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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I -ATA DA 217• SESSÃO, EM 16 DE NOVEMBRO DE 1979 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.1.1 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n• 119/79, que institui o·auxílio·moradia 
para empregados que percebam, mensalmente, remuneração inferior a 
cinco salârios mínimos regionais. 

1.1.1- Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 359 f79, que determina a fixação obri­
gatória de critérios objetivos para a realização de despesas com publicida~ 
de e divulgação efetuadas pela Empresa Brasileira de Notícias. 

1.1.3 - Requerimentos· 

- N•s 546 a 573/79, de desarquivamento de projetos de lei do Sena­
do que especificam. 

- N• 574/79, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n• 78/76 
(n• 502/75, na Casa de origem), que inclui programa de melhoria de con­
dições de habitabilidade dos trabalhadores nos projetos de financiamentos 
agropecuários. 

1.1.4- Comunicações da Presidêucio 

-Recebimento do Oficio n• S/44/79 (n' 238/79-CC, na origem), do 
Sr. Governador do Estado da Bahia, solicitando autorização do Senado 
Federal para realizar operação de empréstimo externo no valor que men­
ciona para o fim que especifica. 

- Arquivamento dos Projetos de Lei do Senado n•s 22, 116 e 
126/79, por terem recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que forani distribuídos. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE - Conclamando a 
união de todos os parlamentares do Estado do Maranhão, para uma 
maior parcela de contribuição daquele Estado com vistas à solução do 
problema energético brasileiro. 

SENADOR PASSOS PORTO - Atuação desenvolvida pela PE­
TROMIN, na exploração das jazidas de potássio do Estado de Sergipe. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Homenagem de pesar pelo fale­
cimento do Sr. Severo Eulálio, Prefeito Municipal de Picos-PI. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Esclarecimento sobre o car­
go ocupado pelo General1osé Batista Tubino, por ocasião da Resolução 
n• 7 f75, baixada pelo CNP, em face do equívoco cometido por S. Ex• em 
recente pronunciamento. Artigo publicado no "Jornal do CommCrcio", 
sob o título "Governo entrega o carvão a multi nacionais". 

SENADOR TANCREDO NEVES- Propósitos que animam S. &• 
e ilustus líderes políticos brasileiros para a organização de nova agre­
miação partidária. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Ingresso do jornalisla 
Jayme Câmara na Academia Brasiliense de Letras. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 16/79 (n• 3.168/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o exercício da profissão de Meteorologista e dã ou­
tras providên.cias. AproYado, com emendas, após usar da palavra o Sr. 
Humberto Lucena. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 83/79 (n• 1.559/79, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
revisão dos proventos do pessoal inativo do Magistério Civil da Acronãti­
tica. Aprovado. Á sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 56/79 (n• 3.052/76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943. 
(Apreciação preliminar da juridicidadc). Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que estabeJC(:e a uniformidade dos vencimentos das con:­
tas de luz, ãgua e telefone em todo o País, e dá outras providências. Apro­
vado, em primeiro turno. 

-Projeto de Lei do Senado n• 5 j19, de autoria do Sr. Senador Fran­
co Montoro, que extingue limites de idade para filiação ao INPS e suprio­
me período de carência em favor do trabalhador rural. (Apreciação preU. 
minar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. · 

-Projeto de Lei do Senado n• 69/79, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que suprime parágrafo do art. 180 do Estatuto dos Funcio· 
nârios Públicos Civis da União. (Apreciação preliminar da constituciona. 
!idade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 252/79, de auioria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposentadoria especial para os ope­
radores de transferências e estocagem de petróleo e derivados. (Apr.,. 
criação preliminar da eonstitucionalidade e jurídicidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. -

-Projeto de Lei do Senado n• 254/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quérda, acrescentando dispositivos à Lei n• 6.620, de 17 de de­
zembro de 1978, que define os erimes contra a Segurança Nacional e esta­
belece a sistemática!para o seu processo e julgamento. (Apreciação preli· 
minar da constituciOnalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do S~de n• 266/79, de autoria do Sr. Se••ad<>~ 
Orestes Quércia, que acrescenCa !lispositivo à Lei ri• 5.859, de 11 de · 
zembro de 1972, estenden!la:J(~tabilidade provisória à emlpr•eg,,da,·d!l 
méstica, nas condições que e6(lÍÍI1ifll'•· (Apreciação preliminar da 
cionalid.ade.) Rejeitado. Aó'~o. 

' -:;~)i;~:-_-. 
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1.4- MATÉRIA EM REGIME DE URG~NCIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 78/76 (n' 502f75, na Casa de ori­

gem), em regime de urgênci~. nos termos do Requerimento n9 574j79,lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado o projeto, sem prejuízo das 
emendas, após pareceres das comissões competentes1 tendo usado da pala­
·vra no encaminhamento de·sua votação o Sr. Lázaro Barboza. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GABRIEL HERMES- Telex das classes empresariais 
do Estado do Pará, enviado aos Ministros Delfim Netto e Karlos Risch­
bieter, relacionado com a necessidade de reforço do orçamento para que 
os Bancos do Brasil e da Amazônia possam atender aos pleitos do empre­
sariado paraense. 

SENADOR JOS!I RICHA- Solidariedade de S. Ex• aos movimen­
tos grevistas, reivindicatórios por melhoria salarial, deflagrados no Estado 
do Paraná. 

!.6- MATÉRIA EM REGIME DE URG~NCIA (continuação) 

Ultimação da votação do Projeto de Lei da Câmara n• 78/76 (n' 
502/75. na Casa de origem). Aprovado, com emendas e subemenda. À Câ­
mara dos Deputados. 

1.7- PROSSEGUIMENTO DOS DISCURSOS APÓS A ORDEM 
DO DIA 

SENADDR MAURO BENEVIDES- Majoração dos preços dos 
produtos derivados de petróleo. Apelo no sentido do atendimento das rei­
vindicações dos motoristas de táxi face àquela majoração. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Apelo ao Ministro Eduardo 
Portella em favor da divulgação- da obra do compositor Heitor Villa Lo­
bos, no ensejo das comemorações do 20Y an~versário de· seu falecimento. 

!.8- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

-Do Sr. Senador Hugo Ramos, proferido na sessão de 21-ll-79. 
(Republicação). 

-Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na sessão de 22-11-79. 
-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 23.11.79. 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA (Republicaçào) 

N•s 39 e 40, de 1979 

4 - A TO DO PRESIDENTE 

N' 48, de 1979 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 217• SESSÃO, EM 26 DE NOVEMBRO DE 1979 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS .. LUIZ VIANA, NILO COELHO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberfo Sena- Raimundo Parente- Jarbas Passarinho- Henrique 
de La Rocque - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvidio Nunes -
Almir Pinto- Dinarte Mariz- Cunha Lima- Humberto L~cena- Mar­
cos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival 
Baptista - Passos -Pôrto - Amaral Peixoto - Henrique Santillo - Lázaro 
Barboza- Gastão Müller- Mendes Canale- Affonso Camargo- José 
Richa - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, daclaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretárío procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s 1.137 e 1.138 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nY 119, de 1979, que ''institui o 
auxíJio.moradia para empregados que percebam, mensalmente, remu· 
neraçào inferior a cinco salários mínimos regionais". 

PARECER N• 1.137, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlan 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Mauro Benevides, 
objetiva conceder aos empregados que percebam até cinco salârios mínimos, 
uma gratificação de 20%, a título de auxílio-moradia. 

Assinala o Autor na Justificação, que "os encargos concernentes à mora­
dia pesam, acentuadamente, no orçamento de cada família, levando-a a resM 
tringir outras despesas essenciais". 

A questão tem preocupado Governo e ainda~agora, por iniciativa do Pre­
sidente da República, um amplo programa de moradias de baixo custo e a 
preço acessíveis está sendo desenvolvido, exatamente para atender aqueles 
empregados cuja renda esteja nos limites do salário mínimo. 

Entendemos, por isso, que a matéria, pela sua gravidade dentro do con­
texto social, deva ser solucionada através de providências governamentais, 
que visem a facilitar a aquisição da casa própria, procurando-se dessa forma 
eliminar o problema das locações e das Condições subumanas de moradia, re­
presen.tadas pelas favelas, mocambos, invasões, ou que nome tenham. 

Diante do exposto, e embora reconhecendo não existirem óbices quanto 
ao aspecto jurídico-constitucíonal, nosso Parecer, no mérito, é pela rejeição 
do Projeto. · 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Amaral Furlan, Relator- Nelson Carneiro, vencido quanto ao 
mérito - Aloysio Chaves, e/restrições quanto ao aspecto constitucional -
Raimundo Parente, nos termos do voto do Senador Aloysio Chaves - Moa­
cyr Dalla, nos termos do voto do Senador Aloysio Chaves - Idem •.. Almir 
Pinto - Aderbal Jurema, com restrições - Bernardino Viana - nos termos 
do voto do Senador Aloysio Chaves. 

PARECER N• 1.138, DE 1979 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 

Vem a esta Comissão, para exame. o presente projeto ele lei, de autoria 
do nobre Senador Mauro Benevides, que visa a garantir aos empregados que 
percebam até cinco salários mínimos regionais, auxilio-moradia equivalente a 
20% do salário mínimo ·estabelecido para a respectiva região. 

Diz o ilustre autor, na justificação, que .. Os encargos concernentes à mo­
radia pesam, acentuadamente, O() orçamento de cada família, levando-a a res­
tringir outras despesas essenciais, uma angustiante tentativa de compatibili­
zar exigências bâsicas com aquilo que é, de fato, auferido no final de cada 
mês. E mais "Ao longo do tempo, têm sido instiUiídos beneficio~ para todas as 
categorias profissionais, com o salârioMfamília e o 139 mês, com o que se busca 
aliviar as dificuldades vividas· pela massa operária brasileira. O auxílio­
moradia insere-se, pois, como medida igualmente humana e oportuna, capaz 
de concorrer para a estabilidade social, que a todos deve preocupar." 

Concordamos plenamente com o ilustre autor quanto à sua observação 
referente à tentativa que faz a família para compatibilizar despesas essenciais, 
exigências básicas com os pesados encargos de moradia e aquilo que, de fato, 
é auferido no final de cada mês. 
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Ressalte-se que o problema habitacional vem se constituindo em preocu­
pação de governantes, sem que o seu equacionamento tenha propiciado me­
lhores condições aos brasileiros. · 

Recentemente, foi anunciado o louvável propósito de assegurar-se ao 
servidor· público 250 mil moradias pelo Governo da União, dentro de urna 
nova programação que merece ser estimulada para que venha a alcançar um 
número sempre maior de beneficiáríos. 

No que diz respeito aos milhões de empregados, que auferem até cinco 
salários mínimos, as possibilidades de atendimento são ainda remotas, apesar 
dos planos habitacionais postos em execução no País. 

Certamente por isso, foi que o nobre Senador Mauro Benevides ideali­
zou, através do presente projeto, a concessão do auxílio~moradia, a exemplo 
do que ocorre com algumas categorias de servidores públicos. 

A repercussão de iniciativa na área social será das mais significativas, daí 
por que nos manifestamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1979.- Lenoir Vargas, Presi­
dente - Franco Montoro, Relator. - Raimundo Parente - Jutahy Maga~ 
lhin - Jaison Barreto - Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 359, DE 1979 

Determina a fixação obrigatória de critérios objeti"os para a rea~ 
lizaçio de despesas com publicidade e divulgação efetuadas pela Em­
presa Brasileira de Notícias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' São acrescentados ao art. 69 da Lei n"' 6.650, de 23 de maio de 

1979. os seguintes §§ 4•, 5• e 6•: 

"Art. 69 

§ 4"' A distribuição, a cargo da Empresa Brasileira de Noti­
cias, de matéria de divulgação ou publicidade, obedecerá a critérios 
objetivos estabelecidos em normas fixadas pelo Ministro Chefe da 
Secretaria de Comunicação Social e oficialmente divulgadas. 

§ 59 Como base para a fixação dos critêrios referidos no pará­
grafo anterior, deverão ser levados em conta, dentre outros fatores, 
a circulação_do periódico, suas características editoriais, o mercado 
a que se dirige e a natureza da publicação a ser feita, bem como, no 
caso de emissoras, a audiência, a potência, o tipo de programação e 
outros elementos que possam influir na eficiência da divulgação, 

§ 69 Pela despesa efetuada em desconformidade com o dispos­
to nos §§ 49 e 59, responderá civil, administrativa e penalmente, o 
agente que a ordenar". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justlflcaçào 

Há aproximadamente seis anos, preocupado com as freqüentes _práticas 
de critêrios políticos na distribuição da publicidade oficial, apresentamos à 
consideração da Casa um projeto de lei que tomou o número 43j73, determi­
nando "a fixação obrigatória de critérios para a realização de despesas corn 
publicidade e divulgação, efetuadas pela Administração Pública ou órgão de 
Administração Indireta". 

Como justificação do projeto fizemos então as seguintes considerações: 
"Com o duplo objetivo de preservar a probidade administrativa e garan­

tir a liberdade de imprensa, submetemos ao Congresso Nacional projeto· de 
lei determinando a fixação obrigatória de critérios objetivos para a realização 
de despesas com publicidade e divulgação, efetuadas pela Administração 
Pú!blica ou órgão da Administração indireta. Em qualquer de suas modalida­
des, a gestão de dinheiros públicos é para o administrador, não um "direito­
interesse", mas um "direito~função". Não pode visar ao seu benefício ou in­
tuito pessoal, mas deve atender ao interesse público. No caso de verbas relati­
vas "aos meios de divulgação, a matéria assume maior gravidade. A aplicação 
discriminatória de verbas de publicidade pres.ta·s.e aos expedientes inconfes­
sáveis do aliciamento e perseguição. Fere, assim, de um lado, o princípio 
da liberdade de imprensa, e, de outro, as normas elementares de probidade 
administrativa, que constituem valores essenciais de qualquer nação civiliza­
da e culta. Sobre a liberdade de imprensa, escreveu Rui Barbosa: .. De todas 
as liberdades, é a de imprensa a mais necéssária ( ... ) Não se suprime essa H~ 
berdade, senão para ocultar as dern~is." Sobre a prob!dade na gestão dos di-

nheiros públicos e sua importância bãska na vida nacional, basta lembrar 
que a·constituição capitula entre os crimes de responsabilidade do prÓprio 
Presidente da República "a probidade na administração" (art. 82 n• V), E o 
artigo 315 do Código Penal inclui o emprego irregular de verbas públicas en-­
tre os crimes contra a administração. lmpõe·se, assim, a substituição de cri--­
tê rios meramente subjetivos na distribuição de publicidade pelo Pod,er Públi­
co, por critérios objetivos, fixados- com, antecedência e devidament~ divulga­
dos. É esse o processo que propomos para evitar as violações da liberdade de 
imprensa e a malversação de verbas públicas." 

Agora, a Lei n• 6.650, de 23 de maio de 1979 (de recentíssima edição, 
portanto), ao criar a SECOM- Secretaria de Comunicação Social da Presi­
dência da República - vinculou ao novo organismo ministerial a antiga 
Agênci~ Nacional, dando~lhe, todavia, estrutura de empresa pública c 
atribuindo-lhe, dentre outras, a tarefa de preparar e distribuir toda matéria 
relacionada com divulgação e publicidade dos órgãos e entidades da adminis-
tração federal. ' 

Não há dúvida 'de que tais providências representam uma evolução do 
comportamento oficial quanto à questão da distribuição da publicidade de 
interesse dos órgãos governamentais. ' 

Entretanto, embora o Ministro Said Farhat ~enha declarado, à imprensa, 
que não praticará a distribuição de publicidade mediante a utilização de cri­
têrios políticos, já que no entender do Ministro tais critérios nunca serviram 
para mudar a orientação política de jornais ou emissoras, a grande verdade é 
que a legislação em vigor- inclusive, especialmente, a citada lei n9 6.650, de 
23 de maío de 1979- não cogita da fixação de critérios objetivos, duradou­
ros, quanto à dita distribuição. 

Isto significa que, não obstante a manifesta boa vontade do atual titular 
da Secretaria de Comunicação Social, nada impedirá que no futuro se retorne 
à indesejável distribuíção com critérios políticos. 

É. pois, de toda conv_eniência e oportunidade reabilitar os objetivos do 
nosso mencionado Projeto de Lei do Senado n9 43/73, inserindo as suas dis­
posições na vigorante legislação que trata da matéria. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1979. - Franco Montoro. 

LEGJSLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6.650, DE 23 DE MAIO DE 1979. 

Dispõe sobre a criação, na Presldêncio da Repúbliu, da Seereta· 
ria de Comunicação Social, altera dispositivos do DKreto--lei IJ9 200, 
de lS de fevereiro de )967, e dâ outras providências. .................................................................. 

Art. 69 A Empresa Brasileira de Notícias tem por objetivo transmitir 
diretamente, ou em colaboração com órgãos de divulgação, o noticiário refe~ 
rente aos atos da administração federal e as notícias de intereses públic9, de 
natureza política, econõmico..ftnanceira, cívica, social, cultural e artística, · 
mediante: 

I - a captação jornalística de dados e notícias em todo o País, podendo, 
para tanto, valer~se de processos eletrônicos ou cinematográfigos; 

li - a elaboração dos elementos reco~hidos e sua colocação em forma fi­
nal de texto, som ou imagem; e 

IH- a distribuição da matéria assim preparada aos veículos de comuni­
cação, sempre que possível a preço de mercado. 

§ I • Caberá também à Empresa a distribuição da publicidade legal dos 
órgão~ e entidades da Administração Federal, entendida como tal a publi· 
cação _de. avisos, balanços, relatórios e outros a qu_e estejam obrigados por 
força de lei ou disposição regulamentar ou regime'i:ttal. 

§ 29 Exclusivamente para os fins previstos no parágrafo anterior, fica a 
Empresa Brasileira de Notícias equiparada às agências ou aos agendiadores a 
que se refere a Lei n• 4.680, de 18 de junho de 1965, e o Decreto n• 57.690, de 
19 de fevereiro de 1966. 

§ 39 Para atingir sua finalidade, poderá a Empresa firmar convênios, 
acordos, contratos ou ajustes com entidades governamentais ou particulates; 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que vem de ser lido se­
rá publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. \9~Secretário. 

São lidos os segui!''e.s 

REQl)ERIMENTO N• 546, DE 1979 

Requeiro, nos termos do 'áit: 367 do Regimento Interno do Senado Fe- . · .. 
dera!, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 105/78 que "acres-
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centa Parágrafo Quarto ao Artigo 18, da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 
1964". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 547; DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 132/78, que "dispõe sobre apo­
sentadoria especial para os Guarda-Chaves, Manobreiros e Controladores de 
TrâfegO Ferroviário". · 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• S48, DE 1979 

Requeiro, nos tCrmos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 140/78 que "introduz alte­
ração na Lei n• 5.859, de li de dezembro de 1972, para o fim de assegurar di­
reito de indenização ao empregado doméstico despedido sem justa causa". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 549, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 144/78, que "altera a Lei n• 
5.859, de 11 de dezembro de 1972, para o fim de assegurar ao empregado do­
n;téstico o direito ao salário mínimo". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 5!0, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento lnterno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 150/78, que "acrescenta pará­
grafo ao artigo nono da Lei Orgânica da Previdência Social". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 551, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento lnterno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 158/78, que "acrescenta Pará­
grafo Único ao art. terceiro, da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que 
dispõe sobre a profissão de empregado doméstico". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 551, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n9 188/78, que "acrescenta e mo­
difica a redação de dispositivos da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 1966". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia 

REQUERIMENTO N• 553, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 194/78, que "acres­
centa dispositivos à Lei nP 5.107, de l3 de setembro de 1966, que institui o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 554, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento lnterno'do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei nq 197/78, que "acrescenta pará­
grafos primeiro e segundo ao art. 523, da Consolidação das Leis do Traba­
lho". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 555, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 198/78, que "altera dispositivo 
da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• ~56, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivaroento do Projeto de Lei n9 200/78, que "altera a redação 
do artigo oitavo da Lei n9 5.107 .. de l3 de setembro de 1966". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

I!EQUERIMENTO N• 557, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 207/78, que "acrescenta item 
IV ao artigo oitavo da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 558, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 208j78, que "modifica a re­
dação do parágrafo terceiro do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba-
lho". · 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979.- Orestes Quércià. 

REQUERIMENTO N• 559, m: 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimen '.o Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei do nP 225/781 que .. altera a re­
dação dos arts. 9• e 69 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica 
da Previdência Social". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 560, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei nv 231/78, que "introduz modifi­
cações na Lei n• 5.J07, de 13 de setembro de 1966, que institui o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 561, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art.;367 do Regimento Interno do Senado Fe· 
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 234/78, que "acrescenta os pa­
rágrafos quinto e sexto ao art. 477 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 561, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n• 296/78, que "altera a redação 
da alínea "a" do art. sétimo da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe 
sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento de salãrio nos dias feria­
dos civis e religiosos". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 563, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n'>' 297/78,que "altera a redação 
do caput do artigo nono da Lei n~> 6.367, de 19 de outubro de 1976, que dis­
põe sobre o seguro de acidentes do trabalho a cargo do INPS e dá-outras pro­
vidências". 

Sala das Sessões, 26 de n_ovembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 564, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do PrOjeto de Lei n'>' 298/78, que ••modifica a re­
dação do artigo terceiro da Lei n• 4.090, de 13 de julho de 1962, que institui a 
gratificação de Natal para os trabalhadores". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979.- Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 565, DE 1979 
Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 299/78 que "altera 
a redação do Artigo 37, da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgâ­
nica da Previdência Social". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 566, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n' 307 j78, que "revoga o 
Decreto-lei n• 1.632, de 4 de agosto de 1978". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 567, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n'>' 320/78, que "dispõe sobre are­
muneração mírijma dos vigilantes que militam em instituições bancárias e 
congêneres e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de ~979. - Orestes Q!l~rda. 
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REQUERIMENTO N• 568, OE 1979 

Requeiro nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, o desarquivamento do Projeto de Lei n9 325/78, que "dâ nova redação ao 
artigo 491, da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Sala das Sessões, 26 de novembro do: 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 569, OE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n.,.. 331/78, que "acrescenta item 
ao artigo oitavo da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o 
regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércio. 

REQUERIMENTO N• 570, OE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n9 337 f78,que "modifica a re­
dação do parágrafo terceiro do artigo quinto da Lei n9 6.367, de 19 de ou­
tubro de 1976". 

Sal~ das Sessões, 26 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 571, OE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n9 343/78, que"altera a redação 
do coput do artigo 24 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgâni­
ca da Previdência Social". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979- Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 572, OE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei n9 344/78, que"modifica are­
dação do parágrafo quinto do artigo terceiro da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 
1973". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979. - Orestes Quércia. 

REQUERIMENTO N• 573, OE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o desarquivamento do Projeto de Lei o9 345/78,que "acrescenta pará­
grafos ao artigo 450 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979 . .,..-Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Di.a, nos termos regimen­
tais. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o ,seguinte 

REQUERIMENTO N• 574, OE 1979 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento, 
para o Projeto de Lei da Câmara n• 78, de 1976 (n• 502/75, na Casa de ori­
gem), que inclui programa de melhoria de condições de habitabilidade dos 
trabalhadores nos projetos de financiamentos agropecuários. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1979.- Jarbas Passarinho, Lázaro 
Barboza. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento lido serâ apre­
ciado após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência recebeu, do Go­
vernador do Estado da Bahia, o Oficio n' S/44, de 1979 (n' 238/79-CC, na 
origem), de 26 do corrente, solicitando autorização do Senado Federal para 
realizar operação de empréstimo externo no valor de USJ 3,060,000.00 (três 
milhões e sessenta mil dólares), para os fins Que especifica. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a comple-
mentação dos documentos necessários. · 

O SR. PRESIDEN-TE (Nilo Coelho) - A Presidência comunic!t que, 
nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento, 
por terem recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a 
que foram distribuídos, dos Projetos de Lei do Senado n9s: 

22, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que revoga dispositivos da Lei 
n' 6.620, de 17 de dezembro de 1978; 

116, de 1979, do Senador Pedro Simon, que revoga os arts. 14 e 50 da Lei 
n9 6.620, de 17 de dezembro de 1978, quç define os crimes contra a segurança 
nacional, estabelece a sistemática para o seu processo e julgamento, e dá ou­
tras providências; e 

126, de 1979, do Senador Franco Montoro, que regula a prorrogação da 
jornada de trabalho dos bancãrios. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Hã oradores inscritos; 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Pr01111ncla ó 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Quando o mundo intei'ro está sacudido pelos desajustes mais grit~, 
surge como agravante deste panorama sombrio a crise energética. ~. sertfdú­
vida, o expectro da morte cOm a nudez das suas implicações altamente 'alai· 
in antes. A desestabilitação de qualquer estn.Jtura político-social é a .sua -çon~ 
seqüência. O custo do· petróleo, ao arbítrio da ganância islâmica, obriP·:os 
países a mergulharem à prOcura de soluções outras independentes d~ cUpidez 
dos privilegiados com o ~olo dadivoso do ouro negrç. Eles são inseQ.sív~~s ao 
desespero coletivo e dão a impressão de desejarem assistir, até mesmo, o:t~· 
remoto do destino humano. 

Todos buscam fOrmas e soluções, tendentes a enfrentar a problemática 
angustiante. O Governador João Castelo, em discurso proferido ~o Semi· 
nário sobre o Modelo Energético Brasileiro, promovido pelas Organizações 
O Globo, e com o apoio do Ministério das Minas e Energia e da Secretaria dé . 
Comunicação Social, ~a Presidência da República, ponderou: 

"O Estado do Maranhão pode assim incorporar-se ao Progr.,.. 
ma Energético~ mais ainda com o estímulo de ele representar um dos 
fatores decisivos de seu desenvolvimento econômico, através.- da · 
promoção do produtor rural, do uso compatível dos solos c da CK· 

pio ração dos recursos naturais renováveis segundo as reais disponi.· 
bilidades. · 

Pois o Setor_ primário constitui o suporte da econím~a snara .. 
nheilse e a base de sua renda interna bruta. E a classe dos pro\ful~,":'­
res, rurais, à frente hoje de 500.000 unidades de produção,~ r~plll!­
sâvel por 44% daquele macroagregado econômico. E o meu Estado., 
em razão disso, se posicioila, no 39 grande gerador de rendas no se­
tor agrícolat dentre os 12 outros Estados das Regiões Norte-e Nor­
deste, colocando-se logo abaixo dos Estados da Bahia e Pernambu­
co. Apesar da área atualmente ocupada representar apenas·' uma pe­
quena parte da grande extensão de terras de alta fertilidUdc. -

Como exemplo, cite-se a Bacia do Mearim, iona de transição 
entre o Nordeste Semi-Árido e a Floresta Úmida Amazônica. Ali, 
somente 15% do solo são utilizados pelo homem com tecnologias 
brandas, mas chegam a gerar produção excedente, ·concorrendo .· 
para que a respectiva população já atenda a impulsos de mobilidade 
e de modernização. 

Nessa região, como em quase todas as outras, desenvolvem~s_e 
jâ os cultivos da mandioca e da cana-de·açúcar e que podell),ser am;:,· · 
pliados consideravelmente. Para se ter uma idéia, em 1977, foram 
oferecidas, ao mercado, mais de 2 milhões e 600 mil tonoladas. dC -
mandioca- equivalentes a lQ% da produção brasileira nes~e ano, ·e, 
segundo as estatísticas 'atuais, o Maranhão é o segundo produtor 
nacional. . 

Por outro lado, .11essa mesmâ área concentram-se os mais pr.o~ 
dutivos babaçuais do Estado. Estes, com as ocorrentes ein quase. 
todo o território maranhense proporcionaram, ao MaranhãQ, ·co­
merciaJizar 240 mil toneladas de amêndoas de Babaçu, em 1974,-ex· 
traídas de uma produção de 4 milhões de toneladas de coco. Nos 
moldes,atuaiS, esse processo gerou desperdício da ordem d~ 800-mil 
toneladas de mesocarpo amilâeeo e 2 milhões e 900 mil tonela!llil dec 
epicarpo· fibroso e endocarpo lenhoso, que poderiam resultar~· 
cerca de 1 milhãcl'de toneladas de carvão, com85% de carbono ib«i; 
280 mil metros cúbicos de ãlcool anidro, 234 mil toneladas de alca.T;· 
trilo, 146 mil toneladas de ãcido acético, 321llil toneladas qe méla­
nol, 184 mil toneladas de ração e outros produtos. São palavAsdc · 
S. Ex• o Sr. Governador do Estado. . -· 

Esses dados, fundamentados em considerável leque delcçnólo, 
gias jâ desenvolvidas:no ·país e no estrangeiro, serve~ p~:~.~=~~~ 
rizar os prejuizos que a Nação vem sofrendo à falta dê 
integral aproveitamento dessa inestimável riqueza qué é o J~~~~~;:-, 
A preços atuais, essa renda não ·auferida, equivaleria a 
lhões, correspond~t~s ". ~ 1% da renda interna prevista 
nhão no ano de 19'18; · 

Acresco <;in.ii!IPortância a correção desse 

quando vistQ.~<>Jtq.~oque da política de s~l~~~i~~:~::~~~~ 
Uma ação i~·~ªmpo terâ efeitos 
pensadores "'"-''"" '' , , 

' 't~~~;~~~~~b ·: ... 
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Uma exploração racional poderá propiciar a produção de 10 
milhões de toneladas de coco, geradores de uma renda de Cri 19,5 
bilhões. Agregando-se os 2,4 milhões de toneladas produzidas nos 
demais Estados, atingir-se-ia a capacidade de geração de energia hi­
dráulica existente no País, pela obtenção de I milhão de metros cú­
bicos de álcool, 2 milhões de toneladas de carVão, 2 bilhões de me­
tros cúbicos de gás combustível, e I ,5 milhão de toneladas de epicar­
po, além de meio milhão de toneladas de óleo comestível e indus­
trial. 

A efetiva exploração dessa riqueza natual proporcionaria, ao 
País, uma economia de divisas ou receita interna da ordem de 684 
milhões de dólares, por ano, sendo 265 milhões de álcool e 419 mi­
lhões em carvão. A receita interna proveniente do óleo comestível e 
industrial atingiria a 625 milhões de dólares. 

Essa produção de álcool, face à necessidade anual do Brasil de 
15 milhões de metros cúbicos de gasolina representaria 6,2% da ga­
solina utilizada, no caso da substituição total, considerada a mistura 
de 20% de álcool na gasolina, o álcool proveniente do Babaçu repre­

·sentaria 1/3 da necessidade nacional. 
O estudo hoje apresentado pelo Estado do Maranhão é uma 

proposta que acredito muito válida, no momento em que se discute 
e pretende concretizar o desde já bem sucedido modelo energético 
brasileiro." 

S. Ex• o Governador do Estado continua com outros comentários. Ago­
ra assinalamos nós: 

Constata-se assim, que o jovem governante maranherise, absorvido pelos 
mais Sérios problemas impostos à governança do nosso Estado, não se descu­
rou de se afirmar no cenário nacional, em um debate que é o grande desafio 
do momento. O dirjgente maior eJll-temátka tão relevante só aplausos deve 
receber de todos os brasileiros. Integra a nossa Bancada no SenadO Federal o 
Dr. Alexandre Costa, engenheiro muito capaz e conhecedor profundo 
do assunto que discutimos. A S. Ex• convocamos para deba~e tão válido. A 
política é o exercício da renúncia, em que_ o seu participante, encqntrando 
tantos entrechoques, se desencanta. Sabemos que- o nosso eminente colega 
tem formulado críticas à política da nou"a terra natal. O apelo que formula­
mos é que, todos unidos, lutemos para que o Maranhão contribua de forma 
eficaz, como deseja o nosso Governador, para a solUção de um problema ·tão 
vital para a Nação Brasileira. O Maranhão é devedor do Senador Alexandre 
,Costa, pelo seu trabalho há tantos anos executado a seu favor. Que tudo se 
1esqueça, que tudo se pacifique, em beneficio do Estado que representamos 
nesta Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Passos Pôrto. . · 

O SR. PASSOS PÓRTO (ARENA- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O engenheiro Edilson de Melo Távora, Vice-Presidente da PETROMIN 
- Petrobrás Mineração - esse bravo e honrado cearense de lguatu, está re­
volucionando e economia do meu Estado e reabrindo as suas esperanças de 
muito breve ser o grande distrito mineral do País. Está todo o Estado, o Go­
vernador Augusto Franco e o povo sergipano, acompanhando as pesquisas 
de enxofre natural e o início da exploração dos evaporitos da nossa Terra. 

Com a previsãO de iniciar a produção comercial de cloreto de potássio 
(KC-1) no primeiro sémestre de 1983, para atingir até 1985 a capacidade no­
minal de 500 mil toneladas anuais, já esÜo em pleno andamento as obras re­
lacionadas com a execução do Projeto Potássio de Sergipe, o que encerra uma 
expectativa nacional em relação à exploração desse mineral. Finalmente, com 
isso, passou-se do papel à realidade. 

Como executora do Projeto, a Petrobrás Mineração - PETROMIN, ao 
mesmo tempo em que dá a partida: para a construção do complexo industrial 
que vai extrair e beneficiar o potássio sergipano, realiza pesquisa, ainda em 
Sergipe, em torno do enxofre, com seis sondas mobilizadas para definir-o po­
tencial das primeiras jazidas de enxofre nativo descobertas no País. 

O Projeto 

O Projeto PotáSSio de Sergipe, que envolve um investimento de US., 157 
milhões, em sua primeira etapa teve as obras (relativas à construção dos 
shafts) confiadas à Construtora ~aberto Odebrecht, Patrick Harrison Com­
pany Limited e Odebrecht Harrison de Engenharia de Minas, (sendo está últi­
ma a executora final dos trabalhos), que ganharam concorrência, no valor de 
Cr.V. 395.058.570,00. O cpntrato foi assinado em julho último, em Brasília, 
pelo Vice-Presidente Executivo da Petrobrás Mineração, Engenheiro Edilson 
de Melo Távora, e pelo Diretor Técnico Âlvaro Renato Pontes, em cerimônia 

presidida pelo Ministro Cesar Cals, das MiQas e Energia, com a presença do 
Governador Augusto Franco, de Sergipe, o Diretor da PETROBRÁS e Presi­
dente da PETROMIN, Paulo· Vieira Belotti, pàrlamentares e autoridades di· 
versas. 

O prazo para execução do projeto, a partir do contrato aSsinado, é de 
688 dias e os serviços constam da escavação de poços de mina, com diâmetro 
acabado de 5 metros, e profundidade de 466 metros. Um deles, o poço de ex­
tração, destina-se ao transporte para a superfície por meio de modernos equi­
pamentos, do minério de potássio lavrado; e, o outro, servirá para o transpor­
te do pessoal, equipamentos, materiais e instalação. do sistema de ventilação. 
No interior da mina, será executada toda uma gama de serviços de infra­
estrutura necessária, incluindo serviços de âgua,luz, energia e ar, depósito de 
explosivo, almoxarifados, oficinas, refeitórios etc. 

Economia 

Além de gerar 760 novos empregos e possibilitar ao Brasil, nessa primei­
ra etapa, aos preços atuais, uma economia anual de divisas da ordem de USl 
43 milhões, o Projeto tem uma característic'! totalmente inédita no Brasil: é o 
primeiro projeto de mineração convencional de potássio que se executa no 
País, o que ensejará a absorção de uma tecnologia altamente especializada e 
que se refletirá, certamente, em novas realizações brasileiras de mineração 
profunda. A implantação do empreendimento de Sergipe propiciará ao País a 
abertura da primeira mina profunda, com mêtodos de produção .totalmente 
automatizados. 

Destaca-se que só em 1978 o Brasil importou 1 milhão 660 mil toneladas 
de potássio, gastando-se USI 93 milhões e, em 1982, a demanda de cloreto de 
potássio poderá estar em torno de 3 milhões de toneladas, afora o fato de que 
o Brasil vai ser o primeiro país do Hemisfério Sul a produzi-lo. 

Processamento 
O cloreto de potássio f~rtilizante será obtido do minério silvinita, que 

é parte integrante dos depósitos de evaporitos que foram descobertos pela 
PETROBRÁS, na área de Carmópolis, durante a fase de pesquisa petrolífera, 
havendo tambéln grande reserva de carnalita, cujo aproveitamento poderá 
ocorrer numa segunda fase do projeto. Na obtenção do potássio como fertili­
zante, a silvinita é o minério mundialmente preferido pelas seguintes razões: 
teor de potássio mais elevado; maior resistência mecânica, o que facilita 
maior recuperação na mineração; processamento mais econômico; e técnica 
de mineração já bem desenvolvida. Pode-se dizer que praticamente todo o po­
tássio consumido no mundo é oriundo da silvinita. 

Subm.etida ao processamento de flotação, a silvinita gera concentrado de 
cloreto de potássio fertilizante e, como rejeito, insolúveis, e uma solução de 
cloreto de sódio (NaCI), excelente matéria para ser utilizada na fabricação de 
barrilha ou sal de diferentes tipos (grosso, para agricultura; ou refinado, 
para o consumo doméstico, e provavelmente para algumas indústrias quími­
cas de transformação). 

No Nordeste 

As jazidas de potássio sergipano que serão exploradas pela PETROMIN 
estão localizadas em Taguilri-Vassouras, a NE de Aracaju, distando 40 km 
da Capital do Estado, por rodovia asfaltada, nos arredores do campo petrolí­
fero. de CarmópOiis e Siririzinho. A construção de um ramal ferroviário, de 
cerca de 2,5 km, permitirá uma ligação com a Rede Ferroviária Federal, pos­
sibilitando, assim, o escoamento do produto por rodovia ou ferrovia. Além 
dessas facilidades, destaca-se que a região é atravessada pela adutora 
Propriá-Aracaju, e situada próximo à subestação elétrica do campo petrolí­
fero de Carmópolis, o que a coloca em situação privilegiada quanto às exigên­
cias de infra-estrutura. 

A produçãO bruta diária de minério a ser extraída da mina será de apro­
ximadamente 7 mil toneladas, gerando 1.670 toneladas diárias de produto be­
neficiado e a região Nordeste será a primeira a absorver essa produção, pas­
sando a contar com pronta disponibilidade de fertilizantes e, logicamente, a 
preço mais acessível, o que possibilitará o aumento da produtividade de vas­
tas áreas e permitirá a introdução de uma escala econômica de novas cultu­
ras. 

Alêm das jazidas sergipanas de potássio as ocorrências desse mineral na 
Bacia Amazônica descobertas pela PETROBRÁS, na busca de petróleo, 
constituem um outro objetivo altamente prioritário nos planos da PETRO­
MIN. 

Expectativas 

Praticamente todo o consumo doméstico brasileiro de enxofre é assegu­
rado pelas importações. A pequena parcela de produção brasileira é origi­
nária principalmente da re~uperação de gases no processo de refino de pe­
tróleo. Obtém-se também enxofre na Usina EXperimental de São Mateus, 
pelo tratamento do xisto betuminoso, da formação lrati, bem como pela UI-
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trafértil, através da antiga FAFEL, que utiliza. como matéria-prima os gases 
residuais da Refinaria Presidente Vargas, Enxofre sob a forma de ácido sul­
fúrico está sendo obtido na ICC de Santa Catarina e·, futuramente, como sub­
produto da produção de cobre da Caraíba Metais. 

O Brasil importou, no ano passado, 630 mil toneladas de enxofre (US$ 
26 milhões); e de fertilizantes fosfatados, dependentes do enxofre, nada me­
nos de 850 mil toneladas, no valor deUS~ 96 milhões. Assim, a PETROMIN em 
seus programas exploratórios contemplou investimentos nas pesquisas de en­
xofre elementar nas bacias sedimentares brasileiras. O ponto positivo dessa 
orientação foi a descoberta, pela primeira vez no Brasil, de uma ocorrência na 
área de Castanha!, no Estado sergipario. E essa ocorrência tem sido pesquisa­
da intensamente. A empresa de sondagem contratada estâ com seis sondas em 
atividades, já tendo executado 31 furos até o momento, havendo 5 em fase de 
perfuração. A reserva bloqueada com os trabalhos até agora efetuados cor­
responde a aproximadamente 2 milhões de toneladas e as possibilidades de 
que esse número aumento são consideráveis. 

Outras áreas da bacia cretácia do Estado de Sergipe tem sido pesquisa­
das, com resultados promissores. Pretende-se atingír1 até o final do ano, a 50 
furos, somente em Castanha). E outros ainda serão feitos em Sergipe, depen­
dendo da disponibilidade de sondas. 

Dlfladdades 

Na exploração do nosso subsolo, argumenta-se na PETROMJN; está 
um dos caminhos seguros de que dispõe o Brasil para alcançar o desenvolvi­
mento desejado e de enfocar o atraso em que nos encontramos em matéria de 
mineração subterrânea profunda. Embora o País possua órgãos do Governo 
do melhor conceito, integrados por técnicos altamente qualificados, e a ques­
tão do aproveitamento das substâncias do subsolo brasileiro venha sendo há 
mu.lto tempo discutida e estudada (o quejâ reSultou, inclusive, em legislação 
bem anipla), na realidade só agora vamos desenvolver mineração subterrâ­
nea. E crescem, de forma incessante, nossas importações. Não se pode deixar 
de relacionar taJ situação do elevado custo operacional, principalmente com a 
abertura de minas, com os altos riscos que envolvem a mineração subterrâ­
nea, com as dificuldades de acesso a certas áreas do imenso território brasilei­
ro, bem como o estágio incipiente do conhecimento da geologia brasileira. 
Mas não resta dúvida de que estas barreiras e outras deverão ser enfrentadas 
com vigor. 

Depois do petróleo, urna das mal ores evasões de divisas se dá exatamen­
te com as importações de substâncias minerais destinadas ao abastecimento 
da indústria brasileira. E as estatísticas revelam que pelo menos 70% das re­
servas mundiais de cobre, chumbo, zinco; 90% de enxofre; e 100% de potássio 

· encontram-se em bacias sedimentares, que no Brasil, são imensas, com uma 
área total de 3 milhões e 500 mil km 2• Como foi dito, todas as empresas de"pe­
tróleo do mundo, dedicam-se à pesquisa- exploração de minérios existentes 
nas áreas de pesquisas de óleo para aproveitamento integral do próprio es­
forço despendido. 

Know-how 

Exceptuados os empreendimentos existenteS na área do carvão, a Mina 
de Morro Velho, e a Caraíba Metais, ainda em fase de imPlantação, o Brasil 
não tem outro projeto de mineração subterrânea profunda em execução e, as­
s_im, não dispõe de Know-how no setor. 

O projeto potássio, além de representar a produção de um insumo caren~ 
te no País e um valioso incentivo à agricultura da região, servirá de escola 
para acumulação e desenvolvimento do Know -how de que o Brasil tanto 
precisa para ~e lançar a novas explorações subterrâneas visando à produção 
de outros bens minerais de que o País muito necessita. 

Ao me congratular com o Presidente da PETROBRÁS, Ministro Shigea­
ki Ueki, e com os Presidente e Vice-Presidente da PETROMIN, Doutores 
Paulo Vieira Belotti e Edilson Távora, benefeitores do meu Estado e bene­
l)léritos do Nordeste, achei do meu dever dar conhecimento ao Senado, con~ 
signar na história dos nossos Anais e -dizer ao País, que, em meio a tanta criti­
ca e tanto pessimismo, hâ no silêncio da Pátria muita gente da melhor catego­
ria trabalhando em equipe, pela nossa emancipação econômica e lutando 
para que o futuro do meu País seja a mais ampla realização dos sonhos dos 
nossos pioneiros, dos nossos líderes e dos nossos Jibertadores. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - PI. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) ......- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Afastado da tribuna a partir do início de agosto próximo pretérito, em 
.razão de enfermidade de origem cardíaca, a ela-retorno na tarde de hoje para 

fazer um registro, para fazer !llila .;;omunicação. e. que a mim me ca~ o dolo· 
roso dever de trazer ao conheciníento do Senado Federal a ocorrênci/l de fato · 
profundamente lamentável que atingiu o Piauí e, de modo especial,<>S babi• 
t.antes da cidade de Picos. 

Trata-se do falecimento, ocorri.do às primeiras horas do último Sábado, 
dia 24 do corrente, em desastre rodoviário, do Dr. Severo Maria Eulfilió.- Pre .. _ 
feito Municipal daquCia importante comunidade piauiense. O fato, na sua 
crueza, leva-me, após o terrível impacto, incoercivelmente ao passado, marcO 
e fonte de acontecimentos que assinalaram definitivamente os nossos camJ ... 
nhos na vida pública. Tempos atrás, embora não muito distantes, um lustro 
na vida .da juventude do interiOr do Piauí; a falta de escolas, estradas c comu­
nicações, representavam desencontros, distanciamentos, diferentes Compor­
tamentos até mesmo na: escolha doS _companheiros e da própria maiteira.de 
estabelecer esses relacionamentos. Conheci-o na mais tenra infância, certo 
que, menirio mais velho, muitas vezes o vi aconchegado nos braços paternos, 
nos costumeiros passeios vespertinos realizados pelo então Juiz de Direito da 
Comarca de Picos, l)r. Urbano Maria Eulália. Os estudos em cidade$ e &ta­
dos diferentes inais tarde determinaram o nosso distagciamento. ·E durá~t~ 
quase vinte anos, em conseqüência, não se cruzaram significativamente os 
nossos destinos. Nas férias dol945 para 1946, entretanto, depois de longa au• 
sência) já cursando a universidade, ouvi ~m Picos, em pleno processo de rede.. 
mocaratização do País, através de amplificadora de som, o verbo imPetuosO. 
do então ginasiano teresin~nse, inteiramente engajado na campanha política· 
com vista às eleições estaduaís e municjpais da União Democrática Nacional. 
Poucos anos depois, advogado militarite, naquela região, e com escritório ins~ 
talado· na cidade natal, recebi o colega recém-formado que passou a ·coósti .. 
tuir, em pouco tempo, não. apenas um companheiro e.parceiro de lutas foren .. 
ses, mas também um confidente de todas as horas e de tosas os instantes. A 
m~sma profissão c os rn~smos propósitos de servir a terra fizeram a -$proxi­
mação e consolidaram umã amizade que se tornou fraternal, ·amizade Q~e 
culminou -com a minha escoiha para paraninfar o ato de seu casamento cOm 
D. Isabel Leopoldino Dantas. · 

O Sr. G .. tio Müller (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um apanc?, 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA .~ PI) - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastio Müller (ARENA- MT)- Não conheço, Senador; çemo 
V. Ex• está demonstrando, profundamente a vida do.eminente falecido, ex,.;. 

Deputado e Prefeito Severo Eulália. Mas convivi com ele quatro anos,._ Câ .. 
mara dos Deputados. Senti nele ·um tratamento ameno, uma inte~cia 
vibrante. E ele brilhou como Deputado, como estagiário da Escola Superior 
de Guerra, e pelo seu encantamento pelos problemas da Câmara dos Dtputa· 
dos, como oposicionista construtivo, como homem que·foi de Oposição na 
Câmara, talvez tenha esquecido um pouco do oxigêÍlio de todos nós, que: são 
as bases eleitorais, e não foi feliZ na sua reeleição. Màs logo·depois, por sua 
vocação inata de um ·hábil políticó, elegeu-se Prefeito de sua cidade NatRI, Pi­
cos, mas veio a falecer neste desastre inesperado e brutal que me chocou tre .. 
mendamente. Era Prefejto de Picos uma das cidades mais importantes doEs­
tado do Piauí. Solidarizo-me com a Bancada do Estado, solidariza-m~ com 
V. Ex• que, como disse quase o viÚ nascer, e com ele conviveu na intim$1ade, 
solidarizo~ me com a comunidade de Picos~ e com a comunidade do Estaüo d~ 
Piauí, pela perda desse homem que honrou no Congresso Nacional as tra­
dições do povo do Piauí. 

O SR. HELVJDIO NUNES (ARENA - Pl)- Agradeço, nobre • cmí, 
nente Senador Gastão Mílller. mais do que a contribuição, o depoimento_ Que_ 
V. Ex• traz neste instante sobre aquele que, no exercício do s~u mand~o de-.' · 
Deputado Federal, honrou, com toda a certeza, o nosso Estado, o Piauí. 

O Sr. Henrique de La Roc.ue (ARENA -MA)- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Com muito prazer, emi· 
nente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Hearlque de La Roeque (ARENA - MA) - Nobre Senador 
Helví<Uo Nunes, gostaria de deixar expressa, na forma mais enfática, a alegria 
de todos nós quando V. Ex• ret_orna a esta Casa. Esta a primeira parte das 
considerações que pretendo ·fazer rapidamente. V. Ex• é, sem dúvida, um 
companheiro querido que, apilo operação dilicil, Deus, na sua imensa miseri· 
córdia, o traz, e o fará por· muitOs: aa_os, à. convivência dos seus oolegas a~ ser­
viço do Brasil e do Piauí. -E ~Cp-:saudar o seu retorno, na esteira das :con-
siderações do nobre Senador ~Müller, ou me permito · . . · 
curso de V. Ex•, no queconeerélo'.io:~elogios,àação ç 
feito de'Picos, que acab~ de llil~. arU'mando que 

. -·-. . ·!·--'·-<;<..:. ,, 
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tinlos à dedicação com que ele se empregou a fundo na defesa dos interesses 
do povo que na Câmara dos Deputados representou. Receba, pois, nobre Se­
nador Helvídio·Nunes, a nossa alegria pelo seu retorno, e a nossa mágoa e 
tristeza pelo fato que traz ao conhecimento do Senador. 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA- Pl)- Muito obrigado pela in­
tervenção de V. Ex•, nobre e eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA- Pl)- Permite-me V. Ex• um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. HELVIDrO NUNES (ARENA- Pl) :__Concedo o aparte-ao 
nobre Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - PI) - Quero, neste instante, 
associar-me ao sentimento de pesar que o nobre Senador Helvídio Nunes 
apresenta à família enlutada de Severo Eulãtio, e gostaria de ressaltar as qua­
lidades de luta do falecido, não só desde estudante, quando ainda era um dos 
membros do Centro Estudantil Piauien~e e que fazia política contra a Cruza­
da Pró-Casa do Estudante de Teresina, mas depois, na UDN, ilo PTB e pos­
teriormente no MDB, sempre foi um homem de lutas, que demonstrou a sua 
lealdade, quando nas campanhas enfrentava o adversário. Quero, neste ins­
tante, fazer este registro, levando os meus votos de pesar à família enlutada. 
Muito obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Muito obrigado pela 
participação de V. Ex•, emin~nte Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

OSR.HELVIDIO NUNES (ARENA- PI) Tem V. Ex• o aparte, nobre 
Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
a noticia que V. Ex• traz ao Senado, se consterna a Bancada da Aliança Re­
,novadora Nacional, pode V. Ex• estar certo de que consterna, profundamente 
também, a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro. Severo Eulália 
era um homem de excelsas qualidades, combativo, altaneiro, correto nas ati­
tudes, de enorme coragem cívica ao lado de um equilíbrio que lhe permitia 
manter, inclusive, com seus adversários mais duros. como ê o caso de V. Ex•, 
amizade tão fraterna. V. Ex• recolha, no aligeirado deste aparte, não apenas 
em .meu nome, mas em nome da Bancada do Movimento Demo.crâtico Brasi­
leiro e da Direção Nacional deste Partido, que Severo Eulâlio tanto soube 
servir e dignificar, as expressões mais profundas do nosso pesar, e que a 
família de Severo EuJálio, consternada com o· choque brutal do seu desapare­
cimento, possa recolher, entretanto, o contentamento de saber que ele foi um 
homem dos mais dignos, na vida pública brasileira. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI)- Recebo, desvanecido, 
eminente Senador Lázaro Barboza, a manifestação de V. Ex•, que, além de 
pessoal, traduz, também, o-pensamento da Bancada do MDB no Senado Fe­
deral e o pensamento da própria direção do MDB nacionaL 

/ 

O Sr. Muéos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) Com todo o prazer, nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. Marcos Freire (MDB- PE)- Senador Helvídio Nunes, ainda 
este ano, estive na Cidade de Picos, compareci na residência do Prefeito Seve­
ro Eulâlio. Sua casa modesta, sua família numerosa, mas o homem nordesti­
no que me recebia de braços abertos recebia, sem dúvida, não o Senador de 
Pernambuco, mas o companheiro de pretéritas jornadas: Quando aqui chega­
mos, ele e eu, na legislatura de 1971, Severo EuláJio era bem o tipo do nordes­
tino curtido, aquele homem que, de uma aparência frâgil, era sobretudo um 
forte, para repetir Euclides da Cunha, A notícia da sua morte deixa~nos real­
mente contristado. Conheci-o Deputado, valoroso, corajoso, .cheio de inicia­
tivas, esperançoso para o futuro. Quando foi candidato a Prefeito, IA fui 
levar-lhe a minha pequena contribujção, e lembro-me de que, na' Cidade de 
Picos, fiz o comício em pleno sol do meio~dia, na feira, em que ele mais uma 
vez era o homem público cheio de esperanças. Quero, assim, trazer o meu de­
poimento e o meu testemunho de Estado vizinho ao dele e ao de V. Ex•, vizi­
nho lá no Extremo-Oeste, e que padece de muitos males que nos são comuns, 
para dizer que é com profundo pesar que registramos a morte de Severo Eu­
láiio. E enaltecer a oração de V. Ex• que, sendo conterrâneo de Severo Eulália, 
fazia política em hostes partidárias diferentes, e, portanto, muitas vezes, ter­
se-ão colocado em posições divergentes, inclusive na praça pública, mas tem 
o belo gesto de, nesta tarde, trazer esta dolorosa notícia para todOs nós, e 
através de V. Ex•, ~u adversârio poütico, mas. por ceno, identificado pelos 

mesmos ideais de nordestino, que procurava contribuir para a sua terra, 
transmitirá à família enlutada a expressão do nosso mais profundo pesar. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Nobre Senador Marcos 
Freire, agradeço,.particularmente, o depoimento que V. Ex• acaba de prestar, 
porque, além de companheiro dileto do ponto de vista político, V. Ex• era 
amigo particular, amigo fraternal do Sr. Severo Eulálio, amizade que V. 
Ex'" demonstrou em várias oportunidades, visitando-o e emprestando-lhe co­
laboração, sobretudo nas duras campanhas políticas. 

Retomando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o fio das considerações ini­
ciais, cabe-me dizer, agora, que, passada aquela fase de inteira amizade, breve 
a ·política municipal nos separava. Candidato pela UDN, em 1954, a Prefeito 
de Picos, o Dr. Severo Maria Eulásio, que igualmente alimentava pretensões 
eletivas, entendeu de disputar pelo Partido Trabalhista Brsasileiro o mesmo 
cargo, e o insucesso experimentado fez com que arrefecesse o nosso compa~ 
nheirismo, já que, àquela altura, praticamente desfeitos os laços de amizade 
que pareciam solidamente plantados. A separação política perduraria vida 
afora, sempre em campos opostos, em trincheiras diferentes. Enquanto, de 
um lado, ascendi na vida pública, Severo Eulália, por seu turno, chegava à 
Assembléia Legislativa do Estado do Piauí e, mais tarde, à Câmara dos Depu­
tados, no quadriênio 1871-1974, onde emprestou decidida e decisiva cola­
boração ao seu partido, período ~em que se graduou na fs:cola Superior de 
Guerra; 

Eleito Prefeito de Picos, em fins de 1976, quis o destino inexorável que 
não chegasse ao fim do seu mandato. É que às primeiras horas no dia vinte e 
quatro do corrente. nas proximidades da Cidade de Valença do Piauí, Severo 
Eulálio perdeu a vida em desastre rodoviário. Trágica: e prematuramente de­
saparecido do convívio dos coestaduanos e rnunicipes, pois Severo Eulâlio 
contava apenas 49 anos de idade, nascera no dia 17 de janeiro de 1930. Filho 
do Dr. Urbano Maria Eulália e de sua virtuosa esposa, D. Elisa dos Santos 

. Eulália. Severo Eulália deixa viúva D. Isabel Leopoldina Dantas, 
sobrevivem-lhe além dos irmãos Urbano Eulâlio Filho, comerciarite; Celso 
Eulálio agropecuarista; Gentil Eulálio, funcionário público aposentado; An­
tônio Eulália Neto, comerciante; Rosa, Raimunda e Maria dos Anjos; os fi­
lhos Kieber Dantas Eulálio, mêdico; Karenina Eulãlio Rocha, engenheira, 
casada com o bancário José Eumar Fialho Rocha; Karla Dantas EuláliO, aca­
dêmica de Medicina; Kátia Dantas Eulálio, estudante de Direito; Karlene 
Dantas Eulálio, estudante de Odontologia; Kenia, Kelson e Severo Filho, es­
tudaote do Primeiro e segundo graus. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIOIO NUNES (ARENA--' Pl)- Pois não, eminente Se­
nador. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Embora a nossa Bancada já te­
nha expressado a V. Ex•, pela palavra do eminente Senador Marcos Freire, a 
nossa solidariedade pelo trágico desapar"eclmento de Severo Eulálio, também 
eu desejo externar o profundo pesar pela morte daquela eminente companhei~ 
ro de partido, que fora guindado à Prefeitura Municipal de Picos. Embora 
não tenha privado, no Congresso, do convivia de Severo Euilálio, devo dizer 
a V. Ex• que ainda recentemente, talvez há uns dois anos, à véspera de uma 
das convenções do Movimento Democrático Brasileiro, tive o privilégio de 
ter como companheiro de viagem, de Fortaleza até Brasilia, o Sr. Severo E4-
lálio, e com ele discutíamos a temática nordestina, reclamando inclusive pro­
vidências efetivas do Governo Federal, para atender às populações que na­
quela época estavam acossadas por uma seca parcial. Recordo mais ainda, 
que Severo Eulália chamava a minha atenção para a necessidade de conjugar­
mos esforços, piauienses e cearenses, para a ultimação da estrada BR-020, que 
ainda continua cOmo sinfonia inacabada. Nesta mesma tribuna, nobre Sena­
dor Helvídio Nunes, cumprindo a promessa que fizera a Severo Eulá1io, re­
clamei do Ministério dos Transportes, e até do próprio President e da Re­
pública, a construção daquela rodovja, de indiscutível significação para a 
política integracionista do País. Não há dúvidas de que Severo Eulálio foi um 
grande homem público, sempre identificado com os grandes problemas da 
sua tetra e da nossa região. F'ica o meu pesar externado, agora neste aparte a 
V. Ex•, 

O SR. HELVIOIO NUNES (ARENA- Pl)- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides, mesmo porque as palavras de V. 
Ex• expressaram um dos aspectos marcantes da vida do homenageado da 
tarde de hoje, que sempre marcou a sua vida pelo desejo de servir à coletivida­
de. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIOIO NUNES (ARENA- Pl)-Concedo um aparte ao 
nobre Senador Murilo Badaró. 



I 

Novembro de 1979 DIÁIIIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sepoll) Terça-feira l7 1i157 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Desejo, em nome da Maio­
ria, solidarizar~me com o discurso de V. Ex•, nesta manifestação de pesar pela 
morte do ex· Deputado e atual Prefeito de Picos, Severo Eulátio. Conheci bem 
o Deputado Severo Eulália, na Câmara dos Deputados, onde tive a honra de 
ser seu colega, e todos que conviveram com ele sabiam apreciar as suas virtu­
des de homem público, a sua modéstia, e sobretudo, o seu indesmentido amor 
ao seu Estado e à sua gente. A sua morte choca-nos a todos, e estou certo de 
que V. Ex•, neste momento, expressa não só o sentímento do povo do Piauí, 
como de todos nós. Esta é a razão do meu aparte, para consignar o apoio da 
Maioria governista, neste Senado, de solidariedade à dor que a todos assalta, 
neste instaJ:)te. 

O SR. HELVI~IO NUNES (ARENA- Pl)- Muito obrigado, emi­
nente Líder Murilo Badaró, pelo aparte de V. Ex•. 

O Sr. Presidente, Srs. Senadores, advogado militante com larga ex.periên· 
cia profissional e invejável formação jurídica, político conhecido e prestigia~ 
do em todo o estado, um dos líderes incontestes do Movimento Democrático 
Brasileiro no Piauí, Prefeito de Picos, com grande vivência do_s problemas 
municipais, o Dr. Severo Eulália, cujo falecimento todo~ deploramos, deixa 
um grande vazio na vida advocatícia e político-administrativo do nosso esta­
do, particularmente da terra picoense. 

As nossas divergências e diferentes concepções político-partidárias eram 
profundas, embora serripre marcadas pelo respeito pessoal. 

Daí porque, ao registrar nos Anais do Senado Federal o trágico faleci­
mento do Dr. Severo Eulâlio, cumpro um dever de consciência e de cidadão, 
de piauiense e de picoense. 

A morte, em verdade, t~:~do apaga; mas, a morte não apagará, jamais, o 
bem que semeamos sobre a terra. Eis algumas das razões petas quais, com a 
família enlutada e o povo de Picos, também deploro o choro a perda irrepará~ 
vel, e deposito nesta tarde, no Senado Federal, ainda que simbolicarriente, na 
sepultura de Severo Eulálio, flores de comovida e sincera homenagem. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Mesa do Senado se associa às 
manifestações de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Severo Eulálio, tra-
gicamente desaparecido. · 

Conheci de perto Severo Eulá1io. Na verdade, ele não era um político do 
Piauí, ele era um homem do Nordeste, combativo, inquieto; insatisfeito pelos 
desafiadores problemas nossos, nordestinos, que estão aí a recl'amar solução. 

Morreu quando vinha à Universidade de Goiás fazer uma conferência 
para dizer do estado atual do Nordeste. 

Por tudo isso é justificada a solidariedade da Mesa e, mais justificado, 
ainda, é o comportamento do nosso companheiro, o Senador Helvídio Nu­
nes, adversário político de todas as horas do homem público desaparecido, 
que, nesta tribuna, com alta grandeza humana, reverencia o seu adversário e 
lhe presta a mais alta justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -~r. Presidente e Srs. Senadores.: 

Não é fácil o exercício da vida pública, quando feito com propósitos ho­
nestos. ~ quase sempre espinhoso, mesmo. Ele é feito às vezes de equívocos e 
às vezes de má fé. 

Na minha bastante curta e nada significativa vida pública, eu mesmo já 
me submeti a equívocos algumas vezes e assaques de mâ fé, outras. 

Há alguns dias, Sr. Presidente, desta tribuna, cometi um equívoco, la­
mentável como todos. Por um lapsus linguae. dei o General João José Batista 
Tubino como Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, quando esse ór­
gão baixou a Resolução n' 7/75, alterada pela Resolução n' 7/77, que veio, 
sem dúvida alguma, em prejuízo das pequenas empresas nacionais d)stribui~ 
doras de derivados de petróleo no Brasil. 

Se cometi um equívoco, no entanto, Sr. Presidente, não comett.injustiça, 
porque se bem que na ocasião era Presidente do CNP o General Araquém de 
Oliveira, licenciado por motivos particulares, e em seu lugar, exercendo a 
mesma função, o Sr. Laerte Betchel, era o General Tubino, como continua 
sendo, o Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de 
Derivados de Petróleo no País e que teve, por ocasião da elaboraçãO dessa re­
solução, um papel muito importante, tendo sido mesmo os seus termos sub­
metidÓs, previamente, a uma sessão plenária desse mesmo sindicato, inteira­
mente dominado petas emrre-s~s mohinacionais, que têm uma fatia superior a 
60% desse setor da economia brasileira. Setor que, sem dúvida alguma, ê pre­
ciso que se tenha a coragem de afirmar a necessidade (e sua_ nacionalização, 
não com o espírito e a consciência de "nacionalisteír~" epidêrmicos, mas, 
. . . ·~ . ' 
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sobretudo, conio brasileiros que, compreendendo a situação de países como o 
nosso, sabem e têm çonsciencia de que a economia brasileira, dependente 
como está, pode aumentar a renda per capita. -mas aumenta, paralelamente{-&. 
pobreza absoluta da maioria e a fome que jâ estã sentada à mesa do trabodlía- · 
dor há muito tempo e bate, vorazmente, à porta dos lares da classe.~~ bra .. 
sileira. Empresas multinacionais essas, Sr. Presidente, que acaba~ de o)Jter 
mais uma vitória significativa. Leio o1ornal do Commercio. datadp de hojC, 
sob o título "Governo entrega o carvão a multinacionais", que 4it: 

Por determinação do Ministro das Minas e Enerli, César 
Cals, o Grupo Executivo do Carvão Nacional (GECAN):vai eóOr­
dernar junto às empresas estrangeiras distribuidorás de ~JriV~OII · 
de petróleo um esquema para a distribuição do carvão, no ptogra­
ma governamental de valorização do combustível fóssil cdínoTonte' 
aJternatiya d~ energia. Disse o Ministro que sua decisão atendê aos 
empresáíios do· Setor de cimento, que levantaram problemas· _de 
"confiabilidade do suprimento", como grandes consuorldores de 
carvão, brevemente. _ 

A decisão do Ministro confirma a que a principal razi111iiáquC.. · ~-­
da do almirante Maurício Dantas Torres, da Cia. Auxiliar de empre-
sas Elêtricas Brasileiras - CAEEB, ho/ding estatal do setor, foi a 
sua resistência - inclusive através de articulações politi4as - ao 
modelo de comercialização do mineral defendido por Cals e ao in· 
gresso das multinacionais na distribuição. Um dia após a sua demis-
são - que será seguida de outras no Minitério das Minas e Energia, 
entre elas a do presidente da Light, Luís Osvaldo Aranha-, o setor 
foi aberto às empresas estrangeiras. 

e. mais uma vitória significativa dessas empresas multinacionais, que do;. 
minam quase inteiramente, com exceção de estreita fatia coberta pela PE­
TROBRÁS Distribuidora, esse setor da economia brasileira. 

De sorte que, Sr. l'r!llidonte, Srs. Senadores, tendo eometido tão lamen­
tável equívoco, quero colOcar em palavras exatas a posição desse sindicato, 
presidido pelo General Tubino, inteiramente dominado pelas empresas es· 
trangeiras, já que· elas constituem a maiÓria das empresas desse setor da eoo­
nomia brasileira. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.). 
• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 
Tancredo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES (MDB - MG. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Começo por oferecer escusas aos nobres Senadores. A turbulência dos 
acontecimentos políticos, dos últimos dias, não me deixou tempo e nem vqsC 
para elaborar um discurso em consonância com os severos estilos desta Casa 
do Congresso Nacional. Mas, se não lhes posso dar um pronunciamento va­
zado nos elevados cânones a que os colegas estão habituados, resta-me a espe­
rança de poder sut.meter à cOnsideração âe todos palavras· profundamente 
sinceras. 

Vivemos uma hora de crise universal. A humanidade se debate angustia­
da e oprimida no torvelinho dos ódios e paixões das lutas ideológicas, no con­
flito dos interesses contrariados, assistindo a agonia dos imperialismos que se 
desmoronam e a aiir~J~ação da dignidade dos povos que surgem livres para a 
civilização. Os prodígios da ciência estarrecem, ensoberbecem e amedrontam, 
enquanto que os milagres·da técnica de tal forma engrandecem o homem que 
ele já se julga, no seu orgulho insano, um rival de Deus. As religiões debilita­
das sentem periclitar a sua força para iluminar e discif)linar as consciênciaS. ,A 
moral se dilui em meio ao materialismo e à impiedade dos costumes,. da Ua­
cerbação do sexo, da apologia da violência e da institucionalização do paal­
perrismo. O Direito jã não mais consegue submeter e coordenar os fatos, qUe 
o agridem, zombando da ~oberania dos seus princípios. A economia, divor· 
ciada da ética, parece resumir-se numa só lei: a que_.dã aos povos ricoto difei­
to de se enriquecerem sempre e cada vez mais, ainda que à custa da miséria 
genocida de milhões de criatqras humanas. Estamos contemplando um mo~· 
do que morre e outro que naste . .e o fim da civilização do petróleo e o irúcio 
dessa outra civilização trâ8ica ou redentora, a civilização do átomo. 

É nesse contexto de um mundo desvairado e cruel que se insere a civili-
zação brasileira no estágio atual de sua evolução. _ 

Recebemos os reflexos de todas as desventuras do exterior e a elas temos\ 
que adicionar as nossas próprias vicissitudes.· Crise ampla e profunda assola 
todos os setores da vida nacional. A moral pública, agredi da e abalad~ .çpti-­
dianamente, se d~sgasta . nos fatos e ocorrências _ '?~tes, 
esfaceJando-se no cân_cer da cottupção, que se es~riiCípios à 
UniãO em metástases destruidoras. 

Tiansformaraffi a Nação num imenso pano verde. Joga-se nos prados de 
corrida. Nas loteriais fc4eral. _c .cs.taduaís, na loteria esportiva e, agora, na 
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zooteca, que consomem semanlamente parcelas consideráveis dos parcos ren-
• dimentos de nossas classes médias e dos saláribs de nossa massa trabalhado-

r a. 
A política, como nau sem rumo, navega ao sabor dos ventos, despertan­

do a insânia de uns, a ambição de não poucos e a má fê de muitos. O País está 
perplexo e desorientado, sem que possa compreender e alcançar quais os ob­
jetivos que o Governo, na verdade, está perseguindo,- se a consolidação e a 
ampliação de nossas conquistas democráticas e sociais, ou o funesto propósi­
to de implantar a confusão para o retrocesso aos dias ominosos de um passa­
do recente, que cobriram de vergonha e opróbrio a nossa história. ~ 

A administração, descontrolada e desordenada, ostenta no arbítrio de 
uma presunçosa técnoburocracia todas as pompas de uma arrogante irrespon­
sabilidade. Corrompe-se no esbanjamento perdulário dos dinheiros públicos. 
Compromete a sua eficiência no conflito de competências de paralelas alta­
mente dispendiosas. Órgãos diversos, em área de jurisdição conflitante, estu­
dam, examinam e buscam solução para os mesmos problemas e nunca che­
gam ao mesmo resultado. Perverte-se na execução de obras mirabolantes, 
com Õ-·despreso daquelas que são realmente de interesse do povo. Na con­
cepção de projetos milionários gasta-se, imoderadamente, o recurso que falta 
à assistênciá. dos necessitados. A vil ta-se nas viagens suntuosas, nas mordo­
mias nababescas, nas polpudas e desnecessárias comissões, ao mesmo tempo 
em que escandaliza a Nação com os vultosos gastos com uma publicidade 
desmedida e uma delirante promoção do Governo e seus integrantes. 

Quebra-se a hierarquia, de vez que não hâ mais competências definidas, 
os planos se superpõem, ou se chocam, a responsabilidade se decompõe no 
jogo das influências, através das incompetências que se instalaram pelo favo­
ritismo, nos setores mais importantes da máquina estatal. 

Reflete ao vivo esse quadro alarmante, anômalo e confuso, esse incrível 
PN0-3, no qual não se sabe o que mais assombra, se o despreso pela inteli­
gência dos que o lêem, se a audâcia _das afirmações apressadas, levianas e in­
conseqüentes. 

A economia, traumatizada pelos erros acumulados nas gestões de suces­
sivos governos revolucionários, está dando os sinais mais inequívocos da per­
da de substância do nosso processo de desenvolvimento econômico. Setores 
fuódamentais de nossa sobrevivência, como Nação, lsLào na iminência do co­
lápso. Já se estancam as fontes do trabalho, estamos empobrecendo e a nossa 
estabilidade social corre riscos evidentes. 

A pequena e a média empresas, que representam de perto 90% de todas as 
nossas atividades econômicas, estão submergindo sob o peso de um insupor­
tável endividamento, que as aniquila, não lhes permitindo um só dia de traba-
lho seguro e tranqüilo. · 

O comércio sucumbe, esmagado ante as perspectivas de encargos fiscais, 
sociais e bancários intoleráveis. 

A indústria vê inquieta os dias sombrios que se aproximam com a sua 
produção sem mercado, a redução de suas horas de trabalho, os estoques se 
acumulando e os juros se multiplicando. 

As atividades da agropecuária estão vendo o pacote agrícola como uma 
miragem no deserto de suas desolações. Dois terríveis flagelos as castigam im­
piedosamente: as calamidades cíclicas, que as deixam prostradas e desassi!)ti­
das e a pressão de providências administrativas voltadas para o seu total de­
senéanto e desencorajamento. 

Os títulos protestados, em volume e valor. batem todos os récord~s na­
cionais. As concordatas e falências aí estão denunciando grave e perniciosa 
enfermidade. 

Nas finanças públicas impera, imponente e soberano, sua majestade o 
déficit. Déficit nos orçamentos fiscais e monetários. Déficit nas balanças de 
comércio e pagamento. Déficit nas empresas públicas e nas sociedades de eco­
nomia mista. Para financiá-los só ocorre aos nossos administradores o recur­
so primário e cada dia mais imperioso de mais endividamento interno e exter­
no, com que vamos alienando parcelas de nossa soberania, vulnerando peri­
gosamente a própria segurança nacional. Em dias do mês passado, para valo­
rizar o dólar debilitado nos mercados internacionais, as autoridades mone­
tárias dos Estados Unidos houveram por bem aumentar I% nas taxas de juros 
dos empréstimos que concedem e isso foi o bastante para que, da noite para o 
dia, os nossos compromissos no exterior aumentassem em 500 milhões de 
dólares. 

Por aí se vê, de forma candente, a vulnerabil\dade a que estamos expos­
tos em razão de uma política irrefletida de coleta indiscriminada de recurSos 
alienígenas para o financiamento de nossas atividades econômicas. Estamos 
reduzidos a deplorável situação de uma colônia de banqueiros, subjugados 
aos seus interesses e caprichos, que acabaram por nos transformar no paraíso 
da usura internacional, expondo o Brasil à risível condição de titular de um 
record melancólico - É o país que paga os mais al~os juros pelos seus finan-

ciamentos. Já não temos poder de barganha e temos que nos sujeitar às impo­
sições do capitalismO predador. 

Os investimentos nacionais perderam o sentido exato do atendimento 
aos mais inadiáveis interesses do povo, para se voltarem para as obras mira­
bolantes, altamente onerosas, que nem mesmo as nações mais ricas poderiam 
se dar ao luxo de empreendê-las. Obras fantasmagóricas de longo período de 
maturação e de duvidoso resultado social. A Transamazônica, a ponte Rio­
Niterói, a Ferrovia do Aço e esse alucinado programa de energia nuclear são 
apenas algumas das mais expressivas iQiciativas monumentais executadas, 
sem planejamentos e sem projetos, levando de cambulhada todos os orça­
mentos financeiros no mais desabusado emprego dos dinheiros do povo. O 
KW de Angra-! jã custa USl 2.100 enquanto que as previsões para Angra-2 
e 3 chegam a USS 2.400, ou seja, mais que o dobro do KW instalado em Itai­
pu previsto em USS 900. 

A inflação mostra dia-a-dia a sua face feroz. Os preços sobem em escala 
geométrica e os salários em escala aritmética. Um déficit de USS 6 bilhões es­
tá sendo esperado no encerramento do exercício em curso. O dispêndio com 
petróleo no próximo exercício será da ordem de 11 a 12 bilhões de dólares. Os 
subsídios já atingitam a casa dos 30ü"bilhões de cruzeiros. O serviço de nossa 
dívida externa vai exigir para o ano um dispêndio de USS 6 bilhões aproxima­
damente tudo isto para uma exportação que não ultrapassará de pouco a casa 
dos USS 14 bilhões da moeda americana. É o descalabro. Diante desse qua­
dro, que é o mais negro que uma administração, entre nós, já enfrentou, o go­
verno se revela omisso, inoperante e perplexo. 

As providências estudadas e planejadas não são postas em evP-eução e, 
quando o são, já não mais produzem efeito, por tardias ou inadequadas. Impoten­
te para conjurar os seus funestos efeitos e incapaz de dominar os seus impactos ar­
rasadores, o Governo adia, contemporiza, transige, avança e recua, 
perdido e aturdido em meio ao cataclisma dos acontecimentos, que o atrope­
lam. De omissão em omissão, de recuo em recuo, de protelação em prote­
lação da chamada inflação corretiva, chegaremos ao finâ.l do exercício com a 
inexplicável inflação de 70 a 75%. Isto vale dizer: maior concentração de ren­
da, os ricos mais ricos e os pobres tendo que se alimentar de suas próprias ne­
cessidades. Se o Governo não se revestir de coragem e determinação para 
romper com a linha de ação política que vem pondo em prática, reformulan­
do radicalmente os seus esquemas, a inflação continuarâ erodindo as resistên­
cias nacionais, c·orroendo as energias físicas do nosso povo e mergulhando-o 
nos horrores· de uma existência dura, desumana e atroz. 

Não se combate a inflação a não ser com a heróica tenacidade de um pa­
triotismo vigilante e enérgico, com o destemor da impopularidade e a cora~ 
gem resoluta para enfrentar e submeter os poderosos. O Governo se recusa a 
adotar essas linhas de ação. As suas diretrlzes são vacilantes, ao invés de en­
frentar patrioticamente a impopularidade, corre atrás da popularidade com 
um açodamento que, não raro, compromete a sua austeridade, cede e concede 
às multinacionais, cujos abusos não tem sabido controlar. 

Preocupa-nos, por outro lado, Srs. Presidente e Srs. Senadores, a cres­
cente radicalização do processo político nacional. O centro de gravidade da 
vida democrática do País está se inclinando para as áreas convulsionadas do 
debate e da agitação ideológica. So~s uma nação que tem horror à violên­
cia, que não aceita as imposições dos credos autocráticos, ama a liberdade, 
cultua a tolerância e faz da cordialidade e da compreensão atitudes inerradi~ 
cáveis do seu espírito. Esse é um patrimônio de incalculável riqueza de nossa 
formação. Há que preservá-lo e ampliá-lo. Implantar no coração do povo 
brasileiro o ódio é crime de lesa-pátria, etapa última de uma seqüência de re­
vides, represálias e revanches. Não há como isentai', também, o Governo. de 
responsabilidade por esse clima. No passado, pelps abusos cometidos, a pretexto 
de reprimir a subversão. O ódio ideológico gera o terror ideológico num sistema 
trágico de vasos comunicantes, onde se sucedem toda a sorte de· crimes e horrores. 

No presente, porque ainda se vale dos resíduos do arbítrio para políticas 
de cerceamento de liberdades e de opressão dos seus adversârios. 

Haja vista essa decisão de extrema violência que o levou a extinguir os 
atuais partidos. Nada a justifica, senão um insensato capricho da prepotên­
cia. Tudo já se disse nesta Casa e na Câmara dos Deputados verberando com 
indignação o inominável ato de força que se praticou. Desejo, apenas, a 
propósito, acrescentar duas advertências: primeiro para acentuar de que nada 
valem as reformulações partidárias e se elas não são acompanhadas de pro­
fundas modificações de natureza eleitoral. De pouco ou nada significam as 
facilidades para a criação dos novos partidos, se os casuísmos aéticos e injurí­
dicos continuarem a model;r G nosso- ccr.~.artü..'Tlento cívic..J. 

De que valerá o pl!J.ftj)3.rtidarismo convivendo com os famigerados insti­
tutos da fidelidade paftidária, que escraviza o homem público a uma organi­
zação, e com o voto:. vinculado que reduz a co~encia do cidadão na opção 
de suas escolhas. -1e: sublegenda será o~_pio mantida? Iremos assistir à ig-
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nomínia da implantação do distrito eleitoral? Ficaremos ainda sob a 
humilhação da Lei Falcão1 O Senador" indireto, que conspurga as nÓssas tra­
dições políticas, será extinto? Iremos ter eleições diretas em 1980 e 1982 para 
o provimento dos governos municipais e estaduais? Essas questões deviam, 
indeclinavelmente, serem discutidas juntamente com o debate da lei que ex­
tinguiu os partidos em nome de um pluripartidariSmo, que se pretende neces­
sãrio ao aprimoramento de nossa vida democrática. Mas tal não se .fez. 

Sonegando o exame desses temas, Õ Governo e o seu Partido não se hou­
veram, nó caso, com lealdade. A -extinção dos Partidos deixou de ser um meio 
para se atingir objetivos mais amplos, para se constituir num fim em si mes­
mO. E isto é a suprema afronta! 

Em segundo lugar, a eliminação dos partidos políticos, da noite para o­
dia, destruindo-os como trastes inúteis é, do ponto de vista da pedagogia de­
mocrática, algo que humilha e avil~a uma Nação. 

As democracias modernas são democracias de Partidos. Eles têm nelas 
função de primacial e insubstituível importância. Devem, por isso, como 
ocorre entre os povos mais cultos, serem encarados com a consideração e res­
peito das í~stituições veneráveis. 

Ê da confiança que inspiram pelos seus líderes, os seus programas, a con­
duta dos seus adeptos e, sobretudo, pelo seu sentido de permanência e duração 
que eles se impõem à simpatia, à dedicação e ao amor do povo. Pode-se medir 
o conteúdo de uma democracia pelo valor e a eficiência dos seus Partidos. Se 
não são tratados e protegidos em função de suas prerrogativas, a democracia 
periclita e pode até perecer. Se não se incute no espírito do povo o amor e o 

· reconhecimento pelos Partidos, estaremos desservindo e comprometendo os 
-ideais -democráticos. Pois foi justamente isto que a~bou_ de fazer o Governo e 
sua maioria no Congresso. Levou os Partidos ao descrédito e cobrindo-os de 
ridículo, amesquinhou-os diante do povo, que passa a ter todos os motivos 
para desrespeitá-los e menosprezá-los. Por esta inglória decisão, a História, 
certamente, reservar-lhes-ão severo e candente julgamento. 

Orgulhamo-nos de haver fundado e de termos militado e lutado nas filei­
ras do Movimento Democrático Brasileiro. Ele escreveu uma página memo­
rável na nossa História republicana. Derrotou a ditadura e conteve o arbítrio. 
Salvou as liberdades democráticaS em nossa terra e não deixou que se apagas­
se, no coração do povo, o amor da Justiça e do Direito. 

Durante a longa noite do liberticídio que se abáteu sobre a nossa gente, 
foi a lâmpada votiva, permanentemente acesa, diante do altar da Pátria. 

Clamou, sem cessar, para a consciência nacional, quando brasileiros 
eram sacrificados ou desapareciam. Sofreu com os exilados e tortUrados. 
Humilhou-se com os Poderes da representação nacional, quando parlamenta­
res eram cassados, mas, sem se deixar abater, voltava à luta com mais decisão 
e coragem. Forçou as aberturas, impôs a anistia e redimiu para a dignidade 
da existência democrática toda uma Nação. Derrotá-lo não seria possível, 
mas eliminá-lo seria fã.cil. 

E assim foi feito. Nunca lhe faltamos com a nossa lealdade e o nosso de­
votamento. Cumprimos o nosso pacto de honra de acompanhá-lo até os últi­
mos instantes de sua desdita, resistindo a todas as provocações. repelindo to­
dQs os convites, repudiando todas as insinuações, para que pudéssemos, hoje, 
enfrentar a Nação de viseíra erguida. 

Estamos, porém, em face de Uma nova reaJidade. Os partidos já não mais 
existem. O Brasil vai continuar e a luta pela Democracia é eterna. Urge fundir 
outros para substituí-los na sua missão e na sua dinâmica de principais agen~ 
tes da promoção democrática. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES (MDB- MG)- Com a maior honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Eminente Líder, Senador 
Tancredo Neves, V. Ex• disse, há pouco, folhas atrás, que o serviço de nossa 
divida externa vai exigir, para o ano, um dispêndio de 6 bilhões de dólares, 
tudo isso para exportação que não ultrapassará de- pouco a casa dos 14 bi­
lhões de moeda americana. Ora, eminente colega, eminentíssimo colega, V. 
Ex•, aqui, foi muito otimista, foi um grande amigo do Governo. Na verdade,, 
a Fundação Getúlio Vargas já admitiu que, este ano de 1979, o serviço da 
dívida irá a li bilhões de dólares. Então, para 1980 ele não ficará, de modo 
algum, abaixo dos 14 bilhões de dólares, ou seja, pelo menos o dobro dos 6 
milhões que V. Ex• declinou. Obrigado a V. Ex• 

O SR. TANCREDO NEVES (MDB- MG)- Eu agradeço ao eminen­
te Senador por Alagoas, este-irande brasileiro que ê o Senador Luiz Caval­
cante, a intervenção com que me honrou. 

Se, na verdade, eu citei 6 bilhões de dólares, ê porque esse era realmente 
o último documento oficial publicado que tinha em minhas mãos, mas sei da 
competência de V. Ex• no estudo e no acompanhamento dos nossos proble­
mas econômicos e financeiros. E se V. Ex•, com o apoio na insuspeita Fun-

dação Getúlio Vargas, assegura que o serviço da dívida externa do Brasil no 
ano vindouro vai chegar à casa-dos 14 bilhões de dólares, como brasileiro eu 
só t~nho que enlutar o meu coração e lamentar profundamente que tenhamos~ _ .... 
chegado a esta- situação deprimente e vexatória. 

O Sr. Leite Clloves (MDB ~ PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. TANCREDO NEVES (MDB - MG) - Com prazer. 

O Sr. Leite Cha•es (MDB- PR)- Nobre Senador, V. Ex• não se .Stá 
despedindo; ·não se estã deSpedindo porque os partídos é que se foram, uma· 
lei violenta é que os levou. V.. Ex• antes estâ tomando posição, como senipreo 
fez na sua vida. Ontem mesmo,· quando um dos companheiros do nosso fut~ ~'­
ro partido, Leonel Brizqla, se.encontrava com uma comissão de Senadores, 
ele dava um depoimento; qu"e. no instante mais difícil da vida de Getúlio:Var:'! 
gas, do qual V. Ex• foi MinistrO,_ quando- todos recomendavam saídas menOs 
honrosas, V. Ex• foi um Q_os :únicos a recomendar resistência, a demonstrar 
solidariedade. Depois da .Re~olução de 1964, quando amigos e correligio­
nários antigos de V. Ex• sofriam a violência e o exílio, V. Ex• se recusou·a vo ... 
tar em CasteUo Branco, quando muitos votaram. V. Ex• hoje está tomando 
posição ,ao lado de companheiros seus, de acordo com suas idéias e confir .. 
mando o seu passado. V. Ex• honrou o nosso partido. V. Ex• atuou na ban~a-
da da Oposição, que se extinguiu nominalmente~ com a maior das grande~s 
e maior das serenidades. Nos instantes mais difíceis, V. Ex• era o mais calmo,._ 
o mais tranqüilo, mas o mais determinado. Entendo o sentido desse discurso 
e a reflexão dessas palavras. Não é excesso de elogios, V. Ex• ê um dos ho~ 
mens mais sábios desta Casa, definindo-se sabedoria como a junção do .co­
nhecimento didático à experiência humana, à experiência política. Eu, p:. 
sou um dos mais novos neste setc:u ,(sei o quanto a política ensina, as sue$i"' 
vas eleições e a convivência. becidímos posições ou assumimos caminhOs, 
conhecendo destinos dos mais diferentes. Grande Senador, V. Ex• há de ser· 
vir ainda extraordinariamente a este País~ comportando-se, na Oposiçlo, · 
porque ela, ainda que veflha a-se formalizar em partidos diferenciados, ela 
não se extringuirá, se ordenará apenas.· E talvez, tendo cada um objetivQs . 
mais definidos, prestemos melhores serviÇQs à própria oposição e ao País, Pa­
rabéns pelo discurso de V. Ex• 

O SR. T ANCREDO NEVES (MDB- MG)- Senador Leite Chaves, · 
as palavras de V. Ex• muito me honram. Realmente na política todas as po­
sições são dignas, desde que assumidas com lealdade e sinceridade. Ambó$;,··e 
como nós, todos os Senadores nesta Casa, quaisquer que sejam as suas legen­
das, não passamos de servidores do povo. f: ao povo que devemos a nossa de-­
dicação, é ao povo que devemos o nosso devotamento. 

Vamos continuar em nossa luta porque, como dizia ainda há pouco, o 
Brasil continua e a Democracia é eterna. 

Estamos, porém, em face de uma nova realidade. Os Partidos já não 
mais existem. O Brasil vai continuar e a luta peJa ·Democracia é eterna. Urge 
fundir outros para substifuí4 1os na sua missão e na sua dinâmica de principais 
agentes da promoção democrática. 

A radicalização política, como há pouco assinalávamos, é o grande tnal 
que nos ameaça. Nem o goverilismo, incondicional e obliterante, e nem o 
oposiclonismo passional e subversivo. Nem o governismo apático, reacio ... 
nário e entreguísta, nem tampouco o oposicionismo sectârio, intolerante e 
implacável. 

Esse maniqueísmo levará a Nação à exasperação e ao caos. retardará a 
restauração da democracia plena, agravará todos os nossos problemas, já de 
si extremamente complexos, o que só pode interessar às forças da desaire .. 
gação social. 

Meditando e estudando esse quadro, chegamos à conclusão que uma 
nova opção política seria úm serviço, do mais alto patriotismo, ao Brasil. Ela 
funcionaria como força de çonttnção do arbítrio e de neutralização dos im­
pactos da radicalização das oposições: Seria um centro amortecedor dos con­
flitos de grupos intransigentcs,-inOcxíVei.st oferecendo a grandes e numerosos 
segmentos de nossa sociedadC a oportunidade de se situarem, participando do 
quadro partidário nacional, sem lesarem a sua consciência e sem violentarem 
os seus sentimentos. 

Partindo deSsa consideração, um conjunto de ilustres líderes políticos. 
brasileiros, com relevantes serviços à Nação, e de marcada responsabilidade 
no dCstino do País. se encontrou com o finlle Propósito de organizar, comes· .. 
ses objetivos, uma nova agremiação poHtica, que será um Partido de oposição 
na sua filosofia, no seu comportamento c--nos seus objetivos. firme, 
decidida e sem equívocos, mas oposição leal e responsável. 
qualquer compromisso direto ou inditetó com aquelas áreas do 
político, que se dizem democráticas,]ta_ri com mais segurança 
quidar a democracia. -., · · 
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Não têm o direito de esperar a confiabilidade do povo os que se associam 
aos que renegam a sua fé à sua Pátria e o seu amor à Democracia. Não ácei­
tamos, por fidelidade ao .Brasil, a conivência ou a cumplicidade com essas 
fOrças. Seremos um instrumento para servi-lo, aprimorá-lo, defendê-lo, na 
inabalável convicção de vê-lo, em breve, respeitado, festeja.do e prestigiado, 
como uma das maiores democracias do mundo. 

Esse o nosso ideal e para sua concretização convocamos todos os brasi­
leiros e brasileiras, qualquer que seja a sua condição social, para dar ao Brasil 
o esforço de sua colaboração patriótica. 

Repeliremos os regimes de excessão e não nos pouparemos na Juta para 
·rorçar o Governo a eliminar as estruturas residuais do regime discricionário. 
Não haverâ Democracia para o nosso Povo, enquanto, pelo voto livre e dire­
to, não puder escolher os seus governantes. Queremos as Igrejas livres de 
ameaça e opressão. A imprensa, os síndicatos e as universidades emancipadas 
de censuras, tutelas e condiciOnamentos de qualquer tipo. O regime concen­
trador da renda, que privilegia pequenos grupos de parasitas sociais, nós o 
condenamos em nome da justiça social. A participação de todps nos benefí­
cios da civilização e nos frutos do seu trabalho é um imperativo da convivên­
cia digna entre todos os brasileiros. 

O fortalecimento da federação é meta prioritária no processo da redemo­
cratizaçãO plena do País, com a restauração financeira dos Estados e Municí­
pios, libertando-os da vexatória condição a que estão condenados. Não con­
cordamos com o modelo econômico, que concede todos os favores e conces­
sões às forças do capital e coloc·a em segundo plano as atividades da pro­
dução e do trabalho. Denunciamos o poderio, sem controle, das multinacio­
nais e nos esforçaremos para coibir, nos seus excessos, o capitalismo estatal e 
tecnocrata. Batalharemos por uma política de renovação rural, que assista o 
homem do campo, dando-lhe fé e esperança no futuro, erradicando de nossa 
estrutura fundiária o latifúndio improdutivo e o minifúndio ineficaz, e assegu­
rando aos homens e mulheres que trabalham a terra dignidade, propriedade, 
segurança econômica e liberdade. Que não haja ninguém sem escolas, giná­
sios e universidades. Abandonados, sem abrigo e educação, doentes sem hos­
pitais e velhos sem proteção. 

Dentro em breve, na Câmara dos Deputados, pela voz autorizada de 
Magalhães Pinto, apresentaremos à Nação a nossa proposta, Será um pro­
grama no rumo de uma democracia justa, humana, cristã, dinâmica e fecun­
da. Na nova organização partidária haverá lugar para todos que queiram lu­
tar contra o arbítrio, as injustiças sociais, a espoliação nacional, os credos to­
talitários e a marginalização das camadas mais humildes e sofredoras do nos­
so povo. 

Pelo Brasil e pela Democracia. Esse será sempre o nosso Jema. (Muito 
bem! Muito b~m! Palmas prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra na conformidade dO art. 16, VI, do Regimento Internoj Para um voto 
de congratulações. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 

poder de comunicação, um instrumento de defesa do povo, um instrumento 
de defesa das causas mais legítimas em que se debate a gente brasileira, o 
povo goiano e o povo rio-grandense do -norte. 

Foi, por esta razão que pedi a palavra, Sr. Presidente, para me congratu­
lar com a Academia, para me congratular com Aderbal Jurema que o saudou, 
para me congratular com todos os acadêmicos que lá compareceram, naquele 
dia de festa em que ingressou naquele cenáculo um homem de bem, um ho­
mem honrado, um homem digno quc!\ó merece louvores daqueles que real­
mente amam o Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra - Gabriel Hermes - Alexandre Costa - JOsé Sarney - José Lins -
Mauro Benevides- Agenor Maria-- Jessé Freire- Milton Cabral- _Ader­
bal Jurema - Arnon de Mello - Gilvan Rocha - Jutahy Magalhães -
Luiz Viana - Dírceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla- Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar Franco- Muri­
lo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan ~ Franco Montoro -
Vicente Vuolo- Pedro Pedrossian- Leitç Chaves- Lenoir Vargas- Pe­
dro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está finda a hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nfil 16, 
de 1979 (n' 3.168/76, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Meteorologista e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES. sob n's 994 a-996, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social, favorável ao Projeto, com Emendas 

que apresenta de n9s 1 e 2-CLS; 
-de Seniço Público Civil, favorável ao Projeto, com Emendas 

que apresenta de n9s 3 e 4-CSPC, com voto vencido, em separado, 
do' Senador Lázaro Barboza; e 

- de Educação e Cultura, favorável ao Projeto, com Emendas 
que apresenta de n9s 5 e 6-CEC, e contrário às Emendas da Co­
missão de Legislação Social e de Serviço Públíco Civil. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuizo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

Henrique de La Rocque. PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 16, DE 1979 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para uma co- (N' 3.168/76, na Casa de origem) 

munícação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: Dispõe sobre o exercício da profissão de Meteorologista, e dá ou· 
A palavra foi solicitada para, rapidamente, expressar o nosso contenta- tras providências. 

mento com o que ocorreu na Academia Brasiliense de Letras, no diá 22: pás-
O Congresso N acionai decreta: 

sou a pertenCer ao grupo dos imortais, desse grande cenáculo, o jornaJista 
Jayme Câmara, Ch.efe da Organização Jayme Câmara, proprietária do Jornal Art. 19 b livre o exercício da profissão de Meteorologista em todd o 
de Bl'asi1ia, da Rádio Anhangüera e de O Popular, no Estado de Goiás. território nacional, observadas as condições previstas na presente lei: 

Trata-se de um sertanejo· do Rio Grande do Norte, que fez de Goiâs o a) aos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de Meteo-
seu segundo torrão natal. Jamais se desvinculou dos princípios que nortea- rologia, concedido, no Brasil, por escola oficial ou reconhecida, devidamente 
ram os seus antepassados, do amor ao trabalho, a firmeza nas convicções, em registrado no órgão próprio do Ministério da Educação e Cultura; 
busca do ideal que a sua fé e os seus princípios sempre ditaram na sua condu- b) aos possuidores de diploma de conclusão de curso superior de Meteo-
ta e na sua ação. rologia, concedido por instituto estrangeiro. que revalidem seus diplomas de 

Cassado pela Revolução, já tive a oportunidade, neste mesmo Plenário, e acordo com a lei; 
em todas as oportunidades que sobr.e Jayme Câmara falo, de declarar que c) aos possuidores de diploma de Bacharel em Física, modalidade Me­
considerei sempre a sua cassação um ato injusto, um ato que não correspon- teorofogia, concedido pelo Instituto de Geociências da Universidade Federal 
deu ·a quem deu sem}?!'e à Pátria o melhor do seu esforçO, do seu talento. e do do Rio de Janeiro, devidamente registrado no órgão próprio do Mini-1,têrio 
seu ideal. d8. E·ducação e Cultura; '\. · 

Quando foi promulgada a Lei de Anistia, tive a grande satisfação, no seu d) aos profissionais diplomados de que trata a Lei n{' 5.194, de 24 de de-
lar, na Cidade de Goi.ânia, de almoçar e festejar com o casal aquela data que zembro de 1966, que, comprovadamente, ao tempo da publicação da presente 
representava para ele um ato de reparação por' parte do Governo. E a sua es- lei, tenham exercido ou estejam exercendo, por mais de três anos, funções 
posa lhe dizia que só lucros na parte material, que só lucros no terreno pes- com atribuições inerentes à profissão de Meteorologista, em entidade pública. 
soallhe trouxeram a cassação, e ek retrucou que não era bem assim, porque o ou privada, e que requeiram os respectivos registros, dentro do prazo de um 
amor à política pertencia ao seu temário, à sua crença e à sua fé. · a_no, a contar da data da publicação desta lei; 

Eis, pois, Sr. Presidente, porque nesse instante solicitei a palavra para me e) aos Meteorologistas não-diplomados que, comprovadamente, te-
congratular com quem fez sempre da sua grande Organização, do seu grande nham exercido ou estejam exercendo, por mais de três anos, funções de Me-
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tcorologista em entidades públicas ou privadas, e que requeiram os respecti~ 
vos registr{)s, dentro do prazo de um ano, a contar da data da publicação da 
presente lei. 

Art. 2• O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
- CONFEA, é o órgãO superior da fiscalização profissional. 

Art. 39 O registro profissional será requerido aos Conselhos Regionais 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREAs. 

§ l9 Aos Meteorologistas, referidos nas alíneas a, b e c do art. }9, após 
cumpridas as exigências da lei, serão expedidas carteiras profissionais pelo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 

§ 29 Aos Meteorologistas referidos na alínea d do art. 19, após cumpri­
das as exigências da lei, serão feitàs as respectivas anotações em suas carteiras 
profissionais. 

§ 39 Aos Meteorologistas referidos na alínea e do art. 19', serão expedi~ 
dos documentos hábeis pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA, equivalentes a carteira profissional, que lhes assegure 
o pleno exercício da profissão. 

Art. 49 Todo aquele que exercer a. função de Meteorologista em enti~ 
dade pública ou privada fica obrigado ao uso da carteira profissional de Me­
teorologista ou ao respectivo registro, de acordo com a lei. 

Art. 59 Satisfeitas as exigências da legislação específica do ensino, é 
prerrogativa çio Meteorologista o exercício do magistério das disciplinas 
constantes dos currículos dos cursos de Meteorologia em escolas oficia~ ou 
reconhecidas. 

Art. 6• Os técnicos de Meteorologia diplomados pelas Escolas Técni­
cas de grau médio, oficiais ou reconhecidas, cujo diploma ou certificado este~ 
ja registrado nas repartições competentes, só poderão exercer suas funções ou 
atividades após registro nos CREAs. 

Parágrafo único. As atribuições dos graduados, referidos neste artigo, 
serão regulamentadas pelo CONFEA, tendo c;:m vista seus currículos e grau 
de escolaridade. 

Art. 7<~ São atribuições do Meteorologista: 
a) dirigir órgãos, serviços, seções, grupos ou setores de Meteorologia em 

entidade púbHca ou privada; 
b) julgar e decidir sobre tarefas científicas e operacionais de.Meteorolo~ 

gia e respectivo instrumentais; 
c) p.esquisar, planejar e dirigir a aplicação da Meteorologia nos diversos 

campos de sua utilização; 
d) executar previsões meteorológicas; 
e) executar pesquisas em Meteorologia; 
f) dirigir, orientar e controlar projetos científicos em Meteorologia; 
g) criar, renovar e desenvolver técnicas, métodos e instrumental em tra· 

balhos de Meteorologia; 
h) introduzir técnicas, métodos e instrumental em trabalhos de Meteo­

rologia; 
i) pesquisar e avaliar recursos naturais na atmosfera; 
j) pesquisar e avaliar modificações artificiais nas características do tem-

po; 
· k) atender a consultas meteorológicas e suas relações com outras ciên­

cias naturais; 

I) exercer o magistério profissional, científico e operacional nas entida­
des públicas ou privadas e nos estabelecimentos de ensino superior e de grau 
médio; • 

m) fazer perícias, emhir pareceres e fazer divulgação técnica dos assun-
tos referidos nas alíneas anteriores. 

Art. 89 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação, em globo, das emen­
das de n9's 5 e 6 - CEC, que têm parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram conservar~se como se encon~ 
tram. (Pausa.) 

Aprovadas. 
São as seguin'tes as emendas aprovadas 

EMENDA N9 5-CEC 

A alínea d, do art. l "\ passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1• 

d) aos meteorologistas que ingressaram no serviço público. 
mediante concurso público e que sejam portadores de diploma de 
um dos cursos superiores de Física, Geografia, Matemática e Enge-
~~. . 

EMEN6A N• 6-CEC 

Suprima-se a alínea I, atual, do art. 79, ren_umerando .. $e a alfrl~. 
m. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nos termos do art. 336, III, lflji­
ne, passa~se à votação, em separado, das Emendas de n'i's l e 2-CLS ·e 3 e-4-
CSPC, que têm pareceres discordantes. 

COJ:D a palavra o nobre Senador Humberto Lucena, para _encami­
nhar a votação. 

O SR. HUMBERTO. LUCENA (MDB - PB. Para encaminhar avo­
tação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como relator do matéria na Comissão de Legislação Social, desejo &IJC': 
nas concordar com os termos do voto em separado proferido, na ·ComisSio 
de Serviço Público, pelo nobre Senador Lázaro Barboi:a, que concluiu .pc>r . 
nova redação de uma das emendas que sugeri fossem apreS"entadas ao projeto 
por ocasião da apresentação do meu parecer. Em sendo assim, a alínea d do · 
art. 1 'i' do projeto_ passaria ter a seguinte redação: 

Alínea d: 
"Aos meteorologistas que ingressarem no Serviço Público; me­

diante concursos públiéos, e que sejam portadores de diploma de UJil 
dos cursos superiores de Física, Geografia, Matemática c: Engenha·. 
ria." 

Nesse mesmo sentido é o parecer da Comissão de Economia, da lavra do 
Senador Adalberto Sena. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação a Emenda ti' 1-CLS. 
Os Srs._ Senadores que a aprovam permaneçam sentados, (Pausa.) Rejeitado •. 

E a seguinte a emenda-rejeitada 

. EMENDA N• 1-CLS 

Ao artigo I• do projeto: 
Dê-se à alínea <I do art. I• do projeto a redação que se segue, al!eradasas 

designações das atuàis alíneas d e e para respectivamente e e· f: · 

.. Art. 19 •••••••••••••••••••••• o •••••••••••• ' •••• o ••• ~ 

••••••••••••• o •• ' •••••••••••••• ' ••••••••••••••••• ' •••••••• 

.............................. ····· .............. , ....... . 
d) aos meteorologistas que ingressaram ou_ venham ajngressar, 

mediante concurso público, e que sejam portadores de diploma de 
um dos cursos superiores de Física, Geografia, Matemáti~a e EqO. · 
nhariá." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação a Emenda 11• 2-CLS. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se achàm. (Páusa.) 
Rejeitada. 

E a seguinte a emenda reje}tada 

EMENDA N• 2-CLS 

1- Ao§ I• do art. J•: 
Depois da alínea c, inclua-se a d; 
11 - Ao § 2• do art. 3•: 
Substitua-se a expressão ualínea d" por "alínea e''; 
111 -Ao § 3• do art. 3•: 
Substitua-se a "'alínea e" por ualínea r'. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação a Emenda ri• 3. · 
Os Srs. Senadores.- que a aprovam queiram conservar-se cotniO estão.._ 

(Pausa.) -

sa.) 

Rejeitada. 

E a seg,Jr"nte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 3,CSPS 

Dê-se à alínea d do art. I• a seguinte redação: 

... ···.· ..................................... . 
d) aos profissionais de nível superior de que trata a Lei n\" 5.194, 

de 24 de dezembro de 1966, que possuam atribuições ligadas à Me­
teorologia, pará. quc:-:possam continuar a exercê~ las." 

O SR. PRESIDENTE (i..UizViana)- Em votação a Em,encla 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneCer 

Rejeitada. 
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Ficam, portanto, aprovados o projeto e as emendas de n9s 5 e 6, da Co­
missão de Erlucaçào e Cultura. 

A matêria vai à Comissão de Redação. 

Ê a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 4-CSPS 

Dê-se ao art. 79 a seguinte redàção: 

"Art. 79 O ·conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia fixará as atribuições -e competências dos meteorologis­
tas, à vista do disposto no art. 10, e na forma do art. 27, parágrafo 
único, ambos da Lei n• 5.194, de 24 de dezembro de 1966." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 83, 
de 1979 (n' 1.559(79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a revisão dos proventos 
do pessoal inativo do Magistério Civil da Aeronáutica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.103 e 1.104, de 1979, 
das Comissões: 

- de Seniço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pãusa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

... Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 83, DE-1979 
(N• 1.599/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a revisão dos proventos do pessoal inativo do Magis­
t~rlo C~viJ da Aeronáutica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Os inativos do Magistério da Aeronáutica farão jus à revisão de 

proventos com base nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retri­
buição do Magistério da Aeronáutica, para os cargos correspondentes àque­
les em qüe se tenham aposentado, observados os parágrafos deste artigo. 

§ 19 Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados os cargos 
que tenham servido de base de cálculo para os proventos da aposentadoria, 
observado o regime de trabalho a que esteve obrigado- o inativo; incidindo a 
revisão somente sobre a parte do provento correspondente ao vencimento bá­
sico do cargo em que se transformou aquele em que se tenha verificado a apo­
sentadoria. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento será o fixa­
do para a classe do Magistério da Aeronáutica que houver absorvido cargo 
de denominação e símbolos iguais ou equivalentes ao daquele em que se apo-. 
sentou o funcionário. 

§ 39 Quando Cargos de idêntica denominação e padrão de vencimentos 
tiverem sido transformados para classes de denominação e vencimentos dife­
rentes, mas no mesmo grau de ensino, a reVisão será feita com base no venci­
mento básico da classe de maior nível. 

§ 4q Quando o inativo tenha pertencido à Organização de Ensino que 
desenvolvia o ensino de }9 e 29 graus ou níveis equivalentes, a revisão de pro­
ventos far-se-á com base no vencimento básico da cJasse correspondente ao 
grau de ensino que era ministrado pelo inátivo. 

· § 59 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir da vigên-
cia do ato da efetiva implafitação do Magistério da Aeronáutica. 

Art. 29 A despesa decorrente da apliCação desta lei será atendida à con-
ta dos recursos orçamentários próprios do Ministério da Aeronáutica. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) _:_ Item 3: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei da Câma;a n• 56, de 1979 (n• 3.052, de 1976, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. ll da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943, tendo 

PARECER, sob n' .975, de 1979, da Comissão: 
-de ·constituição e Justiça (exame solicitado pela Comissão de 

Legislação Social) - pela injuridicidade. 

Em' discUssão o projeto, quanto àjuridicidade, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada, feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 56, DE 1979 
(n• 3.052(76, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1~ de maio de 
1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 11 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-lei nv 5.452, de J9 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

"Art. ll. 
Parágrafo único. O direito referido neste artigo transmite-se à 

viúva e aos herdeiros legítimos, ou aos dependentes econômicos do 
interessado falecido.'' 

Ar.t. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ArL Jv Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 
164, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que estabelece a unifor­
midade dos vencimentos das contas de luz, âgua e telefone em todo 
o País, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 776 e 777, de 1979, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidâ_de e juridici-

dade; e 
- de Serviço Público Civil, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o se­

gundo turno regimental.· 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 164, DE 1979 

Estabelece a uniformidade dos vencimentos das contas 
de luz, água e telefone em todo o País, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O vencimento das contas de fornecimento de energia elétrica e 

água, bem como dos serviços de telefone, será uniformizado em todo o País, 
devendo ocorrer no primeiro dia útil do mês subseqüente ao do Consumo, 
com tolerância de dnco dias para pagamento sem qualquer acréscimo. 

Ari. 29 Dentro do prazo de um ano, a contar da publicação desta Lei, 
as empresas concessionárias de serviços de energia elétrica, água e telefone 
adotarão as providências necessárias à uniformização a que se refere o artigo 
anterior. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também às pessoas 
jurídicas de direito público, q_uando lhes competir a exploração dos serviços 
públicos aqui abrangidos. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 5, de 1979, do Senador Franco Monto­
ro, que extingue limites de idade para filiação ao INPS e suprime 
período de carência em favor do trabalhador rural, tendo 

PARECER, sob n• 978, de 1979, da Comissão: 
- de Constituiç.io e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. lPausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 5, DE 1979 

Extingue limites de Idade para filiação ao INPS e suprime perío­
do de carência em favor do trabalhador rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Suprima·se o§ 3• do art. 5• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 
1960, com redação dada pelo art. I• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Art. 29 Nos períodos de carência de que tratam os arts. 24 e 36 da Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, bem assim no art. 6• da Lei n• 5.890, de 8 
de junho de 1973, será computado o tempo de exercício de atividade anterior 
abrangida pela Lei Complementar n• li, de 25 de maio de 1971. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1979, do Senador Nelson Carnei­
ro, que suprime parágrafo do art. 180 do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União, tendo 

PARECER, sob n• 791, de 1979, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon· 

tram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria serã remetida ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE 1979 

Suprime parágrafo de artigo do Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da Uniio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica excl~ído do art. 180 da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 

1952, o seu§ 2• 
Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

Discussão, em prímeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 252, de 197~. do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposentadoria especial para os 
operadores de transferência e estocagem de petróleo e derivados, 
tendo 

PARECER, sob n• 799, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves e Cunha 
lima. 

Em discussão o projeto, quanto a constitucionalidade e juridicidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra. declaro-a encerrada. 

sa.) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• l5l, DE 1979 

"Di!lfiie !Obre a aposentadoriA e,.ioelal para os operadores de. 
transferência e est~agem de petróleo-e deri-vados.'' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'<' É considerada perigosa, insalubre e penosa a atividade.profis­
sional dos operadores de transferência e estocagem de petróleo e derivados, 
para o fim da concessão de aposentadoria especial, aos vinte e cinco 31'105 de 
serviço, na forma do artigo 9' da Lei n• 5.890, de 6 de junho de 1973. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação_. 
Art. J9 Revogam-se !!S disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno·( apreciação preliminar da C<?~nsti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de.Lei do Senado n• 254, dol979, do Senador OrestesQuér­
cia, acrescentando dispositivos à Lei n• 6.620, de 17 de dezembro de 
1978, que define os crimes contra a Segurança Nacional e estabelece 
a sistemática para o seu processo e julgamento, tendo 

PARECER, sob n• 654, de 1979, da Comissão: 
- de Consdtulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, oom 

voto vencido dos Senadores Nelson Carneiro e Lázaro Barboza. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) · 
Rejeitado. 

A matéria será arquivada. E 0 seguinte 0 projeto rej~itadO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 254, DE 1979 

"Acrescenta dispositivos à Lei n• 6.6:20, de 17 de dezembro •• 
1978, que de6ne os crl11es contra a segurança nacional e estobeleee 1 
sistemática para o seu processo e julgamento." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • São acrescentados ao art. 48 da Lei n• 6.620, de 17 de dezembro 

de 1978, os seguintes §§ i• e 2•: 

"Art. 48. . .......................................... . 

§ 1 • Computar-se·à o tempo em que o réu esteve banido, para 
efeito de prescrição de pena. 

§ 29 O critério estabelecido no parágrafo anterior aplica-se 
também ao caso de cumprimento de pena remanescente." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Discussão, <;m primeiro turno (apreciação preliminar da coilsti­
tuciona1idade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 266, de 1979, do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.859, de li d~ de­
zembro de 1979~ estendendo a estabilidade provisória à empregada 
doméstica, nas condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n• 800, de 1979, da Comissão: 
-de Con.!tifUiçio e Justiça, pela inconstitucionalidfide. 

Em discussão o projetç, em primeiro turno, quanto à constitu-
cionalidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Emvotação. u'~·~.-·~_·'. 

Os Srs. Senadores-que o aprovam queiram permanecer cori~~'"~]~~i:i~ 
acham. (Pausa;) . ~·,~· ·!"''';<." ., 

R ' . d __ , f"'-~-~---, 
e;e1ta o. , . . -_ .~L:·t:..~.~-:,_.-_· 

A m~téria será remetida ao Arquivo. . ,_.:=;_-,'~~:i~~<·- . -
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É o seguinte o_ projeto rejeitado. 
' 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 266, DE 1979 

Acrescenta dispositivo à Lei n' 5,859, de 11 de de­
zembro de 1972, estendendo a estabilidade provisória à em­
pregada doméstica, nas condições que especiRca, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art I• É acrescentado ao art. 3• da Lei n• 5.859, de li de dezembro de 

t 972, o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. À mulher empregada doméstica em estado 
de gravidez assegura-se, ainda, o direito à estabilidade provisória, a 
partir do momento em que exibir o atestado médico comprobatório 
ao empregador, até 1 (um) ano apó~ o parto." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia, vai-se passar à,apreciação do Requerimento nq 574/79, lido 
no Expediente, de urgência pára o Projeto de Lei da Câmara n• 78/76 (n' 
502/75, na Casa de origem). 

Em votação o requerirnéf!.to. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra, para encami­
nhar a votação ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, na realidade, eu queria ape­
nas aduzir ligeiras considerações a respeito deste Projeto n~ 78, de 1976, já 
que. estando em regime de urgência, pega um tanto desprevenida a Represen­
tação do MDB, nesta Casa, sobre o mérito da proposição em si. 

O eminente Deputado Henrique Brito apresentou e viu aprovado, na Câp 
mar a dos Deputados, o seu projeto, que determina ser obrigatória a aplicação 
de peJo menos 10% do montante de financiamentos concedidos para investi­
mentos na zona rural, na melhoria-das condições habitacionais dos emprega­
dos, trabalhadores da zona rural. 

Em chegando ao Senado, o projeto recebeu, na Comissão de Economia, 
uma emenda, da lavra do eminente Senador Helvidio Nunes, que, se viesse a 
ser aprovada, Sr. Presidente e Srs. Senadores, descaracterizaria a lei, 
tornandopa inócua, na medida em que _esta emenda propõe que seria facultati­
va a 1;\plicação de lO% na melhoria dos sistemas habitacionais e nas condições 
de vida dos empregados rurais. O projeto recebeu, também, uma emenda da 
Comissão de Agricultura que, na realidade, melhora o projeto na medida em 
que o torna de mais fácil assimilação, de mais fácil entendimento. 

Já no Plenário, o eminente Senador Saldanha Derzi entendeu de apre­
sentar emendas, uma delas fixando um teto de 1.500 valores de referência, e, a 
partir desses valores, seria obrigatória a aplicação de 10% na melhoria das 
condições habitacionais dos trabalhadores rurais. 

Entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o teto que pretende fixar o 
eminente Senador Saldanha Derzi é por demais alto e faria com que 70% dos 
empréstimos deferidos por bancos oficiais, por recursos oficiais ou por repas­
se, a empreendimentos rurais escapariam à obrigatoriedade criada pelo proje­
to, porque 1.500 valores de referência seriam aproximadamente 2 milhões ou 
2 mílhões e 200 mil cruzeiros, e 70% dos projetos rurais não ultrapassam este 
teto. ' · · 

Dada esta explicação, Sr. Presidente, prefiriría deixar para manifestar­
me, no mérito, após o parecer que vai ser dado pela Comissão de Agricultura, 
pela voz do eminente Senador José Richa, que, aliás, seguramente, vai ater-se 
a esses problemas das emendas apresentadas em Plenário e que, a meu juízo, 
rtão melhoram o projeto, a classe rural brasHeira e, sobretudo, os trabalhado­
res, que estão a necessitar de uma maior atenção do Poder Público, estão a 
necessitai' de programas que efetivamente lhes melhorem as condições de vi­
da. E, lamentavelmente, as emendas oferecidas em plenârio, Sr. Presidente, 
ao meu juizo, desvalorizam o projeto. Mas, corno disse há pouco, eu prefiro 
manifestar-me. mais 'longamente na discussão do projeto após o parecer que 
vai ser dado pelo eminente Senador José Richa. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria, que teve 
sua discussão encerrada no último dia 22. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~ 78, 
de 1976 (n' 502/75, na origem), que inclui programa de melhoria ·de 
condições de habitabilidade dos trabalhadores nos projetos de fi­
nanciamentos agropecuários, tendo 

PARECERES, sob n•s 733 a 735, de 1979, das Comissões: 
- de Agricultura, favorável ao Projeto, com as Emendas que 

apresenta, de n'~s I e 2-CA; 
- de Economia, favorável ao Projeto e às Emendas da Comis­

são de Agricultura e apresentando a de nq 3-CE; 
• - de Finanças, favorável ao Projeto e às Emendas das Comis-

sões de Agricultura e de Economia. 
(Dependendo de pareceres: da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o projeto e as Emendas de n~s 4 a 8, de plenário; das Co­
missões de Agricultura, Economia e de Finanças, sobre as emendas 
de plenário.) 

Solicito ao nobre Senador Murilo Badaró o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR' MURJLO BADARÓ (ARENA - MG. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por haver recebido emendas em Plenário, vem ao exame desta Comissão 
o presente projeto. que "institui programa de melhoria de condições de habi­
tabilidade dos trabalhadores nos projetos de financiamentos agropecuários". 

Assim, nos termos da proposição, os beneficiários de financiamentos 
para execução de projetos agropecuários são obrigados a empregar recursos 
limitados a 1 O% do valor do financiamento na construção, melhoria ou am­
pliação de habitações para os seus trabalhadores. 

Prescreve-se, contudo, que o preceituado no art. 1~ não se aplica ao fi­
nanciamento .. por prazo igual ou inferior a três anos; de que seja beneficiário 
aquele cuja propriedade jâ disponha de morai da condigna para seus trabalha­
dores; destinado à aplicação em propriedade de terceiro". 

Como habitação condigna, o projeto conceitua aquela com, no rnínimo, 
40m2, edificada en'; alvenaria, com cobertura de telha e tendo instalações sa­
nitárias e fossa asséptica. 

.-' 

Estabelece-se, ainda, que o descumprimento ao preceituado no art. 1~ do 
projeto acarretará multa correspondente a 20% do total financiado. 

O ilustre autor do projeto, Deputado Henrique Brito, justifica sua ini­
ciativa, alegando que, embora tenhamos uma legislação social bem avançada, 
até- hoje não cogitamos do problema habitacional dos nossos colonos, os 
quais, Por falta de amparo mais objetivo, continuam vivendo em "casas de 
taipa, sem sanitários, paredes sem revestimento, num verdadeiro inferno 
onde abundam os insetos, habitualmente o barbeiro, transmissor da difundi­
da moléstia conhecida por doença de Chagas (tripanosomiase americana). 

As Comissões de Agricultura, Economia e Finanças opinaram pela apro­
vação do projeto, apresentando, a primeira, duas emendas, e a segunda uma 
emenda. 

Em plenário, a proposição recebeu quatro emendas, subscritas pelo emi­
nente Senador Saldanha Derzi., 

O projeto, como se vê. nenhuma eiva de inconstitucionalidade apresenta, 
estando, ainda, em perfeita adequação juridica e consoante e boa técnica le­
gislativa. 

No que tange às emendas, parece-nos que a de n9 1-CA, restringe, por 
demais, os objetivos da proposição, ao limitar a suá abrangência apenas à hi­
pótese de financiamento por Banco Oficial; a de n9 2-CA, ao reduzir, de 20% 
para 5%, o valor da multa a ser aplicada ao descumpridor da lei, torna-a pra­
ticamente inócua e, assim, sem o indispensâvel sentido coercitivo. 

No que tange à Emenda n9 JPCE, observa-se que a substituição das ex­
pressões, que preconiza para o art. 19 do projeto, transforma a proposição em 
instrumento meramente autorizativo, retirando-lhe, assim, a expressão que o 
caracteriza ~mo norma imperativa. 

Os objetivos desejados pelas doutas Comissões de Agricultura e de Eco­
nomia, seja no que tange à redução do valor da multa, senão,. também, no que 
respeita ao caráter facultativo em casos especiais, podem e devem ser alcança­
dos, mediante disposições limitadas aos fins a que se destinam, sem, contudo, 
ferir irremediavelmente a matéria no seu destino fundamentaL 

Assinl sendo,' e considerando que as emendas de plenário atendem, com 
ligeiro reparo, mediante subemenda, os objetivos colimados nas emendas das 
Comissões, entendemos, acolhendo as razões constantes de suas justificações, 
que o projeto merece aprovação, nos termos das Emendas de Plenário de_ n9s 
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4, S, 6 e 7, com subemenda, rejeitadas as Emendasn9s l, 2 e 3 das Comissões 
de Agricultura e ·de Economia. 

SUBEMENDA À EMENDA N• 4 

Dê-se a seguinte redação à Emenda n9 4 
Ao art. 1•, § 1• 

Acrescente-se o seguinte item IV: 

"IV - cujo total não exceda 1.250 (mil duzentas e cinqüenta) 
vezes o maior valor de referência, ressalvado ao mutuârio, neste ca­
so, o direito de incluir, no respectivo projeto, proposta ou plano de 
aplicação na forma prevista no. caput deste artigo." · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o nobre Senador 
José Richa, para proferir o parecer da Comissão de Agricultura. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR. Para emitir parecer. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, com a apresentação de emendas de plenârio, este 
projeto, obrigatoriamente, volta às comissões técnicas. Entretanto, aprovado 
por este Plenário o requerimento de urgência, vamos ser obrigados, jâ que 
não há tempo, a fazer o relatório verbal, no plenário. 

O nosso parecer, Sr. Presidente, uma vez que já havíamos analisado este 
projeto quando da sua primeira tramitação na Comissão de Agricultura, con­
tinua sendo, no mérito do projeto, pela sua aprovação. 

Com relação às emendas apresentadas em plenário, opinamos pela re­
jeição das Emendas n\"s 4 e 5, e acolhemos apenas as Emendas n9s 6 e 7. 

Justificando, Sr. Presidente, entendemos que, com relação ao médto da 
Emenda n9 4, quando se estabelece que os fin_anciamentos para que haja a 
obrigatoriedade da apticação de um percentual nas habitações de carâter so­
cial devam ser naqueles financiamentos que excedam a 1.500 vezes o maior va~ 
lorde referência1 deva, realmente, haver um limite abaixo do qual não se deva 
prestar a esse tipo de exigência. Entretanto, não podemos concordar com a 
emenda apresentada em plenârio, quando ela fixa em apenas t .500 vezes o 
maior valor de referência, uma vez que nos parece que aí estaremos -generica­
mente quase que inviabilizando a leí, porque a imensa e esmagadora maioria 
dos projetos de financiamento se situam abaixo dessa faixa. Então, S'~ria a 
aprovação- e a transformação de um projeto em lei totalmente inócua. 

Embora não estejamos totalmente de acordo que todo tipo e valor de fi­
nanciamento, obrigatoriamente, tenha um percentual destínado à moradia, 
não podemos concordar com este teto tão elevado. 

Por esta razão, preferimos, nessas condições, ficar com o projeto origi­
nal. uma vez que existem outros instrumentos legais que jã ftxam que todo fi­
nanciamento abaixo de um milhão de cruzeiros não necessita da apresentação 
de plano de aplicação. ' 

Então, jâ há, por outros instrumentos legais, a fixação da obrigatorieda­
de desta lei aprovada apenas incidir numa obrigatoriedade de uma destinação 
para moradia somente nos financiamentos acima de um milhão de cruzeiros. 
Parece-nos que mais justo seria ficarmos com o projeto original, com a re­
jeição da Emenda n9 4. Também opinamos pela rejeição da Emenda n9 5, uma 
vez que essa emenda estende o prazo de três para cinco anos, quer dizer, todo 
financiamento com mais de cinco anos de prazo para sua amortização, so­
mente nessas condições ê que poderá haver a obrigatoriedade desta lei. 

Ora, Sr. Presidente, parece-nos que três anos, conforme diz o projeto ori­
ginal que veio da Câmara, é um prazo bastante razoável e, por esta razão, não 
concordamos com a emenda de plenário, pois seria com o argumento que jâ 
expendemos cOm relação à Emenda n9 4, seria reforçar ainda mais a ínocuida­
de da lei a ser aprovada por esta Casa, 

Com relação à Emenda n9 6, Sr. Presidente, entendemos que pode ser 
acolhida, uma vez que ela apenas conceitua o que é habitação condigna. e 
toda aquela que tenha um mínimo de 40 metros quadrados e que satisfaça as 
condições normais de salubridade e de higiene. Portanto, nos parece que é 
uma emenda que visa aperfeiçoar ainda mais o projeto e, em razão disto, não 
vemos por que rejeitá-la. 

E também somos a favor do. seu acolhimento da Emenda n9 7, porque ela 
dá uma nova redação ao art. 29, dizendo ó seguinte: 

"O não-atendimento no projeto ou plano de aplicação da exi­
gência contida no Art. }9 desta lei, acarretará o indeferimento da 
proposta. 

Parágrafo único: O descumprimento das exigências desta lei su­
jeitará o infrator à multa de I O% sobre o total do financiamento." 

Parece-nos, Sr. Presidente, que tem fundamento esta emenda e, por isto, 
opinamos pela sua aceitação, uma vez que toda lei que determine algurrla coi­
sa~ desde que não haja a p_revisão de umà pena para o seu não..çumprimento,. 

ela Se torna igualmente inócua. Então somos a favor da aceitação, potque en .. 
tendemos que·a penalizaçao nos casos do não-cumprimento dã lei, realmente · 
essas penas são bastante rázoáveis. 

Por conseguinte, cOncluindo, o nosso voto, pela Comissão de Agricuu_.. ... 
ra, é pela aceitação das Emendas· n•s 6 e 7 de Plenãrio e pela rejei9!IO das 
Emendas n•s 4 e ~. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Solicito ao nobre Senadilr Ber­
nardino Viana o parCcer da Comissão de Economia. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - P!. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.) ._ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 78, de 1976, foram apresentadas quatro· 
emendas em plenário e uma subentenda na Comissão de Constituição e Jus .. 
tiça, circunstância que determina o retorno da matéria ao reexame desta co .. 
missão. . 

As emendas de plenário. qÚe mereceram acolhimento das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Agricultura, objetivam alterações aos arts. I•, 
item I, e seus §§ }9 e 29' e ao art. 29 

A Comissão de Constituição e Justiça foi favorãvel à tramitação do pro­
jeto com essas emendas, mas a Comissão de Agricultura opinou pela rejeição 
das Emendas n•s. 4 é S e acolhimento das Emendas n•s 6 e 7. 

O autor das emendas* nobre Senador Saldanha Derzi, na sua argumen­
tação de que o total do financiamento não ex~da a 1.500 vezes o maior valor 
em referência, visou, em primeiro plano, a que, em um empréstimo pequeno 
não se destinasse· recUrsos para moradia. E já há, dentro mesmo do siStema · 
bancário o Sistema· Nacional de Crédito' Rural, _que oferece· financiamento 
para moradia e melhoria de condições de habitabilidade do produtor; 

A Emenda n9 5 eleva para cinco anos o prazo para a construção de morá· 
dias, pois, em apenas três anOs poderia causar embaraços financeiros ao 
agricultor. Deste modo~ acho muito razóavel a Emenda n9- 5. 

O parecer da Comissão de Economia é pela aceitação das quatro emea­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Alberto Silva, para emitir parecer em nome da Comissão de Finanças. 

O SR. ALBERTO SILVA (ARENA - Pl. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente. Srs. SenadoreS: 

Em plenário, foram ~presentadas quatro emendas ao presente projeto, 
determinando, em conseqüencia, o seu retorno à apreciação desta Comissão 
de Finanças. 

No pronunciam~nto anterior, a manifestação deste órgão técnico foi fa­
vovâvel ao projeto e às Emendas de n•s I e 2, da Comissão de Agricultura, e 
n9 3, da Comissão de Economia. 

Agora, porém, examinada a matéria pela Comissão de Constituição e 
Justiça, com a adjudicação das quatro emendas de plenário, a situação se: mo­
difica, no sentido de, à vista das razões aduzidas no parecer daquela Colilis­
são, acolher-se as emendas de plenário, com a subemenda oferecida por aque-
le douto órgão técnicq. · 

De fatot com a subemenda da Comissão de Constituição e Justiça, fica~ 
ram, em boa parte, ~cançados os objetivos consubstanciados nas Emeridlls 
n9s 1 e 2 - CA e ~.,QE. colocada a mat~ria em termos de ·maior equilíbrio C 
adequação aos fín~'da proposição. 

Desta sorte, ohinamos, na 1inba das conclusões da Comissão de ConSti-. 
tuição e Justiça, piila aprovàção das Emendas de Plenário de n•s 4, S, 6 e 7, 
nos termos da t<O&t\ectiva submcnda. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O parecer da Comissão. de Cop_s­
tituição e Justiça é favor~vf!!l ao projetL e às emendas de plenáriot com su1»­
menda à Emenda n• 4. Os pareceres das demais comissões competentes são fa­
vorãveis, salvo o da Comissão de Agricultura, que é favorável apenas às 
Emendas n9s 6 e7. 

Completada a instrução da matéria, ·passa-se à sua apreciação. 
Em votação o projeto, em turno único, sem prejuízo das emendas. 

O Sr. Lúaro BarbOza (MDB- GO)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encamjnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Senador 
Lâzaro Barboza, para encaminhar a vot~ção. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Si<. presidente, este projeto de tamanho~~- . 
cance social tem uma Jonga hist~fi&l·Ttamitou durante anos seguidos na Câ~ • 
mar a dos Deputados onde t;)d~ilua(iiies foram previstas. E de lá, Sr. Pre­
sidente, o projeto s~i~ es®ill!l!!l\1 déyíei!ls,~ dli-"ros e veio à apreciação do Se-

• - c •• ' '""· _., ~.,.; 
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nado com uma redação tão límpida que, efetivamente, o ideal é a aprovação 
sem quaisquer das emendas apresentadas nesta Casa, porque assim, além de 
darmos ao País uma lei que efetivamente vai influir no meio social rural, vai 
valorizar o trabalhador rural, vai melhorar as condições de vida do trabalha­
dor rural, esta 1ei terá condições de, dentro de poucos dias, receber a sanção 
presencial e entrar em vigor, ao passo que, acolhidas as emendas apresenta­
das no Senado, mesmo aquelas para as quais os eminentes Relatores emiti­
ram parecereS favoráveis, o projeto terâ que voltar à Câmara dos Deputados 
onde, seguramente, vai demorar, hibernando, mais um longo período. 

Daí porque solicitaria dos meus eminentes pares que votassem contra as 
emendas apresentadas e a favor do projeto na forma original com que ele che­
ga da Câmara dos Deputados._ 

Estas as considerações que queria tecer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação o projeto, sem prejuí­
zo das emen~as. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 78, DE 1976 
(n• 501-D/75, na origem) 

Inclui programa de melhoria de condições dé habitabilidade dos 
trabalhadores nos projetos de financiamentos agropecu~rios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O beneficiário de financiamento para projeto agropecuário de 

que constem investimentos: fixos fica obrigado a incluir no respectivo projeto 
proposta ou plano de aplicação de recursos não superior a lO% (dez por cen­
w} do valor global da oper3ção destinado a melhoria, ampliação ou cons­
trução de_ habitação para Seus trabalhadores. 

§ 1<,) A exigênCia constante deste artigo não se aplica ao.financiamento: 
I - por prazo iguaí ou inferior a 3 (três) anos; 
(f -de que seja beneficiário aquele cuja propriedade jâ disponha de mo­

radia condigna para seus trabalhadores; ou 
111 - destinado à aplicação em propriedade de terceiro. 
§ 29 Entende-se por moradia condigna a habitação com um mínimo de 

40 (quarenta) metros quadrados, construída em alvenaria devidamente reves­
tida, coberta de telhas, com instalação sanitãria e fossa séptica. 

Art. 29 A não comprovação da exigência contida no art. 19 desta Lei 
acarretará o indeferimento- pelo estabelecimento de crédito oficial da propos­
ta de financiamento e o seu não cumprimento o sujeitará à multa correspon­
dente a 20% (vinte por cento) do total financiado. 

Art. J9 Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias o Poder Executivo regula-
mentará a presente Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana) - Dada a divergência de pareceres 
com relação há algumas emendas ... 

O Sr. José Richa (MDB- PR)- Sr. Presidente, vou fazer uma suges­
tão. Que as emendas pacíficas, as emendas que obtiveram ·unanimidade das 
Comissões na sua aceitação, que sejam colocadas em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência sustará a votação 
da matéria por alguns minutos., a fim de se proceder ao seu ordenamento, 
dando a palavra aos Srs. Senadores inscritos. Em seguida, retomaremos a ul­
timação da votação das emendas. Em meia hora a Mesa estarã habilitada a 
submeter as emendas à votação, quer dizer, com informaÇÕes mais exatas e 
mais completas para que o Plenário vote, como deve ser e como faz sempre, 
com inteiro conhecimento do assunto. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex•. 

O SR. JOSf: LINS (ARENA- CE)- Solicito a V. Ex• fazer constar o 
meu voto pessoal contra a aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex"' não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Leite Chaves, (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Tem a palavra 'o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A minha região amazônica e o meu Estado, o Parã, principalmente, per· 
tencem ao g'rupo das unidades da Federação que menos incomodam o Execu­
tivo. mesmo quando muitas vezes sacrificados nas reivindicações que se fa­
zem extremamente necessârias. 

Nesse sentido acabo de receber de um dos órgãos das classes etnpresa­
rlais do meu Estado o seguinte telex, que-passarei a ler, fazendo breves consi· 
derações. Diz o telex: 

"Pedimos ao ilustre representante de nosso Estado e nosso bom 
amigo seus esforços p·ara obtenção dos pleitos formuladós no telex 
que enviamos aos Senhores Ministros Delfim Netto e Karlos Risch­
bieter. 

O Estado do Parâ vg vive hoje com o Território Federal do 
Amapá vg o isolamento de benefícios e estímulos vg ilhado que foi 
na Amazônia oriental pt 

Nossa economia vg do Estado do Pará vg é inexpressiva em sua 
participação nos Produtos Brutos vg tanto Interno como Nacional 
Vg realidade do inteiro conhecimento de Vossa Excelência pt 

As contenções inflacionárias vg tomadas em suas represen­
tações percentuais a nível nacional são vg muitas vezes vg maiores 
do que o nosso todo econômico pt exigir que nossa incipiente eco­
nomia seja contida vg de idêntica forma ao nacional vg é Jevá-Ja ao 
atropelamento dos já pouco~ que ainda vêm atrás de nós vg pois f!Ue 
não nos deham tentar correr vg para ficarmos no mesmo lugar pt 

O Banco do Brasil S/ A e o Banco da Amazônia S/ A vg verda­
deiros sustentáculos da economia de nosso Estado do Pará estão 
sem recursos para atender as necessidades mais imediatas deste fim 
de ano vg inclusive descontos de propostas de duplicatas e títulos 
para atender as pressões de fornecimentos a pagar vg folhas de sa­
lários aumentados agora neste novembro vg obrigações trabalhistas 
vg inclusive décimo-terceiro salário oneradas com idêntico percen­
tual de aumento vg impostos diversos vg ICM vg IPI vg etc ... Além 
das urgentes necessidades para o setor agrícola vg que começa a 
montar as safras do próximo ano pt 

Pesquisas que fizemos junto ao setor privado vg permite-nos 
afirmar vg existirem hoje propostas para descontos vg sem serem 
atendidas vg em cada um dos bancos acima mencionados vg em 
nosso estado vg valores superiores a duzentos e cinqüenta milhões 
de cruzeiros (250.000.000,00) vg o que daria para os dois bancos um 
total de quinhentos milhões de cruzeiros pt 

Nossas necessidades creditícias são extremamente pequenas vg 
quando comparadas com o volume nacional vigente digo vg contu­
do para o nosso pequeno mundo econômico deste Estado do Parâ 
vg representam sangue vg a cada dia mais anêmico pt 

Nossa preocupação aumenta vg na medida que vemos 
aproximar-se o fim do ano vg com todas as pressões de necessidades 
de dinheiro vg que acima exemplicamos vg e que serão intransferí~ 
veis vg neste fim de exercício vg agravados com O incremento sala~ 
ria} vg bem conhecido de Vossa Excelência pt 

Assim pedimos a Vossa Excelência a compreensão para a an­
gústia que vivem os empresários paraenses vg com a aproximação 
de um horizonte tão negro de uma realidade econômica vg e autori~ 
ze imediatamente a liberação de recursos ativos vg para os dois ban­
cos mencionados - Banco do Brasil S/ A e Banco da Amazônia ' 
S/ A vg no valor de quinhentos milhões de cruzeiros vg de forma que 
vg possam os empresârios paraenses vg enfrentar este f1m de ano pt 

Confiantes no elevado espírito de julgamento e decisão de Vos~ 
sa Excelência vg e na vontade nacional de fazer este Estado partici­
par de efetivo progresso vg subscrevemo-nos mui atenciosamente 
Affonso Gadelha Si mas Presidente José Olavo Lamarão Secretário 
Associação_ Comercial do Pará. 

Acreditando no eficiente esforço do prezado amigo vg renova­
mos nossos melhores cumprimentos pt Associação Comercial Parâ, 
Affonso Gadelha Simas Presidente, José Olavo Lamarão Secre~ 
târio pt 

As entidades que abaixo subscrevem vem por este meio dar in~ 
teira solidariedade e apoio ao telex enviado pela Associação Comer~ 
cial Pará nesta data relacionado a imediata necessidade de reforço 
do orçamento para que os Bancos do Brasil e da Amazônia possam 
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atender aos descontos de duplicatas e títulos ora em carteira pen­
dentes aguardando disponibilidáde pt atenciosamente: 

Fedúação do Comércio do Estado do Pará - Orlando Sosi­
nho Lobato - Presidente~ 

Federação das Indústrias do Estado do Pará - Altair Correa 
Vieira - Presidente; 

Federação do Clube dos Diretores Lojistas do Pará - Dome­
nico Falesi - Presidente; 

Clube dos Diretores Lojistas de Belém - José do Egypto Viei­
ra Soares - Presidente; , 

Centro das Indústrias do Parâ- Irapuan Salles Filho- Presi­
dente pt" 

Sr. Presidente, li esse telex para que conste dos nossos Anais e encami­
nharei, hoje mesmo, apesar de já ter sido feito pelas entidades de c1asse do 
meu Estado ao Sr. Presidente do Banco do Brasil e ao Ministro da Fazenda, 
este apelo que classifico atê de angustiOso, das classes empresariais do meu 
Estado que, como disse no inicio, não são daquelas que incomodam, que vi­
vem todos os dias às portas do Governo Federal, do Banco do Brasil, do Ban­
co da Amazônia e de outros estabelecimentos de crt:dito, mas que aguardam 
que, pelo menos neste final de ano, o Governo federal não as coloquem numa 
posição difícil para atender suas mais urgentes necessidades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Com a palavra o nobre Sena­
dor José Richa. 

ro chegou a um grau de desespero, que já não liga mais, já não tem mais medo 
de possíveis reptessões. 

Sr. Presidente, estou a imaginar o quadro que o Presidente JoãO:-:FigUei· 
redo vai encontrar no meu Estado, quando- Sua Excelência, esta semana, fará­
uma visita - há muito tempo programada- à Capital do meu Estado. Esse 
é o quadro que o Presidente da República vai encontrar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; será que jâ não é hora de se perceber, de 
se ir a fundo, de-se~tudar a raiz. disso tudo·q~eestá acontecendo no ~ís'?Qu 
vamos continuar todos nós a assistir a impassivídade do Gove:mo brasileiro 
com relação a tudo isto· que ·está acontecendo? 

E á inda, a partir de hoje, a vigorar um alimento de gasolina da ordem de 
58% quando o próprio aumento internacional no preço do petróleo nã~ foi-de 
tal monta a justificar, aumento tâo elevado. 

Sr. Presidente, não entendemos. Há poucos instantes conversávamos 
com um· colega do Senado, ~-por curiosidade chegamos à conclusão de que 
com os preços que passaram a vigorar, hoje, para a gasolina, para um carro 
de porte médio, um Opala, por exemplo, em determinados Estados do jlrasil, 
gastar~se-á mais para encher seu tanque, do que o próprio valor do salário-
mínimo. Vejam a que.situação chegamos!' · 

. O Sr. Leite Cha .. s (MDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ: RICHA (MDB- PR) - Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) - Senador José Riclla, o pronuncia­
mento de V. Ex• ê muito oportuno. Se há uma greve justa, determinada pel~s 
necessidades, ê essa a do Paraná, com duas categorias de assalariados envol­
vidas. Quero dizer a V. Ex• o seguinte: nestes últimos 3 anos os salários do 

O SR. JOSF: RICHA (MDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem operãrio de construção civil ·não subiram sequer a 50%. Mas em contraparti~ 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: da, o preço por metro quadrado de construção ultrapassou a 300%. Veja V. 

A minha comunicação é rápida, Sr. Presidente; não pretendo me alongar . Ex• a diferença esmagadora. As construtoras auferiram resultados enormes, 
muito, entretanto não poderia deixar de fazer o registro e de solidarizar~me enquanto que os salários permanecem nessa base. Ressalte-se o aspecto pací­
corn os trabalhadores do meu Estado, que na Capital, Curitiba, diversas cate- fico, quer dizer, a determinação consciente da justeza da causa. Estou até ins· 
gorias, quatro delas diretamente ligadas ao setor de prestação de seryiço, se crito para um pronunciamento mais completo neste sentido, e como V. Ex•. 
encontram em greve. Vinte mil trabalhadores da construção civil já chegam haveremos de voltar a tOcar neste assunto, porque não é comum greve numa 
ao 89 dia de sua greve, tendo realizado, sábado, uma assembl_êia num estádio cidade calma como aquela. Testemunho um fato: sendo Curitiba uma das ci­
de futebol onde mais de 20 mil pessoas estiveram presentes. Os motoristas de dades mais tranqüilas do País, nem por isto deixou de chegar à violência num 
taxi e os motoristas, cobradores e funcionários das empresas de transporte determinado caso, que foi aquele do linchamento de um matador ·de um mo-­
coletivo, também, a partir de hoje, estão com as suas atividades paralisadas. torista. Durante três anos aqui denunciamos os crimes contra motorista&:. as 
A unanimidade de motoristas de taxí e a unanimidade de cobradores, motoris- mórtes não punidas e as responsabilidades não apuradas, até que se cbegou 
tas e funcionários das empresas de transporte coletivo estão com as suas a ti vi- àquele ponto de violência extrema. Acredito também que para essa passividade, 
dades paralisadas. E, ainda, os garis, os funcionârios da limpeza pública e os para essa tolerância, existe limite. O movimento é extremamente padfic9, -mas 
marceneiros. pode adquirir outras conotações se não receber tratamento justo e imediato. Mui­

Veja, Sr. Presidente, a que situação chegamos, e o que nos preocupa é o to obrigado a V_ Ex• 

O SR. JOSF: RICHA (MDB - PR) - Tem toda a razão V. Ex• e eu 
aceito e incorporo, com muito prazer, o seu aparte ao meu despretensioso discur-· 

fato de que movimentos iguais a estes estão sendo deflagrados não apenas no 
meu Estado mas, em quase todos os grandes centros deste País, com aboluta e 
total falta de condução, falta de liderança, porque a política sindical a que fo­
mos levados nestes últimos anos não poderia nos levar a outro estado que não so. 
o da total peleguização dos nossos sindicatos. Líderes sindicais, nestas con­
<Jições, passam a ficar totalmente desvinculados, sem nenhuma possibilidade 

Todos nós, nestes dias, estamos preocupados com o terremoto que ó Go­
verno provocou neste País, que foi a extinção dos partidos, e obrigatoriamen­
te com o empenho de cada homem público deste Pafs em buscar o caminho 
que há de seguir daqui para frente, ao mesmo tempo sem poder acompanhar, 
como era do nosso desejo e obrigação, pari passu, o que acontece em cada um 
dos nossos Estados e o que acontece neste País. Mas sem prejuízo distot esta­
mos procurando sistematicamente nos inteirar dos acontecimentos, sob-retu­
do da greve Cio pessoal da construção civil que já vai para o oitavo dia. 'NãO 
querendo dar uma contribuição a V. Ex• no aprofundamento da questão, mas 
concordo plenamente, Senador Leite Chaves, com o argumento de V.:Ex•. · 
quando, no seu aparte, revela que enquanto os trabalhadores da construção 
civil não tiveram sequer um aumento correspondente a 50%, que já por ,si' só 
seria uma aberração, uma vez que comprovadamente a inflação -já pode• 
mos assegurar -vai passar do índice de 70% neste ano. Paralelamente a isto 
vemos que os salários já vêm defasados de muitos anos atrás~ quando por má 
fê, por incompetência, ou até mesmo admitindo, para efeito de argUmen­
tação, que houve· um simples engano, mas.os índices, já de muitos anos atrás,· 
foram inexatos. Portanto, partindo de índiçes inexatos de muitos ano!). atrâs, é 
evidente que isto ajuda a defasar mais rapidamente o salário em relação ao 
custo real de todas as coisas. S~ ainda analisarmos este fato com outro: que. 
nos acaba de ser informado pelo nobre Senador Leite Chaves, de que o metro 
quadrado da construção elevou-se a indices que chega atê 300%, é evidente 
que aqueles que trabalham, percebendo simplesmente salários, ao verem os 

de uma liderança autêntica sobre cada uma de suas categorias, e aí passam os 
movimentos desta natureza a preocupar a todos aqueles que têm sensibilida­
de para enxergar a explosão social em que o Brasil inteiro está sendo transfor­
mado. 

Entretanto, Sr. Presidente, cabe-me também o registro de que apesar dis­
to, de todos estes trabalhadores, e em algumas categorias é a unanimidade 
que aderiu ao movimento grevista, apesar da falta de apoio, da faha de orien­
tação, de liderança doS seus sindicatos, esses movimentos ainda continuam 
sendo feitos pacificamente. Isto, de certo modo, pelo menos tranqüiliza por­
que, se de um lado há o desejo de não haver agitação, perturbação, por outro 
lado também demonstra firmeza pois, apesar de não contar com o apoio dos 
seus respectivos sindicatos, estão lá com as suas atividades paralisadas, mos­
trando que realmente a situação de todos os que trabalham, dos assalariados 
de um modo geral, ê da mais aboluta penúria. 

Então aqui fica registrado, Sr. Presidente, o que está acontecendo em 
Curitiba. Diga-se de passagem que o meu Estado ê tão tranqüilo que atê mes­
mo aqueles argumentos utilizados pelos detentores do Poder, para justificar 
naquela época, e até hoje justificam, a permanência do arbítrio, er3m de que 
havia uma convulsão social incontrolável, subversão, etc. Entretanto, mes­
mo naquele período, o meu Estado passou por aboluta tranqüilidade, sem um 
registro de greve. Hoje, porém, as greves se ·avolumam, apesar de não haver 
lideranças, apesar de os sindicatos estarem todos, ou quase todos, nas mãos 
de pelegos, apesar de haver ainda todo um aparato de repressão montado, 
porque não fói desativado nem desmontado. Apesar de tudo. o povo brasilei-

que comandam as obras, os empresários, serem atendi dós pelo Governo,KX»m- · ·~,, :;;;-~ 

a concordância de aumentos d~sa natureza sobre materia1 de constr~JiÇãQ, .< ~- :7 
chega~se à conclusão de que re~le, em termos sociais, a coisa alcan~ ~ .-
nível perigoso. E este é o com~~~to do Governo, quando lams:'Jl~L 
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mente toda a Nação esperava,- e espera- que fosse como todo governo de 
qualquer país do mundo, o comportamento de um juiz. A posição do Gover­
no tem que ser a de juiz; a posição do Governo tem que ser a posição que não 
seja somente favorável, em caso de conflitos, a um aos lados. Mas aqui, não! 
O Pacto que se percebe existir neste Pais ~ um pacto do Governo com o capital, ... 

O.Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- ... marginalizando completamen­
te o grande componente do desenvolvimento, que é a inão-de-obra, que é o 
trabalho. Portaiito, Sr. Presidente, tem que haver alguma modificação ne.ste 
País, que vise a compatibilizar o capital e o trabalho, sobretudo num País 
como este, onde as facilidades, principalmente para aqueJes que bajulam o 
Governo, de conseguir financiamentos, é muito grande. Todo tipo de obra, 
toda construção, toda empresa deste País, sístematicamente, recebe financia~ 
mentos do Governo e, em muitos casos, financiamentos a juros subsidiados. 

Ora, Sr. Presidente, se isto acontece com a classe empresarial, era, por 
outro lado, obrigação do Governo exigir que essas empresas, cujo capital na 
sua composição não tem apenas o risco do próprio· empresário, mas tem tam­
bém o componente de financiamento de dinheiro púbJico do país, através do 
que lhe concede o Governo, então seria natural, normal, num Governo que 
prezasse a justiça, um m_e1hor atendimento àqueles que trabalham, que com­
põem o trabalho. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O ~R~ JOSt RICHA •(MDB - PR)- Com todo prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB '-- GO)- Eminente Senador José Richa, 
V. Ex• está fazCndo colocações reais acerca da problemática brasileira. Eu 
não sei por que, mas o Governo insiste em arrancar recursos exatamente das 
camadas mais pobres da população brasileira. O aumento brutal de 50% nos 
derivados de petróleo, elevando o preço da gasolina para Crl 22,60, aumen­
tando também o preço de outros componentes petrolíferos, numa proporção 
que absç>Jutamente não se justifica, a meu juízo, eminente Senador, chega às 
raias da ~loucura, do paroxismo.Pelos preçOs a que eram vendidos os subsídios 
de petróleo até a semana passada, a PETROBRÁS ainda auferia, a nível de 
comercialização, um lucro superior a 200%. E é sabido que o país, que conso­
me hoje cerca de um milhão de barris por dia, tem reservas suficientes para o 
consumo norma.I de, aproximadamente, quatro ou cinco meses. Então, imagi­
ne V. Ex•, calcuiandO esse montante em cruzeiros, qual foi o totaJ do confisco 
praticado pelo Governo, que vai recair exatamente sobre aqueles que não têm 
poder aquisitivo, especialmente sobre os assalariados. O dono da companhia 
de transporte corrige as tilrifas de transporte; o comerciante remarca as suas 
mercadorias; mas o assalariado, a partir desse aumento brutal do petróleo, 
passa a ver menos pão na sua mesa, na sua mesa jâ tão parca. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Agradeço e concordo com o teor 
do aparte do meu nobre companheiro de Bancada, o Senador Lâzaro Barbo­
za. 

Gostarja, Sr. PresiPente, de continuar no ponto em que analisava esse 
verdadeiro conflito que existe entre capital e trabalho, fruto de um comporta­
mento de Governo que dCveria, para ser mais justo, o. árbitro da questão, o 
juiz da questão. Entretanto não tem sido este, via de regra, o comportamento 
do Governo, que prefere sempre fazer a sua opção; e invariavelmente essa 
opção é para preservar~ interesses do capital, marginalizando e prejudican­
do os legítimas intere~ses -dos trabalhadores. 

Quero, entretanto, dizer que no Paraná sempre presidiu o bom senso. 
Não ho_uve exageros jamais na História do nosso Estado, daqueles que traba­
lham, embora injustiçados na maioria das Vezes; e nem também houve ganân­
cia exagerada da classe empresarialcfo meu Estado. Exatamente graças a essa 
compreensão de ambos os lados.Toí-j)ossivel uma convivência, até agora, rela­
tivamente pacífica. A prova disto é que apesar daquele tumulto até 1964, no 
meu Estado não havia greves. Apesar de tudo, até hâ bem pouco tempo quase 
não se via e não se ouvia falar de movimentos dessa natureza, de conflüo en­
tre t:apital e trabalho no meu Estado. 

Entretanto, quando realmente chega ao pé que está a situação no Para­
ná, é porque realmente não há mais condição de a classe trabalhadora supor­
tar tamanha injustiça. 

Tenho, Sr. Presidente, alguns números a comprovar o que nós estamos 
afirmando. A Nação inteira sabe, Sr. Presidente, que até há 15 ou 20 anos 
atrás, o Paraná era um Estado cuja população estava situada entre as três de 
maior renda per capita deste País. Entretanto, foi-se deteriorando de tal ma­
neira a situação social, lá no meu Estado, fruto, como conseqüência primeira, 
de_ste comportamento a nível nacional da política sindical e trabalhista, ado­
tada por esse Governo. 

Por outro lado, também o Paraná, desgraçadamente, sofreu outro tipo 
de influência, que foi exatamente a transformação, muito rápida, demais, do 
tipo de cultura. O Paranâ é um Estado eminentemente agrícola. O Paraná, 
dentro do seu panorama agrícola, embora há cerca de lO anos seja o primeiro 
ou segundo em doze dos treze principais produtos agrícolas deste país, apesar 
da razoãvel diversificação, mas fruto da excelência de suas terras, no Paranã 
foi possível, mesmo com sua cultura diversificada, produzir uma grande 
quantidade de café, a ponto de colocâ·lo produzindo mais do que a soma dos 
demais Estados produtores, desde cerca de 1.960 para cá. 

Entretanto, essa transformação, nos últimos anos foi tão violenta, que a 
erradicação está a níveis insuportáveis. E corno, reconhecidamente, o café é a 
cultura que empreg_a o maior contingente de mão-de-obra, essa indiscrimina~ 
da e veloz erradicação foi liberando massas de trabalhadores, que sem qualifi­
cação para o trabalho urbano, para o trabalho no setor industrial, foram se 
situando nas periferias das grandes cidades, no cinturão da miséria. 

O índice é alarmante; em um Estado de cerca de lO milhões de habitan­
tes, estamoS com mais de 1 milhão de bóias·frias, o que representa aproximada­
mente 10% da população de um Estado onde, até há bem pouco tempo, não 
havia desemprego e cuja renda per capita estava entre as três maiores do País. 

Agora, Sr. Presidente, a ates_tar o quadro social do meu Estado, quero ci­
tar um documento o mais insuspeito possível, elaborado pelo atual Governo 
do Estado, o Sr. Ney Braga, produzido no início da sua administração. Neste 
suplemento, que circulou com todos os jornais do Paraná,- não consta a da­
ta, mas foi, aproximadamente, há uns seis meses atrás. Este documento é uma 
verdadeira radiografia da situação econômico-social do meu Estado, e que 
depois, S. Ex•, o Sr. Governador, ao fazer esta radiografia da nossa realidade, 
adianta alguns pontos que são metas prioritários do seu Governo. 

E, na anâlise da nossa realidade, hâ uma citação da maior .importância, 
Sr. Presidente, é a de que dos que vivem no meu Estado, Percebendo até 1,2 
salário mínimo, estão 85% dos que trabalham na agricultura, 59% dos que 
trabalham no setor industrial e 53% dos que trabalham no setor de prestação 
de serviços. 

Sr. Presidente, nesse quadro há uma anáHse compJeta. Entretanto, para 
não me permitir tomar muito tempo dos meus nobres colegas, vou concluir 
na análise deste quadro, apenas demonstrando que, segundo este documento 
oficial, os que ganham mais do que 2,9 salãrios mínimos são apenas 2% dos 
que trabalham no setor primário da nossa economia; 8% dos que trabalham 
no setor secundário e apenas "15% dos que trabalham no setor terciário da 
nossa economia. 

Considerando, Sr. Presidente, que da população do meu Estado, 62,4% 
se concentram na agricultura, e se, dos que vivem na agricultura, apenas 2% 
estão a perceber uma renda individual maior do que 2,9 salários mínimos, por 
aí, se pode ter um entendimento do quadro atual. 

Sr. Presidente, a situação realmente é dramâtica! Neste registro que faço, 
para o conhecimento doS meus colegas de Senado, com o intuito de que isto 
possa chegar até aos ouvidos e, sobretudo, à sensibilidade daqueles que deci­
dem, quero dizer, Sr. Presidente, que diante desse quadro social, diante, 
sobretudo, da maneira pacifica com que esses movimentos grevistas estão 
sendo conduzidos, no meu Estado, eles têm a minha total solidariedade. E es­
pero que a Justiça do Trabalho, convocada para opinar às 16 horas,- imagi­
no que a esta hora ainda esteja reunida para deliberar sobre a legalidade da 
greve, sobre a justiça da pretensão dos grupos grevistas- espero, Sr. Presiden­
te, que essa justiça seja sãbia, ao tomar a decisão que possa minorar o sofri­
mento de camadas tão angustiadas da população do meu Estado. E espero 
também que, na assembléia da classe, sobretudo dos trabalhadores da cons­
trução civil, marcada para às 20 horas, possa ser uma reunião de confraterni­
zação e, sobretudo, de regozijo, pelo reconhecimento daqueles que vão deci­
dir a questão. 

E que esta decisão, portanto, sendo a eles fayorâvel, possa transformar a 
assembléia de hoje à noite naquela festa de confraternização que todos dese­
jamos, para que haja um mínimo de. atendimento a todos aqueles que traba­
lham. 

O Sr. Jool Lins (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Antes de encerrar o meu pronun­
ciamento, concedo o aparte ao nobre Vice-Líder, Senador José Lins. 

O Sr. Jool Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador José Richa, não de· 
sejo, evidentemente, analisar o problema do seu Estado, que V. Ex• conhece 
tão bem. Desejo apenas fazer uma observação a respeito do seu comentário 
sobre o preço dos combustíveis. Não·temos nenhuma dúvida de que, no mercado 
interno, o preço da gasoJina é alto. Entretanto, se fizermos uma análise 
mais ampla sobre o do custo dos combustíveis em geral no País, vamos verifi· 
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car que o óleo diesel, o óleo combustível, que têm mais influência sobre os 
preços dhs transportes de massa e sobre o custo de vida das populações mais 
pobres, ainda ê altamente subsidiado. O Governo tem procurado fazer uma 
compensação, tirando um pouco daqueles que ganham mais para aqueles que 
ganham menos, exatamente como V. Ex• sugere. Não ê verdade que aqueles 
que utilizam o transporte individual, o carro de passeio, sejam os mais 
pobres. Esses pertencem a classes de média à alta. E pagam, realmente, um 
combustível mais caro. Mas o transporte de massa tem o seu combustível al­
tamente subsidiado. Por outro lado posso informar a V. Ex• que a PE­
TROBRÁS não tem nenhum lucro com o petróleo, ao contrário, a PE­
TROBRÁS não tem nenhum lucro, quando comercializa o petróleo importa­
do ou extraído do subsolo brasileiro. Essa a observação que eu queria fazer. 
O Governo, realmente, cobra mais caro dagueles que têm mais, no caso, 
sobre a gasolina, e subsidia aqueles que ganham menos, isto ê, os que usam o 
transporte de massa. O gás de cozinha tambêm é subsidiado. 

O SR. JOSf. RICJIA (MDB - PR) -Não tenho conhecimento, Sena· 
dor Josê Lins, de que, neste País, haja um preço diferenciado do combustível, 
isto ê, de que aqueles que utilizam o carro como instrumento de lazer estejam 
pagando um preço pela gasolina e os que o utilizam como instrumento de tra­
balho estejam pagando um outro preÇo, talvez, inferior. Não tenho conheci-

. menta disso. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Mas não falei em lazer, V. Ex• está ..• 

O SR. JOSf. RICHA (MDB- PR)- Então, se V. Ex• quer dizer que 
os preços genericamente são subsidiados, então, V. Ex• há de convir conosco 
de que está havendo uma tremenda injustiça, quando se generaliza a ele­
vação, numa vez só, num percentual, como foi a partir do dia de hoje. 

o Sr. José Lins (ARENA- CE)- Se V. Ex• me permite, eu gostaria de 
esclarecer. V. Ex• está distorcendo o meu pensamento. Estou~dizendo exata­
mente o contrário do que V. Ex• afirma. Estou dizendo, primeiro: que o Go­
verno não ganha dinheiro com combustível; segundo: o combustível para os 
transportes de massa é subsidiado; terceiro: a gasolina ê cara, mas dela depen­
dem exatamente a classe média e a classe alta. Isso foi o que eu disse a V. Ex• 
e não mais do que isso. 

O SR. JOSf. RICHA (MDB - PR) -V. Ex• a meu ver está, no seu ra­
ciocínio, equivocado ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Isso não é um tríplice raciocínio; é 
uma afirmação, nobre Senador. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- ... porque o que eu entendo, den­
tro das minhas limitações, é que, a cada aumento de combustível, neste País, 
evidentemente, todo este elenco de acréscimo de preços de tudo, vai ser repas­
sado, em última análise, ao assalariado. 

Neste País ninguêm, Sr. Presidente, está absorvendo diferencial de 
custos; todas essas diferenças aumentam o preço do transporte num país de men­
talidade rodoviarista como o nosso, em que quase tudo é transportado por 
meio rodoviário, a cada vez que há um aumento de combustível, evidente.: 
mente, há um aumento genérico de preços. Entretanto. o indusfrial vai acres­
centar o novo custo à sua produção; o comerciante, por sua vez, vai acrescen­
tar, nos preços dos produtos que vende, esses aumentos. E o assalariado? Esse 
não tem para quem repassar os aumentos. Concordo até com V. Ex• em que 
existem países que possam ter um preço unitário de venda ao consumidor até 
superior ao do Brasil. Entretanto, se isso ocorre, certamente vem sendo feito 
diluído em muitos anos, há muitos anos. Mas, tendo vigorado durante muito 
tempo em nosso País, o subsídio ao preço de venda ao consumidor do com­
bustível, evidentemente, sobretudo numa hora como esta- e a conjuntura i á 
não era favorável - vir o Governo a autorizar aumento desta ordem, V. Ex' 
há de convir conosco que o Governo está sendo responsável pelo agravamen­
to substancial da situação de tensão social em que o País inteiro está mergu­
lhado. 

Outra estranheza que a mim causa uma informação do nobre Líder Se­
nador José Lins, que de mim mereceu sempre o maior conceito, foi a de que a 
PETROBRÁS ou o Governo, genericamente, não aufere nenhum lucro. En­
t~o eu gostaria, sinceramente ~ e aqui não vai nenhuma ironia - que V. Ex• me 
dissesse de onde a PETROBRAS tira lucro para justificar, no balanço do ano pas­
sado, um lucro de· mais de 335 bilhões de cruzeiros, em apenas um semes­
tre. Gostaria, então, que V. Ex• me desse a explicação, pois, a prospecção é a 
atividade principal da PETROBRÁS, empresa da qual sou a favor, apenas 
acho que alguma coisa deva ser corrigida na sua gestão, que tem sido Péssi­
ma, nestes últimos anos, principalmente. Então, quem deve ser punido não ê 

. . '"' 

a empresa que, criada em boa hora, representa aquilo que ainda é o único res­
quício de nacionalismo que existe aqui, nest~ País. Entretanto, se alguém deve 
ser punido, não ê a ~mpresa, porque esta deve continuar intocável, mas sim os 
seus gestores; estes sim, porque isso não se justifica. E tendo sido essa e~ 
sa criada precipuamente pa:ra cuidar da prospecção, do refino e -por que não­
da distribuição- dos derivados do petróleo, não posso entender, nob~ Se-. 
nador José Lins, se a PETROBRÁS não tem lucro, na venda ao consunüdor, 
d~s derivados do petróleo, então V. Ex• está na obrigação de nos explicai -c 
explicar sobretudo à Náção:... de onde provêm lucros tão exagerados da.PE-. 
TROBRÁS. 

O Sr. Jooó Lias (ARENA- CE)- Mas V. Ex• não precisa recor,er ~ 
raciocínios muito intruncados para chegar a concluir de onde a PE-­
TROBRÁS aufere lucro. A PETROBRÁS é, hoje, uma empresa que presta 
serviços no exterior do País podendo com isso, auferir lucro, nobre Senador., 
V. Ex• pode analisar as contas de empresa. Não há nenhum mistê.rio nisso. 

o SR. Jost RICHA (MDB - PR) - Mas, ao que estamos infwma· 
dos, os serviços que as subsidiárias da PETROBRÁS prestam, lá fora, não 
são do volume a justificar tamanho lucro líquido. Veja bem V. Ex•. E olhe­
que não' concordo sobretudo: cOm esse esbanjamento, que não só a· Pt;;. 
TROBRÂS mas como em todas ás empresas públicas, neste País, de un~:ao.os 
para cá, tem sido normá acontecer . 

Mas, Sr. Presidente, não era este o ponto principal do meu discurs~_En- · J._ 

tretanto, um debate com o Senador José Lins não deixa de ser prov~toso 
para mim, que não tenho a mesma experiência de S. Ex•, pois sou ainda neófi-
to, nesta Casa. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Não apoiado! 

O SR. JOSf. RICHA (MDB- PR)- Portanto, sempre tiro algum pro­
veito quando tenho oportunidade de debater com alguém, sobretudo com ai· 
guêm dos conhecimentos do Sénador José Lins; pena que esses conhecimen--­
tos nem sempre sejam empregados para ser um pouco mais duro com relação 
ao Governo, que tem nos conduzido a essa situação difícil; S. Ex• só sabe ser 
duro com os homens da Oposição, que estão aqui, a meu ver, a reclamaf,.em 
nome do nosso povo, um tratamento um pouco melhor, com menos esbanja-. 
mento, mais aplicação e, sobretudo, maior correção na aplicação dos recur­
sos públicos. E se isso estivesse acontecendo, eu tenho certeza de que a si­
tuação do País poderia ser dificil, mas talvez não tanto quanto esta quadra 
difícil que estamos vivendo. 

Sr. Presidente, para finalizar, e deixar bem clara a nossa posição de total_, 
solidariedade aos trabalhadOres dO meu Estado, sobretudo os da construção 
civil, que estão num movimento grevista que já dura oito dias, e a partir de 
hoje os motoristas de táxis~ aos motoristas e cobradores das empresas de 
transporte coletivo, aos homens encarregados da limpeza pública, e aos mar- ..,_.. 
ceneiros do meu Estado; e dizer, Sr. Presidente, que fui informado, por um 
colega nosso, Deputado Euclides Scalco, que neste momento se encontra no 
meu Estado, que ele, pessoalmente, na ajuda à Comissão de Coleta de Ali~ 
mentos para esses trabalhadores, dava-me, por telefone, um depoimento dra­
mático: o de que existem na fila milhares e milhares de trabalhadores, 
socorrendo-se da distribuiçãO de alimentos que a população espontaneamen-
te está levando aos centros de distribuição desses alimentos aos trabalhado· 
res. São filas intermináveis que vão lá buscar alimentos, fruto da generosida-
de da população da Capital do meu Estado. 

Sr. Presidente, é um quadro realmente dramático, ao qual me solidarizo 
e espero providências no sentido de ser superado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Srs. Senadores, prosseguire, 
mos, agora, na ultimação da votação do Projeto de Lei da Câmara n9 7$._ dé' 
1976. . . 

Em votação as Emendas de n9s 6 e 7, de plenário, que têm pareceres f~vo~ 
ráveis das comissões técnicas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. _ · ':. 
Com a aprovação da Emenda n9 7, fica -pfejudicada a Emenda n9 2, da 

Comissão de Agricultura. 
As demais emendas serão votadas uma a uma, em virtude de terem rece~ 

bido pareceres divergentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação a Emenda o• I, ~ 0'~~.; da Qomissão de Agricultura. . _ _ , .. _ 1 -~i!' 
Os Srs. Senadores que a aprovam queuam permanecer como se acba$i-·-_';-:t,' --~:~f:;:." 

(Pausa.) 1 ; }J;o < {: 't 
Rejeitada. :i: - . · 

I 
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E a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• I - CA 

Acrescente-se, ao art. (9, imediatamente após o verbete "financiamen­
to", a expressão: 

... "de Banco oficial" ... 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação a Emenda de n• 3 
--CE. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

E a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA N• 3 - CE 

No art. Jv, onde se lê: 
... fica obrigado a incluir no respectivo projeto ... 

Leia-se: 
... é facultado a incluir no respectivo projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gastilo Müller)- Passa-se à votação da sube­
menda da Comissão de Constih.,l ~~.-ão e. Justiç~ à Emenda de n9 4, de plenário. 

Os Srs. Senadores que a apfvam queiram conservar-se como se acham. 
(Pausa.) 1: ':'! 

Aprovada. ; t~ 
Com a aprovação da !u~+nda fica prejudicada a Emenda n• 4, de ple-

nário. · ·· 

O SR. PRESIDENTE, (G~stão Müller) - Em votação a Emenda n• 5, 
de plenário. 

Os Srs. Senadores 11ue a aprovam queiram permanecer como estão. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 
A matéria vai à comissão ·de Redação. 

Ê a seguinte a emenda_ rejeitada 

Ao art. J9, § )9, item I 

Onde se lê: "3 (três)" 
Leia-se "5 {cinco)". 

O. SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, redação final 
que será lida pelo Sr. }9-Secretário. 

' 

E lida a seguinte 

l
RECER N• 1.139, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

R-edação _'' ai das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 78, d!l 1976 (n• 502(75, na Casa de origem). 

Relator: Senador Mendes"t:anale 
A Cemissão apresenta a redação final das emendas do Senado ao Proje .. 

to de Lei da Câmara n• 78, de 1976 (n• 502/75, na Casa de origem), que inclui 
programa de melhoria de condições de habitabilidade dos trabalhadores nos 
projetos de financiamentos agropecuários. 

SaJa das Comissões~ 26 de novembro de J979.- AdaJberto Sena, Presi+ 
dente - Mendes Canale, -Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 1.139, DE 1979 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 78, de 1976 (n• 502/75, na Casa de origem). 

EMENDA N• I 
(Corresponde à subemenda à Emenda n• 4 de Plenârio) 

Acrescente-se o seguinte item IV ao§ }9 do art. }9; 

"IV -cujo total não exceda 1.250 {mil duzentas e cinqüenta), 
vezes o maior valor de referência, ressalvado ao mutuário, neste ca­
so, o direito de incluir, no respectivo projeto, proposta ou plano de 
aplicação na forma prevista no caput deste artigo." 

EMENDA N• 2· 
{Corresponde à emenda n9 6 de Plenário) 

Dê-se ao § 29 do art. }9 -a seguinte redação: 

"§ 29 Entende-se por moradia condigna a habitação com um 
mínimo de 40m 2 (quarenta metros quadrados) que satisfaça as con-
dições normais de salubridade e higiene." . 

EMENDA N• 3 
(Corresponde à Emenda n• 7 de Plenârio) 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29 O não-atendimento no projeto ou plano de aplicação 
de>. exigência contida no art. I 9 desta Lei acarretará o indeferimento 
da proposta. 

Parágrafo único. O descumprimento das exigências desta Lei 
sujeitará o infrator à multa de to% {dez por cento) sobre o total do 
financiamento." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à sua imediata apreciação. 

Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mü.ller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE - Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão da última sexta-feira, quando o nobre Senador Milton Cabral 
se reportava ao surpreendente aumento da gasolina, estabelecia em Cri 
22,60, tive o ensejo de aparteá-lo para ressaltar que a opinião pública brasilei­
ra estava inteiramente desnorteada diante da fixação daquele preço, conside­
rado como verdadeiramente absurdo. 

Fiz questão de ressaltar que, naquela mesma data, o Governo divulgava 
a notícia, de certa forma auspiciosa, de que o Ministro do Planejamento Sr. 
Delfim Netto, que realiza peregrinação pelos países produtores de petróleo, 
havia recolhido êxitos dos mais estimulantes, assegurando, inclusive, a entre­
ga das cotas tradicionais de petróleo ao nosso País, sem a necessidade de a 
aquisição ser procedida no chamado mercado spot. E o próprio representante 
da Aliança Renovadora Nacional se solidarizava comigo diante daquela co­
locação, pois era indiscutiveJ a preocupação dos setores oficiais em anunciar 
o sucesso de que se revestira a missão do Sr. Ministro Delfim Netto. 

Ora, Sr. Presidente, a partir daquela sexta-feira quando se divulgou, tão 
amplamente pelos jornais, pelo rádio e pela televisão, o aumento da gasolina, 
houve como que uma indignação de todas as camadas da opinião pública 
brasileira. Aqui mesmo, em Brasília, o que se assistiu foi àquela corrida deses­
perada aos postos de gasolina, registrada nos noticiários da imprensa local e 
em todos os veículos de comunicação. 

O Correio Braziliense, jornal que se edita na Capital da República, na 
sua edição de sábado, reportando-se ao problema abria a seguinte manchete: 

"GASOLINA PÕE POVO PARA CORRER E TÁXI PARA 
PARAR. 

Preço novo, CrS 22,60 vigora na segunda e todos correm aos 
postos. Os tãxis começam a semana em greve por aumento de tari­
fa." 

E segue a notícia: 

Primeiro, foi a corrida desesperada dos motoristas aos postos 
de gasolina, para abastecer seus carros antes do aumento dos preços 
(o litro, na segunda-feira, passa a custar CrS 22,60). A corrida foi 
tanta que em quase todos os postos de Brasília a polícia teve que in­
tervir para garantir que não haveria quebra-quebra; num posto da 
405 Sul chegou a haver ameaça de incêndio, e Íla 105 Norte até-22 
horas havia gente querendo abastecer. Acontece que os postos fe­
charam rigorosamente às 21 horas. Depois foi a vez dos motoristas 
de táxis; revoltados com o aumento, resolveram parar a partir de 
segunda-feira. 

Mas não tem choro; -ontem o CNP divulgou, oficialmente, os 
números que estão causando todo este desespero: gasolina azul a 
Cr$ 34,00 o litro, diesel a Cr$ 12,00 e querosene a Cri 14,94. E 
anunciou que em janeiro será a vez de aumentar o gás de cozinha e o 
óleo combustível. 

Nem só no Brasil o petróleo está na berlinda." 

Todos os demais órgãos da imprensa brasileira registraram, ontem e ho­
je, manifestações incontidas de insatisfação, partidas de todos as correntes de 
opinião e, de forma particular, Sr. Presidente, dos motoristas de táxi que, em 
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Brasília, no Rio de Janeiro, em São Paulo, na minha Capital, Foftaleza, estão 
verdadeiramente desesperados, aguardando que o Governo, atento a esSa si­
tuação peculiaríssima daqueles profissionais do guidão, adote providências 
concretas e objetivas que possibilitem aos mesmos continuar desempenhando 
a sua atividade. 

É estranhável, Sr. Presidente, que até agora, apesar dos protestos dos 
motoristas de táxi, das suas entidades representativas, não se tenha feito ouvir 
ainda uma manifestação tranqüilizadora do Governo, objetivando oferecer à 
laboriosa classe uma oportunidade de assistência efetiva, como seja o forneci­
mento de gasolina através -por exemplo - de crédito subsidiado, a fim de 
que não haja esse problema social gravíssimo que seria a paralisação das ati­
vidades dos motoristas de táxi. 

Ao vir à tribuna, na tarde de hoje, focalizar, embora aligeiradamente, 
esse problema de tão sérias e tão graves implicações, queria, exatamente, cha­
mar a atenção dos setores governamentais competentes, dos Ministros da 

'área econômica, do Sr. Ministro do Trabalho e do próprio Presidente da Re­
pública, que, há poucos dias, recebeu significativa homenagem aqui em 
Brasília desses mesmos profissionais de táxi, para que seja encontrado, no 
menor espaço de tempo possível, uma forma que possa permitir aos mesmos 
a contiriuidade do seu desempenho profissional. 

É esta, sem dúvida, Sr. Presidente, a finalidade da minha presença na tri­
buna, agora para conclamar os setores oficiais para que atendam a essa pos­
tulação dos motoristas de táxi, a fim dt;: que não se crie no País mais esse 
problema social gravíssimo, com a marginalização desses homens, desses che­
fes de família que estão praticamente impossibilitados de continuar dirigindo 
os seus veículos e servindo diretamente à população do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Duas décadas transcorreram desde que HeitOI' VillaLobos faleceu -­
precisamente no dia 17 de novembro de 1959. 

Mas, o que é, de fato, impressionante, no concernente à vida, e, sobretu­
do, à obra desse incomensurável compositor brasileiro, é a consagração inter­
nacional da sua produção artística, que abrange mais de mil títulos, e consti­
tui, sem sombra de dúvida, o tesouro máximo da história da criação musical 
das três Américas. 

Ã 'medida em que os ã.nos vão passando, ·cresce o prestígio mUndial desse 
insigne carioca, nascido a 5 de março de 1877, filho de um modesto, porém 
extremamente erudito, funcionário da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro,· 
que o iniciou, desde criança, nos estudos de solfejo e teoria musicial, bem 
como na prática do violão, do clarinete e do violoncelo, de tal forma que, jâ 
aos 13 anos de idade, Heitor ViiJa-Lobos integrava os mais famosos conjun­
tos da época, dominando, como .. virtuose", esses instrumentos. 

De 1905 a 1913, depois de ampliar os seus conhecimentos da música po­
pular brasileira, em contato com o grandç Ernesto Nazareth, empreende Hei­
tor Villa-Lobos extensas viagens ao interior do Brasil, percorrendo os Esta­
dos do Nordeste e a Amazônia, além das regiões Sul e Centro-Oeste, a fim de 
se identificar com a autêntica música do povo, assimilando as manifestações 
do folclore musical. 

Essa insubstituível experiência de integração e domíniO das mais legí­
timas, heterogêneas e variadas produções da criatividade musical d~sSa 
terra e da nossa gente proporcionaram, ao conjunto da imensa obra de Heitor 
Villa-Lobos, característica de autêntica brasilidade e profundo nacionalismo. 
mo. 

Os resultados teriam de ser, conforme acentuaram os críticos que, nos 
Estados Unidos, na Europa e até no Japão, vêm estudando essa fantástica 
produção artística, um vasto painel rapsódico, pontilhado de obras-primas de 
significação universal. 

Hoje, as composições do inesquecível artista brasileiro atraem multidões 
de admiradores, ~nchendo as salas de concertos, os programas radiofônicos·e 
concursos de interpretação em Nova Iorque, Londres, Paris, Berlim, Tóquio, 
- enfim, em todas as principais cidades do mundo civilizado. 

Essa incomparável projeção internacional teve início na famosa "Sala 
Gaveau", em Paris, de 24 de novembro a 5 de dezembro de 1927, quando ob­
teve estrondoso sucesso. 

Dos programas então apresentados constaram os Choros n9s 2, 3, 4, 8 e 
10, Rudepoema, a Suite Prôle do Bebê (piano), As Serestas e ~s Três Poemas 
Indígenas (canto e orquesta), além de Na Bahia tem (coro), Cantiga de Rodq 
(coro e orquestra), e o Noneto. 

A partir desse primeiro ttiutifo· parisiense, passaram as obras de Heitor 
Villa-Lobos a figurar nos programas dos maiores pianistas do mundO, cmtw:,. 
por exemplo, Arthur Rubinslein. 

Em 1930, famoso na -Europa, em virtude da apresentação de Comp_o· 
sições suas pelos regentes mais categorizados do mundo, regres~~ "-ViJia:.. 
Lobos ao Brasil, depois. de alguns· anos de intensas atiVidades artistíeDs-:no ex-_ 
~oc . . ·.· 

Começou, então,_ a S\la excepcional atuação, a serviço do desenvbiVifuen- · 
to artístico do País, inclUsive- prOmovendo gigantescas concentraçõ~s-edÚcit· 
cionais, com grandes orqUestras e coros. culminando essa dinâmica âtivi(Jade 
pedag9gica e cultural ao conseguir a oficialização do ensino da músicÓ' nàs 
escolas. · 

"Pode-se afirmar", disseram os críticos, "que Villa~Lobos ensinava o 
Brasil a cantai". 

É bem verdade, Sr. Presidente, que Heitor Villa-Lobos, antes de atingir o 
planalto do reconhecimento nacional e as vertiginosas altitudes .da. consa­
gração universal -_peJa ~riginaÜdade e beleza de sua imensa criação artisti­
ca -,encontrou obstáculos e dificuldades de toda a ordem, notadamente· na 
fase anterior à primeira visita que fez à FranÇa, em ·t923. 

Os seUs b~ógrafos I:e1atam a má ·Vontade e a desconfiança de algunS par.: 
lamentares quando da aprovação de modesto auxilio ofic.ial para essa viagem. 

, Felizmente, para honra do Congresso Nacional, o problema foi resolvi­
do pelo grande parlamen~ar sergipano, Gílberto Amado1 o qual aca·bOU Veit­
cendo a oposição, em· brilhante intervenção. 

''Este músico não é apenas um músico, é uma expressão lumi..: 
nosa do Brasil novo, um Embaixador da mentalidade musical de 
nossa Pátria. Negar a ViiÚ1-Lobos quarenta contos para qi,lc- pOSfia 
tomar pass~em e ir à Europa, que nos manda, todos os anQs, máes­
tros e pseudomaestros, às vezes abaixo da nossa cultura~~nega.r" 3 
Villa-Lobos ir à Europa mostrar que não somos, apenas, oS Oito­
Batutas, que Já sambeiam, é indigno da Câmara e de seus Depu~ 
tadqs ... " 

A oportuna e corajosa defesa de Gilberto Amado possibilitou. a Villa­
Lobos a realização de \lma viagem de conseqüências- irreversíveis~- porquo,foi 
de Paris que Villa-Lobo~ emergiu como expressão máxima da cultura musical 
do Continente Americano, e deu início à sua trajetória luminosa, rumo à con­
quista das audiências internacionais, que não se cansam de aplaudir. Os Cho­
ros, as Bachianas Brasileiras. O Descobrimento do Brasil, Uirapuru e tantas 
obras-primas do acervo das suas quase mil composições, inapieciâv.el patri~ 
mônio da cUltura ·artística e musical contemporânea. 

Tanto Arnaldo Estrela, considerado o intérprete máximo da obra piatiís· 
tica e da música de câmara de ViiJa-Lobos, como o crítico Andrade MuriCy~ 
que examinou, em profundidade, na multiplicidade de seus aspectos, a imen­
sa produção artísti"ca do notável compositor, acreditam que a posteridade: 
consagrá-lo-á definitivamente. 

Embora extremamente louvável o esforço do Museu Villa~LoboS no Sen­
tido de manter acesa a memória do Mestre, a verdade é que tem sido relatiVa­
mente restrito o n"mero.das execuções de suas obras, no País, quando <:om· 
paradas com o exterlor. 

Daí, Sr. Presidente, o apelo que faço, desta tribuna, ao encerrar, nos li­
mites de um breve registro, ensejado peJas comemorações do 20~_ aniversârW 
d~ morte de Heitor Villa-Lobos: · 

-Que o· Minist~rio da Educação e Cultura, à cuja frente se en­
contra o consagrado escritor e Professor Eduardo Portella, ·promó- , 
va, através de todas as Prefeituras e Câmaras Municipais do Brasil 
independentemente das Universidades e das Escolas Públicas, a 
mais ampla divulgação, por todos os meios ao seu alcance, do vasto 
conjunto de obras de um brasileiro cuja genialidade é mundialmeitte' 
celebrada r 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo que tra- · 
tar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~I-

Votação, em turno único, 1IO'·~uerime.nto·n9 512, de 19~19.'-M 
Orestes Quêrcia, solicitando o~~cquivamento do Projeto de 
n• 80, de 1977, de. sua autur!.~,,;""oacrescenta parágrafo ao. · 
Decreto·lei no 5.452, de I•de.inalôd,Í:"t943, passando a ser I• · · 
co. . <"· <" .. ' 
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-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 526, de 1979, do Senador 
Roberto Saturnino, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n9 

300, de-1979, de sua autoria, que regula o exercício da especialização e profis­
são no campo da segurança do trabalho e dispõe a respeito da respectiva ha­
bilitação. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
do Distrito Federal em seu Parecer n• 1.048, de 1979), do Projeto de Lei do 
Senado n• 258, de 1979-DF, que estima a receita e fi•a a despesa do Distrito 
Federal para o exercício -financeiro de 1980. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1979 

(n• 804/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a permuta dos imóveis que· menciona, situados no Mu­
nicípio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n• 1.108-A, de 1979, da Comissão: 
- de Finanças. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 140, de 1979 (ori· 

ginário da Mensagem n• 264/19, do Senhor Presidente da República), que es­
tabelece alíquotas mâximas do Imposto sobre operações relatiVas à Circu­
lação de Mercadorias, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.074 e 1.075, de i979, das Comissões: 
-de Constitaiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Finanças, favorável. 

-6-

Discussão, em turno único, do Pfojeto de Resolução n9 141, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.068, de 1979), que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a realizar ope­
ração de emprêstimo externo no valor de USI 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares) para financiar projetos de desenvolvimento econômico-social doEs­
tado, tendo 

PARECER, sob n• 1.069, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. _,_ 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• i42, de 1979 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.070, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) a reali­
zar operação de emprêstimo externo no valor de USI 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares) para financiar o programa de investimento urbano, tendo 

PARECER, sob n• 1.071, de 1979, da Comissão: 
-de Constltalçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nt 76, de 
1979, do Senador Henrique de La Rocque, que inclui entre os beneficiados 
pela Lei n• 6.554, de 21 de agosto de 1978, nos termos do diploma, os Minis­
tros Togados, os Juízes Auditores e os Auditores Substitutos da Justiça Mili­
tar, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.136, de 1979, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

-9-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 197, de 
1979, do Senador Orestes Quêrcia, que acrescenta parágrafo ao art. 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452; de }9 

de maio de 1943, tendo 
PARECERES, sob n•s 794 e 795, das Comissões: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mêrito, contrário; e 
-de Legisiaçio Social, favorável. 

-10-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 205. de 
1979, do Senador Franco Montoro, que permite a prisão civil do devedor, 
quando, por dolo, não cumprir a decisão judicial, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n• 966, de 1979, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça. 

-11-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 245, de 1978, do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre a aposentadoria especial para os músicos inscritos na Ordem dos Músi­
cos do Brasil, tendo 

PARECER, sob n• 970, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justip, pela inconstitucionalidade -e injuridicidade. 

-IZ-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n• 123, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a aposentadoria especial dos Telegrafistas, Radiotelegrafistas e opera­
dores de telecomunicações em geral, no· serviço privado e público, tendo 

PARECER, sob n• 973, de 1979, da Comissão: 
-de Constitulçio e Juotlça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-13-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali· 
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 264, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a reinte­
gração dos dirigentes e representantes sindicais beneficiados pela anistia, ten­
do 

PARECER, sob n• 968, de 1979, da Comissão: 
-de Constltaiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUGO RAMOS 
NA SESSÃO DE 21-11-79, QUE SE REPUBL/CA POR HAVER 
SAlDO COM INCORREÇ(JES NO DCN (SEÇÃO 11), DE 
22-IJ-79: 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, por gentileza do ilustre Senador Dirceu Cardoso, ouso ocupar 
a tribuna do Senado e, com a complacência que é natural à Mesa, ao perniitir 
que de quando em vez possa o Regimento ser levemente ferido, mais para 
atender a uma so1icitação dos seus Colegas da Tribuna, vou-me permitir ler 
este documento que para mim tem, realmente, importância vital e depois, en­
tão, entrarei na matéria constante da Ordem do Dia1 com a benevolência de 
V. Ex•, da Mesa e· dos meus nobres colegas. 

Refere-se, Sr. Presidente, ao problema da reformulação partidária, ao 
problema que hoje à noite o Congresso Nacional vai decidir, extinguindo os 
partidos e estabelecendo com isso a pluralidade dos partidos a permitir, em 
toda a sua grandeza, em toda a sua plenitude, o sistema democrático que tan­
to desejamos ver implantado em nosso País. 

Passo a ler minha dCclaração de voto: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

do Sr. Senador Hugo Ramos 

I• Quando da indicação do General Euler Bentes Monteiro 
para candidato à Presidência da República fiz um pronunciamento 
no Senado condenando-a por entender que um adventício\ apenas 
por ser militar, não iria sensibilizar a opinião pública, fato neces­
sário em face das eleições diretas, então em foco; 

29 Quando o Presidente Geisel apresentou à Nação os primei­
ros atos positivos prenunciadores da abertura democrática na qual 
fossem assegurados os direitos fundamentais do homem e a plurali­
dade dos Partidos Políticos, pontos nucleares do sistema, discursei 
no Senado congratulando-me com S. E.1•, tanto mais pelo fato ma­
nifesto de que o fazendo ao término de seu mandato, implícito esta­
va a- total concordância do seu sucessor, em quem sempre confiei; 

39 Todas as manifestações do Presidente Figueiredo têm con­
firmado a minha previsão. A abertura democrática não pode ser 
mais ampla, a tal ponto que os seus adversários não têm negado a 
veracidade do sistema democrático em que hoje vive a Nação, salvo 
a reformulação do Congresso Nacional para restabelecer a plenitu­
de de suas naturais prerrogativas e competência; 

49 A redistribuição tributária, no sentido de fortalecer os Mu­
nicípios e os Estados da Federação, é 'fato em andamento e devida· 
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mente equacionado de forma a restabelecer o regime federativo, na 
forma, no conceito e na prática; 

59 As reformas sócio-tributárias revelam manifesta intenção 
de, o quanto antes, estabelece~ melhor distribuição de renda para 
atender as classes menos favorecidas, sem perder de vista o fof!J.ento 
da riqueza nacional, da qual aquela depende; 

69 As atuais agremiações políticas, escoradas em fundamen­
tos falsos e espúrios, se constituem em grupos heterogêneos onde se 
aglomeram quantos professam ideologias políticas e filosóficas in­
teiramente divergentes e conflitantes, o que ofende flagrantemente o 
conceito de um partido político, que só pode ser gerado na comu­
nhão das idéias impulsionadas pelos mesmos princípios ideológicos 
no campo político, social, cultural e económico. Por isso, no instan­
te em que forem abertas as possibilidades da criação de novos parti­
dos, o esfacelamento ou o fracionamento de tais Partidos se consti­
tuem em inarredável conting.ência decorrente dos grupos ideológi­
cos que, nos mesmos, se encontram falsamente, em termos de ideais 
poHticos; 

7• A luta ideológica há de ter nítida expressão filosófica e cul· 
tural sobretudo quando at~ membros do clero se aliam aos parti­
dários do comunismo, confundindo os que crêem em Deus; 

89 -A doutrina que reserva à oposição o direito de criticar, sem 
acoflselh~r. de destruir, sem comprometer-se, é desleal e insensata 
(Rui). 

99 Assim, votarei pela extinção dos Partidos e a favor das 
Sublegendas por considerar que hão de fortalecer o regüne em ba· 
ses mais consentâneas com a realidade tílo desejada pelo povo brasi· 
leiro. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ}- Eu dou o aparte ao nobre cole. 
ga pela Paraíba. · 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Tenho o maior respeito por 
V. Ex•, e pelos seus pontos de vista .. Entretanto, não ficaria bem comigo 
mesmo com a minha condição de Vice-Líder do MDB nesta Casa, se V. Ex• 
encerrasse o seu pronunciamento sem alguns reparos. Em primeiro lugar, 
V. Ex• refere-se à heterogeneidade dos partidos. Eu creio, nobre Senador 
Hugo Ramos, que se V. Ex• fizer uma análise histórica dos partidos brasilei­
ros, há de verificar que pouquíssimos foram os partidos de Cunho ideológico 
que nós tivemos durante toda a nossa vida politica. Com exceção do Partido 
Comunista Brasileiro, e do Partido Socialista, todas as den1ais agremiações 
sempre foram heterogêneas, ~ por issO-mesmo sempre abrigaram dentro dos 
seus quadros as mais div~rsas tendências ideológicas, dentro do jogo demo­
crático. Por outro lado, católico _que sou, acho que V. Ex• estâ sendo muito 
severo ao julgar o posicionamento de alguns membros da Igreja Católita, ar­
gumentando que os mesmos seriam aliados com os comunistas na defesa de 
algumas teses econômico-sociaís. Sabe V. Ex• que o que ocorreu foi uma 
transformação da Igreja. A Igreja, depois do Concilio Vaticano 11, 
reencontrou-se com as suas origens, com o Cristo de sandálias, e passou a ser 
como sempre devera ter sido1 de acordo com a linha- do Evangelho, a defenso­
ra dos pobres e dos humildes. Muita gente confunde essa nova atitude da 
Igreja com a linha dos comunistas. Quero dar o meu testemunho a V. Ex•, 
com.o homem do Nordeste - e aqui estão ·vários outros companheiros da­
quela região - que se não fosse a assistênda diuturna que a Igreja Católica, 
dentro da sua nova orientação, tem imprimido à questão social do Nordeste 
brasileiro, seria bem pior a situação dos trabalhadores. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ}- Eu agradeço o longo aparte do 
nobre representante do Estado da Paraíba, aquele extraordinário pequenino 
Estado, que inscreveu na sua bandeira uma palavra pequena, mas, e~pressiva 
e ·profunda num dos instantes históricos de maior significa-ção no Brasil: NE­
GO. 

Permito .. me dizer a V. Ex•: nego as considerações de V .. Ex•, negõ por­
que V. Ex.• elogiou e elogiou de forma flagrante o Partido Comunista~ nego 
porque V. Ex• elogiou de forma flagrante o Partido Socialista, ao afirmar 
que foram os dois únicos partidos,_ neste País, que defendiam üma ideologia 
política. V. Ex• sabe que o regime democrático é. essencialmente, o regime 
do contraditório, do contraditório dos temas mas vinculado à central do pró­
prio sistema democrático, que permite, precisamente, que os adeptos daquele 
regime pOssam, livremente, debater suas idéias e permitir, afinal, que predo­
mine a v'?ntade da maioria. 

Vê V, Ex• que o elogio de um partido que, paradoxalmente, poderia di· 
zer divinatório,_porque é o partido que dcviniza os homens e não as id~i_as, t: o 

partido que está em torno dos homens que preconizam e que avança~ para,. 
tanto quanto lhes sejam possível, estigmatizar aqueles que como nós p~ 
sam o regime democrático. · 

Bem age este País em que possamos nós livremente debater, o.que n~ .. -
acontece com aqueles a que V. Ext acaba de se referir e elogiar no s.~P aparte 
magnificamente bem posto. . 

Devo, ainda, se·V. Ext me permite, acrescentar algumas pon4eraQÕ:CS,­
que são necessária~ ao apaflc de V. Ex• e que me desviou do rumo:dQ-Óteu 
diScurso. • 

Mostrou-se V. Ex• um hábil orador, um hábil parlamentar, ao fazer 
com que eu mesmo ·me desviasse do que me trouxe à tribuna, para discutir 
matéria a latlere. embora qUe, efetivamente, pertença ao tema central da ~s­
sa discussão. li quando V. Ex• diz que o Clero, no interior do Pais, preocupa·. 
se com os pobres, preocupa-se com os humildes, ao lado do Partido Comu· 
nista, que, por igual modo, preocupa-se com os pobres e com os humildes: 
apenas um leva àquclés o Evangelho de Deus. 

v. Ex•, como católico, tanto quanto eu, sobretudo tendo presenteaRe· 
rum Novarum de Leão ·xm, em que se concilia o capital e o trabalho, ali 
V. Ex• vai verificar que nós, realmente, preconizlimos um sistema democrâti-· 
co, onde a igualdade seja a grande expressão e o grande suporte do< próprio 
sistema, o que não pode ser confundido com um igualitarismo, que são ~Coisas 
diferentes, a igualdade é, a meu entendimento, o ornamento do sist~ma. de-. 
mocrático, mas o igUalitarismo é o estigma do mundo, obrigando o homem· a 
ser aquilo que pretende o Estado, sem permitir que o homem seja dono do si 
mesmo, respeitando o seo arbitrio e não o seu livre arbítl-io.,Para evitar a çon­
fusão, a anarquia que pode gerar no meio da sociedade. 

Peço, Sr .. Senador, que me pennita fazer ainda as cónsiderações· P"'limi· 
nareS que me. trouxeram hoje a esta tribuna, para aqui publicamente declarar, 
alto e -bom som, com a responsabilidade que me caracteriza, com o meu feitio­
pessoal de nunca estar 11uma Posição confusa ou dúbia, que vou votar peJa 
extinção dos partidos. Tambán votarei a favor da sublegenda, porque considero 
que o Partido do Governo poderia manter, se o qui~se,, uma maioria 
expressiva no Parlamento Nacional, sem a necessidade de uma reformulação, 
doutrinária mais profunda que permita, em verdade, a pluralidade dos parti­
dos. 

Nós que aqui estamos há longo tempo verificamos, dia após <Ji$, o Go· 
verno vencer todas as batalhas que quis, na revelação mais evidente de que 
possui no Congresso Nacional maioria para governar c()m tranqüilidade. 

Quando discutimos o problema da anistia; a vitória foi apenas por cinco 
votos. Proclamam os jornais, em verdade, o resultado constante da ~esa. Po­
rém, mais de. trinta parlamentares, por questões nitidamente regiOnais~ SCJ 

acotovelaram na porta do Congresso Nacional, ou seja, no plenário da a.. 
mara Federal, p,ara atender ao chamado do seu Líder, se necessârio fosse. O 
que revela que a Maioria era muito mais substancial do que efetivrunente O 
resultado apurado pela Mesa. 

Assim, Sr. Presidente, se o Governo desejasse, só por só, para usa~ Uma 
linguagem mais ruibarboseana, se quisesse, s6 por só, manter a maioria no_ 
Congre_sso N acionai, não.' necessitaria de estabelecer quase qqc uma: çonvul· 
são doutrinária e política no Pais para obter aquilo que, afiná!, todq~ deseja~ 
mos de coração e alma abertos: é que haja neste Pais a pluralidade de parti·· 
dos; é que haja neste País.o direito de cada qual filiar-se à corrente.politica, 
doutrinária e filosófica que lhe seja conveniente. A menos, diga-se de passa­
gem, o do próprio Partido Comunista, vedado pela Lei de Segurança NaciÓ· 
nal, por uma razão, aliâs, tembém de ordem doutrinãria. ti que eles, lã, não 
permitem que nós possamos, ou que aqueles que professa~ realmcnt~ a icleo_.;. 
logia democrática, poss11,m lá opinar a favor das suas próprias idéia., E att; · 

Sr. Presidente, aqueles que apenas sã.o exímios jogadores de xatl~ .1\ão 
podem sequer dar as suas opiniões, por{jue se t? fizerem são depofta~o~.-: 

O Sr. Humberto·Luefta (MDB- PB}- Permite V. Ex• um· aparte, 
nobre Senadorr 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ} - Com todo o prazer. 

O Sr. Humberto LI!- (MDB- PB}- Lamento que V. Ex• leJihac:on'-. 
fundido as minhas palavras. Em nenhum momento eu fiz o elogio, e Ô.em pO· 
deria faze-lo, do Partido Conlunista e nem mesmo do Partido Socialista. Ape- · 
nas tentando contra-argumentar com V. Ex•, lembrei que essas duas agr~ 
miações políticas, .ao .longo de_ noSsa história, tinham sido as únicas que me; 

pareciam ha~er d.~o. ·n. st .. r .. " .. dO· ' .. ~.p.os~ui.r cll\}_ho ideológic~; todas as.~!~!··.~ .. ·.·.· ..... :.· .... ··'.fil.fti:;•····'···.·· .. •.~.;.'.~.·· ... ~.~.·.· •. '%.~.·.'., ram heterogeneas, tneiiiSIII'e n Partido Soem! Democráttco ao qual, , . . , : ~•''' 
engano, V. Ex• pe~te~~~-~!J .,-assa'do. . , -i -]:ib:Z~~~;i:~. ~-

0 SR. HUGO RAMOS '(MDB - RJ) - Com muita hoÓ . i!"' ; · ~. . 
. ' -.·:>- <-:,_-;:' ·-'_.C - ' l; ·-,-):~:~~:;.~1:~;_-,. __ --·-. 
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O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Pois bem, eu tambêm. Foi um 
partido heterogêneo; tinha correntes das mais diversas tendências ideológi­
cas. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Mas não eram heterogêneas na 
sua programação. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Por outro lado, no que tange à 
Igreja, o qu_e quis enfatizar foi que ela deixou de ser, como há algum tempo 
atrás, a aliada dos poderosos, para se transformar na advogada número um 
dos fracos e oprimidos. • 

Antes de concluir, desejo, ainda mais, lamentar que V. Ex•, ct.tia cultura 
jurídica eu reconheço - V. Ex• é um bacharel em Direito brilhant~. que tem 
dado magníficos p~receres na nossa Comissão de Constituição e Justiça -
decida votar este projeto eJttinguindo os partidos, quando sabe, pela voz dos 
mais eminentes juristas brasileiros, pela própria Seção da Ordem dos Advo­
gados do Rio de Janeiro, que ele é eminentemente incOnstitucional. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Agradeço o aparte do meu 
nobre colega peJa Paraíba, e concedo o aparte ao nobre Senador Murilo Ba­
daró. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Nobre Senador, não me com­
pete, certamente, avaliar nem analisar a posição do seu Partido, nem a deci­
são que V. Ex•, neste momento, toma. Mas há um trecho do seu discurso que 
me parece importantíssimo: é quando V. Ex• disse que a reforma partidária 
não foi feita apenas por interesses subalternos. Ao contrário, a substância vi­
tal do programa de reforma partidária do Governo é o interesse do País. Ele 
não se compagina com·interesses menores, nem com interesses grupais, nem 
com posições pessoais de quem quer que seja. Quando o Governo programou 
a reforma, o fez pensando no interesse ma_ior da Nação Brasileira. Cumpri­
mento V. Ex• pelo seu discurso. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Agradeço a V. Ex• e dou o 
aparte ao nobre Sr. Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Hugo Ramos, 
tenho por V. Ex• uma profunda admiração, e no instante em que V. Ex• traz 
ao conhecimento da Casa uma declaração de voto que, nos termos do Regi­
mento Interno, farâ inserir nos trabalhos do Congresso Nacional, na noite de 
hoje, desejo oferecer embargos, sobretudo a dois itens da manifestação que V. 
Ex• torna pública. Primeiro, é nesse julgamento profundamente injusto que 
V. Ex• faz da atuação da Igreja, ainda mais quando, respondendo ao aparte 
do nobre Senador Humberto Lucena, se detém no exame do trabalho dos re­
ligiosos, na área do Nordeste. Devo dizer a V. Ex•, como homem da região, 
que o que se assiste ali é um trabalho de conscientização de direitos e dev-eres 
levado a efeito por aquelas unidades chamadas Comunidades Eclesiais de Ba­
se, que têm feito um trabalho extraordinário, evitando espoliaçãO decorrente 
dessa estrutura fundiária que não se ajusta mais à realidade brasileira. Enten­
do, portanto, que V. Ex• foi profundamente injusto na análise que faz da· 
atuação da Igreja, sobretudo no Nordeste braSileiro. E no que diz respeito à 
pluralidade partidária, de que V.. Ex• se faz arauto nesse instante - e com 
isso realmCnte nós nos solidarizamos com V. Ex•, somos também a favor des­
se pluripartidarismo - queremos chamar a atenção para uma posição que 
não tem justificativa. V. Ex• se proclama pluripartidarista e, ao mesmo tem­
po, anuncia o seu propósito de votar a favor da sublegenda. A sublegenda é 
um instituto -e V. Ex' o sabe, jurista brilhante que o é- um instituto artifi­
cioso, criado logo após a extinção dos partidos políticos, para possibilitar que 
.na estrutura bipartidáría se acomodassem aquelas. treze agremiações que exis­
tiam na vida partidâria brasileira. Agora, porém, quando há esse propósito 
de se pluralizar a vida partidária brasileira, com o surgimento de novas 
opções apresentadas por partidos, a existência da sublegem;la é profundamen­
te injusta e despropositada. Eram estas as considerações que eu me sentia no 
dever, com o apreço e as considerações que tenho por V. Ex•, de fazer neste 
instante, durante a sua intervenção no plenário. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Agradeço o aparte e, oportu­
namente, r~sponderei a V. Ex• Antes, darei o aparte ao nobre Senador Salda­
nha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Nobre Senador Hugo Ramos, 
sou um velho admirador de V. Ex• pelas atitudes claras, posições firmes que 
sempre teve em sua vida pública. V. Ex• jâ veio a esta Casa com a admiração 
de todos os Senadores, conhecendo o seu passado político e de toda essa ex­
traordinária família que estâ na História do Brasil, os Ramos, de Santa Cata­
. rina, Nereu Ramos, um baluarte, um paradigma da democracia neste País. 

~K-. 

Um homem respeitável, e- por que não dizer?- venerado por toda a classe 
política. Ainda hoje, aqui neste Congresso,. lembramos a atuação brilhante 
daquele extraordinário político que foi Nereu Ramos, e de V. Ex•, um digno 
representante da família Ramos nesta Casa. Ademais, pela sua coragem, nes­
te momento, nesta atitude histórica que tem definições, V. Ex" não fica em 
cima do muro, não fica torcendo para que se dê esse ou aquele desenlace. v. 
Ex' vem na linha de frente, para dar· o seu ponio de-vista, para que fique escri­
to na História a posição clara, firme, que V. Ex• teve ao longo de toda a sua 
vida. Outro motivo da admiração que tenho por V. Ex• é o de, aqui, hoje, 
realmente, pôr os pingos nós is, quando vemos aí determinados padres e bis­
pos, não generalizando o Clero brasileiro, naturalmente que apareceram cole­
gas que fizeram a sua defesa, por outros interesses, talvez eleitoral. Mas ê jus­
to que esta Nação reconheça que temos padres, bispos, parte do Clero brasi­
leiro, a serviço do Partido Comunista no Brasil. Não podemos desconhecer as 
atitudes, os pronunciamentos que têm tido determinados representantes do 
Clero neste País, exemplificando, como Evariste Aros, Dom Helder Câmara, 
Dom Hipólito, Dom Balduino, o Bispo de Diamantina e, sobretudo, aquele 
que o Brasil ainda tolera, e o que me admiro que o Governo brasileiro não o 
tenha expulso, porque não ê um padre, não é um bispo, é um comunista a 
serviço do seu partido dentro da Igreja. Assim entrou para a Igreja, como pa­
dre, hoje bispo, Dom Pedro Casaldáglia, que tem, no Estado de Mato Gros­
so, a maior fortaleza comunista deste País. Não podemos desconhecer este fa­
to, e é preciso que se diga, é preciso que tenhamos à coragem de mostrar a 
esta Nação que, infelizmente, se a Igreja tem pastores denodados, católicos, 
realmente pastores, temos esses que servem, indiscutiveJmente, ao Partido 
Comunista no Brasil. Minhas congratulações a V. Ex• pela coragem histórica 
que teve de trazer isto ao conheçimento desta Nação. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Agradeço aos meus nobres co­
legas os apartes com que me honraram, enriquecendo o meu discurso, nos 
Anais do Senado, m&is se realce tudo quanto aqui me foi dito do que, em ver­
dade, tudo aquilo que eu disse a V.· Ex•s · 

Agradeço ao nobre representante pelo Mato Grosso ao fazer uma refe­
rência elogiosa à minha família, tanto mais quanto sou o quinto representan­
te desta família no Senado da República. Acredito seja um caso raro-, senão ú­
nico, nos Anais desta Casa, uma família ter a honra de, durante ao longo de 
sua história, possuir cinco membro·s que aqui a dignificaram. E se V. Ex• for 
buscar, nos Anais do Senado da República, hâ de verificar que, talvez por um 
atavismo ou não sei se pelas qualidades peregrinas que recolhi de cada um de­
les, o discurso que hoje estou proferindo em nada iria divergir dos discursos 
por eles aqui pronunciados, ao longo da história do Senado da República. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Com muito prazer. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA - RN) - V. Ex•, além da autoridade 
que tem nesta Casa, está lembrando um acontecimento que faz parte da His­
tória desta Nação, porque V. Ex• no pronunciamento que estâ fazendo qu~se 
que, de longe, vejo a figura de Nereu· Ramos, uma das mc:tiores figuras que 
passaram pelo Senado, grande em todos os sentidos, pela cultura, pelo patrio­
tismo, e, sobretudo, pelo relevantíssimo serviço que prestou a esta Nação. 
Nereu Ramos deve merecer das novas gerações, daqueles que procuraram re­
buscar e encontrar-se com a História deste País, não só o respeito, mas, 
sobretudo, o exemplo de patriotismo e de serviço que prestou ao País e ao re­
gime. Dificilmente poderá encontrar-se, na nossa História, alguém que esteja 
nivelado com o seu patriotismo e sobretudo com a sua capacidade de servir a 
este País. V. Ex• faz muito bem em fazer esse pronunciamento corajoso, 
numa hora em que muitos homens estão de cócoras, e a Nação precisa real­
mente ouvir aqueles que tem coragem e patriotismo pàra servir ao País, numa 
hora em que o comunismo ameaça a família brasileira, numa hora em que só 
se ouve falar em esquerda festiva ou em noticias encabeçadas com elementos 
ameaçando a sociedade cristã, na qual este País formou a sua História e a sua 
sociedade. Receba V. Ex• o meu aplauso, o meu entusiasmo, porque nada 
mais é grato a mim, nesta hora, do que relembrar Nereu Ramos, cujas virtu~ 
des V. Ex• representa tão bem nesta Casa, Nereu Ramos que nunca foi o meu 
correligionário mas que, certa vez, quando se discutiam os interesses maiores 
da Nação, eu tive a oportunidade e a coragem, dentro do meu Partido, de me 
manifestar pela sua candidatura à Presidência da República, e o fazia tão~ 
somente com o sentimento patriótico de servir ao meu País. Conlinue, nobre 
Senador, com a coragem por este grande gesto, representando uma tradição 
de sua família, continue porque estará servindo a este País! 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Dinarte Mariz, pelo seu aparte . 
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O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Com muito prazer, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Jalson Barreto (MDB - SC) - Nobre Senador Hugo Ramos, 
confesso que é da maior dignidade o seu pronunciamento e que, afastando 
tudo que há de negativo e de pernicioso no projeto que o Governo encaminha 
à Casa, propondo uma reformulação partidária mistificadora que apenas ob­
jetiva a perpetuação no Poder de grupos que, há 15 anos, infelicitam esta 
Nação, desnacionaJizam os nossos recursos, desgraçam o povo, excetuan­
do esse aspecto, o projeto parece-me que provoca pronunciamentos como es­
se, de V. Ex•, da maior coragem, porque se posiciona de maneira clara ares­
peito de coisas que deveriam ter se posicionado antes e não neste ensombre­
cer de vida partidária. Jâ é uma vantagem. V. Ex• se definiu, hoje, não como 
um oposicionista que nós gostaríamos que fosse, mas corno homem compro­
metido com outras bandeiras e que, agora, evidentemente, tomarâ o seu des­
tino, o seu encaminhamento naturaL Entendo, pÕr outro lado, que esse festi­
val da TFP que nós estamos. presenciando nesta tarde haverâ de receber o 
nosso maior repúdio, porque esse festival da TFP, repito, esse festival da Tra­
dição, Família e Propriedade, que se exterioriza nas manifestações e nas gros­
serias, quando investe contra uma instituição como a Igreja brasileira, hoje 
respeitada internacionahnente ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Contra a Igreja não! Contra 
determinados elementos comunistas na Igreja, que estão a serviço do partido 
de V. Ex• e que não têm coragem de se pronunciar como comunista nesta 
Nação, se escondem na covardia. 

O Sr. Jal!IOn Barreto (MDB- SC)- ... avalizada pelas suas intenções 
maiores, de uma igreja rediviva, de uma igreja que estã a produzir os melho­
res e mais lúcidos documentos da história brasileira, de libertação de um 
povo que tem sido subjugado por elites incapazes de resolver os seus proble­
mas menores. Neste momento e neste festiva) da TFP, nós do MDB, temos 
certeza, repudiamos essas colocações, em defesa não da honorabilidade des­
ses prelados, mas da sua posição digna em defesa das causas populares. Isso, 
de princípio, nós gostaríamos de deixar claro. Mas, o que vai ficar claro nes­
ta noite de hoje será o renascer de uma vida politica mais pura e mais digna 
que não essa que permitiu, isto sim, homens se acobertarem em legendas par­
tidárias, usufruindo os mandatos sem terem a coragem que, infelizmente, V. 
Ex• está tendo, agora só, ao apagar das luzes, quando deveria estar mais diu­
turnamente nessa tribuna, defendendo esses pontos de vista e não fazendo do 
necrológio de um partido que se impôs ao respeito da Nação contra tudo e 
contra todos e que aqui nunca se misturou com tendências radicais, mas fa­
lou grosso e claro, e que por isso mesmo repudia esta tentativa de envolvi­
mento com correntes políticas radicais que não são legais e que por isso mes­
mo nada têm a ver com a nossa luta nesta Casa e nas praças. Por isso mesmo, 
meu aplauso ao pronunciamento de V. Ex•, porque é corajoso, mas o meu re­
púdio a sua tese, que investe contra uma instituição que haverá de ser defen­
dida sempre por todos os homens lúcidos deste País. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Sr. Presidente. V. Ex• há de 
ver, e a Casa, ao ler minha declaração de voto que estará sobre a mesa na noi­
te de hoje, que declararei de forma peremptória, clara, nítida, insofismável e 
máscula, que votarei pela extinção dos partidos e a favor da sublegenda. 

Meu nobre colega de Santa Catarina, brilhante representante do Estado 
onde pela primeira vez eu vi a luz do sol, daquele meu pequenino e glorioso 
Estado de Santa Catarina, a cuja história minha família tem servido há mais 
de cinqUenta anos, S. Ex• declara que eu estou aqui neste instante apenas a 
fazer o necrológio do partido a que pertenci. Em verdade, S. Ex•, transpondo 
as palavras, joga nesta hora, na sua oratória, as flores do seu talento no tú­
mulo desse partido. 

Eu poderia dizer a S. Ex• qual diz o homem do povo: o cadáver ainda 
mexe; porque dentro em poucas horas deixará de ser um partido. Mas, den-
tro de poucas horas... · 

O Sr. Jalson Barreto (MDB- SC)- (;o que pensa V. Ex•, e a Nação 
verá que não é assim. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ)- ... não apenas deixarã de ser 
um partido, mas deixará de ser um movimento partidário, que os seus mais 

', -~ltos representantes repudiam como partido, para declarar que aquilo apenas 
se constitui numa confederação partidária, o que é uma excrescência nos ter­
mos da lei e da Constituição. 

O Sr. Jai!On Barreto (MDB- SC)- Desse regime ditatorial que V. Ex• 
está a defender. Foi o único que nos permitiram. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- V. Ex• pertence ao meu parti-
do. 

O Sr. Jai!IOn Barreto (MDB - SC)- Ao seu partido não, porque V. 
Ex• nunca ... · 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Ao MDB, e ele ainda nilo estâ 
extinto. Eu sou Senador pelo Estado do Rio de Janeiro, dentro da minha le­
genda. E vou dizer a V. Ex• e ao Senado: lá •. no meu estado, eu sou governo. 

r .. . 

O Sr. JaiSOII Barreto (MDB- SC)- Infelizmente; não fôssemos gover­
no lá, seríamos um partido melhor. 

O SR. HUGO RAMOS (MI}B- RJ)- Infelizmente para V. Ex•, mas 
felizmente para o povo fluminense, pela relevância da administração públi<:a · 
ali por duas vezes realizada. · 

Qua!ldo eleito Governador pela Opo.sição, se dizia lá, como se diz, que o 
povo carioca, o povo ,fluminense, apenas vota nos homens da Oposiçio. Mas, 
em verdade tal não acontece quando Chagas Freitas pede novamente o \J'oto 
popular e, através dos seus representante&, Conquista por 76%, novamente, o · 
Governo do Estado. Estou fazendo o elogio do ilustre Governador Chagas 
Freitas; não tenho uma nomeação sequer, nem de um gari; não tenho .. ·. 

O Sr. Jai!IOD Barret_o (MDB - SC) - Dispensável a explicação. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Saiba V. Ex• que não tenho se­
quer um único diretório. 

O Sr. Jai!IOn Barreto (MDB- SC)- Mas, por que o complexo de cul-
pa? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Não há complexo de culpa, eu 
estou a elogiar ... 

O Sr. Joi!IOD Barreto (MDB- SC)- Toda vez que se fala em Cha&as 
Freitas, é preCiso .dar explicação ... 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Estou, ao contrário, a elogiar o 
Chefe do Governo do meu Estado, ao qual não devo favor algum, como es­
tou a elogiar o Senhor Presidente da República, pela abertura democdtica 
que confere à Nação brasileira, tanto mais evidente quanto aqui agora anda 
pelos jardins e pelas cidades esta figura legendária do Sr. Luiz Carlos Prestes, 
que dentro em pouCo_ dcverâ estâ vestindo a batina de D. Evaristo ArOIS, ·que a 
esqueceu em qualquer banco de qualquer jardim. 

O Sr. Jai!IOD Barreto (MDB - SC) - Provocação grosseira. Não calâ 
nem à altura do seu talento e da sua inteligência. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Não é bem grosseira. Grossei· 
ra, diria a V. Ex• se atrâs deles viesse o nosso Miguel Arraes, como apenaso , 
sacristão ao lado dessas figuras ... 

O Sr. Jai50n Barreto (MDB - SC) - V. Ex• diminui uma instituição 
que não admitiria comunistas nos seus quadros. A dimensão que V. Ex• dá ao 
seu discurso é de uma mesquinhez que irrita inclusive os biôrticos. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Sr. Presidente, quero declarar 
a V. Ex• e à Casa, contrariando inclusive o ponto de vista pessoal do ilustre 
Líder Jarbas Passarinho - c ainda há pouco um dos nossos ilustres cOlegas 
acabou de afirmar aqui a Igreja progressista -quero aqui deixar consignado 
o meu pensamento de forma tal, iniludíve}, clara, de que considero este grupo 
a Igreja comunista instalada no Brasil. 

Vou, Sr. Presidente~ peg~r esta 'bandeira. Vou iniciar uma série de discur­
sos, e se preparem os meus adversários para o debate parlamentar. 

O Sr. Jolson Barreto (MDB- SC)- Seria ótimo. Finalmente, u TFP 
vai ter um porta-voz aqui dentro. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Tanto mais, Sr. Senador, que 
na Comissão de Justiça, com perdão dos meus ilustres colegas, porque não ê 
pela quantidade dos pareceres- basta lembrar o díscurso de Lincoln- mas 
tenho a honra de dizer a V. Ex• e à Casa que, dos 102 projetos que me foram 
distribuídos, na Comissão de Justiça, eu os relatei todos. Não tenho, sobre· a 
minha mesa, nenhum projeto para relatar, o que prova que sou um 
cumpri dor dos meus deveres, dos meus deveres na Comissão de 
e Justiça, dos meus deveres na Comissão de Segurança N••ci,on,al. 
parà a frente, se Deus m·e der vid_Q e,. saúde, aqui estarei, neste 
não. estou naquela tribunat porque nio sei a quem pertence, ma5, 
nário. estarei aqui para lutar pdas minhas convicções, lutar 
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ideais, Jutar pelo meu evangelho, que, afinal, resume-se na R e rum Novarum de 
Leão XIII. Este 1: o meu catecismo político, este é meu evangelho, minha dou­
trina, pela qual hei de lutar, na suposição de que estarei pugnando pela felici­
dade do meu povo e da minha Pãtria. 

Respeito um homem como Luiz Carlos Prestes, que defende com alma e 
com dignidade a sua teoria; respeito um homem como Oscar Niemeyer, por 
exemplo, que também o faz de maneira insofismável, embora o condene, 
quando, em Paris, coloca um painel, uma fotomontagem com as favelas do 
Brasil, para dizer que ali está o retrato social da Pátria. 

Assim, Sr. Presidente, ao ler esta declaração de voto, que colocarei sobre 
a mesa na devida oportunidade, quis o destino que os apartes dos meus 
nobres colegas encaminhassem o meu pronunciamento por outra diretiva. 
Mas, é este o clima de que aliâs gostó. Aí está Dinarte Mariz que conheceu, 
na intimidade, o meu velho pai, um revolucionário permanente. Herdei essas 
mesmas qualidades de lutador. Não tenho o brilho dos que com o meu nome 
aqui passaram, pelo Senado Federal, mas deles tenho e guardei no fundo do 
coração o sentimento de amor à Pátria. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

partidária que quase nos induzem à evidência de que muitos Senadores da 
República desejam, pretendem e caminharão caminhos diversos dos que, até 
agora, caminharam. Ouvi, daquela tribuna, a leitura, em discurso, por um 
ilustre Senador que traçava, por inteiro, um programa político que, evidente­
mente, ainda não era o programa do seu Partido, mas o programa do futuro 
partido. Portanto, vejo na atitude de V. Ex•, que nos dá essa oportunidade de 
antecipação de voto, a reafirmação de todas aquelas virtudes que ornaram, 
através das décadas, os ilustres rep_rese~tantes da ilustre família Ramos que 
tanto dignificou o Estado de Santa Catarina e que tão presente e tão nobre­
mente sempre esteve no plano federal. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jooé Lins (ARE*A- CE)- Nobre Senador Hugo Ramos, outro 
dia a uma palavra, fluente, do nobre Senador Dirceu Cardoso, chamava 
V. Ex• à tribuna profundamente emocionat!o. Agradeci àquelas palavras do 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que me deram a oportunidade de ouvir, pela 
primeira vez, V. Ex• nesta Casa. Senti o quanto este Senado é rico, o quanto 
ele estã cheio de brasileiros capazes de analisar sensatamente os- nossos 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Ouço V. Ex• problemas e ,Yudar o País na sua senda para o futuro. E hoje vejo, também 

o Sr. Henrique de La Rocque (ARENA_ MA)=--- Nobre Senador Hugo emocionado, que V. Ex• traz exatamente no momento oportuno, em sua pa­
Ramos, desejava deixar expresso 0 agradecimento da Comissão de Consti- lavra clara e sincera, a definição da sua posição. V. Ex•, afinal, dão exemplo, 
tuiçào e Justiça pelo trabalho eficaz, sempre presente que V. Ex• tem dado e de que cada um deve as.su~m_ir a su~ ~rópria feição.~· Ex• hoje abre o _diáfog? 
que acaba de assinalar a este órgão técnico tão importante na estrutura do Se- da ~ova formação ~art1dar1a braslle~ra e se :redencia a dar a tod~s nos o ~TI­
nado da República. Mas, o meu aparte tem um objetivo. Ele é, sobretudo, - me1ro exemplo da vtda no~a, que se m_stala~a no Parla~ento Nactonal. Sa1~a 
uma reminiscência sentimental. Quando y. Ex• aqui chegou, trazendo 0 que o facho que V. Ex• hoJe acende vat queimar por muitos anos em benefíciO 
nome ilustre do seu pai, veio-me logo à mente aquela figura inquebrantável desta ~ãtría. V: Ex• é, tenho ce_rteza, um emedebista ~e cerne e de fibra, po~e 
na sua convicção e na sua crença, 0 velho Hugo Ramos, como nós os seus haver mtrometldo_s no seu partido, po?e. haver alguns m~ltra?os ~o seu Parti­
amigos o chamavam, com aquele permanente colete, acompanhado sempre do, pode haver ate mesmo alguns espurws, mas V. Ex• Jamais fm ou será um 
daquela bengala tão amiga sua. Debater com Hugo Ramos era debater com deles. 
alguém que tinha convicção inabalável na sua fé democrática. Tive a ventura o SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Muito obrigado a V. Ex• 
de com ele privar intimamente. Honrou-me, dezenas de vezes, visitando-me Quero, terminando, agradecer os apartes que me foram dirigidos, 
na Presidência do lnstituto_dos.Comerciários que, no Governo Vargas, tive a· permitindo-me, no entanto, dizer uma palavra mais carinhosa, mais chegada, 
honra de dirigir. Conhecendo V. Ex• e V. Ex• tão amigo é de um irmão meu, mais amiga, mais ao coração, ao nobre Senador Henrique de La Rocque, que 
conhecendo o trabalho que V. Ex• desempenhou nas assembléias, nas suas exaltou, em palaVras que muito me comoveram, a personalidade do meu ve­
várias hierarquias, no passado, na Câmara de Vereadores do Distrito Federal lho pai, que morreu aos 82 anos de idade, que perdera, 62 anos antes, um -fi­
e na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, conhecendo esse lho, que era o meu irmão mais moço. Essas palavras quase que pediria para 
profícuo trabalho, quando V. Ex• aqui chegou tinha eu a certeza de que ía- não dizer aos meus colegas, ao Senado, apenas a V. Ex•, da grandeza daquele 
mos ver um Hugo Ramos ressuscitado, um Hugo Ramos intransigente, um velho formidável que foi meu pai, que, no instante exato de morrer, pegou 
Hugo Ramos que só haveria de dizer aquilo que constituísse a sua fé e a sua numa caixinha e me disse: .. Meu filho, você coloque esta caixinha no meu pi­
convicção. Somos velhos amigos, mas este aparte, acredite, não é dirlgido es- jama, quando fecharem o meu caixão". E eu Jhe perguntei o que era, e ele, lú­
pecificamente a V. Ex• E que eu desejava, desde o dia em que V. Ex• tomou cido como sempre foi, disse apenas: .. Meu filho, este é o cabelo do seu irmão 
posse ao lado do Presidente da Câma'ra e me djzja que adotou o nome paria- que há 62 anos perdi. A única coisa que quero levar para Deus é a bagagem 
mentar de seu pai para aqui ter a mesma conduta dele, assumi comigo mesmo do amor e da saudade!" 
um compromisso de não deixar esta Casa sem dizer uma palavra de admi- Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador 
ração e de respeito com referência àquele que, tendo sido tão meu amigo, eu é cumprimentado.) 
me recordo dçle sempre quando vejo a figura de V. Ex• representando tão 
bem o Estado do Rio de Janeiro no Senado da República. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA- SC)- Permite 'v. Ex• um aparte? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Agradeço o aparte do nobre 
colega e dou o aparte ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA- SC)- O meu aparte a V. Ex• é sobre­
modo suspeito. Primeiro, porque pertencendo eu à representação de Santa 
Catarina, V. Ex• é mais catarinense do que eu; segundo, a velha amizade que 
nos liga desde os tempos pretéritos, quando eu era ainda Deputado Estadual 
e V. Ex' Presidente da Câmara de Vereadores do Distrito Federal, e, dali para 
cá, a convivência no seu escritório de advocacia, no nosso escritório paria~ 
mentar, quando a éâmara funcionava no Rio de Janeiro. Mas a minha ale­
gria imensa foi quando V. Ex• veio para o Senado, trazendo um cabedal enor .. 
me de tradição poJitica, os ombros carregados de responsabilidade que, ao 
longo desses 50 anos, a família Ramos assumiu perante Santa Catarina e pe­
rante o BrasH. E tinha comigo a convicção de que, num dado momento, ou 
em todos os momentos, haveria de falar sempre mais alto no espírito público 
de V. Ex• o amor ao Brasil, o amor às Instituições, o desejo, nesta hora, de 
auxiliar a reconstituição dos caminhos democráticos e trilhá-los com segu­
rança. Por isto, o voto de V. Ex• me enche de satisfação e alegria, pois que se­
rá um voto irmão na decisão que venha a ser tomada na sessão da noite de 
hoje, no Congresso N acionai. E nesta Casa, em que V. Ex• pronuncia o seu 
voto, tem sido várias, continuadas as manifestações de natureza político~ -. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁSJO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 22-1 1·79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro da Fazenda, Karlos Rischbieter, ao anunciar a esti­
mativa de inflação para outubro último- "em torno dos 6%" -, 
atribui os altos índices de preços em nosso Pais "ao reajustamento 
dos preços do petróleo, aos gastos públicos e às frustrações das úJti­
ma,s safras agrícolas". 

' Mais uma vez, para pesar nosso, sobressaiu em primeiro Plano a tese de 
que a inflação brasileira é importada. Ou seja, em sua maior parte decorre de 
fatores externos. O pior é que isto vem sendo repetido, com menor ou maior 
convicção, desde quando, a partir de 1973, a Organização dos Países Expor­
tadores de Petróleo - OPEP - decidiu elevar o preço desse produto. 

No entanto, outras distorções econômicas, de tanta ou superior gravida­
de, decorrentes da mudança nos preços do petróleo depois de 1973, não têm 
merecido a mesma atenção. 

Antonhy Sampson, autor de "As sete irmãs", livro sobre "as multinacio­
nais do petróleo e o mu.1do que elas dominam", refere o seguinte, à página 
349 da obra citada, a respeito das referidas empresas: 

"Após a cri':;e de energia, o alto preçO do petróleo as havia em­
purrado para a ftente no grupo das companhias gigantescas. Na Jis-
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ta de Fortune das maiores corporações americanas, publicadas em 
maio de 1975, a Exxon ultrapassou a General Motors e tornou-se a 
maior companhia do mundo, em termos de vendas; e as cinco irmãs 
americanas estavam no grupo das sete maiores companhias ameri· 
canas, tom somente a General Motors e a Ford como rivais." 

Podemos observar,-Sr. Presidente, que apesar da OPEP, ou em razão de­
la, as multinacionais do petróleo aumentaram o seu poderio. Por·outro lado, 
e durante o mesmo período, a economia brasileira sofreu um enquadramento 
ainda maior no conjunto da estratégia do capital multinacional. Num mundo 
em que os fortes se tornaram mais fortes ainda, a economia brasileira, sendo 
apenas um componente da ·eç:onomia internacional das mul,tinacionais, refle~ 
tiria também essa situação. 

Em 1972, segundo a publicação- Quem é Quem na economia brasilei­
ra, das dez maiores empresas em vendas localizadas no nosso território, duas 
eram representantes do cartel internacional do petróleo. Cinco anos depois, 
ou seja, ein 1977, vamos encontrar, entre as dez maiores empresas do País em 
faturamento, quatro multinacionais do petróleo, 

Quer dizer, a melhoria de posição dessas empresas foi extraordinária. ~ 
o- caso de verificar o motivo disso. 

Outro não foi Sr. Presidente, que o papel saliente que essas empresas 
ocupam no País na distribuição de derivados de petróleo, um negócio fantâs~ 
tico, especialmente no Brasil. 

Segundo a publicição- Melhores e Maiores, edição especial da revista 
Exame, de setembro último, as empresas estrangeiras de distribuição de pe~ 
tróleo e derivados dominam 60,8% do mercado brasileiro, enquanto o setor 
público, por inter~édio da PETROBRÁS distribuidora, participa com 28,2% 
e o setor privado nacional completa o quadro, com uma parcela de 11%. 

As quatro multinacionais que dominam esse mercado são antigas no 
País, pois todas, segundo um ex·Presidente do Conselho Nacional do Pe· 
tróleo, Nelson Janot Marinho, foram fundadas antes de 1930 (informação do 
estudo Estrutura do abastecimento nacional de derivados de petróleo e pro· 
dutos especiais, publicado por Atualidades do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, de janeirojfevereiro de 1979, Quadro da pãgina 107). 

No entanto, sempre preferiram "estar apenas na etapa da distribuição de­
derivados de petróleo, até mesmo antes da instituição, no País, do monopólio 
estatal, que ficou a cargo da PETROBRÁS. 

A princípio, e durante muito tempo, foram praticamente as únicas a rea~ 
lizar a distribuição de derivados de petróleo, até que, disputando o mercado, 
surgiu a PETROBRÁS distribuidora, cuja política agressiva de vendas resul~ 
tou na conquista de aproximadamente 28,2% desse mercado. 

Sr. Presidente, as denominadas Sete Irmãs do petróleo Exxon, Shell, Bri~ 
tis h Petroleum, Mobil, Gulf, Texaco e Socai, tiveram um lucro de mais de 8 
bilhões de dólares em 1978. Segundo previsões, esses lucros atingirão a I J bi~ 
lhões de dólares, em 1979, ou seja, mais de 34 trilhões de cruzeiros. 

Ê por demais conhecida a técnica dessas empresas de reduzir os seus 
monumentais lucros, por intermédio dos mais diversos expedientes, os quais, 
no país de origem de cinco delas, os Estados Unidos, jâ foram por diversas 
vezes trazidos ao conhecimento público. · 

Portanto, não seria arriscado dizer que o lucro de 11 bilhões de dólares, 
previsto para 1979, na verdade será muito inferior àquele que seria o real, 
caso não existissem manipulações contábeis destinadas a reduzi·los. 

Diante desses dados, seria irrealismo acreditar que essas empresas dis~ 
pensassem o controle que hoje exercem, de uma forma ou de outra, sobre os 

_mercados mundiais de petróleo e seus derivados. 
Assim, uma aquisição em torno de 7 bilhões de dólares em petróleo pelo 

nosso País em 1979, ainda que diretamente às empresas estatais dos países 
produtores, não se pode di~er que seja um prejuízo para as multinacionais do 
petróleo aqui instaladas. A vantagem que elas obtêm. está na distribuição do 
produto refinado ao consumidor, a partir de um domínio sobre 60,8% do 
mercado brasileiro. 

Neste ponto é que cabe uma indagação: é do interesse dessas empresas 
que o consumo de derivados de petróleo seja reduzido, ainda que de forma 
pouco significativa? 

Na verdade a rentabilidade do setor de distribuição de petróleo é eleva~ 
da, estando em torno dos 20% para as principais empresas, e esta talvez seja a 
melhor resposta, sem dúvida alguma, para a questão anterior. 

E os preços altos, garantidores de uma expressiva margem de lucros, 
-dado o volume de consumo, não significam para essas empresas qualquer 

compromisso al~m daquele de distribuir o produto refinado pela PE­
TROBRÁS. 

Em nosso País não estã ocorrendo o fenômeno que, segundo Robert 
Oervel Evans, correspondente do Jorna/·do Brasil em Londres, estaria o~r-~ 
rendO a nível internacional. Segundo o jornalista citado (Governos p~OC\ll'am 
"aliados- que tal as Sete Irmãs?- JB, de 22-7-79), artigo recente d*fC!viSta 
Euromoney, observava que somente lucros elevados "servirão como itj;~vo 
adequado para que as mu1tinacionais do petróleo realizem os grandes ~Vesti: 
mentos necessâriOs à descoberta de novas reservas e a financiar as fontes- at• 
ternativas de energia para o futuro". 

Aqui, ainda que tenham sido assinados inúmeros contratos de risCos 
para a prospecção petro\íiiera. o cartel internaciona\ de petróleo realizou aj,e.. 
nas ínfimos investimentos,-·objetivando a descoberta de novas reservas. · 

Por outro lado, no que r.espeita às fontes alternativas de energia para o 
futuro, tem também pi'imad6. pela ausência. 

No entanto, os lucros <:ontinuam sendo realizados e à custa do consumi~ 
dor brasileiro. 

Cabe erguer uma ·ponta do véu e buscar uma resposta, que cer~amente 
existe, para o mistério. O livro de Anthony Sampson. As. Sete Irmãs, pode nos 
oferecer um caminho para o pi"oblema, quando obserVa o seguinte; . 

"Do lado do Ocidente, como vimos, hã ·elementos importantes 
a favor de preço alto para o petróleo e governos e banqueir<>s ~tllo 
ansiosos por estabelecer uma conexão entre as rendas excedentes, da 
OPEP e a economia industrial." - (pãgs. 354 e 355.). 

Desta forma, Sr. Presidente, podemos chegar a uma conclusão, que nao 
deixa de ser amarga. De um lado, na medida em que adquirimos petrli!eo dÓs 
países da OPEP, fortalecemos a poupança encaminhada à economía1ndllli-"" 
trial representada pelas grandes corporações multinm:ionais. Por outro lallo, 
dentro do nosso território, 'permitimos a geração de lucros, bem assim:-dc 
poupanças, colocadas nas mãos das multinacionais que, aqui, distribuem de-­
rivados de petróle9. 

É uma situação paradoxal, e que até o momento, divertidos por out-rOs 
problemas, não temos percebidos. O conluio internacional, que est:ibeleçeu 
preços altos para o petróleo, em favor, afinal, das grandes multinacionaís que 
sempre dominaram o mercado desse produto, colocou o nosso País na- si· 
tuação de gerar poupanças crescentes n_ara as grandes corporações interna-. 
cionais. 

Não resta dúvida que a situação é, além de paradoxal, drarnâtica. MtS~ 
mo aqueles que sempre foram contrários ao monopólio estatal de pétróiCo, e 
portanto defensores da livre iniciativa, ainda que meramente retalhísta, no se­
tor, hão de convir que estamos diante de um problema· que suscita preocu­
pações, como também solicita uma solução. 

Estamos financiando, Sr. Presidente, por intermédio do sacrifício do 
consumidor brasileiro, c dentro das nossas fronteiras, onde podemol'~ÚOmar 
providências, poderosos grupos internacionai$, afinal também inteiessa~os 
na prática de preços altos para o petróleo. 

A indústria petrolífera sempre foi altamente rentãvel. Na época~m que, 
ao final da década dos sessenta, o custo de um barril de petróleo não atingiaa-
2 dólares, as explorações no Oriente Médio, segundo The Oi/ and Gas.Jouma/, 
de 26 de junho de 1967 (citado por Michael Tanzer, em Os trustres pbtrolifc­
ros e os países subdesenvolvidos), apresentavam custos de pro~uçõeSde 14,8 
e 6 centavos de dólar, respectivamente, no Jrà, ml Arábia Saudita e nc Ku­
wait. 

De uma hora para outra, sem que esses custos sofressem grandes q.ltc-­
rações, o preço do barril de petróleo alcançou alturas antes não imaginadas, 
Quer dizer, a poupança exigida dos consumidores, estejam estes onde estiVO!­
rem, cresceu de forma assustadora. No caso br~sileiro, temos admitido uma . 
poupança a dois níveis, externas e internas, sendo que nenhuma delas trazen• 
do qualquer vantagem para o País, a não ser, especialmente no caso interno;-a 
de proteger a iniciativa privada num setor que ê um serviço público, de ener~ 
gia. 

No entanto, a tendência brasileira, até mesmo da administração mais a~ 
tiestatizante dos últimos tempos, que foi a do General Geisel, tem·sida.nO · 
sentido de tornar o setor ene,gético verdadeiramente um serviço públ_icQ. 
ter sido adquirido o controle ~ion·ârio da Light pela ELETROBRÁS, 
transação no apagar das luzes·d~ uma administração e com o c:ong'lô!.\J 

cional em pleno período de ~sô,.fato profun~~a~m~:e:~n~•·;~~~~~ie!! Seria o caso de agir às claras,-Sf. Presidente, 
do Congresso Nacional, a soluçllo- da distribuição de 
em nosso País. Os lucros dl);~ctor são elevadqs,lucros que são 

··- . 
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o exterior, ou, se aplicados dentro do nosso território, buscam desnacionali· 
zar o nosso parque produtivo. 

Encerramos este nosso pronunciamento, que é, ao mesmo tempo, um 
alerta a uma contribuição, pois que não cabe, num setor fundamental, nem a 
exploraÇão do consumidor nem tampouco a geração de lucros e poupanças 
cujos mecanismos de aplicação são desfavoráveis ao nosso desenvolvimento. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço, com muita satis­
fação, o nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes (ARENA - PA)- Nobre Senador, quando se 
fala em petróleo nós devemos sempre nos colocar em meditação. Lembro· me, 
jovem bem jovem, quando li os primeiros livros, além de ou~ros especializados 
que me despertaram a atenção para esse problema, lembn.J·me de Monteiro 
Loba to, Sad Bey na luta pelo petróleo nas guerras em que o petróleo _provo· 
cava no mundo, até dentro dessa nossa América do SuL Hoje, nós vemos o 
petróleo continuando a ser fator de preocupações no mundo inteiro, princi· 
palmente, transformando num vulcão o mundo produtor do Oriente Médio, 
o mundo dos árabes. Na_ verdade grandes empresas, aquéias que, durante deze.. 
nas e dezenas de anos, tênl. canalizado os lucros do petróleo para as sua,s pró· 
prias terras, acentuadamente, os Estados Unidos, Holanda, Inglaterra, e Ca·.­
nadá e tantos outros países que comandam o petróleo como as famosas sete 
irmãs. Não interessa a elas o preço mais alto. Não interessa a elas o preço 
mais baixQ. Interessa·lhes o comando e o lucro. O lucro delas continua. V. 
Ex• chamou a atenção para um detalhe- a distribuição do petróleo. Nós que 
caminhamos pelo Brasil e pelo interior, quando enxergamos as cores da Ban­
deira Brasileira nos postos de distribuição, sentimos, assim, um alívio, um co­
meço de senso de brasilidade e sentim()s, ao mesmo tempo, uma certa revolta 
em verificar que a distribuição do petróleo que a PETROBRÁS importa e re· 
fina continua nas mãos desses grandes grupos, desses trustes. Receba V. Ex• 
as minhas congratulações. Vale como uma advertência para nós, que temos 
obrigação de ter conhecimento, de estúdar esses assuntos, de estar bem por 
dentro deles para que possamos fazer com que os n·ossos responsáveis, os nos· 
sos técnicos- não só os da PETROBRÁS ~orno os dos nossos setores res· 
pensáveis - encontrem uma forma de fugirmos dessa velha cadeia de trans· 
fusão de sangue ou de recursos nossos, do Brasil para o exterior, que já deve· 
ria ter acabado. Minhas congratulações. A leitura do trabalho de V. Ex•, mui­
to bem colocado, é oportuna e vai me dar oportunidade, agora que estamos 
quase a entrar em recesso, de reler com mais cautela e com mais cuidado, 
para poder pensar também no assunto. Novamente minhas congratulações, 
nobre Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito grato sou a V. Ex•, 
pelas considerações e pelo apoio q"Ue presta a este pronunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Brasil vem, nos últimos anos, se a pro· 
fundando em crises sérias: a de energia é uma delás. Precisamos desenvolver 
mais o setor de pesquisas, de prospecção, na tentativa de aumentar a pro­
dução de petróleo internamente. Temos necessidade de explorar outras fontes 
energéticas para podermos superar a crise econômica que atravessamos. 

Pois bem, no setor do petróleo, apenas a PETROBRÁS vem atuando no 
set.or da pesquisa, no setor da prospecção, mas, na distribuição, na venda dos 
derivados do petróleo, que é o grande negócio, altamente rentável, onde o 
Brasil se apresenta como um dos melhores e maiores mercados consumidores, 
no mundo. Quem desfruta de 60% desse grande mercado em crescimento rá· 
pido, são as empresas multinacionais, que pouco ou, provavelmente, nada 
destinam para a pesquisa, para a prospecção do petróleo no território brasi· 
leiro. Isto não está correto." O Governo que, ainda recentemente, desnaciona· 
lizou a Light, que comprou o controle acionário da Light, tem o dever, tem a 
obrigação, tem a responsabilidade de, pelo menos, estudar o problema da dis· 
tribuição dos derivados do petróleo, neste País. 

Por que a PETROBRÁS não assume este mercado, progressivamente, 
ela com as empresas privadas brasileira.s? Por que estamos entregando a nos· 
sa poupança para as empresas multinacionais? Por que não há uma ação, 
uma manifestação, uma iniciativa do Governo nesse sentido? É o Governo à 
dizer que o povo precisa apertar mais o cinto, é o Governo a dizer que a in­
flação cresce em raZão do crescimento doS preços do petróleo; mas não há 
uma ação no sentido do Governo combater essa exploração que está havendo 
na venda dos derivados de petróleo em nosso País. 

Este é um assunto que levantamos à discussão dos integrantes destaCa­
sa, para chamar a atenção do Governo para este aspecto. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- ~C)- A PETROBRÃS, aumen­
tando as vendas dos derivados de petróleo, por certo contará com mais recur· 
sos para o cumprimento da sua missão de prospecção na tentativa de buscar 
novas jazidas de petróleo, para aumentàrmos a nossa produção, para reduzir· 
mos a importação do petróleo. 

Ouço o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, a 
produção de petróleo nacional é pequena, não chega a ser 20%, hoje, do total 
do consumo brasileiro. Nós dependemos ainda em 80% do petróleo externo. 
E esse petróleo é vendido pelas empresas que controlam o mercado mundial. 
Evidentemente, que hoje a disputa, pela compra do petróleo, é muito acirrada 
e, evidentemente, há necessidade de se chegar a termo, nos negócios. 

O SR. EVELÁSIO. VIEIRA (MDB - SC) - E, hã vinte anos, quando 
não havia essa disputa tão acirrada na compra do petróleo? 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Hâ vinte anos ou mais, nós não 
tínhamos nem controle da entrada do petróleo. Todo ele era estrangeiro: a 
fabricação, as refinarias ... Mas, pouco a pouco, o Governo toma conta do 
mercado do petróleo, na medida em que pode. Mas há um fato ainda impor· 
tante: é que o preço da gasolina é tabelado pelo Governo- e apenas a distri· 
buição é feita para contentar os interesses normais das empresas nacionais e 
daquelas que, há muito tempo, não só distribuíam mas também fabricavam e 
vendiam o petróleo. Inclusive, nenhuma parte desse mercado de distribuição 
é propriamente da PETROBRÃS. Ela, simplesmente, autoriza a distribuição, 
mas esta é feita por empresas privadas, sejam nacionais ou de fora: o preço é 
tabelado, também. Parece claro que no jogo do mercado há necessidade de se 
chegar a termos entre o interesse do Brasil de comprar dessas empresas a um 
preço razoável e, também, não proibir totalmente a distribuição, embora a 
preço controlado dentro do País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Os preços dos derivados 
do petróleo, realmente, são tabelados. Mas sabemos que o Governo tabela de 
acordo com as pressões que são praticadas. E sabemos que as empresas mui· 
tinacionais têm um poder de pressão muito grande. 

Sr. Presidente, se o Brasil é um dos maiores consumidores dos derivados 
de petróleo, se as empresas multinacionais, hoje, contam com 60% desse mer· 
cada consumidor, é justo que elas participem do esforço e sacrifício que esta· 
mos fazendo para descobrir outras jazidas de petróleo. 

Sr. Presidente, temos petróleo na Venezuela, no Equador, no Peru, na 
Argentina, temos na Amazônia. Por que não existe, então, o petróelo na 
Amazônia brasileira? Será que o lençol petrolífero veio do México, desceo· 
do, circundando a fronteira brasileira e não se estendeu ao Brasil? Não! Pare­
ce que o que está faltando é aumentar as pesquisas, as perfur~ções neste País, 
em todos os pontos. Reconheço que a PETROBRÁS não dispõe dos recursos 
suficientes para ampliar as ãreas de pesquisa, mas a essas empresas multina· 
cionais, que Jevam o filé na venda dos produtos derivados do petróelo, cabe, 
também, participar. Mas, para isso, é preciso que o Governo tome uma a ti tu· 
de e não fique a contemplar, apenas, a exploração dessas empresas do sacrifí· 
cio dos brasileiros. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVEi.ÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- Ouço o Senador Dirceu 
Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Evelâsio Vieira, 
V. Ex• sempre tem destinado os seus grandes discursos aqui na Casa aos 
problemas econômico·financeiros. · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Hoje, V. Ex• traz essa in tranqüili­
dade que vive na alma brasileira, a respeito das mu1tinacionais, no que esta· 
mos de acordo. Mas, nobre Senador, quero crer que essa intranqüilidade a 
cada dia mais vai aumentar, porque, hoje, nas relações entre nações, a multi· 
nacional estã se agigantando tanto que a pequena nação não tem mais poder 
decisório. Só as empresas multinacíonais que atuam naquela ãrea é que deci­
dem o seu destino. Quero crer que, no futuro, só as grandes nações do mundo 
terão o poder decisório, porque-a grande empresa vai' se agigantar tanto que 
não teremos decisões de país para país e, sim, de grande empresa para grande 
empresa. V. Ex• tem razão em suscitar, aqui, um problema que estamos ven· 
do que está se agravando dia a dia. Imagine V. Ex• se a situação do Irã com 
os Estados' Unidos, do Ocidente com os paises da ãrea petroJifera se agravar 
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como estamos vendo, que estâ caminhando hora a hora para um desenlace 
violento. V. Ex• imagine só: um navio que no estreito de Ormuz for postO ao 
fundo, um grande petroleiro, vai ·atrasar o abastecimento de petróleo em 
todo o Ocidente. por um ou dois meses. Se afundarem um grande petroleiro 
no estreito de Ormuz- não no de Suez- na saída do Golfo Pérsico, o navio 
ali 'afundado atrasará de meses o abastecimento de petróleo ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Correto. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (MDB- ES)- ... e isso vai acarretar um. proble­
ma violento para o mundo todo. Os Estados Unidosjâ criaram, até, um cor­
·PO de emergência para atender, ali no golfo, qualquer navio ali afundado, em 
45 dias será safado. O mundo não pode suportar o estrangulamento do abas­
tecimento de petróleo durante 45 dias. Está V. Ex• com carradas de razões ao 
examinar a influê-ncia da muftinacional no drama que vivem as nações. No 
caso bra-sileiro, em que a PETROBRÁS teve tantos anos para furar o nosso 
1chão, o Brasil terá que tomar uma decisão a respeito disso; senão, o petróleo 
·vai estrangular este País. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a V. Ex• 
Senador Dirceu Cardoso. As multinacionais crescem extraordinariamente e 
hoje, pelo seu poderio: criam dificuldades aos próprios países desenvolvidos. 
A Alemanha, os Estados Unidos, Japão, Inglaterra têm problemas sérios 
com as rnultinacionais, mas eles vão enfrentando as multinacionais e procu­
rando ganhar campo na luta que é e_stabelecida entre multinacional e Estado. 

No Brasil, devemos também avançar a nossa vigilância em relação à 
atuação das multinacionais neste País. Quero dizer a V. ]!x• que tenho feito 
muitas 'eferências críticas à atuação das multinacion'ais, mas não sou frontal­
mente contra elas. Por exemplo, não chego ao ponto de pedir o afastamento 
das multinacionais; não! Reconheço que as empresas multinacionais dispõem 
da tecnologia mais sofisticada do mundo, dispõem do grande capital financei~ 
ro, de grande capacidade gerencial na colocação de produtos neste ou naque­
le país; eles, -na verdade, possuem a grande estrutura no mundo comercial, no 
mundo industrial. Mas nós temos que preservar e defender os interesses das 
empresas brasileiras, os interesses da sociedade brasileira. E quem pode atuar 
nesse sentido, porque dispõe de grande poder, ê o Governo, o Congresso Na­
cional, que pode criar leis defendendo os interesseS nacionais. Daí, eu chamar 
a atenção do Governo para esse aspecto, porque as empresas rnultinacionais 
que atuam na comercialização dos derivados de petróleo -neste País deveriam 
estar contribuindo também na pesquisa, e simultaneamente, no desenvolvi­
mento do PROÀLCOOL. Mas não; elas estão preocupadas apenas em ga­
nhar mais, e o Governo a assistir. Com isso não concordamos. f: preciso uma 
ação do Governo nesse sentido. 

O Sr. Humberto Locena (MDB- PB)- V. Ex• me permite um-aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Congratulo-me com o discurso 
de V. Ex• que, como sempre, traz à Casa âssunto da maior importância. De­
sejo lembrar ao nobre colega que se encontra tramitando no Senado, creio 
que a esta altura na Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei que 
controla as atividades das multinacionais no Brasil, oriundo da Câmara dos 
Deputados, e que decorreu de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
as Multinacionais no Brasil. Essa proposição, infelizmente, tem um anda­
mento muito vagaroso nesta Casa do Congresso Nacional, o que me levará, 
amanhã, a fazer com que a Liderança do Movimento Demo'crático Brasileiro 
encaminhe à Mesa um requerimento, solicitando urgência para a sua vo­
tação .. Acredito, nobre Senador Evelásio Vieira, que se chegarmos a transfor­
mar em lei este projeto, teremos atingido àquilo- que V. Ex• deseja, isto é1 que 
as multinacionais venham para o Brasil e aqui desenvolvam as suas ativida­
des, mas devidamente controladas para que somente possam agir dentro dos 
rigorosos interesses nacionais. 

·Quanto à distribuição dos derivados do petróleo, estou de pleno acordo 
com V. Ex• Acho que já é tempo de que o Governo trate da encampação des­
sas empresas estrangeiras que oPeram na comercialização e que passe a PE­
TROBRÁS a ser, também, uma empresa monopolista, no setor da distri­
buição dos derivados de petróleo, que como bem diz V. Ex•, é a parte mais 
rendosa da exploração do ouro negro. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não é difícil. É preciso, 
apenas, que o Governo tome uma atitude neste campo, para que este merca­
do extraordinário passe a ser da PETROBRÁS, das empresas brasileiras f!"': 
atuam, também, neste setor. Adotada esta,medida, a P~TROBRÁS vai dis­
por de mais recursos para intensificar as suas pesquisas, na busca de petróleo 

interno para redUzirmos nossas importações. E o Governo contará çom n:-ais 
recursos para acelerar o PROÁLCOOL. E V. Ex• transmitiu, coln muita 
oportunidade, a -informação da tramitação desse projeto em relação: ao con- ~·· 
trole da atuação das-multinacionais, no Brasil. É preciso frearmo$:mais a . 
atuação dessas empresas em nosso meio, para impedírmos a dCsn~cionali- ' 
zação crescente. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, com prazer, o nobre. 
Senador José Lins. 

O Sr. José Llu(ARENA- CE)- Nobre Senador Evelâsio, realmente 
eu não lhe hav-ia pedido Um aparte, nlas agradeço imensamente a sua~efe.rên­
cia. Se não me enganoJ V. Ex• está sugerindo a participação das mu'ttinaci~,­
nais, na área de p~squisa, no que acho bastante judicioso, tendo em conta 901: 

a fase de pesquisa é das- iJlai~ dispendiosas .na exploração do petróleo e, ta-:n· 
bém, das mais arriscadas. Daí porque a atividade de pesquisa tem, como fator 
de sucesso, a diversificação das áreas pesquisadas, isto -ê, quem ~esQúisa 
numa área cuja probabilidade de oferecer petróleo é boa, pode arriscar um 
pouco numa área em que a piobabilidade de existência é pequena, pol-que, n~ 
média, vai ter alguns resultados. Mas aplicar dinheiro na pesquisa de pe­
tróleo, em áreas cuja geologia não dâ indicações muito favoráveis, é uma apli­
cação de alto risco. Daí por que é realmente muito interessante q~:~e as multi .. 
nacionais participem de nossa pesquisa, jã que somos muito menos: capitali­
zados do que elas~ que têm o mercado mundial na- mão e também dispõem -de 
áreas para exploração, em diVersas partes do mundo, dentro de um campo de 
probabilidade bem maior. Mas, foi isso exatamente que o Governo fez, tal­
vez, um pouco tardiament~. pOrque agora, na hora em que as reserv*s de.,~:. 
tróleo do mundo começ~m ·a se esgotar, é que estamos despertando para és:Sa 
realidade em que o preço <fo petróleo vai subir terrivelmente e que Valeria, a 
pena se arriscar um -pouco; inclusive, dentro de um esquema de Corrl)losf~'ó 
com as empresas que exploram petróleo no mundo inteiro. Daí por- -que çS 
contratos de risco são realmente um caminho, a meu ver, acertado. Agora, o · 
que devemos levar em conta é que a probabilidade de existência de PetróiCP 
no Pais não é grande. V. Ex• há de convir que hoje, com os_instrumentos de' 
pesquisa de que a tecnologia )á dispõe, e começa com os satélites que estão" à . 
disposição dos grandes países, olhando e levantando todas as possil!ilidades 
do mundo, não sei quantas ve?es por dia e, através desses Sensores re#lotos,:é 
possíVel saber quais são aS âreas aonde há mais probabilidade de petróleo. 
Então, sabemos que· o risco que corremos na busca de petróleo no·Brasil ~ 
muito maior do que o risco que se corre, por exemplo, na Âsia Menor. Dai 
por que o sucesso da PETROBRÁS, mesmo em termos de pesquisa, iá fora; ê 
muito maior do que aqui, dentro do País, Mas estou de acordo com V. Ex• 
que é hora de intensificarmos as pesquisas, naturalmente correndo o:risco de 
não encontrar. Não vale dizermos que o Brasil tem que ter petróleo porque·a 
Venezuela tem. 

O SR. EVELÁSIO ~EIRA (MDB- SC)- É curioso. A Venezuela, o 
Equador, o Peru, a Ar_gentina têm, e toda a pedferia nossa, aqui, n~o tem •. 
Será que esse lençol vem só até a nossa fronteira? ' · 

O Sr. Jlá LiM (ARENA - CE) - O Irã, o Kuwait, o Paquistão;· a Líbia 
têm, mas nós, praticamente, não temQS e somQs vizinhos. A Somália pratiCá­
mente não tem, ali meSmo na região.do Bósforo praticamente não existe.p_e­
tróleo. Mas, naquele ponto, há uma jazida que contêrn 46% das reservas me­
didas no mundo. Mas, é ituma áreà muito limitada, nobre Senador. Há uma 
coisa muito interessante; o pet-róleo disponível no mundo hoje estã em grande 
parte com os países da OPEP., com os Estados Unidos, com a Rússi,!,l e com·a' 
China, com os grandes paí_SCs .do mundo~ Se pensarmos um pouco nlais,:Ya. .. 
mos verificar .que a grandé fonte de energia para substituir petróleo em perS:­
pectiva, fora a energia nuc~ar, é o ~arvão. O mundo .possui reservas de d.-r_~ 
vão capazes de suPrir 3s necessidades crescemes, sem diminuí-las, pOr. m~i~~ 
pelo menos, duzentos anos, ttocando petróleo e os demais pelo carvão temos 
reservas'no mundo para isso. Mas, acontece, nobre Senador,.que as feseirvas­
de carvão estão 99% na Ásia, na Europa, na Amêrica do Norte. Somente 1% 
está na América do Sul·e na Âfrica. Então,' v. Ex• vê que a natureza tem des· · 
sas coisas. Mas, em compe:iisação, nos deu um País tropical, com muito-SoJ; 
com muita luz, e que pode tir.;t.r alguma energia das fontes renovâveís. E é jn;. 
teresscinte observarmos, inclUSive, pelo úl_timo documento publicado pelo Mi~ 
nistério das Minas e Energia·, que faz um balanço das possibilidades.ênergéti-
cas do País, que o Brasil já d.ispõe de mais de 200 mil, quase 250 mil toneladas . . ·} c 
de urânio. Será que vamo$-_'àixitar a exploração e uso desse urânio do Brasil, -.­
:;;.; p.:i·g;;::!~? Tecnicàmente·Vlâvel, mas do ponto de vista social e· poU~-~.~_·ep:_.,§' 
acarretará grandes pro~fl!olatf que têm sido inclusive debatidos nes,tft_·:C~àtíf:f.:-'~·,r_·· 

Muito obrigado a v. Ex•-. )··-~ -:·.·.· ~;'L_~.·:,.·.~( __ --:·.J.,~-;;;(· 
,_. ,.,.::.;!·~. 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Registrei, anteriormente, 
que o lucro das multinacionais que atuam nessa área de exploração do pe· 
tr6leo, este ano, é de 11 bilhões de dólares. Como essas empresas muJtinacio· 
nais contam com 60%, em números redondos, do nosso mercado interno, ca· 
bendo 28% à PETROBRÁS e li% às empresas privadas, cabe ao Governo 
examinar esse fato. O Governo precisa de recursos para desenvolver as pes­
qÚisas que, nós sabemos, precisa de investimentos altíssimos; o Governo pre-­
cisa de recursos para outras alternativas energéticas, como do âlcool, da ex· 
ploração do carvão. Assim, o Governo deve exigir, pelo menos, a partici· 
pação dessas empresas no grande esforço que é realizado na busca de mais pe· 
tróleo internamente e de outras fontes energéticas. Do contrário, a distri· 
buição dos derivados de petróleo deve caber à PETROBRÁS Distribuidora e 
às Erilpresas nacionais. · 

Veja V. Ext em relação ao carvão. Nós tambêm dispomos de grande re· 
serva de carvão, não de qualidade excepcional mas carvão aproveitáveJ, ri· 
queza essa que não temos aproveitado adequadamente. Veja V. Ex• que esta­
mos lutando, aqui, pelo projeto da SUDESUL. Entretanto, setores do Go­
verno se opõem à exploração dessa riqueza com que contamos e que virá con· 
tribuir para a redução das nossas importações, aHviando o balanço de paga­
mentos, através da balança comercial. Mas, não tem havido, por parte do 
Governo, uma ação objetiva nesses campos. Estou, hoje, chamando a 
atenção dp Governo para esse fato. Enquanto estamos encontrando dificul~ 
dades em obter recursos para suãvizar o sério e grave problema energético, 
deixamos empresas multinacionais levar parte ponderãvel da nossa poupança 
interna para o exterior. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador, V. Ex• fala em onze 
bilhões de dólares. Um cálculo muito rãpido pode ser feito. O nosso consumo 
não representa nem I% do consumo mundial, chega a cerca de I%, digamos. 
Isso significa quC esse lucro seria 100 milhões de dólares. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - O Lucro que eles divul­
gam. Mas, sabe V. Ex• que as multinacionais são muito hábeis na manipu· 
lação, e o lucro nunca é real mas sim sempre irreal. Isso estâ provado. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Desculpe Ex•, mas esse câlculo diz 
respeito só _à distribuição; ou melhor, estamos falando na distribuição. Ora, 
esse lucro é o geral; o lucro da distribuição é uma parcela mínima do preço, 
porque o preço fundamental é o custo do petróleo. Trata~se do lucro na dis­
tribuição. Veja V. Ex• o seguinte: o petróleo chega, bruto, vai ser craqueado, 
vai ser estocado, vai ser distribuído, até que chegue ao tanque do distribuidor. 
Só ai, na venda, é que realmente aparece la parcela do distribuidor, natural­
mente, calculada sobre um preço fixado. O que quero dizer a V. Ex• é que esse 
custo de distribuição existirá, quer seja de uma empresa brasileira, quer seja 
da própria PETROBRÁS, quer seja de uma multinacional, que faça a distri­
buição. Mas, quero parabenizar V. Ex• porque seu discurso é no sentido de 
mostrar a necessidade da busca de mais e melhores recursos, recursos mais 
adequados, para aplicar na solução deste grave problema da energia, que é 
um problema mundial, mas que no nosso BrasiJ se agrava terrivelmente. E, 
também, estou de acordo com V. Ex• que as reservas de carvão existem no Sul 
do País, inclusive, na terra de V._Ex•, e devem ser aproveitadas; sei muito bem 
que o Estado de Santa Catarina tem muitas possibilidades de fazê-lo, inclusi­
ve, na siderurgia. Acho que deve ser feito. V. Ex• estâ de parabéns. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• falou a respeito de 
custos. Na década de 60, o custo do barril de petróleo não atingia a dois dóla­
res; o custo de produção era de 14, 8 e 6 centavos de dólar, no Irã, na Arãbia 
Saudita e no Kuwait. O grande negócio- V. Ex• sabe- 6 na venda, 6 na co­
mercialização, que é onde estão grande lucro. E cabe às multinacionais, que 
estão participando dessa venda no Brasil, participar desse esforço nosso. 

O Sr. Jooé Lllls (ARENA - CE) - Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ficamos, então, gratos a 
V. Ex• por esse apoio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, era a manifestação que Unhamos a fazer, 
nesta tarde, e chamar a atenção do Governo para a necessidade de, pelO me~ 
nos, examinar a possibilidade da PETROBRÁS, das empresas privadas brasi­
leiras, poderem ampliar as suas atividades de vendas de derivados de petróleo 
neste Pais. E se o exame evidenciar, recomendar a nacionalização dç. empre-­
sas multinacionais que atuam nessa ãrea, vamos lâ, o que temos ê que defen· 
der os interesses do Brasil. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas). 

DISCURSO PRONUNC/Al)O PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO OE 23-11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 00 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já nos encontramos, praticamente, sob a êgide da lei que disciplina a 
nova realidade partidária brasileira. Com algumas emendas, que melhoraram 
o projeto, o Congresso aprovou o su~stitutivo do Senador Aderbal Jurema, 
que ja se encontra em mãos do Presidente da República para sanção. A dúvi· 
d~. que se Jevanta é se Sua Ecelência sancionaria o projeto tal qual aprovado 
pelo Congresso, ou se o vetaria naquela parte que disciplina a sublegenda a 
nível municipal. 

O esforço do Congresso foi grande e a Nação toda acompanhou as tra­
mitações desse projeto. Com a sua aprovação, houve um aJívjo nacional, na 
certeza· de que, a despeito da violência no tocante à extinção dos partidos, 
esta lei, se viesse a ser sancionada tal como está, permitirá que anova realida­
de partidária expresse, também, a realidade econômica e social. Não cremos 
que o Presidente da República, que por tantas vezes tem declarado seu propó­
sito de dar cumprimento às determinações do Congrtiso, venha a violentar o 
projeto, que, inegavelmente, saiu aperfeiçoado em relB.ção ao que veio, sobre­
tudo porque suprimiu a sublegenda. 

Dizem que Sua Excelência estaria sob a pressão de Governadores, a 
partir de São Paulo, Paranâ e do próprio Ceará, ameaçando com o caos se a 
sub legenda não for restabelecida. Mas, que interesses existiriam para que es· 
ses Governadores assim procedessem? Inegavelmente o de manipulação do 1 

partido; nunca interesse nacional. A sublegenda corrói um partido naquilo 
que ele tem de fundamental, que é a sua coesão. Se a mantivermos a nível de 
municípios, estaremos criando uma realidade falsa, a despeito de todo esse es· 
forço nacional existente, inclusive a partir da própria Presidência da Re­
pública - reconheça-se- e do Ministério da Justiça. Estamos certos de que 
Sua Excelência não fará uma violência dessa natureza. f: preferível atender a 
vontade nacional, que foi expressa através da manifestação do Congresso. Os 
Governadores- diga-se de passagem·- nem sequer eleitos foram, o que lhes 
retira toda legitimidade para uma pressão dessa natureza. O que eles preten· 
dem é a mantença do domlnio, da tirania sobre determinados quadros parti· 
dârios. 

Por outro lado, esperamos que a Nação, o Congresso Nacional e as pró­
prias correntes de opinião prestigiem a nova realidade política nascente. 

Os partidos valem na medida em que expressam aquelas correntes. No 
instante em que o partido não represente uma corrente ou uma tendência, es· 
tarã sendo falso, deixando de realizar sua grande meta social e política. E o 
prejuízo é para a Nação, porque, no instante em que os partidos, que são ins· 
tituições nacionais, deixarem de representar essas tendências a Nação fica im· 
possibilitada de expressar-se corretamente. -

O Sr. Luiz Cat'alcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer, Senador 
Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Ilustre Senador Leite Chaves, 
eu, pessoalmente, não acredito que o Presidente Figueiredo se renda a qual­
quer pressão e, muito menos, em torno deste assunto que V. Ex• aborda, a 
sublegenda. É que, eminente colega, todos sabemos, no meu partido, como 
no partido também de V. Ex•, que não houve unanimidade em tomo de cer· 
tos pontos do projeto. Então os lideres e porta-vozes acudiram, maneirosa· 
mente, e conseguiram um entendimento. Sem dúvida, o líder não toma essas 
atitudes spontes sua. Não! O bom líder asculta a opinião do alto. E é por isso, 
em que pese os gritos, as bombinhas, que o substitutivo teve uma aprovação 
pacífica. Portanto, acho que o Presidente João Figueiredo sancionará o pro~ 
jeto, pois a atuação dos líderes para a obtenção do que era essencial, do que 
era inegociâvel, que era o art. 29, a atuação dos líderes logrou êxito por terem 
assegurado que o caso da sublegenda era da deliberação individual de_ cada 
parlam~ntar. Este o meu aparte. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• e posso as· 
segurar que o seu aparte até tranqíiiliza o Congresso Nacional, porque V. Ex• 
é um dos Senadores mais respeitáveis deste País, gozando de alto conceito, 
não só no seu Partido, como, sobretudo, no nosso. Realmente, V. Ex• retrata 
o quadro que ocorreu. Nós assistimos aqui, no Congresso Nacional, a um en­
tendimento de lideranças de alto nível, em que só os interesses nacionais e 
partidários foram observados. Alguns Senadores e Deputados, inclusive do 
Partido de V. Ex•, se levantaram contra o projeto em determinados pontos. O 
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próprio Governo transigiu, admitindo que a sub legenda fosse voluntariamen­
te votada, desde que o projeto fosse acolhido no essencial. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Um autêntico acordo de ca­
valheiros, no melhor sentido. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - De fato. Por outro lado, o 
próprio Presidente da República, através da voz autorizada do Ministro da 
Justiça, nosso colega, nesta Casa, o próprio Presidente da República decla­
rou, repetidas vezes, que o projeto seria negociado, o Congresso podia 
modificá-lo como entendesse. A única pretensão inegociável do Executivo di­
zia respeito ao artigo segundo. Ele não seria objeto de emendas ou de alte­
rações que o desfigurasse. 

Então, mantido a.. art. 29 que extingue os partidos, e se a extinção era a 
escusa para que legislação mais democrática melhor expressasse a realidade 
polítka brasileira, temos de convir, tambêm, que a extinção da sub legenda 'é 
essencial, para que os partidos passem a representar correntes de opiniões, 
ainda que dentro das limitações de número que a própria lei estabelece. 

É confortador o aparte de V. Ex• Por outro lado, Sr. Presidente, também 
apelamos para que os nossos companheiros do Congresso Nacional se com­
portem de acordo com essa nova realidade. Houve a extinção, a lei extin­
guiu ... Bem ou mal - foi com a participação desta Casa- extinguiram-se os 
partidos. 

Está havendo, no setor político um comportamento que não nos parece 
correto nem acertado em relação aos interesses nacionais, que é a criação de 
um clima emocional para que permaneçam as estruturas passadas. Ora, todos 
sabem que o nosso Partido, o Movimento Democrático Brasileiro, foi vito­
tioso na sua luta. O que nos uniu foram as causas gerais, as teses gerais. O 
nosso compromisso primeiro foi pelo restabelecimento das liberdades demo­
cráticas neste País. Isso, consubstanciado na supressão do Al-5, do 477, na 
concessão da anistia, na eliminação da tortura. E essa luta foi fundamental 
para que essas risteas de luz se projetassem sobre o .. quadro brasileiro. 

Seríamos opositores cegos, se negássemos que não houve abertura; se 
deixássemos de reconhecer que o Presidente jâ cumpriu, em parte, as suas 
promessas. Ele que, quando foi candidato, em contraposição a um outro que 
nós apresentamos, chegou' a prometer abertura mais elástica do que este. E 
com isso se credenciou ao Colégio Eleitoral. Então, não viria ele a se compro­
meter aos olhos do Congresso Nacional, que é onde se representa, efetiva­
mente, a vontade e os desejos da Nação, com eventual veto à questão da 
sublegenda. E piorando a lei, porque da forma como foi aprovado o proje­
to, o veto. implicaria necessariamente no restabelecimento da sublegenda em 
toda a sua extensão e não mais apenas a nível municipal. A essa altura, o veto 
visaria às 8isposições transitórias, com o que se restabeleceria, em sua inte· 
gralidade, a lei da sublegenda. 

Achamos que, aqui, no Senado, e na Câmara, o comportamento tem que 
ser amadurecido. Antes de qualquer emocionalidade, o que deve nortear o 
nosso futuro posicionamento partidário é a nossa tendência, porque, com 
esta abertura, os partidos não vão apenas expressar anseios de luta por temas 
gerais e sim, ternas específicos. 

Podemos, inclusive, ser dois partidos de Oposição, que possamos nos co­
ligar. O que destruiria, ou dividiria, ou inviabilizaria a Oposição seria a im­
possibilidade de coligação. Desde que nos coliguemos, não haverá divisão de 
Oposição. A Oposição continuará a existir, coligando~se, sempre que interes­
ses maiores o determinarem. Embora, no seu trabalho constante e diuturno, 
cada Partido enfatize mais temas específicos de seu programa. 

Nunca a Nação careceu tanto da dedicação e das melhores luzes dos seus 
rePresentantes do que agora. Milhares de problemas estão ai para serem en· 
frentados. E eles começarão a ser equacionados a partir do instante em que 
outros partidos se criarem, a partir de posicionamentos políticos, com clara 
determinação dos objetivos de luta. 

Nesta Casa, sou, talvez, um dos poucos que têm uma definição. Mas, 
nisso, não vai preferência nenhuma. É porque as circunstâncias permitiram 
que eu me decidisse. Eu fiz uma opção, antes da extinção do meu Partido, 
pelo Partido Trabalhista BrasiJeiro. Quando a Imprensa me perguntou para 
onde iria se o MDB fosse extinto, eu disse que, para o PTB. Só nesta hipótese. 
Não havendo extinção, eu continuaria no meu Partido. Agora, havendo ex­
tinção, fiz essa opção. E por que fiz essa opção? Porque considero que é um 
partido inteiramente compatibilizado com a realidade nacional. Somos um 
País de trabalhadores; somos um País em que a maioria absoluta dos habitan­
tes vive do seu trabalho direto: ora trabalho material, ora trabalho intelec­
tual. 

Alem do mais, ê um partido que tem uma longa experiência de iut~. Os 
partidos são como as pe~so.as: valem também pelas experiancias que formam. 

Desde que atendam a objetivos e lutem por eles, adquirem. experiencia que 
passa a ser o seu cabedal, o seu mais valioso patrimônio. · 

Vejo aqui o próprio Senador Adalberto Sena, vívido e presentenesteple­
nârio, e que pertenceu a "CSSe partido; ele não se extinguiu, não se suprimiu, 
ele ficou como que numa espécie de porão de navio, enquanto a tempestade 
tudo avassalava. Muitos dos seus próprios representantes desap~receram, 
mas as suas fontes permane_cem intactas. 

É um partido que guarda os ideais da Revolução de 1930; foi re~nsável 
pela Consolidação das Leis do Trabalho; pela estabilidade, que foi o tnaior 
direito que o trabalhador já adquiriu; pelo voto secreto; pelo voto da ~Jhcr; 
por Volta Redonda, que foi a primeira afirmação da nacionalidade; e pela 
luta nacionalista da PETROBRÃS. · · 

O Sr. Saldanha Derzt-(ARENA - MS) - Mas aí não era o p$rtido de 
V. Ex•, era o Presidente Getúlio Vargas; naquele tempo não existia esse pâfti­
do. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas, quero dizer a V'.Extq11e 
os partidos, às vezes, são criados por homens, e hâ uma semelhança entre Pai­
tidos e reHgões. Eles não se criam ao acaso, eles se criam em torno de idéias~·E 
são determinados homens que emocionam um determinado instante histórico 
para que eles se criem. · · · 

Veja as religiões. Não haveria Cristianismo sem Cristo, nem -Maometis­
mo sem Maomé, Budismo sem Buda, e mais recentemente as religiões da Eu .. 
ropa: Calvinismo, LuteranismQ ... Os Partidos são, também, dessa foima;·na 
própria Inglaterra e Estados Unidos eles se criaram a partir de homens. 

E o Partido Trabalhista Brasileiro foi a afirmação dos ideais m.is eleva­
dos de Getulio Vargas. AlêÍn do mais, o partido tambêm ê depositlirio da 
Carta Testamento, embora dela não faça bandeira constante. Sutgiu·nUin ins­
tante que marcou a História Brasileira. 

E ninguém pode dizer, que Getúlio Vargas não foi um homem devi9u· 
des, de grandes virtudes, E só existiu aqui dignidade no trabalho a partir de 
seu posicionamento em favor dos humildes. 

O partido haverã de surgir renovado, atualizado, porque ele não morreu, 
até mesmo lideranças suas se renovaram no exílio, porque o exílio não aliena, 
o exílio é a mais efetiva forma de militância política, porque se aqui estamos 
atuan'do politicamente, somos capazes de nos isolar da política, por alguns 
instantes, e o exilado não, vive politicamente todos os momentos da sua vida. 
porque a volta à Pátria d~pcride de um ato ou de uma determinação pontica. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• tem razão; o Aiatolâ Kho· 
meíni ficou 15 anos no exilio e agora está revolucionando o Irã. · 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Exato. Embora lã, as moti· 
vações não sejam de ordem política, sejam mais de ordem religiosa.: ~te é o 
erro: confundir religião com ·polftica. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• estâ falando como lider. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Muito obrigado a V. E~•.&· 
pero que V. Ex•, vindo a integr3r nossas fileirá.s, poSsa exercer este posto com_ 
maior eficiência. -

De forma, ~r. Presidente, que os problemas continuam agravados e eare-­
cem de conduto para a sua solução. Ao longo desses anos, tivemos grandes 
dificuldades; graves ocorreram, porque os condutos de entendimento desapà­
receram ou foram eliminados. Surgiram mesmo líderes sindicais que toma­
ram posicionamento de partidos, porque os partidos que representavam 
aquelas correntes deixaram de existir. 

Então, procede-se na sociedade como em relação a um Fórum Judicial. 
Se tenho interesses a defender na Justiça, c não existe advogado ou me,smo rá­
bula, terei de fazê-lo dir~taniente. E o· farei de forma inadequada, pQis ~unca 
teria condições de substitui! _o advogado, ainda que vigilante em meus intciCS­
ses. Os partidos são os advogados da sociedade. Assim sã.o os intereSses .SO­
ciais; quando não existem partidos eles procuram soluções as mais dCsQiifc.. 
nadas, a ponto de sindicatos desejarem se transformar em partidos, dasse&SC 
transformarell) em partidos, quando partidos expressam correntes gerais di: 
opinião. Porque do conlrârio, cada claSie poderia ter um partido; poderia· 
mos ter os partido dos báncârios, que é uma grande classe, uma das mais es­
clarecidas do País; poderíamos ter o partido dos advogados; poderíamoS: ter o-­
partido dos metalúrgicos; poderíamos ter o partido dos marítimos, o partido­
dos médicos. Mas é impossível, é impossível porque os objetivos 
jassem obter seriam desd'e logo frustrados, porque nei1hu1m'' co>rp1>1Í> 
exi'gir que os seus filiados tenham uln comportamento político 
.sim, nos Estados Unidos, a'AFVCIO (American Federation 

tee of Industrial OrganiiaticiiÍ) - talvez a maior .~~~:~~~~~;:: 
mundo- jâ teria se transforniad'o em partido; mas 
perientes~ jamais tomariam os tra~~adores americanos e_ssc 

:~c:·"'*' 
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to, porque seria a sua destruição; preferem antes atuar junto a.:>s partidos, 
para que os seus interesses sejam melhor realizados. Na Inglaterra existiria a 
mesma coisa. E é por isso que existe na Inglaterra o Partido Trabalhista In­
glês, como recentemente vi, dinamizado, se renovando na oposiç~io, ali estive 
recentemente, em missão desta Casa, e assisti à convenção do Partido Traba­
lhista, se renovando na oposição. Porque os partidos têm, também, esta fina­
lidade, de alcançar o poder; alcançam-no, realizam os seus objetivos, cansam­
se, ao .}iepois tornam-se desatualizados, perdem a eleição e se renovam no os­
tracismo, no contato com as bases. É o que está ocorrendo na Inglaterra. 

Recentemente, até assisti ao lançamento de um livro de um destes líderes 
do Partido Trabalhista, do Mr. Ben "As Bases Socialistas do Trabalhismo". 
Lamentei esquecer-me desse livro, mandei buscá-lo agora na Inglaterra, por- . 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 39, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, à 
vista do artigo 41, in fine, da Resolução n9- 25, de 19 de junho de !979, resolve: 

Art. }9ficam aprovadas as tabelas e relações nominais anexas, representativas dos di­
versos Grupos de Atividades, Categorias Funcionais e Classes,. do Quadro Permanente e 
do Quadro de Pessoal CLT (Tabela Permanente) do Senado Federal, bem como as escalas. 
de valores de referências. com as alterações introduzidas em conseqüência da aplicação 
das primeiras progressões funcionais e aumento por mérito. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor a partir de 19 de junho de 1979. 
Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1979.- Luiz Viana- Nilo Coelho- Di­

narre Mariz- Alexandre Costa- Gabriel Hermes- Lourival Baptista- Gastào Müller. 

que se for tão bom como me pareceu ser -li um capítulo e me agradou- eu -,.-,-.-,-,0-b-lic-ado por haver saído com incorreções no DCN - Seção 11 _ de J0-6-1979. 

tomaria a iniciativa até de fazer uma tradução, ou encaminhar ur.:1a tradução 
para informar o nosso partido renascente, o partido que não morreu e que 
tem existido, ao longo desses anos, a despeito da violência e do sacrifício. 

Partido existe independentemente da lei, tanto é que o Partido Trabalhis­
ta Brasileiro, neste momento, é o único que tem condições de registrar-se. 

Podemos não contar com o número necessário de Deputados, Faltam 
poucos, em razão desse clima emocional que se está procurando levantar ante 
os interesses nacionais, mas temos todos os requisitos para obter seu registro 
e lhe dar imediato funcionamento. 

Brevemente, haveremos de ter um Seminário no Rio de Jandro, e todas 
as bases se estão articulando para que ele ressurja forte e renovado, à altura 
das necessidades brasileiras, no que diz respeito a partidos politicos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (MDB - ES) - Nobre Senador L<:ite Chaves, 
vejo que até a oratória de V. Ex• mudou. Quando era membro do MDB1 era 
um integrante como todos nós, sem muita pujança oratória; hoje V. Ex• fala 
como líder, é outra cantiga. É como diz o ditado: .. Ontem foi o vento, agora é 
a ventania". V. Ex• agora, fala com pujança. V. Ex• diz que é o úr.ico, e eu re­
cebi, agora, uma cópia da Petição da D. I vete Vargas, pedindo te!gistro, com 
toda a documentação, do Partido Trabalhista Brasileiro, no Tribunal Supe­
rior Eleitoral. Ela deixou duas cópias aqui, uma para mim e outra para o 
nobre Senador Adalberto Sena. O que diz V. Ex• disto? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Para V. Ex• ver que partido! 
Enquanto outros partidos são objeto de reçusa, o nosso estã send,J disputado 
por diversos. D. I vete perte~ceu a esse partido no passado. Hoje disputa a sua 
sigla por questão de afirmação pessoal de liderança. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (MDB- ES)- V. Ex• respondeu <:Orno líder. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - ... haveremos de nos encon­
trar no mesmo estuário. Muito obrigado pelo elogio, em relação ao pronun­
ciamento. Mas, antes aqui, Falávaf90S isoladamente; éramos uma frente em 
que cada um tinha o dever de enfrentar uma realidade cruel. Hoje, a nossa pa­
lavra já implica no comprometimento e no posicionamento de diversos com­
panheiros que se aglutinam em torno do PTB. 

O Sr. Dirceu Cardo!IO (MDB - ES) - Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. LEITE CHAVES(MDB- PR) -Com todo prazer, ouço V. Ex• 

O &. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Devo render esta homenagem a 
V. Ex•: quando nem se pensava na extinção dos partidos, fizemos uma reu­
nião na casa do Senador Orestes Quércia e V. Ex• disse .. vou para o PTB", 
quer dizer, nos participou que a sua tendência, a sua orientação e a sua.filoso­
fi_a era trabalhista e até agora tem cumprido sua palavra. Nunca ocultou seu 
pensamento e sempre se mostrou um Favorável aos princípios trabalhistas. 

O SR. LEITE CHAVES (M DB - PR) - E dizendo que ficaria leal ao 
meu Partido, ao Movimento Democrático Brasileiro, até o seu final e estou 
na minha Bancada ainda, embora dentro destes poucos dias, já tenha que to­
mar um posicionamento, de acordo com a Emenda Constituciom1l n9 11, que 
assegura dissentirmos do Partido, desde que tenhamos que formar um tercei· 
ro, mas até a sua extinção, que se está dando, serei leal ao meu Partido, ao 
Movimento Democrático Brasileiro, que foi um partido vencedor, na sua luta 
de abertura e serei leal aos meus companheiros, cuja convivência haverei de 
preservar, ainda que pertencendo a outra fileira. Com eles haverâ o meu Par­
tido sempre de se entender, nos instantes mais difíceis da Nação .. quando os 
interesses dos brasileiros e sobretudo dos trabalhadores o determinar. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

QUJ\DRO DOS SERVIDORES ES'!'NI'UTÁ:RIOS 

Com Distribuição das Catc9orias Funcionais e Referências de Ve~ 

cimentos dentre d0s divcrs.os Grunos de Atividades e Respectivas 

Re1z.c;ões ~!ominais. 

GRUPO - A'I'IVIDJ'.DE DE APOIO LEGISLATIVO 

CATE\.OIUA Fm!CIONAL - TECNICO LEGTSLT>.TIVO 

CÓDIGO - SF-l'.L-011 

CLASSE "ES!'E('JliL" 

N9 de func. 161 - ref. 57 

106 - ref. 5fi 

139 - ref. 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

NO de f\mc. 009 - r e f. 53 

- ref. 52 

·- ref. 51 

- ref. 50 

*004 - r e f. 49 

NO de func, Oll - ref. 48 

- ref. 47 

- ref. 46 

- ref, 45 

- ref. 44 

N9 de func. - ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

- r e L 40 

- r e f. 30 

• Classe "C" - refcrPncia 49 - 04 vaqos 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCTO:~AL - T~CNICO LEGISLATIVO 

c6DIGO - SF-i'.L-011 

CLASSE - "ESPECIAL" REFER!:NCIA 57 

OC'UPA'ITES - 161 

001 - ANTÔNIO CARLOS BANDEIRA 

002 - PHILADELPHO SEAL 

003 - HURILLO ~ffi.RROQUlt~ DE SOUZA 

004 - ELZA FREITAS PORTAL E SILVA 

005 - I.UIZ FERNANDO DE OLIVEIP.A FREIRE 

OO(;i - Jos:e BUENO CI'.RNEIRO NOVAES 

.• 

I 
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00/ - ARY LEONARDO VIANNA 

008 - IVONE ntGO DE HIRANDA 

009 - RUTH DE SOUZA CASTRO 

010 - LUIZ FERNANDO DE SÂ MENDES VIANNA 

Oll - RUBENS DO PRADO LEITE 

012 - RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 
013 - NEREU SILVA ROLIM 

014 - PAULO D~ TARSO BONAVIDES GOuvtA DE BARROS 

015 - PAULO MACHADO ALVIM 

016 - EVANDRO FONSECA PARANAGUA 

Ol. 7 - FERNANDO OLIVEIRA LARA REZENDE 

018- CAIO C~SAR DE-MENEZES PINHEIRO 

019 - JULIETA LOVATINI 

020 - LtDA MARIA CARDOSO NAUD 

021 - PAULO GOYANO DE FARIA 

022 - ELZA LOUREIRO GALLOTTI 

023 - ELZA JOS~ MUNIZ DE MELLO 

024 - LtA JOSt DA SILVA 

025 - NEUZA RITA PERÂCIO MONTEIRO 

026 - ODENEGUS GONÇALVES LEITE 

027 - AMtLIA DE FIGUEIREDO MELO VIANNA 

028 - EURICO JACY AULER 

029 - ELZA BERMAK 

030 - HERALDO DE ABREU COUTINHO 

031 - FRANCISCO ESTIVALLET FINAMOR 

032 - RENE NUNE'S 

033 - MARIA RIZA BAPTISTA DUTRA 

034 - ELSITll. LORLAY COELHO CM1POS DA PAZ 

035 - MARCOS VIEIRA 

036 - RENATO DE ALMEIDll. CUERMONT 

0'37 ... JOÃO BA'riSTA CASTEJON BRJ\NCO 

038 - C~UDIO IDEBURQUE CARNEIRO LEAL NETO 

039 - JORGE DE OLIVEIRA NUNES 

040 - LYGIA DE ABREU ALAGEMOVITS 

041 - LUIZ CARLOS LEMOS DE ABREU 

042 ... ROMEU li.RRUDA 

043 - CfLIA TEREZA ASSUMPÇÃO 

044 - ARLETTE BRtTAS 

045 - SARA RAMOS DE FIGUEIREDO 

046 ·• HUMBERTO IIAYDT DE SOUZA MELO 
047 ... JESSt DE AZEVEDO BARQUERO 

048 - ADOLFO tRIC DE TOLEDO 

049 - ROGtRIO COSTA RODRIGUES 

050 - ANA VALDEREZ AYRES NEVES DE ALENCAR 
051 ... LENINE BARROS PINTO 

052 ANTONIO CtSAR FERRAZ 

053 - FRANCISCO SAMPAIO DE CARVALHO 

054 - FERNANDO GIUBERTI NOGUEIRA 

055 - NORMA IZABEL MARTINS DE TOLEDO 

056 - SONIA Z.ffiNDES VII\NNA 

051 - CARMEN SALLES DE OLIVEIRA ARRUDA 

058 - TITO MONDIN 

059 ROSA MARIA BARROS DE CARVALHO 

060 ... WALTER ORLANDO BAnBOSÃ LEITE 

061 - LUIZ PAULO GARCIA PARENTE 

062 - GERALDO JOS~ COELHO GAL~O 

063 - NEUZA JOANNA ORLANDO 
064 ... ARTIIUR LEVY SEQUEIRA SCHUTTE 

06S - SfRGIO LUIZ ALAGEMOVITS 

066 ... HAIG BAGDASSARIAN 

061 - JOSf ARISTIDES DE MORAES FILHO 
068 - FRANCISCO NOGUEIRA SARAIVA 
069 - MARIA DO 1\MPARO HEDEIROS PARENTE 

070 ... PfROLA CARDOSO Rl\ULINO 
071 - MARIA ELISA NOGUEIRA LODDO 

072 - HYRIAN CORTES GRElG 

073 - MANOEL JOSf DE SOUZA 

074 - GILSON HENDONÇA liENRIQUES 
OiS - EDYLLYS BOKEL SNlTCOVSKI 

076 - DUitVAL SAMPAIO PILHO . 
077 ... FRhNCISCO PE,ASSIS RIBEIRO 

078- RAIMUNDA POMPEU DE SABOYA MAGALHÃES_ 

079 ... MA~IA HELENA ~UENO BRANDÃO 

080 - LYS HENRIQUES FERNANDES 

081 ... LtDA FIALHO DINIZ MARTINS 

082 - Hetio CARVALHo DA SILVA 

083 - MAniA TAVARES SOBRAL 
084 - NECY GO~S DE FIGUEIREDO MESQUITA 

085 - AL~ERTO MOREIRA DE VASCONCELOS 

086 - 7.0!UmLlNA R.t~EIRO ALVES· 

087 ... VERA DF; ALVARENGA MAFRA 

088 - TALITA MONDlN LEIVAS 

089 - SILVIO PINTO DE CARVALHO 

090 - MAn~ON AUSTREGfSYLO DE ATHAYDE 
091 ,_ CIRENE DE FREITAS FERREIRA 

092 - NA~HfRCIA SILVA DE SÂ LEITÃO 

093 - MARIA LUIZA PEREIRA VARELLA 

094 - MARIA L0CIA VILLAR DE LEMOS 

09S - ROSA ANG~LICA BERGER VARGAS CARNIDE 

096 - ELGA JAGEP$ELD DE BARROS 

097 ... CARMELITA DE SOUZA 

098 - MARIA DE LOURDES BOTELHO ALVES 

099 - GILBERTO FERNANDES ALVES 

100 ... JOS~ VALDO CAMPELO 

101 - ALEXANDRE DUMAS PARAGUASSO 

102- ZULEIKA DE. SOUZA CASTRO 

103 - ODISSfiA NE~~ DE MEDEIROS 

104 - ALEXANDRE PFAENDER 

:,, 

r . 

lOS - LfA AUGUSTA DÂ SILVEIRA LOBO RODRI~ES DE CASTRÔ 

106 - TREREZA CRtUSA DE GÓES MONTEIRO NEGREIROS 

107 ... GERARDO LIMA DE AGUIAR 

108 - GLQRY SO,ARES DOS SANTOS MARTINS FERREIRA-

109 - RONALDO FERREIRA DIAS 

110 ... ARTHUR BOTELHO CASADO LIMA 

111 - MARIA CLARA COELHO BAU~~NN DAS NEVES 

112 - CLÂUDIO J0LIO FREIT~S CARNEIRO 

113 - ARY FF.LIC!1~0 DE ARAÚJO 

114 - GUILilERHE GRACINDO SOARES PALl1EIRA 

115. - HELENA RUTH LARANJAL FARIAS RIGOLON 

. 116 "':' F~RIX ANTQNIO ORRO 
ll 7 - 'MAXIMlArW VIl\J:~:;:. 

118 - BRANCA BORGES (;0:-·s 

119 ~ VICENTE OLIVEIRA LARA .~ZENDE 

120 ... HELENA BRONN Hl1DJINICOLAO.U 

121 - MJ\RIA TERÉ:ZA t-1hGJ\LHÃES HOTTA 

122- JOSf NEY,PJ\SSOS DhNTAS 

123 - ALBERTO PERElrJ\ DA CUNHll. 

~24 - tDINA BORGES DE OLIVEIRA 

Ú5 - EDUARDO Lli:KO Ml>PCUES 

126 - ARLETE DELOTA TAPAJÓS 
127 - ALEXANDRE MARQUES DE ALBUQUERQUE MELLO 

128 - HUGO RODRIGUES FIGUEIREDO 

129 - FEffi;jANDO SILVA DE PAL~J'\. LIHA 

130 - LAURIT}. F1l.U1\.lA DE BARROS 

131 HtLIO DOLHER DA SILVA 

132 - AR.TEMIRA SAMPAIO LEX.O HARQUES 

133 ... FRANCISCO GbN:Ç1i.LVES DE l\Rli.ÚJO 

134 - SUZY CUNHA E CRUZ FOUClU::R 

135 - VlLSOO TAUFIK CHEl1ALE 

136 - CID SEBASTIÃO DA FRANCA BRUGGER 

137 - CELSO LUIZ RAMOS DE ~ffiDEIROS 

138 - MARCELO Zl\MBONI 
139 - GENOVEVA AYRl$ FERREIRA DIAS 

140 - EDUARDO RU~ ~A~BOSA 

141 - WILLIAM Lt~ MACHADO NE~~ON 

142 ... S~LVIA MINAZI ~UANI PElXÓTo 

143 - IZABEL l':AGALU.AB~:~GELISTA 
144 ... D!VA FALCONf :tiE' ci.:Q.VALiiO 
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145 - MARIA DE LOURDES PENNA BELISÂRIO 

146 - TEREZINHA DUARTE SAMPAIO 

147 - VICTOR REZENDE DE CASTRO CAIADO 

148 ... DALMAR GERALDO LACERDA GUU1l\.RÃES 

149 - CARLOS AUGUSTO SENISE 

150 - GERALDO GMlA DE AZEVEDO 

151 ... ALVA LfRIA VERlSSIMO THE0PHILÔ 

152 ... ADAHY BORBOREMA DE CASTRO 

153 ... MA~IA LUIZA MULLER DE AL~ffiiDA 

154 - CARMEN L0CIA DE HOLANDA CAVALCANTI VlLHENA 

155 - PEDRO DE CARVALHO MULLER 

156 - LIA DA CUNHA FORTUNA 

157 - ONILDA RODRIGUES DE MELO SOUZA 
158 - ANA HARIA TJiVARES SOBRl\L 

159 - ERNESTINA DE squzA HENDES 

160 - ALCEBÍADES FERREIRA 

161 - JQS~ JURANDIR DE VASCONCELOS 

GRUPO ·- l\.TIVIDlcDES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATECUI11A FUNCIONAL - TECNICO LEGISLATIVO 

C0DIC0 - SF-AL-011 

CLAS~>E - "ESPECIAL" - REFERÍ::NCIA 56 

OCUPl.XIT:,; - 106 

001 ·· IWMlDRO NESQUITA 

002 - IVAN D'APRE/'IONT LIMA 

003 - ,'l.f:,FEV CORDEIRO DOS SANTOS 

004 - ,TQS.i!: CAHLOS PORTO DE HENDONÇA CLARK 

005 - JlcCY DE BRITO I"REIRE 

006 - RUnEt-i PATO TREZENA 

007 - ll!;LENA HOURA Ll\RA REZENDE 

008 - [,ÂNDOR PERFEITO 

009 - IONE RANOS DE FIGUEIREDO 

010 - CELSO SAL~H 

011 - L~A SAYÃO CAFVALHO DE ARAúJO 

012 - OCTACIANO DA COSTA NOGUEIRA FILI!O 

013 - J,UIZ CARLOS DB OLIVEIRA CHAVES 

014 - 1\.IH'lALlJü GOMES. 

015 - !'~RIA LUIZA SOARES DE CASTRO 

016 - HlGUEL TEIXEIRA SOARES FILHO 

017 - NEY MADEIRA 

018 - JORGE PINTO DE ALVARENGA 

019 - MOYS.t:S J0LIO PEREIRA 

020 - OSMANY JOSE DOS REIS 

021 - LUIZ CARLOS HmlEN DA COSTA 

022 - PAULO IRINEU PORTES 

023 - JOS.t: CARLOS VIDAL 

024 - JOS.t: LUCENA D.~TAS 

025 - HARIZA CARVALHO LEITE GUIMARÃES 

026 - AFFONSO JOS.t: COELHO C~SAR 

027- FRANCISCO.JOS~ FERNANDES 

028 - EDUARDO JORGE CALDAS PEREIRA 

029 - MAUR!CIO NERY LEITE CUI~mRKES 

030 - VANIA DE FIGUEIREDO VIV/I.CQUA 

031 - FRANCISCO DE ASSIS NEVES 

032 - 1'-lli.RIO NELSOU DUARTE 

033 - REGINA rELOSI SILVA 

.034 - S~RGIO DE OTERO RIBEIRO 

035 - CARLOS DO CP-.RMO HOREIRA 

036 - FRANCISCO MARINHO BANDEIRA DE MELLO JONIOR 

037 - ROGtRIO FREITAS PORTAL E SILVA 
038 - RAINUNDO !>'IARIZ NETO 

039 - MARIA DELITH BALABAN 

040 - GERALDO CP.ETAI>iO FILHO 
041 - OSCAR LUIZ DE AZEVEDO 

042 - AFFONSO DA SILVA SOARES 

043 ~ RENATO MEDEIROS 

044 - Hl::LIO BITTENCOURT GONZAGA 

045 - JOSft NJI..SJ!INGTON CHAVES 

046 - ABOUKIR SARRES 

047 - MANOEL BEZERRA LARANJAL 

048 - RUBENS ~~RTINS FERREIRA 

049 - CLEIDE ~~RIA BARBOSA FERREIRA DA CRUZ 

050 - LÂZARO DE FRElTAS 

051 - MANOEL DE ALMEIDA 

052 - RAUL DE OLIVElRA COELHO 

053 - JOS~ COUTINHO DE ARA0JO 

054 - VlCENTE DE PAULA DE SOUZA LOPES 

055 - FRANCISCO CAremiRO NOBRE OE LACE~.DJ\ NETO 

056 - LOURIVAL FRANCISCO LOPES 

057 - PAULO JORGE CALDAS PEREIRA 

058 - FRANCISCO JOS~ NOLETO NETO 

059 - FERNANDO FONSECA 

060 - NlSIO EDMUNDO TOSTES RIBElRO 

061 - MARCOS VINICIUS GOULART C~NZAGA 

062 - LEONARDO GQr.'IES DE CARVALHO LEITE NETO 

063 - LUIZ CONZAGA PEREIRA DO NASCIMENTO 

064 - DANIEL REIS DE SOUZA 

065 - CELSO DE CASTRO FILHO 

066 - FERNANDO ESTEVAM DANTAS 

0 6 7 - MARILDA CJV.!ARGO ROSAS 

068 - JOÃO NENANDRO DA SILVA FILHO 

069 - AURELIANO PINTO DE ~~NEZES 

070 - JOS~ CARLOS ALVES DOS SANTOS 

011 - h'ALTER NANOEL GEP~!ll.NO DE OLIVEIRA · 

072 - FREDERICO DA GAHA CABRAL FILHO 

073 - BEATRIZ BRANDÃO GUERRA 

074 - FRANCISCO ANTÔNIO B.I\PTISTA CAMPOS 

075 - JOS~ ARAÜJO FILHO 
076 - HERMES FRANCO DOS SANTOS 

077 - ÂUREA !'UI.CHAOO DE ARA0JO 

078 - WALDIVINO FRAt-:crsco SOUTO 

079 - NILSON ~VELAR 

080 - ALOISIO RODRIGUES LOBATO 

081 - UBALDO GONÇALVES 

082 - JOS~ SOARES CAVALCANTE 

083 - ANTONIO GOMES DA ROCHA 

084 - FRANCISCO DAS CHAGAS CARVALHO 

085 - WILSON PEREIRA DE CARVALHO 

086 - PAULO COSTA DE OLIVEIRA FILHO 

087 - WALTER BRAGA 

088 - MANOEL CORRtA FUZO 

089 - GERALDINO ALVES PORTO 

090 - DE0cLITO BARRETO VINHAS 
091 - LEVY DE ASSIS DANTAS 

092 - SANTYNO f·'!ENDES DOS SANTOS 

093 - MILTON PEREIRA SANTANA 

094 - ~RICO DIAS LADEIRA JONIOR 

095 - IRAÇU FRANCISCO LUIZ DA ROCHA 

096 - BENEDITO DE AMUDA NAGALIIÃES 

097 - LÂZARO FERREGUETTI 

098 - GILBERTO BOTELHO 

099 - PAULO RUBENS PINHEIRO GUIHAP..íiES 

100 - OD~LIO ALVES 

101 - ALEIXO RAII.IREZ (',ONZALEZ 

102 - WENCESLAO HOREIRA DA SILVA 

103 - ADlLSON VIANNA 

104 - NEI;JTON F.ERRAZ DE SOUZA 

105 - PAULO ROBERTO PEI-JYDO AYRES 

106 - ELVESCIO CEOLIN 
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GP:(i;>Q - A'riV:!:DJUJE:; r, 1 AI'OIO LEGISLATIVO 

CA'l'EGORill. FtJ:!CIQt:AL 

C0iJIGO - SF-l'.L-011 
TtCrHCO LEGISLATIVO 

CLl\.SSE - "ESPECil>_L" - REFER~NCIA 55 

OCUI'ANI.'ES' - 13 9 

001 - NENTOH ARAÚJO SILVA 

002 - GETCI.IO IV.l'.~1 Ci'.P.REIR1>. 

003 - Mli.RCil\. 'l'OLE'}<J r"IQ Ar-11\.Rl\.L 

004 - ALFEU !~.AGJ. .. L':!'i;,;s MENDON('.l\. 

005 - HELVr.:CIO DE L r.:.'\ CAJ1i\RGO 

006 - CÂNDIDO HIPl~~:R'I'T 

007 - GUIDO PARIA DE CARVALHO 

008 - ARMA.l:DO PEIU:n:;, ALVH1 

009 - KLEBER SOm:;, 

010 - ANTONIO CIPPH'.I:O LIRA 

O 11 - NEL.SQN GOUVEJI. 

012 - AMAURY GONÇJI:SVES HARTINS 

013 - ALDO BRAGA Cl.VALCANTl 

014 - LtDA FERREJRJ, DA P.OCHA 

015 - JOSe GERV~SIO TORRES PARENTE 

016 - JOEL f.10NTEIPO P·ENTIM 

017 - AFIÚ\NIO CAVl'.LCANTI t.lELO JÜNIOR 

018 - ILDEFONSO REBOUÇAS LACERDA 

019 - MARY SALETE DELO 

020 - CLÁUDIO VITAL REBOUÇAS LACERDA 

021 - JAYHE LUIZ COLARES 

022 - JOSt AGNALDO LEOPOLDO NUNES 

023 - ELIR SIMEÃO 

024 - MARIA OSIAS DE MIRANDA r.mRCANTE 

025 - BASÍLIO DA COSTA 

026 - IRACEr.m SOARES PEREIRA 

027 A~DA ORTECili 

028 - NELSON GOHES DOS SANTOS 

029 - CELSO FERREIRA DOS SANTOS 

030 - JOSt XAVIER DA SILVA 

031 - JANETE DE l-1IRANDA PARCA 

032 - ALFEU DE OLIVEIRA 

033 JAC-Y DARDOSA 

034 - neLCIO AZEVEDO 
035 - ALIETTE NEY RAYOL MARTINS 

036 - JULIANO LAURO DA ESC0SSIA NOGUEIPA 

037 - LÍDICE VIANNA G0ES 

038 - HAROLDO PEREIRA FERNANDES 

039 - JOSt ADAUTO PERISS~ -

040 - HUGO ANTONIO CREPALDI 

041 - NIRON SIQUEIRA DA SILVA 

042 - JOSt PROC0PIO DRUMON " 
043 - MESSIAS DE SOUZA COSTA 

044 - RAIMUNDO JOSt FRANCISCO 

045 - LEONEL AMARO DE HEDEIROS 

046 HtLIO DE PASSOS 
047 - .Jose CARLOS FONTES 

048 - FLORIVAL VIEIRA DE ALMEIDA 

049 - LYGIA LEITE DE CAMARGO 

050 - HIRON DE MOURA SALDANHA 

051 - FRANCISCO DE MEDEIROS CHAVES 

052 - JENNY LEITE DE OLIVEIRA 

053 - HELENA CARNEIRO LEITB 
054 - IVO TEIXEIRA GICO 

055 - AGOSTINHO BAPTISTA LAGE 
056 - GUILHERr.ffi OSCAR TOZZINI DELLA GUAROIA 
057 - FERNANDO ANTONIO CONDE 

058 - JOSt ROBERTO FRANKLIN 
059 - SILVIA DE PASSOS 

060 - JOSt PEDRO DE ALCÂNTARA 

061 - GONÇALO DE f.ffiLO ARA0JO FARIAS 

062 - JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 

063 - JAY~ VIEÍRA 

064 - SEBASTI~O MATOS LAVIOLA 

065- JOÃO_PINHEIRO BORGES 

066 - WALDINAR ARA~JO. OLIVEIRA 

067 - GERSON DE SOUZA LIHA 
068 OGOBERTO PAiv.A DO NASCI~ffiNTO 
069 - ROBERTO SARAIVA BARBOSA 

070 - NILSON CARVALHO DE ARA0JO 

071 - ~mURO LOPES DE S! 

072 - RUY E!-fANOEL DE AZEVEDO PDr-1PEU 

073- LUIZ ANTONIO. DA SILVA 

074 - AMÉRICO EUGtNIO 

075 - JOAQUIM FERN~DES DE OLIVEIRA 
076 - MIGUEL GU~RCIO FILHO 

077 - ADAIL DE SOUZA 
078 - MARIA _Mm~LICA AFFONSO BORGE_S TONANI 

079 - GOITACAZ BRAS0NIO PEDROSO DE ALBUQUERQUE 

080 - JOSf DE MATTOS CABRAL 

081 • WALTER DIAS DA COSTA 

082 - VALDO BARBOSA FACÓ 

083 - MANOEL MENDES ROCHA 

084 - JORGE NUNES PEREIRA 

065 - MARIA DE LOURDES SAMPAIO 

086 - CRESCfLIA APARECIDA VALLOCCI 

067 - ~ARIA CARMEN CASTRO SOUZA 

088 - RENATO QUINTINO DE OLIVEIRA 

089 - FLAVIANO SOARES DE ANDRADE 

090 - PAULO ROBERTO S_ALEMA GARÇÃO RIBEIRO 

091- JOS~ PAULINO DE MIRANDA PACHECO" 

092 - EMfLIO DOS SANTOS VIEIRA 

093 - LfiCIO PARCA · 

094 - HELOISA G!JIOMARD DOS SANTOS 

095 - WALTER TARDIN 

096 - NEY DA MOTTA BASTOS 

097 - MARIA LUCILA PEDROSA 

098 - ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

.099 - CYRO VIEIRA XAVIER 

100 - DEUSOEDIT MIRANDA 
101 - l-1ÁIÚO ALVES DA SILVA 

102 - JOS~ ROBERTO DO AMARAL FURLAN 

103 - HEBER DE MACEDO GODINHO 

104 VALENTIM FERREIRA DA COSTA" 

105 - GIVON SIQUEIRA MACHADO 

106- JOS~'PAULO RIBEIRO GUALANO 

107 - BENEDITO JOÃO AGUIAR FILHO 
108 ... ALFREDO EUSTAciUIO PIN'l'O 

109 - ELBE CORDEIRO 

110 - ARMANDO CORREA DE AZEVEDO 

111 - GILDA MARIA COELHO DE CARVALHO GÓES 

112 MATEUS TE6FILO TOURINHO 

113 JOS~ PEDRO bE ARA0JO 

114 - JOS~ CORREA CABRAL 

115 ARY·C!CERO DE MORAES RiaEIRO 

116 - ORIONE DUARTE MAIA 
117 - ANIVAL TEODORÜ MACHADO 

118 - SILVIO FERNANDO VIEIRA CORRtA 
119 - MÁRIO S~RGIO DA SILVA MARTINS 

120 VANDE!.fBERGUE DOS SANTÓS SOBREIRA MACHADO 

,121- MARIA ~LIA ~.TOS ARANHA 
122 - JOS~ DE ALENCAR DANTAS J(miOR 

123- LUCI MARIA.COPPI 

124 - DJALI·lA JOSA PE-REIRA DA COSTA 

125 - VERA REGINA TORRES FALLEIROS 
126- CORDtLIA NOLETO.MARTINS 

127 - MARIA DE FATI~A CARVALHO RODRIGUES 

128 ... JOSf RIBAMAR TEIXEIRA LUZ 

129 - MARIA VALERIANO DE MORA!S 

130 - JOS~ RIBAMAR DUARTE MOU~O 
131 - TARCISIO OT.fi.VYO BONAVIÓES MARIZ f-i.AIA 

. ' 
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132 - JOEL ELY RIBEIRO 

133 - WILSON NERY RODRIGUES 

134 - OISENIS DE ALMEIDA CARVALHO 

135 - FRANCISCO DAS CHAGAS J.!ONTEIRO 

136 - ANTOHIO LUIZ GALDINO DA S!LVA 

137 - MARIA LUIZA MARTINS LH1A 

138 - MARIA ELISA DE GUS~~O NEVES STRACQUADÂNIO 

139 - JOSUf TONANNI NETTO 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TtCNICO LEGISLAriVO 

C0DIGO - SF-AL-011 

CLASSE - . "C" REFERtNCIA 53 

OCUPANTES - 09 

01 - VALDIR PEREIRA BORGES 

02 - MARCOS CASTELO BRANCO COUTINHO 

03 - JOSf CLtNIO RQGO DE AStVEDO 

04 - JUDITE SILVA 

05 - SONIA LI~~ BELCHIOR 

06 - NEIDE BOTELHO 

07 - PAULO ROBÊRTO MORAES DE AGUIAR 

08 - MARIA DO SOCORRO RODRIGUES SILVA 

09 - ELEONORA PASSARINHO MORI 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOlO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - T2CNICO LEGISLATIVO 
.CÓDIGO - SF-AL-011 

CLASSE - "B" REFERl:NCIA 48 

OOJPANI'ES - 11 

01 - BENI BELTRAO MOYStS 

02 - PAULO ROBERTO FALCONI DE CARVALHO 

03 - REGINA ALVES RIO BRANCO 

04 - FRANCISCO ALVES RAMOS 

05 - MARCIA BOKEL SNITCOVSKI 

06 - BEATRIZ ELIZABETH CAPORAL GONTIJO DE REZENDE 

07 - HAMILTON BANDEIRA RODRIGUES 

08 - LUIZ ANTONIO SOARES ~RANJA 
09 - NILSON SIHÕES DA LUZ 

lO - DOMINGOS BATISTA REIS 

11 - PAULO PINHEIRO PINHO 

GRUPO - ATIVIDl',nES DE liPOTO LEt:;T ,o;T_.i\'T'IVO 

CATEGORIA FUNCIOUAL - J\SSl STENTI:: I~F:GISLATIVO 

C:0DIGO - SF-1\L-012 

N9 de func. 'o6B - ref. 43 

118 - ref. 42 

N9 de f\mc. 19fl - ref. 41 

N9 de func. 

N9 de func. 

N9 de func. 

N9 de func. 

- ref. 40 

- ref. 39 

- ref. 38 
- ref. 37 

N9 de func. - ref. 36 

N9 de func.*003 - ref. 35 

CLASSE "r:" 

NQ de func. 3fi - ref. 34 

NQ de func. - ref. 33 

NQ de func. - ref. 32 

N9 de func,*02 - ref. 31 

CLJ\.SSE "A" 

N9 de func. 

NQ de func. 

N9 de func. 

- ref. 30 

- ref, 29 

- ref. 28 

N9 de func. - ref. 27 

N9 de func. *01 - ref. 26 

* Classe "C" - referência 35 - 03 vagos 

* Classe "B" - referência 31 - 02 vagos 

* Classe "A" - referência 26 - 01 vaC?O 

GRUPO - ATIVID~nES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - Ass·ISTENTE LEGISL[I.TIVO 

CÓDIGO - SF-AL-012 

CLASSE "ESPECI!IL" REFEReNCIA 4 3 

CO.lPANTES - 6 8 

01 - CLOVIS CORlttA PACHECO 

02 - SCYLLAS DE C~RVALHO GÓES 

03 - GESNER BATISTA DUTRA 

04 - Jose GILDnlOR P!z.JE~TEL 

OS - ANTONIO PINA 

06 - JOSt ~~NOEL GOMES 

07 - ORLANDO AYRES 

08 - JOAQUIH LUIZ DA ROCHA 

09 - ALTAMIRO CRUZ 

lO - HERHES PESSANHA GOP.ES 

11 - I>mNOEL RIBEIRO MARINS 

12 - FERNANDO ALFREDO CARlJEIRO PEREIRA 

13 - HeLIO VARGAS AGUILLERAS 

14 - LEUZINtA BONFIH STEIN 

15 - HUGO CARVALHO VIEIRA 

16 - SERAPH1 DOS SANTOS ALVES 

17 - AMPHR1SI0 SANTOS 

18 - CLAUDIO DOS SANTOS 

19 - JORGE ANTUNES 

20 - FRANCISCO OLtMPIO GOMES 

21 - BENEDITO AfONSO DE ARA0JO 

22 - ARMINDO HENRIQUES 

23 - l'lALDEt-11\R GOMES TINOCO 

24 - JOSe GOUV~A 
25 - ANTONIO loALDINO DA SILVA 

26 - OSVALDO JOSe DA SILVA 

27 - LUIZ VALOEVU"' DE LIMA 

28 - ADILSON VIEIRA DE CASTRO 

29 - OLlVIO JACINTO DOS SANTOS 

lO - FLORIANO LACERDA 

31 - ~ULFO CHAVES FILHO 
32 - ALTAMIRO ALBERTO TAVARES 

33 - GEORGH:O AVELINO DA COST1\ 

34 ~ PEDRO MhRTINS DE SOUZA 

35 - SEBASTIÃO ~.RO DA SILVA 

36 - ALTAIR VARGAS 

37 - JOS2 NILO FILHO 

38 - JOS~ BULHÕES DA COSTA 

39 - AMADEU PEREIRA DA CRUZ 
40 - ORLANDO IRANY CECCONI BRANOALISE 

41 - DRENO BRAZ DE FARIA 
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42 - URACY DE OLIVEIRA 

43 - ANIBAL LOURDES DE OLIVEIRA 

44 - GUILHERME SALGUEIRO DE OLIVEIRA 

45 - ANTONIO JOSt DE LIMA 

46 - JOÃO ZEFERINO ALVES 

47 - NEWTON ~AIA RODRIGUES 

48 - ll!LTON DO ANARAL 

49 - ANTONIO ~LVES DE LIMA 

50 - BERTINO LASCOSCK SILVA 

51 - CARLITO PEREIRA DA COSTA 

52 - JOÃO SOARES DA COSTA 

53 - ANTONIO AUGUSTO DE ANDRADE 

54 - SEVERINO JORGE TRINDADE SILVA 

55 - FRANCISCO DA CRUZ 

56 - RAIMUNDO BARROS DA SILVA 

57 - AROLDO LACERDA GUIIiARÃES 

58 - SEBASTIÃO CALADO BASTOS 

59 - AGICER ~~!A 

60 - OCTACfLIO NORBERTO MENDES 

61 - RAIMUNDO CARREIRO SILVA 

62 - StRGIO ~UIZ SEIXAS 

63 - TARClSO DUARTE MAIA 

64 - GET0LIO ALVES FERREIRA 

65 - JOS~ FRANCISCO MATOS DA COSTA 

66 - EDSON LODI CAMPOS SOARES 

6 7 - JOS~ GmfES 

68 - OLAVO DE SOUZA RIBEIRO 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LECISLl.TIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO 

C0DIGO - SF~AL-012 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERf';NCIA 42 

CXlJPANTES - 118 

001 - MARISA MONTEIRO ~10URiiO 

·002 - VERA L0CIA l'tENEZES Fi\RINHA 

003 - RUBEM DOS SANTOS OLIVEIRA 

004 - !Tl\LO BRl.SILION SILVEIRA 

005 - MARIA LINIIARES DE SOUZll KRANERT BORGES 

006 - JOS~ DE MANCILA MADEIRJI. 

007 - FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA 

008 - YVONE CARNEIRO DUARTE 

009 - JOÃO iiE:LIO CARVALHO ROCHA 

010 - ELIAS DE OLIVEIRA 

Oll - FR.b.NCISCO DE ARA0JO COSTA SOBRINHO 

012 - EUNICE FERNANDES DE ANDRADE 

013 - MARTHA DE PINHO LEITE 

014 - JURANDYR Bl\RBOSA LEITE 
015 - GESSI GEISA GONZAGA DUARTE PINTO 

016 - MARIA LUIZA DE MOURA COSTA 

017 - JO.P\0 DA SILVA t~.AIA 

018 - CARLOS ADOLFO DE JESUS 

019 - !-1ARIA IZABEL VIEIRA DE SOUZA 

020 - GALDINO RIBEIRO MAGALHÃES SOBRINHO 

021 - ANTONIO CARLOS ISAC 

022 - MARIA MADALENA COSTA OLIVEIRA 
023 - LUIZ ANTONIO ROCHÀ 

024 - NELHA SUELY DE PASSOS CURADO . 

025 - ELIZABET!i ALVARENGA .l\LVES DA SILVA 

026 - MARIA GORETTI NOGUEIRA DE SOUZA 

027 - HELENA ISNARD ACCAUHY Sl\RRES 

028 - WALTER FALLEIROS JONIOR 
029 - JOSELINA HARIA DE SOUZA NOURA 

030 SALm!ÃO FURTADO DE J\SSUl.<ÇÃO 

031 - OC'l'AClLIO DUTRA HAIA 
032 - PAULA CUNHA CANTO DE mRANDA 

033 ELIZABETH EARPOSA MULLER RtBEIRO 

034 - JOMAR AUGUSTO CARNEIRO 

035 - STALIN GREGO VENF.T 

036 JOS! MARIA LIMA DE MACEDO 

037 - ANTONIO J\ld3ERTo DE CARVALHO 

038 JOS~ M1\UR!CIO LH1A DE SOUZA 

039 C~LIDO DE SOUZA 

040 L!LIO CHAVES CABRAL· 

041 JOS~ VIEIRA DO VALE FILHO 

042 - LEILA SIQUEIRA 

043 - ELIZABETU GIL BAROOSA VIANNA 

044 - PAULO ROBERTO DE ALMEIDA c;'JlPOS 

045 - CARLOS GUILHERME FONSECA 

046 - FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS 

047 - CAMILO NOGUEIRA DA CAMA NETO 

048 - JOSIAS CHAVES AMORIM 

049 - LUIZ GOMES DOS SANTOS 

050 - MANOEL DAS GRAÇAS GOMES 

051 - LUIZ GONZAGA SILVA 

052 - ESTELA HARIS DE SOUZA MOSCOSO 

053 - ACYR MAURO PAIVA Dk SILVA 

054 - MARIA LOCIA CALDAS PEREIP.A MEIRA 

055 - ESTHER GI~mNES FERREIRA 

056 - DALVA DE SOUZA MOTA 

057 t~IA CONSTÂNCIA DE OLIVEIRA ROCHA 

058 JOS! ALCINO SCARASSATTI 

059 - ~'lASHINGTON ~ODRIGUES CHAVES 

060 - MANOEL MESSIAS DOS SANTOS 

061 - REGINA FLORA DA COSTA PEREIRA DE TOLF.DO 

062 - JURACY ALVES COELHO 

063 - JOS~ PEDRO DE CASTRO BARRETO 

064 - JOACI f.1UNIZ 

065 - TERESINHA LEMOS DE SOUZA 

066 - CARLOS COCUS JONIOR 

067 - FÂTIMA MÁRIA ~IRA PANGELLA 

068 - UEBE CORDE~RO 

069 - JAIR ANTUNES DOS SANTOS 

070 - BALDOlNO JOSt TEIXEIRA 

071 - JOKO DA COSTA VELOSO 

072 - JAIRO EÃRBOSA MATOS 

07 3 - ANTONIO DE ..SOUZA FAANÇA 

074 _, JOí\.0 FERREIRA DO M1URIM 

075 ~ GILSON VIÀNNA 

076 - J<_•::!1 CAET.:..:10 SOBRINHO 

077 - ARf.'ANDO OSCAR I!ACKBl\RT 

078 - tli-\NOEL PillliEIRO DE f·10URA 

079 - ,JOÃO ;LOUREt:ÇO DA SILVll. 

080 - no.~.CYR DE QUEIROZ 

081 - Ltl\:Z DIAS DA SILVA 

082 \'I'.~AL Xl\VII:R DE LH!A 

083 - CTSTAVO DE SOUZA RIBEIRO 

084 - L~:J.IO AUGUSTO DA SILVEIRA 

085 - InURINALDO ALVES PEDROSA 

086 !":EDASTIÃO FERREIRA DA SILVA 

087 - \'.~>,LDIHIR SILVA MONTE 

088 - CERl\LDO P.tli.RQUES 

089 - JOÃO DA COS'l'A BERNP..RDO FILHO 

090 - .:IC!'.QUIM LOURENÇO FILHO 

091 - JOAQUIM FIRHINO DE MELO 

092 - ~LVARO ALVES DE ARA0JO 

093 - JOSt BISPO SALES 

094 - ,"TOS~ FRANCISCO DE ASSIS 

095 - !:J..:.:oEL MORRIRA DA SILVA 
096 - f!l\U1UNDO SOARES DE MORAES 
097 - /'~7\!WEL MESSIAS DO NASCIMENTO 

098 - ~EVERINO MANOEL DE OLIVEIRA 

099 - m:::K'RIQUE ALBERTO DE LIP-'.A 
100 - LEIL AZEVEDO GOMES 

101 - HAlWEL. BE!U'TARDit«f DOS SANTOS 

102 - ~~NOEL FERREIRA SOARES 
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103 - JOÃO ZEVEDO D~ SILVEIRA 

104 - lJESTDR GOHES D,OS SANTOS 

105 - LUIZ AUGUSTO FELIZOLA 

106 - AY'RTON EVANGELISTA ROCHA 

107 - FRANCISCO PIRES DE OLIVEIRA 

lOS - H1iRIO DE l-1ELLO FRANCO 

109 - ~~RCELINO DOS SANTOS CAMELLO 

110 - ATi\1DE ~tACHADO 

111 - JANUARIO COLI!AÇO CAETANO FILHO 

112 - OTTO l>~RES 

113 - SINVAL PEREIRA DOS SANTOS 

114 JOSC LC:IZ ~:OGUEir.A 

115 

116 

117 

118 

l•!UYS~S JC;~-:.2 DA SILVA NETTO 

JOSt ~·:J..LDIR GOMES 

JOSE: N6:::;~EGA 

VALHIR LL11.L DA GAHA 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE LEGISLATIVO 

CÔDIGO - SF-AL-012 

CLASSE "C" - REFERtNCIA 41 

OCUPANTES -.190 

001 - JO.S:O CARLOS GO!".ES 

002 - JOSC FLORftNCIO CAVALCANTI 

003 - SALMON LUSTOSA ELVAS 

004 CLÂUDIO BARP~SA LEITE 

005 EDHUNDO FERREIRA DE fu'I/DRADE 

006 JOAQUIM ELIAS DE LIMA 

007 FRANK JOHN PHILLIPS 

008 GUMERCINDO RODRIGUES DA MOTA 

009 - JOÃO BRASILÍCIO ROSA 

010 - JOSUt RIBEIRO DA SILVA 

011 - ADOHIAS TAVARES DE SOUZA 

012 - AMARO CORfltA DE OLIVEIRA 

013 - EVALDO GOMES CARNEIRO 

014 - HERVAL TAVARES 

015 - JOS~ DA SILVA 

016 - JOSt GOMES FILHO 

017 - JJ1.-IHE ROBERTO DE OLIVEIRA 

018 - ZACARIAS MARCOLINO TAVARES 

019 - CLIDENOR PEREIRA DA COSTA 

020 - AUGUSTO 

021 - VITORIA RJ!:GIA !"11\RTINS 1~ELO 

022 - LÚCIA LAGO LEITE CINTRA 

023 - PAULO CASTRO RIBEIRO 

024 - ADALGISA XAVIER REIS 

025 - JOS~ NESSIAS FEITOSA DOS SANTOS 

026 - ANA MARIA DE OLIVEIRA !-tACHADO 

027 - GENIVALDO FERNANDES MENDONÇA 

028 - ALTOMAR PINTO DE ANDRADE 

029 - l>tARIA ELIZAEETII BARRETO MENDONÇA 

030 - LINDM'!AR ALVES ACUILLERAS 

031 - S~RGIO SAMPAIO BARRIGA 

032 - CARLOS AUGUSTO CONTREIRAS DE ALMEIDA 

033 - EY!--1ARD DE ALNEIDA 1--lOUSINilO 

034 - JOSINALDO DA SILVA LUSTOSA 

035 - RODERT QUINTÃO DE OLIVEIRA 

036 - MARIA DO CCU fiENEZES 

037 - EUDÚXIO PEREIRA DE FREITAS 

038 - GESMAR DIVINO DA COSTA 

039 - CARLOS ALEERTO DE LIMA 

040 - NALVINO NETO RIBEIRO 

041 - MARlLENE PERPfTUA PINHEIRO POPPI 

042 - CLAYTON ZANLORENCI 

04 3 - MAP.CO ANTONIO JOSE: DE SOUZA 

,, 
' 

044 - TÂNIA !·~AR!LIA TOLEDO APARAL 

045 - JACIRA LEITE FORTUNA 

046 - HtLIO fffiNDES DE ABREU 

047 - MARIA DA CONCEIÇÃO RODRIGUES BIRBEIRE 

048 - LE:A RIBEIRO DA SIINA 

049 - JOS~ I!ENRICUE PERES DE CARVALHO 

050 - CLEl·lENTE SEBASTIÃO DE ALHEIDA CJIJ·1POS 

051 - RAU1UNDO ROGE:RIO DE SOUZA DUARTE 

052 - CLÂUDIO !.fEDEIROS DE SOUZA 

053 - CARLOS HOMERO ·:tEIRA NINll. 

()54 - JOSt RIBANP..R ABREU LU1A 

055 - FREDERIC PINHEIRO tARREIRP. 

056 - MAR.U. APARECIDA l'-11'.RTINS MENDONÇA 

057 - MARCOS NOGUEIRA ~AGALHÃES 

058 BERENICE TEREZINIIA CORR!::A CARNEIRO 

059 - JANE !-~RIA BARBASTEFANO RANGE~ 

060 - PEDRO LUtA 

061 - MARIA ÂNGELP.. C:UIRELLI DE BRITO 

062 - MARIA IVANILDF. CARDOSO VELOSO 

063 - l>1ARIJ\ ÂNGELA f.!.AESTRI ROSSONI 

06 4 - IONETE 1'-0UINO DE OLIVEIRA 

065 - ~1ARLENE RIBEIRO CASTRO 

066 - HAURO DE ALENCAR DANTAS 

067 - MILTON BLANCO DE ADRUNHOSA TRINDADE FILHO 

068 - AN.A MARIA ~LVES CHAVES 

069 - CHRISTINA V~IA LINS PEREIRA CHRISTAKOU 

070 - MARIA GERl~DA DA SILVA 

071 - EVANY PEREIRA REIS 

072 - AUGUSTO cesAR CORRtA GAY 

073 - ISALTINO BESERRA 

074 - ELI'!DIO VIAt1NJ\ NETO 

075 - OELFINA DA COSTA ZANLOREr-!CI 

076 - MARIA APARECIDA ROÇUETE FURTADO 

077 - t-~R!LIA SANTOS AZEVEDO 

078 - ANNETE MA.P.IA BAITIA DE I--1ENEZES 

079 - ~U\P.IA APARECIDA OLIVEIRA DE AQUINO 

080 - OCT~VIO BAKER 

081 - OLi\VO DE SOUZA RIBEIRO PILHO 

082 - l>tARIA DO CARMO CLE!--1ENTU;O DE OLIVEIRA LEMOS 

083 - MARIA LtDA COELHO 

084 - RICARDO LUIZ LEITE DE OLIVEIRA 

085 - JOSELITO CORp.EIA E SILVA 

086 - JI.NTC!\!0 t>U>NOEL lll\DEIRJ\ 

087 - CARLOS DA FQ}!SECA BRl\ç.A 

088 - i':ELLINGTON t·:UNIZ t"lELLO FILHO 

089 - GERCIRA DE SOUZA LEAL 

090 - S~RGIO AUGUSTO GOUVÊA ZARAMELLA 

091 - ELilillll. ~tARil", ARRJI.ES BRAGA 

092 - ILKJ\ f-1ARIA Bli.RRIGA SALtH 

093 - JAYRO OLIVI:IRf, LEITE 

094 - SARA PEREIRh DA SILVA 

095 - JANL COELHO DE CASTRO 

096 - MARILEl;E PEREIRA DOMINGUES 

097 - MARIA DO ROSÂRIO LEITE DE CASTRO 

098 t-1ÂRIO LUCAS GONÇALVES DA SILVA 

099 - t-1ARCO AURE:LIO DE OLIVEIRA 

100 El·1ERTON l>IDNIZ DE ~.ELO 

101 ELIETE BARROSO DE CANPOS 

102 - ELIZA ODETE ~LVES FERREIRA 

103 - MARIA GORET DE LI~~ FREITAS 

104 - !RENE RIBEIRO DE ABREU 

105 - TÂNIA HARA CJIJ.1l\RG0 FALBO 

106 - LEILJI. LEIVAS FERRO COSTA 

107 - CARLOS ALBERTO DA SILVA PINHEIRO 

108 - NILTON LAGL f.1ARTINS 

109 - CELSO l•IANDERLEY .t\.ZEVEDO 
110 - MARIA DO SOCORRO GONÇALVES 

111 - MARCOS TADEU GOJ'.1ES CARNEIRO 
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112 - JOSt'! GONES FEITOSA 

113 - VERA LÚCIA CUNHA DA SILVA 

114 - MARIA DO SOCORRO SALDANHA RAMALHO 

115 - LEONDINr.z DE DARROS 

116 - MARIA DE JESUS AZEVEDO SALDANHA 

117 - JOMAR JO~l!: RJ\!105 

118 - JOÃO TEIXEIRA 

119 - FIORJWJ\NTE 5}-.LERtlO FILHO 

120 - C1>.R!1EN t-lARIA ALEY.At-1DRE SÂ 

121 - MARIA IRENS PERRO~I 

122 - NALTER ROBERTO FREITAS MARTINS 

123 - STJIEL NOGUEIRA D~- (:_/\JitA 

124 - FLAVII'.HO LOPES DA SILVA 

125 - CtLIA MARIA ~~SILINO 

126 - SUZANA l-~NEZES DA SILVA 

127 - MARIA ELIZABETH OLIVEIRA ~ARQUES 

128 - GLÂUCIA SILVA E COHEN 

129 - JAYBEP.1:: QUINTÃO DE OLIVEIRA 

130 - NANCY GODOY DE CAhVhLHO 

131 - VERA LÚCIA GOMES 

132 - JOS~ LUIZ DEL BOSCO 

133 - LUIZ CARLOS }mNEZES MUNIZ 

134 - DIOGENES PINTO DE SOUZA 

135 - RODNEY ORTF.GA 

136 - WALDEHP.R f,!m~ PINA 

137 - JOSE: FERREIRA LnV. 

138 - JOS~ l".ARIJ!I.liO LEAL ~DURA 

139 PEDRO LACERDA RAMALHO 

140 - CARLOS JoLBERTO LINS PEREIRA 

141 - J0!\0 BATISTA LUlA FILHO 

142 - JOSR AUGUSTO COELHO DA SILVEIRA 

143 - ROBERTO Z..'!ENDONÇA 

144 - FMNCISCO PEREIRJI. DA SILVA 

145 - lllLTON MEIRELES 

146 - Jo.RTIIUR LUSTOSA NOGUEIRA FILHO 

147 - SÔNIA GORENEEIN 

148 - HEITOR LUIZ DIAS TRINDADE J0NIOR 

149 - MARIA DAS GRA('.AS SILVA DE ALHEIDA 

150 - GERSON DELFINO DE OLIVEIRA 

151 - RAUL DA SILVA LOP~S 

152 - ÂURBA LEITE CAPARGO 

153 - MARIA JOSE DOS SA~TOS RESENDE 

154 - PAULO FRANCISCO DE ALBUQUERQUE FORTES BRITO 

155 - IIEREERT LI!-!A DE ALBUQUEROUE 

156 - HERMES FERREIRA DE MOURA 

157 - ~!1\RIA JOS~ VENÂNCIO DOS SANTOS 

158 - JOS~ BEZERRA NETO 

159 - ANA MARIA DE~CASTRO JER0NYMO 

160 - HARIA TEREZA CAVALCJ\?-.'TE Btd~ ~')SJI. 

161 - RAH1UNDO ALVES DJ!I. PAZ 

162 - MARIA GORETTI DE ANDRADE J"U:J\ 

163 - LAURO ROHÃO DO Nl\SCH1ENTO 

164 - ALAYDE Jo,ERREIRA DOS ANJQ~ 

165 - ANA !-1ENEZES DE Jl.r"t:U('lUER('!UE 

166 - ANTONIO 11Dr1DLRTO DIAS DA SILVA 

167 - CARLOS ALBERTO VIEIRA DOS S/~NTOS 

16 8 - ANA CUST0DIA ROCI!ll. CAY 

169 - RAIMUNDO AUGUSTO LUSTOSA DE OLIV~:'T:-'A 

170 - UNDINA DE HELO PERISSe 

171 - sOrnA DE ANDRADE PEIXOTO 

172 - LUIZ AL~;EIDA PINTO 

173 - JAYME CARVALHO Dl\ AGUIAR 
174 - Ji.LVARO JOS~ FERRAZ 

175 - JOS~ ROBERTO ASSUllPÇÃO CRUZ 

176 - CLEUZA rARIJ\ HEt1DES 

177 - LEOPOLDO KONTE 

178 - LUCY GONÇALVES ~'AP.TIIIS DE OLIVEI<t\ 

179 - hllTONIO DE PÂDUA RANGEL 

180 - TOHAZ EDSON AI,.VES DA Sit,V~ 

181 - GOIANDIRA AZEVSDO SARRES 

182 - SEBASTIKO PLORESV~NDE MADEIRA 

183 - CLARA MARIA DE VASCONCELOS TORRES DANTAS 

184 - C~LIA ~IA.LOPES MONTENEGRO CHl\.V~S 

18S- CELSO. DE SOUZA 

186 - D~ONE MARIA SIQUEIRA DOS S~~TOS 

187 - ARMANDO ANTONIO COLLI 

188 - NIL!-1A l'1M1BIER GUSSO 

189 - EVALDO GOMeS CARNEIRO FILHO 

190 - t-11\.RIO BARROSO 

GRUPO - ATIVIDJ\DES OE APOIO LEGI~;I ;>~,TIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - 1\SSISTEN'l'F. r~r.r.ISI,/I'l'IVO 

cODIGO - SF-AL-012 

CLASSE "B" - RE~ERtNCIA 34 

roJPANTES - 36 

01 - CELINA TAV!\RES DA CUlliJA MELLO 

02 - JANILDA l4ÇINTEIRO 

03 - OL1VIA DE IIAVILLAND FERREIP.l\ BEZERPA 

04 - VERA L0CIA PINHEIRO LAP~IRJ.o 

OS - ARICELSO LOPES 

06 - HELLINGTON ·CELSO ARANHJ!I. 

07 - CARLOS EDUARDO CAMPOS ÂBREGO 

08 - ADALBERTO BEZeRRA DELGADO 

09 - ROSÂNGELA COS~A LOPES 

lO - HURILLO EDUARDO FEilHMlDES DJ\ SILVll. PORTO 

11 - LUIZ CLAUD!O DE BRI'l'O 

12 - NOR1>1A ALBUQUERQUE COELHO 

13 - ALCIONE MARIA MONTANDON 

14 - H~LIO BARROS LIMA 

15 - EDSON LUIZ CAMPOS ADREGO 

16 - DORAL~~E BAR~SA DA SI~VA 
17 - SANDRA SILVA 'fASQUINO DOS SANTOS 

18 - VILl1A JULINEZA DA SILVA OTF:RO S.EADRA 

19 - IVAN LUIZ DA ROCHA 

20 - CELSO DANTAS 

21 - Z~LIA FROTA AeEN-ATAR DE SOUSA 

22 - ARYCEVA GRANADO DA SILVA 

23 - VILMA MARIA DA COSTA 

24 - PAULO HENRIQUE FERREIRA BEZERRA 

25 - BETSON RODRIGUES DE SOUZA 

26 - LORI FANTON 

27 - CArultLIA LIMA SOUZA 

28 - ANA MARIA DOMINGUES DOS SANTOS SILVA 

29 - SYDIA CÂSSIA STEIN 

30 - ELIETE DE SOUSA FERREIRA 

31 - MARIA BE~TRIZ DE ANDRADE SANTIAGO DA SILVA 

32 - EDSON ALVES 

33 - ANTONIO PEREIRA COELHO 

34 - DO~~y CARVALHO REIS 

35 - CELESTINO OOS SANTOS VIEIRA 

36 - JORGE·ANTONIO ORRO 

GRUPO - .il.TIVIDi"'!..:: S DE li.PGIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA Fill~C:ltl'·JM. '1'1\.Q<J!GRAFO LEGIS'LATIVO 

CÔDIGO - SF-AL-013 

CLl>.SSE "ESPECIJ\L" 

N? de func. 31- ref. 57 

• 23 - ref. 56 
lt' .. * 

" 
0"9 - rcf. 55 

- ref. 54 
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CLASSE .,c.,· 

llO de func. ref. 53 

ref. 52 

- ref. 51 

- ref. 50 

- ref. 49 

CLASSE "Bn 

NO a e func. ref. 48 

ref. 47 

ref. 46 

• ref • 45 

ref. 44 

CLASSE "A" 

NO a e func. ref. 43 

ref. 42 

- ref. 41 

ref. 40 

- ref. 39 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TAQUtGRAFO LEGISLATIVO 

C0DIGO - SF-AL-013 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIA 57 

OCUPANTES - 31 

01 - DALVA RIBEIRO VIANNA. 

02 - CELINA FERREIRA FRANCO 
03 - ADOLPHO PEREZ 

04 - ALAN VIGGIANO 

05 - LYZETE DE ALMEIDA CASTRO 
06 - EDSON THEODORO DOS SANTOS 

07 - CLtA MARINA CUNHA DE MENEZES 

08 - GELDA LYRA DO NASCIMENTO 

09 - SARA GORESTEIN 

10 - SERAFIM DE OLIVEIRA 

11 - SEBASTI!O NOGUEIROL 

12 LAÉRCIO RIBEIRO REZENDE 

13 - GERALDO LOPES 

14 - ALZIRA DOS SANTÓS MAGALHÂES 

15 - CARLOS TORRES PEREIRA 

16 - DARCY PEDROSO MACHADO GAYA 

17 - JOAQUIM CORREIA DE OLIVEIRA ANDRADE 

18 - ACY FANAIA DE ARRUDA 

19 - !UREA CARNEIRO DA CUNHA 

20 - MARIA HELENA TAVEIRA DIAS 

21 - MARIA APARECIDA STEIN TOLLENDAL PACHECO 

22 - HtLCIO BONIF~CIO FERREIRA 

23 - ADELINO SILVA 

24 - LITYERSE DE AL~miDA CASTRO 

25 - ADOLPHO CARDOSO 
26 - BEATRIZ CORREIA DE MELO 

27 - CLEIDE SOARES PIRES 

28 - MYRIA BRANCA TRtS SILVA 

29 - WILSON VARGAS LOB~O 
30 - REINALDO PINTO 
31 - JOÃO ANTONIO RIBEIRO REZENDE 

I 

GRUPO - l\TIVIDl1DT:S DE APOIO LEGISLATIVO 
CATECORl:A FUNCIONhL - TAQU!GRAFO LEGISLATIVO 

CDDIGO - SF-AL-013 

CLA~~E - "ESPECIAL" - REFEf&!NCIA 56 

OCUPi\.'{','113 - 23 

01 - G!>ÓRIA Ht\RTINS DUARTE CAMPOS 

02 - JORGE BARROS DE CASTRO 

03 - SYLVIA ~mRIA BARBOSA MAGALHÂES 

04 - W\GALY ROCHAEL CORREA 

os - r.!AURO DE SOUZA 

06 - ADILSON ROSA DE OLIVEIRA 

07 - V$.NIA MENDONÇA 

08 - ELihNE ABRANCHES ABELHEIRA 

09 - l,RLETTE COELHO ABRANTES 

10 - JOSf LIDENOR f.10URA 

11 - OPHtLil\ DUARTE MEIRA DE VASCONCELO~ 

12 - IVANETTE JORGE SILVA FERREIRA 

13 - LEONICE OLIVEIRA HORTA BARBOSA 

14 - f.mRIA DO PRANTO MENEZES MONTEIRO 
15 - ADALÍSIA DE SOUZA CUNHA 

16 - GEMA THEREZINHA RODRIGUES 

17 - NYSETTE FRANCO 

18 - PAULO CtSAR SIQUEIRA BIRBEIRE 

19 - HILDA CASSES FERRAZ 
20 - PEDRO AUGUSTO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

21 - ALICEA OSÓRIO GUARANY 

22 - CARLOS BENEDITO CUNHA DE MENEZES 

23 - MÂRIO L0CIO LACERDA MEDEIROS 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - TAQU1GRAFO LEG~SLATIVO 

C0DIGO - SF-AL-013 

CLhSSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIA SS 

OCUPJWI'ES - 09 

01 - CARMEN DOLORES CARDOSO BASTOS 

02 - MARTHA LYRA DO NASCIMENTO ~ffiDEIROS 

03 - LYVIA PEDROSO DE ALUEIDA 

04 - SANDRA MARIA BARBOSA RAYOL 

05 - DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGHDI 

06 - CRISTINA MARIA ~E FREITAS RIBEIRO 

07 - DAYSE DA ROSA SOUZA 

08 - SUELY HARTINS NEHE 

09 - MARIA L0CIA CAVALC&'lTE HORAES E CASTRO 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

CATEGORIA FUNCIONAL ASSISTENTE DE PLENÂRIOS 

c0DIGO - SF-AL-014 

CLASSE "ESPECIAL" 

NO a e func. 54 - ref. 37 

- ref. 36 

- ref. 35 

CLASSF. •o• 

NO de func. 35 - ref. 34 

- ref. 33 

- ref. 32 

*01 - ref. 31 
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CLASSE "C" 

NQ de func. - ref, 30 

- ref. 29 

- ref, 28 

- ref. 27 

• *06 - ref, 26 

CLASSE "B" 

NO de func. - ref, 25 
- ref, 24 

- ref, 23 
• - ref, 22 

CLASSE "A" 

NO de func. - ref. 21 
• - ref. 20 

• - ref, 19 
• - ref, 18 

• Çlasse "D" - Referência 31 - 01 vago 

* Classe "C" - Referência 26 - 06 vagos 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLA'fiVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - 1\SSISTENTE DE PLEÚJ\.'1.105 

CÓDIGO SF-l'.L-014 

CLASSE - "ESPECIAL" REFERI::NCIA 37 

OClJPANI'E.S - 54 

01 - HENARD DE HOURA SALDANHA 

02 - MARCOS ILDEFONSO DE ARA0JO 

03 - RUY GOMBS DOS SANTOS 

04 - JOS~ VIANA DA SILVA 

05 - WALDE~mR BEZERRA DA SILVA 

06 - DE~iERVAL GOMES RIBEIRO 

07 - JOS~ PEREIRA NUNES 

08 - MANOEL PEDRO BISPO DOS SANTOS 

09 - FRANCISCO FIRMINO DE LIMA 

lO - JESUS ROCHA 

11 - LUIZ QUERINO DE SOUZA 

12 - SEZEFREDO MAYOLINO 

13 - BENEDITO I.'.:OREIRA 

14 - ALAETE DA CRUZ 

15 - RUY ELPIDIO DE HEDEIR3S 

16 - J0LIO FERREIRA DA SfLVA 

17 - CARMELITA GONÇALVES RIBEIRO 

18 - JOSt LUIZ DOS SANTOS 

19 - VALDEVIR JOSf DA SILVEIRA 

20 - NILTON CUSTÓDIO DE AZEVEDO 

21 - DERVAL GOMES RIBEIRO 

22 - VENÂNCIO ALVES DA SILVA 

23 - PAULO XAVIER SINA 

24 - fi!ARCÍLIO JOSf DA SILVA 
25 - ORMINDO PEREGRINO LEITE 

26 - ANTONIO FRAGA VIEIRA 

27 - INÂCIO FERREIRA G0~1ES 
28 - VALDE~ffiR MORAES DE QUEIROZ 

29 - JOÃO FLORtNCIO CAVALCANTE 

30 - BALBINO CONCEIÇ~O SANTANA 
31 - ABRAHÃO BARBOSA TCLES 

32 JOSt:: EDHILSON SARJ\.IVA 

33 - ANTONIO LUIZ DA CONCEIÇÃO 

34 - SEBASTIÃO FLOniNCIO CAVALCANTE 
35 -BENEDITo Jose nE'BARRos 
36 - VICTOR COELHO PES~OA 
37·- NILTON JOSJl DE SOUZA 
38 VALDECY SÚ'R0NI0 DO NASC~f.1ENTO 
39 ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 

40 - JOSf RIBEIRO .DOS SANTOS 

41 - HfLIO FRANCISCO R~SA 
ADALBERTO DE SOUZA BARROS 42 -

43 - ALMYR HIPÕLITO DE OLIVEIRA 
44 - FERNANDO MALTA. DO NASCIMENTO 

45 - CONSTANTINO MONTES REIS 
46 - JOAQUIM SERAFIH DE SOUZA 

~ 4 7 - JOSf DOMINGUES NEZI 
48 - JOS~ LOURDES OLIVEIRA 

49 - BRAZ QUEIROZ 

50 - ORLANDO· DE CASTRO 
51 - PEDRO ALEXANDRE DE DEUS 

52 - EDSON FERNANDES CAVALCANTE 

53 - RAFAELITO ROCHA MOURA 
54 - ILSON DE FIGUEIREDO 

GRUPO - li.TIVIDP.Ilf'~S .OE APOIO LEGISLA'mVO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSI&TENTE PE PLEN~RIOS 
CÓDIGO -' 

CLASSE -

SF-111.-014 

"0'1 REFERtNCIA 34 

OOJPANTFS -- 35 

01 - THOHAZ ~N~TTNS VIEIRA 

02 - ERI~ESTO Stfi.GIO SE'l'T.I\ 

03 - lli\IMUNDO J~iNOEL BEZERRA 

04 - EDtHLSON JOAQUIM DE OLIVEIRA 

OS - 111\RTINHO J•JS~ DOS SliNTOS 

06 - LOURENÇO DIRCEU GURGEL 

07 • JOÃO AYRTON DREYER 

08.- JOÃO SOAl"!l";S DE MORl\ES 

09 -- HllNOEL FERP.EIRA DA FONSECA 

10 - NE~1TON llt:TONIO TEIXEIRA CARVALHO 

11 - JOli.QUIM AN'i'ONIO MARTINS 

12 - JOÃO ALVé3 DA SILVA 

13 - At'JTONIO DE ASSIS SILVA 

14 - SF.VERINO l:.NSELMO 

lS - SEVERINO F~RREIRA DE MENEZES 

16 - J .. UIZ DOS SANTOS 

17 - GERl\LDO CANUTO DA S IINA-

18 - PEDRO ANTONIO DE SOUZ?\ NETO 

19 '=' HARIO FRANCISCO DOS SANTOS 

20 - JOSli.FÂ -SIUÕ~S DOS SANTOS 

21 - JOSABEL RlBEIRO CALADO 
22 - la•tANUEL FIRME 

23 - JOÃO ALVES }11\NGUEir.J\ 

24 - JOSt ANTONIO DA SI:LVA 

25 - JORGE LÍRIO FARNEZE 

26 - JOAQUIH RAIMUNDO CORREIA SOUZA 

27 - Hl\liDERLEY CORRE::CA DE SOUZA 

28 - S~RGIO DE OLIVEIRA ~lliRCELINO 

29 - JORGE CfS~R GOUvtll. 
30 - NfLIO DE OLIVEIRA CARDOSO 

31 - lSliAC FRE!Iill DE ARl\ÜJO SODRINllO 

32 - PEDRO NIGUEL DA SILVA 

33 - LOURIVAL ALVES DA SILVA 

34 LAfRIO CORREIA DE SOUZA 

35 - ORLANDO RODRIGÍJ~S. i.EUE 
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GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 

Cl•TEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLAT:CVA 

CÔDIGO - SF-AL-015 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func·. 137 - ref. 43 

- ref. 42 

CL!ISSE 

N9 de func. 

• 

"D" 
- ref. 41 

- ref. 40 

- ref, 39 

ref. 38 

- ref. 37 

- ref. 36 

*01 - ref. 35 

CLASSE "C" 

N'? de func. - ref. 34. 

- ref. 33 

- ref. 32 

• - ref. 31 

eLAS SE "B" 

N9 de func.* 47- ref. 30 

- ref. 29 

CLASSE 

N9 de func. 

- ref. 28 

- ref. 27 

- ref. 26 

"A" 

ref. 25 

- ref. 24 

- ref. 23 

- ref. 22 

- ref. 21 

• Classe "D" - Referência 35 - 01 vago 

* Classe "B" - Referência 30 - 01 Claro 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE SEGURANÇA LEGISJ,ATIVA 

CÔDIGO - SF-AL-015 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIA 43 

OCUPANI.'ES - 13 7 

001 - LUIZ MOTTA DA COSTA 

002- MANOEL,ELIAS SOBRINHO 

003 - DILEP~DO LOUZADA 

004- ISIDORO PEREIRA. DA SILVA BARRETO 

005 - IRTON SIQUEIRA MACHADO 

006 - JOÃO CORREIA FILHO 

007 - ERNESTO DA SILVA 

008 - ROBERTO DAS NEVES 

009 - CARLOS OLIVEIRA SALLES FILHO 

010 - GILSON GOMES FEITOSA 

011 - MANOEL VIEIRA DOS SANTOS 

012 - ~~ACYR MEDEIROS COSTA 

013 - SEVERINO ESTEVÃO ~~HO 

OU - JOS~ ARGE!<URO BATISTA 

015 - JACY RIBEIRO DE CARVALHO 

016 - PAULO S~RGIO FERREIRA 

017 - PRESBI ELP!DIO DE MEDEIROS 

018 - ANTONIO ERNESTO PINCOVSCY 

019 - FRANCIMÂ ALVES QUEIROZ 

020 - JOSt GERALDO PEREIRA 

021 - JOÃO DE DEUS VIZIOLI 

022 - JOSt DA SILVA 

023 - PEDRO DA SILVA BRITO 

024 JORGE P~REIRA DA SILVA 
025 - RUBEM DA CUNHA GOMES 

026 - JOKO FRANCISCO DA SILVA 

027 - DION!SIO MOTTA 01\ COSTA 

028 - JOSt CORRtA FUZO 

029 - ANTONIO JOSt VIANNA 

030 - JOSE: FlÁVIO NOTTA DA COSTA 

031 - AURfLIO BARBOSA DA SILVA 

032 - JOSE: RÓSEO FILHO 

033 - JUSTINO LIRA MENDES 

034 - f1IL.SG~-l Pf...L~-:L~r~I RODRIGUES 

035 - ANTONIO AD?I ... l;ERTO DOS SANTOS 

036 - EXPEDITO BWA 

037 - t-1.1tRIO FERFFIRA BARBOSA 

038 AGENOR Gor.;:r:S CARDOSO 

039 - DJJ\U!A PEí.ÍCIO CABRAL 

040 - LIBf..NIO TE:T:SIRA DE !U.BUQUERQUE 

041 - FRJI.NCISCO /.LaERTO DOS SANTOS 

042 - JOSE ARY Iú·: SOUZA 

043 - JOÃO HARTI!l~. DE SOUZA 

044 - ANTmliO CJo,OLIN 

045 - f.'ANOEL IIW::'i:UO DA SILVA 

046 - J()Sf I~AC:!i\i":C> LHm 

04 7 - VALDIR M!TOI:HO PEREIRA 

048 - MANOEL CJ.r'J,QS DM1ASCENA 

049 - ERNESTO PJ\~!'::JIJH 

050 - ANTONIO AGILDO CAVALCANTI 

051 - DARCY VIAm·~A 

052 - JOÃO COUTI!~~!O DUARTE 

053 - CAID!ELINO '!050 

054 - PRUQ~NCIO SERRA RODRIGUES 

055 - LUIZ BINA }~VIER 

056 - VERfSSH!O TORRES DOS REIS 

057 - DARCY MARTINS DA SILVA 

058 - DURVAL DOS SANTOS 

059 - RAH~UNDO LINDOSO BELFORT 

060 - ORESTES PEREIRA LOPES 

061 - JOS~ SIPRil\NO DA SILVA 

062 - ALTENIR PEPEIRA COUTINHO 

063 - ANTONIO AUGUSTO FELIZOLA 

064 - ANTONIO JOSC DA ROCHA 

065 - OCTAC!LIO PINTO BARRETO 

066 - GERALDO LÚCIO QUEIROZ 

067 - CRISPH1 NUNES DE I\IJ1EIDA 

068 - MESSIAS DE CAMPOS 

069 - ORÁCIO RODRIGUES DA CUNHA 

070 - ~!ACEDC>NIO ALCÂNTARA 

071 - AVF.L~R JOSf. ROBERTO 

072 - ALI'\:F:RTO CORJi FILHO 

073 - JOSC DE SOUZA MACHADO 

074 - JORGE ANTONIO GONÇALVES 
07S - f·1i·~·(':·_LITO t!OVAES DE OLIVEIRA 
07G J/111' GONÇ!\l.VES J'.!ELO 

077 - OVJLON VICENTE ISAC 

078 - SIJ,SCN 51\T!-:LER 

079 - no:: 1,~T BCl~\'F:NTURA JÚNIOR 

080 ~·.:\.~ciO Jo:;:f: AINES ROI'lANI 

081 - Jc!;o BATT:':Tll Fl~MILIJ\R 

082 - l-:-•, CHO l\J-';"'I~ICO VIEIRJ\ 

083 - l:TL';\Jt! JO;~f.- D:C OLIVP.IRll. 
084 - •r;:;H~SON Cf'l.VJ::S DOS S!.NTOS 

085 - ,;oT Cl ELIJ,S DE ARA0JO 

Novembro de 1979 
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086 - VJ Cf.NTE CRIS'riNO FILHO 

087 - f f.L\IADOR VhllTINS DE SOUZA 

088 - AN'l'ONIO SOARES 

089 - T~UI~ DA .:.ILVA GUilo!AR!iES 

090 - i·:ALTER pz,l.J-nERI 

091 - LUIZ REZENDE 

092 - HILTON DIAS VIANA 

093 - JOS!':: VICENTE DE MOURA 

094 - Si~B/,STIJ\0 DUARTE GO~fES 

095 - JOÃO BATISTA DA SILVA 

096 - DALTON JER0NYNO FUZER 

097 - FRANCISCO DA SILVA RODRIGUES 

098 - HIGUEL RIBEIRO BARROS 

099 - PF.DRO EMIDIO LEITE 
100 - PEDRO DE SOUZA 

101 - 1\.R['QN VICENTE ~1ARTINS 

102 - GUANAIR GONES VIAL 

103 - JOS~ ALBUQUERQUE 

104 - l>bULO LUZ ALVES CORRtA 

105 - ELEOT~RIO RODRIGUES 

106 - LUIZ LIRA LEAL 

107 - JOSt LEÃO FERREIRA 

108 - PEDRO ALVES EVANGELISTA 

109 - JOÃO CARLOS PEREIRA 
110 - t·:ALDYR DE ARJ\0JO SILVA 

111 - HAROLDO TEIXEIRA 

112 - MfRCIO CEC1LIO 

113 - JOSt FRJ\NCISCO DE SOUZA DUTRA 

114 - WANFERLEY ANTONIO DE SIQUEIRA 

115 [;LCIC .:.;:;s:t; JANIQUES 
116 - l-!ARUi0 GRANli.DO Dl\ SILVA 

117 - EDUI\~~C·O HACHNIEt'IICZ 

118 - 0~0:0 SILVEIP~ DE SOUZA 

119 - PEr':!-'0 l'.lJ~LIO GUABIRABA PEREIRA CARDOSO 

120 - CL.''JJDO!,URO Bl'ITISTA DE OLIVEIRA 

121 - FR..'\OIC:LSCO PEP..EIRA DA SILVA 

122 - Rl\l!'lJ?,DO NONATO DE BRITO 

123 - AN'l'OI:IO CARLOS LOPES 
124 - )\NTO~HO SENADOR COSTA 

125 - AUGUS'l'DlHO AYI.J\RO DA SILVA 

126 - CAIU/::S AUGUS'I'O ALIMANDRO 

127 - DORIV?,L DOMINGOS li.RMANDO 

128 - FEffiU\NDO URBANO 

129 - FLf.VJ:O DA COSTA 
-130 "- FRl.l,C!SCO GONÇALVES DA S·ILVA 

131 - ~OBSON DA SILVA 

132 JOSÉ ~~RIA DINIZ 

133 - JOS~ PACHECO DE PINHO 

lH - ADli.LD:CnTO Jose CARNEIRO 

135 - GILBERTO CHAVES ZELAYA 

136 - JOSÉ H~LIO DA SILVA 

137 - SILHÂRIO RODRIGUES 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO I.GGISLA'J.'"L\'0 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE SEGC',-~1\UÇA LEGISLATIVA 

CÕDIGO -

CLASSE -

SF-AL-015 
"B" REFE~NCil\ 30 

OCUPANTES - 4 6 

01 - LOURWBERG ALVES PEOROSA 

02 - MANOEL LUIZ DOS SANTOS 

03 - FRANCISCO SILVA GUIMARJi.ES 

04 - EVANDRO REIS PEREIRA 

05 - EUSTfi.QUIO AL!-1EIDA CAMPOS 
06 - PAULO CfSAR BRAGA PERDIGÃO 

07 - CL!UDIO JORGE CONFORTE 
08 - VALTAN MENDES FURTADO 

09 - ~IMUNDO ~~ATO L~MA 

lO - OS~~RIO BRANDÃO ~LLES FILHO 
11 - MOACIR JOAQUIH DE OLIVEIRA 

12 - CESAR AUGUSTO NOBRE LUSTOZA DE BARROS 

13 - JOÃO BATISTA-· SILVA ARAGKO 

14 - AURELIO JOSf CARDOSO 

15 - PAULO ANTONIO FERREIRA LEPLETIER 

16 - LUIZ CARLO~ ESTEFANO 
17 - ADEMAR MARTINS REZENDE 

18 - CORACI BARROS DO NASCI~fENTO 
19 - OSMAR BORGES DE CARVALHO 
20 - CARLOS ALBERTO DE ANDRADE NINA 

21 - LUIZ OLIVEIRA RIBEIRO 

22 - JOS~ BATISTA CARVALHO LIPARIZI 

23 - SEBASTIÃO DA CONCEIÇÃO CARVALHO 

24,- JESUS DA GALIL~IA AZEVEDO 

25 - ELIAS GONÇALVES ROSA 

26 - JOS~ FERNANDES DE ~UCENA 

27 - JOKO MENDES DE LIMA FILHO 

28 - OSWALDO CUNHÁ DE AZEVEDO 

29 - JOSt RIBAMAR DE ANDRADE 

30 - JOS~ EDSON DE LIMA 
31 - JOS~ HAUR!CIO DE FREITAS 

3 2 - I ZAIAS, HA!>1EDE DA N6BREGA 

33 - JOS~ ~~RlA MEDEIROS 
3·1 - ADERBAL JESUS ALVES 

3~; - Dli.RCI ALVES OLIVEIRA 

3{' - EUCLIDES PEltEIRA Mli.CEOO 

37 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

38 - NEWTON DE CASTRO 

39 - ALDO PEREIRA DE LUNA 

40 - HERONDINO F~ITAS FILHO 

41 - JOAQUIM PINTO 

42 - AGENOR JOSe DA SILVA 

43 - HeLIO LIMA DE ALBUQUERQUE 

44 - LEOPOLDO AUGUSTO DE SANTANA 

45 - JORGE GONÇALVES SOARES 

46 - HANOEL ALVES BARBOSA 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CA'rEGORIII. FUNCIONAL - AGENTE AD~UNISTRATIVO 

C6DIGO - SF-SA-801 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 67 ref. 39 

- ref. 38 • . " - ref, 37 

CLASSE "C" 

N9 de func. *58 - ref. 36 

" - ref. 35 

" - ref. 34 

• - ref. 33 . " - ref, 32 

CLASSE "B" 

NQ de func. *59 - ref. 31 

" " , - ref. 30 

• - ref. 29 . . "· - ref. 28 
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CLASSE "A" 

NQ de func. - ref. 27 

- ref. 26 

- ref. 25 

- ref. 24 

* Classe "C" - Referência 36 - 01 claro na lotação 

* Classe "B" - Referência 31 - 01 vago e 03 claros 

de lotação 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADMINISTRATIVO 

C0DIGO SF-SA-801 
CLASSE "ESPECIAL" - REFER1:NCIA 39 

OCUPANTES - 6 7 

01 - ORLANDO OLIVERA 

02 - D~CIO BRAGA DE CARVPLHO 

03 - BENHUR CORRf:A 

04 - JILOYSIO FERREIRA MAGALHJi:ES 

OS - MANOEL DE O~IVEIRA CAVALCANTE 

06 - CLARINDO VIEIRA DA SILVA 

07 - MANOEL TONAZ DA ROCHA 

08 - DAVID PEREIRA PIRES 

09.- CELINA MARIA DE SOUZA ALBUQUERQUE 
10 - WALDINEY OLIVEIRA LOPES 

11 - MARIA DE OLIVEIRA SOUZA 

12 - CfLIA MARIA GALVÃO XAVIER 

13 - HARIA EULÁLIA SOl1Zl\. 

14 - LtoA JUNQUEIRA 

15 - MARITA MENEZES 

16 - CECÍLIA l1ARQUES FERREIRA DA SILVA 

17 - NÚBIA SANTOS DE OLIVEIRA 

18 -·MARIA AUXILIADORA VIANNA DE SOUZA 

19 - FRANCISCO GUILHEill'lE THEES RIBEIRO 
20- ALBERTO DE.OLIVEIRA NAZARETH 

21 - JOSf LUIZ DOS SANTOS NETO 

22 - HARIA DO ROS!i.RIO VIEIRA 

23 - JORGE LUIZ !10REIRA 

24 - ADJ\0 DA COS'I'A NUNES 

25 - JOSf DO PATROC!NIO FILHO 

26 - ELIZABETH VEIL DA COSTA RIOS 
27 - ALEX NEVES DE AZEVEDO 

28 - ROBERTO LUIZ LEITE OLIVEIRA 
29 - CILENE DE S$. GUH11\RÃES 

30 - BENEDITO VAI\SON RIBEIP-0 

31 - JOÃO MARQUES ALVES 

32 - ~mRIA DE JESUS SOBREIRA DE CASTRO 
3 3 - ARY ~mRCELO 

34 - JOSf MARIA REGES 

35 - SfRGIO DA FONSECA BRAGA 

36 - MANOEL HENRIQUE VIANNA 

37 - JOS~ FERNANDO GOMES FEITOSA 
38 - GERALDO FASSHEBER 

39 - ELAN DOMINGOS FALCKO 

40 - JOVINO OLIVEIRA LEITE 

41 - SILVIO EST~VES COUTINHO 

42 - EDUARDO SARAIVA LEÃO 

43 - RAH1UNDA Llf1ll. SOARES 

44 - MARIA VERONICA ALVES 

45 - SALETE ALVES FERREIRA 

46 - NEMfZIO DA ROCHA FONSECA 
47 - EDSON DE ALENCAR DANTAS 
48 - J0LIO CAESAR RN-105 

49 - JOANICE SEIXAS GARCIA 

50 - CASEMIRD MARTINS FERNANDES 

51 - HERNES PINTO GOMES 

52 - GILBERTO BENEDITO DE CASTRO OLIVEIRA 

53 - BONFIN TORRES CAVALCANTE 

54 - JOSf DE ARIMATH~A DOS SANTOS 
55 - MIRIAM MIRANDA CRUZ PEREIRA 

56 - AB!Lià BRANT 

57 - VANIA LDCIA NOGUEIRA DA SILVA 

58 -,CLARINDA HILÂRIA DA SILVEIRA 

59 - EDISON MIRANDA DA CRUZ 

60 - ONEIDE BATISTA PEREIRA 

61 - ANILDO JOAQUIN ALVES 

62 - LUIZ HUMBERTO DE FREITAS 

63 - ADEf.'.AR CAVALCAN'I'E HENDES .. - SEBASTitO JOS~ DA SILVA 

65 - ANTONIO JOS~ VIANA FILHO 

66 - ARMANDO DENIS HJ,CKBART 

67 - ELZA DE LOURDES FERREIRA ROSA 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CA'l'EGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADMI~ISTRATIVO 
CÓDIGO - SF-SA-801 

CLASSE - "C" REFEfltNCIA 3 6 

OCIJI.'l\1\'I'ES - 57 

01 - ELIANE RIDEIRO DE ALBUQUERQUE 

02 - MAR!•' WEAI';ER SIDOU DE AZEVEDO 
03 - ~mRIA TEREZINHA SILVA LOPES 

04 - DULCE DE FREITAS HORTELÃO 

OS - CELSO CORSO CAMPOS 

06 - ELIEZER DUTRA RIBEIRO 

07 - l1ARIA LUIZA MEDEIROS DE SOUZA 

08 - J(ÍLIA PEREIRA G0!1ES 

09 - JOAQUIM BALDOÍNO DE BARROS NETO 

lO - JOSf DA SILVA FERREIRA 

11 - JOS~ FAUSTINO DA COSTA 

12, - MARIA L0CIA FERREIRA DE MELLO 

13 - JOSf NETO DA SILVA 

14 - H0NICA ~1IRANDA CRUZ RIBEIRO 

15 - ARY BARRETO 

16 - SOLANGE SOARES MATTOZINHOS 

17 -NILO NOGUEIRA 

18 - JOÃO EVANGELISTA NARCISO 

19 - JÓREHA DUARTE 

20 - MARIA MÁDALENA DA SILVA 

21 - JOSf PEDRO CELESTINO 

22 - MAURA ALVES DE ANDRADE 

23 - ~lAGOA JANETE FONSECA 

24 - HORIVELTO AVELAR DE OLIVEIRA 

25 - LONGOZIR DE FREITAS HELO 

26 - GEORGE DELANOU TRINDADE SILVA 
27 - HARLI RESINO VIANNA 

28 - ESPEDITO ~~RQUES DE AZEVEDO 

29 - FRANCISCO OLIVEIRA CRUZ 

30 - DENISE RIBEIRO DE ALBUQUERQUE BARBOSA 
31 - NILSON REZENDE SALES 

32 - OITY HOREIRA RANGEL 

33 - JAIRO StRGIO DE FREITAS 

34 - ELVENY VERA CRUZ LOBATO DE ARA0JO 
35 - JOAO BATISTA ALMEIDA 

36 - NEUMAR FERRAZ DE SOUZA 

37 - IRACI PEREIRA GONES 

38 - MARIA DA CONCEIÇXO RIBEIRO 
39 - MARIA APARECIDA DIAS 
40 - NELY MAMEDE MINUCI 

Novembro de 1979 
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41 - MARIA JOS~ ALVES DE CARVALHO 

42 - QUIRINO VIhNNA 

43 - IVANNIL ALVES DARnOSA 

44 - RONALDO VITÓRIA VARGUES 

45 - FELISBERTO VIANNA 

46 - RAIHUNDO LOPES DE ALENCAR 

47 - CLEI DE JESUS PEREIRA 

46 - ALMERINDA MUNIZ BEZERRA LARANJAL 

49 - VALDOESTE BRAZ VALLOCCI 

50 - SELf.íA REJANE MATTOZINHOS DE CARVALHO 

51 - LUIZ FERNANDO SEVE GOMES 

52 - ANA RITA NUNES f1ARQUES 

53 - JOSf LUIZ MATOS DA CRUZ 

54 - ROSALINO PEREIRA HARQUES NETO 
55 - FRANCISCO GONÇALVES PEREIRA 

56 - REGINA CLARICE TEIXEIRA DA COSTA 

57 - H~GINO JOSt DO ESPÍRITO SANTO 

43 - JERUSA DE OLIVEIRA ~GO 

44 - FLORINDA DA SILVA 
45 - MARIA VITÕRI~ SUSSEKIND ROCHA 

46 - IRENE PEREIRl'l. DE MELLO 

47 - ANTONIO F~LIX PEREIRA 
46 - GLÔR~A NAZARETH NUNES 
49 .. RAH1UNDO VEI,OSO DE ALNE;rDA 

50 - IN~SIA CUS~DIA 

51 - MARIA DA GLÓRIA DE SOUZA SOARES 

52 - GERALDA DE ALHEIDA AMARAL 
53 - TEREZINHA DE JESUS DA ROCHA FONSECA 

54 - SANDRA PEREIRA CANTUARIA 

55 - MARISA -oos SANTOS OLIVEIRA 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGOFI!.. FUNCIONAL - DATILl'5GRAFO 

CÓDICO - SF-Sll.-602 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES CLASSE "ESPECIAL" 
CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADI>liNISTRATIVO 

C0DIGO - SF-SA-801 

CLASSE - "B" REFERf:NCIA 31 

OCUPANTES - 55 

01 - f.fliNOEL FRANCISCO DA SILVA 

02 - MARIA ON~SIA DA SILVA 

03 - SEBASTIÃO BERNARDES RIBEIRO 

04 - FRli.NCISCO RÓBIAS DA SILVA 

05 - IZl\.ENE ALVES CANUTO 

06 - AUGUSTO AURELIANO 

07 - JULIO CÉSAR PIRES 

08 - LEONARDO JOFFILY 

09 - EDELSON GALDINO DA SILVA 

lO - MARIA ON~LIA ALENCAR 

11 - CHARLES AYRTON DE f.ffiNEZES EVARISTO 

12 - CLARICE GONÇALVES FERREIRA 

13 - Z~LIA FIUZA VI~lNA 

14 - LUIZ GONZAGA DE AQUINO C~SAR 

15 - MARIA DO SOCORRO DE HORAES CALADO 

16 - TEREZINHA DE CASTRO BARRETO 

17 - VERA REGINA r.ll\RTINS t-10REIRA 

N'? de f.unc. 18 

" • 
• 

CLASSE "B" 

N9 de func. *3'7 

" 
" 

" . " 

CLASSE "A" 

N9 de f"unc. 

" 11 " 

" 
" " 
" 
11 ' • 

" 

ref. 30 

ref. 29 

ref. 28 

ref. 27 

reL 26 

ref. 25 

ref. 24 

ref. 23 

ref. 22 

ref.. 21 

ref. 20 

ref. 19 

ref. 16 

ref. 17 

ref. 16 
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16 - CARLOS ALBERTO VARGAS 

19 - MARIA DO ~ffiRAL FAVIEIRO 
* Classe "B" .:_ Referência 27 "" Ol.claro de 1otar;iâo 

20 - l1ARIA DA GL0Rill. CARVALHO DA FONSECA 

21 - JOS~ FERNANDES t10REIRA 

22 - SHIRLEY SANTANA 

23 - ALDECIR FRANCISCll. DA SILVA 

24 - VENERANDO PEREIRA LEHOS 

25 - VALMIR DA SILVA 

26 - JOSt AUGUSTO PANISSET SANTANA 

27 - EDENICE FERREIRA LUlA DEUD 

26 - LUDELVINA DIVA DE FARIAS LIMA 

29 - f.lARIA JOS~ PEREIRA DO. li.P~RAL 

30 - f.lARIA DO SOCORRO SILVA CONCEIÇÃO 

31 - EDINAIR RIDEIRO DE ANDRADF. 

32 - SALVADOR DE FREITll.$ ~lUNIZ 

33 - CtLIO ALVES DE AZEVEDO 

3-1 - E['!~.;. '1I>RIJ\ J,Tj\j\ GUif.lARÃES 

35 - VIL!-~_., CELIA l~hHTINS VIl\!lNA 

36 - CARLO~ RODt:J:r,·o DOS SANTOS HONIZ 

37 - JOÃO CARLO(> DOS SANTOS 

38 - JOS(: FERl'lloND2S REZENDE 

39 - AUGU:~TO l'LV:ES 

~40 - l\i;Tr';liO Fm·,:·~CISCO DE ALBUQUERQUE CAVALCANTE 

41 - 1.1-!Nl\. SCARl\ilr:LT,A VIANN/1. 

42 - QS'h'~J,DO P!I.LI'EIROS VIJ\NNl'> 

GRUPO - SERVIÇOS A9XILIARES 

CATEGORIA F.(n.!CIONAL - DATILÓGRAFO 

CÓDIGO SF-SA-802 
CLASSE "ESPECIAL" - REFERENCIA 30 

OCl1P1INI'ES - 18 

01 EUNICE LUIS TELES 

02 MARIA HELENA DE SOUZA MENDES DUARTE 

03 REDINAU D~CIO DE CARVALHO.DOMINGUES · 

04 LfCIA MARIA~GALIZA PEREIRA DE SOUZA 

05 JORGE JOS! DA SILVA 

06 - FRANCISCA NASCH-lENTO ROCHA 

07 -, VERA L0CIA MARCO SABARJI. 

08 - GASPARINA GONÇALVES 
09 - DENTO DE SOUZA COSTA 

lO - DEUSALENE MILHOMEM LEITE 

11 - NADIR FERREIRA DA ROCHA 

12 - ALMIR SANTOS ORANADO DA SILVA 

13 - LAURINDO TEIXEIRA COSTA 

14 - IERECt SAI!H 
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15 - EDSON CARLOS LOPES 

16 - RICARDO VARGAS 

17 - ANGELA TRAIS RAMIREZ DELGADO 

18 - DURVAL MORGADO FILHO 

GRUPO - SERVIÇOS AUXILIARES 

CATEGORIA FUNCIONAL - DATILÓGRAFO 

CÓDIGO - SF-SA-802 

CLASSE - "B" REFE~NCIA 27 

C(lJpA!.:J'FS - 3 6 

01 - VIVALDA RODRIGUES DE LINA 

02 - GILDA GOHES RODRIGUES 

03 - RENATO li.BECASSIS 

04 - RITA FERREIRA SAMPAIO 

05 - HARIA DA::>· GAA~AS BOHBINHO RIBEIRO 

06 - CARLOS BARBOSA MORALES 

07 - JOSEFA FLOR DE MELO OLIVEIRA, 

08 - SEVERINO LOURENÇO DA SILVA 

09 - VALDENICE SOARES EVANGELISTA 

10 - JOARES NARIANO DE ALMEIDA 

11 - KLÉBER ALCOFORADO LACERDA 

12 - YVONE FERNANDES DA SILVA 

13 - ELf.O.ARA 11AGALU>\ES DE MELLO 

14 - l-NTONIO l.l\'!tr,os PINTO VIEIRA 

15 - PEDRO DOS ANJOS AMARAL SOARES 

16 - RONALDO FERREIRA DA SILVA 

17 - ESPEDITO AUGUSTO CONCEtçXO 

18 - DJALHA NOBRE DE CARVALHO 

19 - l"".ARIA NIZETE DE CARVALHO 

20 - FRANCISCO DAS CHAGAS ALVES 

21 - VALDEVINO LOPES _DE OLIVEIRA 

2 2 - I1ÂRI0 GOUVtA 

23 - JURACY DE BARROS MONTURIL 

24 - ~ffiRIA Jose DA SILVA 

25 - OZ0RIO ANCHISES 

26 - PAULO ROBERTO GRANADO PIMENTEL 

27 - JOÂO AUGUSTO FERREIRA NETO 

26 - GUIDO FONTIGALLAT ~E CASTRO 

29 - HELENA t-!ARIA DA SILVA SANTOS 

30 - JlffiRIA DE F.l\TIMA PEREIRA SANTOS 

31 - ALCIDES SANTOS GRANÀDO DA SILVA 

32 - 'Nl\LOIR DA SILVA COUTO 

33 - MARLINA DE SOUZA ULTRA 

34 - MARIA DOS SANTOS MUNIZ 

35 - FRj\NCISCO l\'ILBUR Pifi'.ENTEL PINIIEIRO 

36 - J.!ARIA ENlLIA DE BARROS 

GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - HOTORISTA OFICIAL 

CÕDIGO - SF-TP-1201 

CLASSE " ESPECIAL" 

N9 de func. *56 - ref. 25 

- ref. 24 

- ref. 23 

-ref. 22 

- ref. 21 

CLASSE "B" 

N9 de func. 01 ref. 20 

ref. 19 

ref. 18 

ref. 17 

ref. 16 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 15 

- ref. 14 
-·ref. 13 

- ref. 12 

- ref. 11 

*Classe "Especial"- Referência 25- 1 claro 

GRUPO - SERVIÇO DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - MOTORISTA OFICIAL 

CÓDIGO - SF-TP-1201 

Cll~SSE "ESPECIAL" - REFERE!NCIA 25 

OCUPANTES - 55 

01 - JOÃO RODRIGUES DE SOUZA 

02 - ALIOI1AR PINTO DE ANDRADE 

03 - RAUL OSCAR .ZELAYA CHAVES 

04 - NELSON ~!ATEUS DE OLIVEIRA 

05 - ALTJIAIR SOARES DE I-tATOS 

06 - DANILO MARTINS 

07 - UDEHIR DE FIGUEIREDO 

08 - GENIVPL MENDONÇA 

09 - JOS~ LUIZ VIEIRA XAVIER 

10 - JOS~ REINALDO GOHES 

11 - JOS~ M!.RIA MENDES 

12 - ANTONIO CARLOS DA SILVA 

13 - Jose f1ARCOS DI: FREITAS 

14 - JO.KO GUERREIRO 

15 - JOS~ ANTONIO J.IDREIRA 

16 - ~RICO DE ASSIS RODRIGUES 

17 - MANUEL DE OLIVEIRA 

18 - ULYSSES ROSJ\.RIO HARTINS FILHO 

19 - OSNALOO PEREIRA DA SILVA 

20 - GE~~DO RODRIGUES DE BARROS 

21 -- NELSON DA SILVA SERRA 

22 - l'lALDIR CARNEIRO 

2 3 - FRANCISCO FERREIRA LIMA 

24 - GIVALOO GOMES FEITOSA 

25 - ROBERTO CARLOS LOPES 

26 - RAIHUNDO PATR!CIO DA SILVA 

27 - ORLl\.HDO BARBOSA DA FOnSECA JONIOR 

28 - DANTE POVOA RIBEIRO 

29 - JOAQUIM BENVINDO FERNANDES 

30 - HIPÓLITO DA SILVA 

31 - ALCINEY SANTOS GRANADO DA SILVA 

32 - JOÃO Sli.TURNINO DOS Sllli"TOS 

33 - MANOEL FRANCISCO DL ABREU 

34 - JOSt DE JESUS Cl\..!-1POS 

35 - JOSC VICTOR SOBRII>HO 

36 - DEHERVl\L ALVES 

37 - ANTONIO CJ\RLOS SOARES 

38 - JAYME PINHEIRO Ci'J"·TOS 

39 - H.l\NOCL BENTO RODRIGUES 

40 - URBANO INÂCIO DOS SAN'l'OS 

41 - DANiri. FERREIRJ, n: Si\LI.S 

42 - JOSt LUIZ ~OPLf> 

4 3 - PEDRO DE CARVl.LI;O RODHIGL:I.:S 

44 - ANTONIO PINTO DF. l·Il~TOS 

45 - AB!LIO PEREIRA Dí. BRITO 

46 - IN.l\CIO BERTOLDO SOSRLl"~J 

47 - MANOEL CRISTIMiO liOGUL:OC, 

48 - JOÃO RIBEIRO DE J,RA0JO 

49 - ANTONIO DA SIL'h' fLORf:S 
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50 - JOSI!: COND~ DA SILVA 

51 - FAUSTO INÂCIO DE OLIVEIR~ 

52 - JOS.€ RIBA.!-lAR DA SILVA 

53 - FRANCISCO DAS Cl!li.GAS Jl.LMI':IDA 

54 - JOAO DE DEUS LOPES 

55 - NILTON Hli.LTA DO NASCIJ.lCNTO 

GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - MOTORISTA OFICIAL 

C0DIGO - SF-TP-1201 

Classe "B" - Referência 20 

OCUPANTES - 01 

01 - BRAZ ELIAS DE ARA0JO 

GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORT.ARI11. 

C0DIGP - SF-TP-1202 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 65 - ref.. 20 

• • - ref. 19 

• - ref. 18 

CLASSE "C" 

N9 de f une. 78 - rQf. 17 

• - rQf. 16 

- rQf. 15 

- ref. 14 

• - ref. 13 

CLASSE "B" 

N9 de func. 92 - ref. 12 
• • - ref. 11 

• - "ref • 10 

• - ref. 09 

- ref. 08 

- ref. 07 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 06 

- ref. os 
• • - ref. 04 

- ref. 03 

• - ref. 02 

- ref. 01 

GRUPO - Si::iWIÇOS l>'. TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIO:\:-I, - AGENTJ: DE PORTARIA 

CÕDIGO - SF-TP-1202 

CLASSE - "ESPJ·:f:IJ,L" - RF:FE~NCIA 20 

OCUP.l\NTES - 6 5 

01 - PAULO ROD<1·~r;uES DE SOUZA 

02 - OLG.'\ TEr:~·:I!'ll. 

03 - JOSf: GOF,i~S '..'A SILVA 

04 - JOS"t; GERf.I..F;O ALVES GUIMI\RÍiES 

05 - SETI/',STIJi.O !~."~~INHO DA PAIXÃO 

06 - MILZA GOJ~T.S DA SILVA 

07 - FRANCISCA !-'ERR.EIM DE LIMA 

08- MARIA'GUÉfl.P..ILD&CORREIA DA SILVA 

09 - WANDA ~utmiN SA~DJ\NHll. 

lO - t1ARIA SAT.J?ts GGU'VeA 

11 - PAUL.l!.. FRM~CIJ~ETE TRINDADE DE QUEIROZ 

12 - ARTUS MARTINS REIS 
13 - SEVEP.INl;. l·i';t·WJ!:S MENDONÇA 

14 - ABELARDO HOD-RIGUES SIQUEIRA 

15 - HERVAL VIEIRA DE BARROS 
16 - ADELITA EVAl'!GELISTA DUARTE 

17 - NILSON DE OLIVEIRA 
18 ... HARIA XAVIER VIANA 
19 - CAHLOS ALBERTO TAVARES DE SOUZA 

20 - DEUSDETE PnREBTE FARIAS 
21 - LINDALVA mmELINA FERREIRA 

22 - JOSf DE OLIVEtRA CARDOSO 

23 - t--lANOELA AVELAR MELLO 

24 - GIDÃLIA SOARES 
25 - tmRIA DAS GRAÇAS CARVALHO 

26 - FRANCISCO PAR!NTE FARIAS 

27 - PEDRO ARTilUR J30TEL1!0. DA COSTA 

28 - ANTONIO CARLOS GOMES COS'rA 

29 - RAlHUNOO FMNCISCO ALVES DE SOUZA 

30 - ADl\LBERTO ALVES TORRr:S 

31 - HARIA DO Cll.IU.lO 51\NTOS FERREIRA 

32 - LOURIVAL JATOB! DE ARA0JO 

33 - UILDA RODRIGUES SOARES 
34 - MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES BATISTA 

35 - ARMANDO BRI'l'O 
36 - PAULO SEIXAS 
37 - JOSf AFRÂNIO PEREIRA DE OLÍVEIRA 

38 - NELSON BATISTA 
39 ... DALCI FERNl'INDES COUTO 

40 - NEIDE PINTO DE AL~rniOA 

41 - MANOEL JOS~ DE OLIVEIRA 

42 ... ROSA CATARINA FERREIRA 
43 - MARIA DA SILVA CASSEMIRO 
4 4 - JOSf REINALDo 'GOMES 

45 - ANTONIO EVANGELISTA VAZ 

46 - CLAIBER ALVES RODRIGUES 
47 - ANTONIO RAlMUNDO DE ANDRADE SILVA 

48 - FLORISVALOO ~IXEIRA DE SOUZA 

49 - GENTIL EUSTÕRGIO DA SILVA 

50 - EDVALDO BATISTA LIMA 

51 - ROSA RIBEIRO DA SILVA 

52 - ANA PEREIRA CARDOSO 
53 - LUIZA DA SILVA NEIVA 

54 - AGRI~ALDO DA SILVA BRITO 
55 - ALAIR ~ULiiO DA SILVA 

56 - JOS~ JO~QU!M PEREIRA DA SILVA 

57 - ALANDRA DE ·FREITAS HARTINS 

58 - LUIZ GRANGEJ;RO Sru.1PAI0 

59 - MANOEL DOMINGOS NETO 
60 - ELZA DA SILVA CANGUSSU 

61 - DEJ"PoNIRA 1\00IA"R DOS SP..NTOS 

62 - JOSt RODRIGUES DE ARA0JO 
63 - JOSt NALVO GUALBERTO PEREIRA 

64 - ANA MARIA DA SILVA 
65 LEJ\0 GONÇALVES. 

GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICI~L E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORT~RIA 

CÓDIGO ~ SF-TP-1202 

CLASSE - "c• REFERtNCIA 17 

OOJPANI'ES - 78 

01 - FRANCISCO JQSf DA SILVA 
02 - GEnALDO AFONSO PIN'l'O 
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03 - ABENINA ALVES SALES 

04 - JOS~ RIB~~R SILVA 

05 - ANTONIO CORTES DA ROCHA 

06 - JOACI MENDES DE SOUZA 

07 - ANTONIO EEREIRA DA SILVA 

08 - LOURIVAL CARDOSO FAGUNDES 

09 - ANGELINA S!LVA Gúf.1ES 

10 - ANDRELINA CORREIA DO VALE 

11 - JOS~ SARAFIM DOS REIS 

12 - ABDON VIT0RIO DE CARVALHO 

1.3 - FRANCISCO AZEVEDO AGUIAR 

14 - JOS~ NOGUEIRA ALVES FILHO 

15 - ELISABETO MATIAS DOS SANTOS 

16 - SEBASTIÃO PEDRO FERREIRA 

17 - !LVARO BRAGA DA SILVA 

18 - JOS~ ANTONIO TAVARES OLIVEIRA 

19 - ALCIDES RODRIGUES PORTO 

20 - DALMI VIEIRA GONÇALVES 

21 - MARIA ANG~LICA DE FREITAS SANTOS 

22 - LUC!LIO DE CARVALHO MUNIZ 

23 - EURfPEDES ROSA DA CONCEIÇÂO 

24 - DAMIÂO NUNES 

25 - ANTONIO SOARES DE PÁDUA 

26 - RAIMUNDO ALVES DE CARVALHO 

27 - VALDETKRIO SILV~RIO DÓ NASCIMENTO 

28 - MARCONI BURITI DE SOUZA 

29 - !RENE FERREIRA BORGES DA SILVA 

30 - JOÃO PEREIRA DOS SANTOS 

31 - ANTONIO Josr TAVARES DE OLIVEIRA 

32 - ÇLEBER DE OLIVEIRA 

33 - MAURO L0CIO CARDOSO 

34 - KATIA ROSSANI RIBEIRO 

35 - NASCIHFNTO FERREIP.A Cül>1ES 

36 - ~TONIO EURÍPEDES PAULINO 
37 - JOAQUIH RODRIGUES DA SILVA 

38 - LUIZ MARREIRO JULIÃO 

39 - ODfLIA RODRIGUES DA COSTA GOMES 

40 - VERA BR!GIDA CAMPOS 

41 - JOS~ ALV~S BATISTA 

42- DEMERVALDO JOS~ DE"SOUZA 

43 - JOS~ SALVIA.NO SOBRINJiO 

44 - OZAILDE VIEIRA ALVES 

45 - ANTONIO GONÇALVES DE OLIVEIRA 

46 - ALBERTO DA CRUZ GONÇALVES 

47 - ALEXANDRINA PINTO DE OLIVEIRA 

48 - VALTER SILVA DE OLIVBIRA 

49 - VICENTE DE PAULO PEREIRA DA SILVA 

50 - MILÂNIA P.EIS DE CARVALHO SANTOS 

51 - SIDNEY DE JESUS SILVA VIANNA 

52 - ~TONIO JOSt CUST0DIO 

53 - JULIETA PEREIRA DA SILVA 

54 - MARIA DE LOURDES RODRIGUES 

55 - J!!R!TO {'.'ALTER BRAGA 

56 - i'fARIA JOS~ RIBEIRO 

57 - ANTONIO DA COSTA SOBRINHO 

58 - OSCAR GALDINO DE OLIVEIRA 

59 - MARIA JOS~ SOARES SANTANA 

60 - ANTONIO EDUARDO DE LIHA 

61 - JOS~ PEREIRA NETO 

62 - JOEL AJ1ÂNCIO NETO 

63 - SEVERINO IZIDORO DA SILVA 

64 IEDA PATRIOTA COSTA 

65 - E"l!LIA SARAIVA CIEVARE 

66 - EDITH CARDOSO DE OLIVEIRA 

67 - DIVA MENEZES DE OLIVEIRA 

68 - LAURINDO COSTA TEIXEIRA 

69 - ZENILA ALVES RMiALHO 
70 - GUILHEW-1HJA FERREIRA DE MELLO 
11 - JOÃO ROBERTO PIRES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

72 - ANTONIO HARTINS COf.lES 

73 - ONOFRA t~RIA DA SILVA 

74 - TERESA ALVES DA CONCBIÇÃO 

75- DEUSDETE GONÇALVES_DA SILVA 

76 - AY!-lORS J0LIO PEREIRA 

77 - HARIA DO SOCORRO LOURENÇO 

78 T L0CIA DA CRUZ BARBOSA 

Novembro de 1979 

GRUPO - SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E POR'fl\RIA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORTARIA 

C0DIGO - SF-TP-1202 

CLASSE - "B" REFERf:NCIA 12 

OCUPANTES - 9 2 

01 - JUSTINI~O SOARES DE ANDRADE 

02 - HARIA PIRES DE CARVAIJ-IO 

03 - !SAIAS ALVES DE CASTRO 

04 - DIVINA BORGES DE SANTANA SANTOS 

05 - CECILIA TEIXEIRA ALVES DA CONCEIÇÃO 

06 - ANÃLIA ROSA DOS SANTOS 

07 - DIONEA BARROS SILVA 

08 - LUIZ CARLOS GERV~SIO 

09 - APARECIDA DIVINA PINTO 

lO - CELESTINO ALVES DOS SANTOS 

11 - MARIA ROMANA RIBEIRO 

12 - ELENA DA CUNHA RODRIGUES 

13 - TERESINHA LUZA DE SOUZA 

14 - IOLANDA SOUZA MOURA 

15 - CATARINA DE SOUZA NASCI~ffiNTO 

16 - IVONE FERREIRA REIS 
17~ BENEDITO DE AZEVEDO BARBOZA 

18 - Jost AFONSO CARNEIRO SANTOS 

19 - RAH1UNDO NONATO DE LIMA 

20 - GILENO OLIVEIRA CONCEIÇ~O 

21 - MARGARIDA -DA CONCEIÇKO DE SOUZA 

22 - WANTUIL JOSt DE OLIVEIRA 

23 - ~mNOEL GEORGE CASSUURO 

24 - RAIMUNDA DOS SANTOS MENDONÇA 

25 - EVA DE SOUZA BARROZO 

26 - MARIA DUARTE 09 AMARAL 
27 - MARIA SALm~ VIEIRA SILVA 

28 - JORivt DE FKTWA DA SILVA ARA0JO 

29 - ~mRIA GISLENE DÀ SILVA 

30 - MARIA VIC~NCIA SOARES 

31 - ~mRIA EUDÕCIJI. TORRES 

32 - Rl\H1UNDO RAFEL GUEDES 

33 - GERACINA MARIA DE JESUS 

34 - MARIA CRISTINA 1'-lOZ 

35 - ALBETISA DE JESUS NERl 

36 - JOSEFA P~RCOLINO DE OLIVEIRA 

37 - DERCY ALVES COELHO 

38 - LUIZA DE SOUZA GOD0Y 
39 - QUITf:RIA FRANCISCA DE MNEZES f,JT.VA 

40 - FRANKLIN LEITE DE AGUIAR 

41 - IVANILDA MARQUES DA SILVJI. 

42 - FRANCISCO SEVERINO DO NASCUlliN'i'C 

43 - ANT0NIA ALEXANDRE DE SJi. 

44 - VANILDE PEREIRA DE OLIVEIRA 

45 - JOS~ FERREIRA COSTA 

46 - FRANCISCA RODRIGUES DE OLIVEIR..\ 

47 - RAIMUNDO NONATO 

48 - ANTONIO LWA DE ARAUJO 

49 - PAULO OLIVEIRA RIBEIRO 

50 - MARIA DAS DORES SILVA DE CARV!,LEO 
51 - OLIVIO ALVES DOS SANTOS 

"52 - HARIA CLEONICE DA SILVA 
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53 - ANTONIO ESTEVAM Lif.tA 

54 - EMANUEL FERREIRA DO NASCIMENTO 
55 - MANOEL VIANA DA SILVA 

56 - MANOEL HORAIS DE QUEIROZ 

57 - J.1ANOEL ALVES DE ARAUJO 
58 - JOÃO FERREIRA DE MESQUITA 

59 - ROSALINA ALVES EHILIANA 

60 MARIA ALBERTINA BARBOSA 

61 - ANTONIO VIEIRA TOSTA 

62 - SEBASTIÃO ARHANDO f.mR.CILINO 
63 - JOÃO BATISTA VIEIRA 

64 - JOS!: NEVES 

65 - JOS!: SILVA FERREIRA 

66 - EDUARDO FERREIRA GOMES 

67 - CREUSA PEREIRA LOPES 

68 - FRANCISCO SOARES ~~RTINS 

69 - ALTAMIRA ALVES DE OLIVEIRA 

70 - CARMELIT~ DA SILVA J.mRTINS 

- 71 .. JOS!: GUUíARÃES ÂVILA 

72 - Josr: DA ~AZ JULIÃO 

73 - LUIZ n:rnEIRA 

74 - li1-1ADEU 1\LMEDA nARROS 

75 - JOSt PIRES NETO 

76 - JO~O B~TISTA GOMES 

77 - JANDIRll. l..MfLIA PEREIRA DE AUtEIDA 

78 - COLETJI. nn.."lANDES DA CUNHA 

79 - JOS!: PEDRO DE ALNEIDA 

80 - ANTONIO AVELINO BISPO 

81 - ZACARIP.S ALVES DE SIQUEIRA 

82 - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS 

83 - FLORISVALOO MIRANDA DAMASCENA 

84 TEREZINHA SAMPAIO GRANGEIRO 

85 - JOÃO Hl"IRTINS DA SILVA 

86 - ANTONIO RIBEIRO DA CUNHA 

87 - JOÃO IlEFJ.llNIO DE ANDRADE 

88 - DAMIÃO CANUTO DA SILVA 

89 - FRANCISCO CATINGUEIRA LEITE 

90 - LECI GAE~IEL DA ROCHA 

91 - VALDENAR BEZERRA DE AZEVEDO 

92 - TARC1STO BARROS DE PlNHO 

GPt:") - 01": ,· :~ }.TIVJ D~OES DE lliVEL SUPERIOR 

C/ITf"(;ORIJI, ~ ..:·lCIONI>.t. - K~DICO 

CODIGO - r:;.-~~S-901 

N'7 de f une o 30 - ref. 53 

- ref. 52 

- ref, 51 

- ref. 50 

CLASSE "B" 

N'? de func. 

N'? de func. 

N9 de func. 

- ref, 49 

- ref, 48 

- ref, 47 

CLASSE "A" 

N'? de func. ref. 46 

- ref. 45 
- ref. 44 

- refo 43 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - MtDICO 

CODIGO - SF.:.NS-901 

CLASSE "C" REFEntNCIA 53 

OCUPJ\N'.rES - 30 

01 - EVIL!SIO S~RVULO MARTINS VELOSO 

02 ~ LUCI~~O VIEIRA 

03 - JOS~ FARANI 

04 - /·JUARÉZ ABDULMASSIH 

OS - LUIZ VIEIAA DE CARVALHO 

06 - EDUARDO LUIZ MOUSINHO r-tARIZ 

07 - ROBERTO SALERNO 

08 - LUIZ GONZAGA NOVAES GUI~ARÃES 

09 - LOURIVAL RIBEIRO DE CARVALHO 

lO - l"'MNCISCO PAULO DE !I!ENEZES 

11 - FRANCISCO MENEZES DIAS DA CRUZ 

12 - ARNOLDO VELOSO DA COSTA 

13 ~ RILDO DE ASSIS ARA0JO 

14 - ARNALDO ENtAS SGRECIA FERRAZ 

15 - ROBERTO BASSlT ~-~EIRO DA COSTA 

16 - LYGIA MARIA DE .CARVALHO PESSOA GUERRA 

17 - l'AUL1LIO ADALBERTO CORREIA LH!JI._ CASTELO BRANCO 
18 - LUIZ :ROB.ERTO DIAS f.lAGALHÂES 

19 - CARLOS ALBERTO OLIVEIRA FARIAS 

20 - ANTONIO CARLOS .MlORIM DA COSTA 

21 - MARCELO CHAG.!\S J.!UNIZ 

22 - L1CIO DE AL~~IDA CASTRO 
23 - EDGELSON JOSt TARCINO COELHO 

24 - RENATO CAMARGO VISCARDI 

25 CELINA SASSI 

26 - Jose FRANCISCO CUPERTINO 

27 - JOS!: SILVfRIO ASSUNÇKO 

28 - DOUGLAS LINI!ARES TINOCO 

29 - LUIZ TORQUATO DE FIGUEIREDO 

30 - JARBAS GONÇ' .. i\LVES Pli.Sr-ARIUHO J0NIOR 

GnuPO - OU'PRAS ATIVIDJI.DES DE NÍVEL SU['ERIOR 

Cii.TEGORITI. FUNCIONAL - ENFERMEIRO -

C6DIGO -· Sl-'-NS-904 
' CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 02- refo 53 

- refo 52 

CLASSE "B" 

N9 de func. 

CLASSE "A" 

N9 de func o 

• • 
• 
• 
• • 

• • 
• • 
• 

- refo 51 

- refo 50 

refo 49 

ref. 48 

- ref. 47 

- ref. 46 

- ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

- ref. 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 37 

- ref. 36 

- ref. 35· 

- ref. 34 

• • • * 01 - ref. 33 

* Classe "A• - Ré.ferênc!o11. 33 - 01 claro de 

' j ~ 

~ ·. \ 

'I<· ... 
1<>~;; .··' 

' ·~ .J -, 
. .(-

;[·-
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!vEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ENFERMEIRO 

CÕDIGO - SF-NS-904 

CLASSE "ESP::.~..:IAL" - ar~ERtNCIA 53 

OCUPANTES - 02 

01 - DALVA DASTOS LOPES 

02 - DALVA DE ANDRADE FERREIRA CYRINO 

GRUPO - OUTP~S ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO EM READILITAçKO 

CÓDIGO - SF-NS-906 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 01.- ref. 53 
- ref. 52 

CLASSE "B" 

N9 de func. 

• 

• 

CLASSE "A" 

N9 de func. 

01 • 

- ref. 51 

-.ref. 50 

- ref. 49 

- ref. 48 

ref. 47 

ref. 46 

ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 42 

:o- ref. 41 

- ref, 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 3.7 

- ref. 36 

- ref. 35 

- ref. 34 

ref. 33 

* Classe "A" - Referência ~3 - 01 Claro de lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATECORIA FUNCIONAL - T~CN!CO· EM REAB!LITACÃO 

C0DIGO - SF!NS-906 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIJ\. 53 

Ol - RANUI.FO FRAGA 

GRUPO - OUT~.S ATIVIDADES D~ N!VEL SUrERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - PSICÓLOGO 

C0DIGO - SF-NS-907 
CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 01 

• 

CLl'.SSS "C" 

ref. 53 

- ref. 52 

- ref. 51 

N9 de func. 01 - ref. 50 
• • ref. 49 

ref. 48 

• ref. 47 

• - ref. 46 

CLASSE "B" 

N9 de !une. - ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 42 

ref. 41 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 40 

" - ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 37 

- ref. 36 

- ref. 35 

• - ref. 34 

*01 ref. 33 

* Classe "A" - RE:'lferência 33 - 01 claro de lotação 

GRUl?O -- OUTIU\S ]',TIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - PSIC0LOGO 

CODIGO''- SF-NS-907 

CLASSE "ESPt::CIAL" REFEfttl'iCIA 53 

:cx::DPANI'E - o 1 
01 - JOS~ STIVAL 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - PSICÓLOGO 

CODIGO - SF-NS-907 

CLASSE "C" - REFERtNCIA 50 

OCUPA'ITE - 01 

O 1 - ELEONORA RACHE L DE CARVALHO NEGRELLI 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - FARJ.tACJ!:UTICO 

CÓDIGO - SF~S-908 

CLAS.F.E "ESPECIT<L~' 

N9 de func. 01 - rcf. 57 

CLASSE 

N9 de func. 

• 
• 

• 
• 

• 

"B" 

- ref. 56 

- ref. 55 

- ref. 54 

- ref. 53 

- ref. 52 

ref. 51 

- ref. 50 

- ref. 49 

- ref. 48 

- ref. 47 
- ref. 46 

CLASSE "A" 

N9 de !une. - ref. 45 

• • - ref- 44 

• • • - ref. 43 

• - ref. 42 

• - ref. 41 

• - ref. 40 

• - ref. 39 

- ref. 38 

• *01- ref. 37 

• Classe •A" - Referência 37 - 01 claro de lotação 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - FARMAC~UTICO 

C6DIGO - SF-NS-908 

CLhSSE "ESPECIAL" - REFEnfNCIA 57 

OCUPJ\NI'E - 01 

01 - PAULO BENEDITO NOGUEIRA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DB N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTÓLOGO 

CCiDIGO - SF-NS-909 

CLASSE "ESPECIAL" 

NO de f une. 02 - ref. 57 

- ref. 56 

- ref. 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

NO de f une. 02 - ref. 53 

- ref. 52 

• - ref, 51 

ref, 50 

- ref. 49 

CLASSE "!3" 

NO de func, 02 - ref. 48 

- ref, 47 

ref. 46 

• • - ref. 45 

- ref. 44 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref, 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

- ref. 40 

• - ref. 39 

• - ref. 38 

- ref. 37 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUP~RIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ODONTOLOGO 

C0DIGO - SF-NS-909 
CLASSE - "ESPECIAL" REFERtNCIA 57 

cx:::t!"ANTES - 02 

01- MARIA Ft E-SILVA STIVAL 

02 - ARY PINHE]:RO MOREIRA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL ·- ODONT0LOGO 

C0DIGO - SF-NS-909 

CLASSE - 10 C" REFERr:NCIA 53 

COIP11NI'ES - 02 

01 - JOSf SEGAL t-'ARRARA 

02 - ZOROASTRO DE FREITAS MARTINS 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 
CATEGORIA FUNCIONAL,-- ODONTÓLOGO 

CÓDIGO - SF-NS-909 

CLASSE - "B" REFERtNCIA 48 

OCUPAm'ES - O 2 

01 - NILTON f.!ONDIN PINHEIRO MACHADO 

02 - HARLENE LEHOS 

GRUPO - OUTMS .ATIVIDADES DE i~!VEL ~;;!~J::RIOR 

CATEGORIA FlJNCIONl'.L - ENGENHEIRO 

CÓDIGO - SF-NS•916 

~~- "E~P:::ç_:r~" 

NO de func. *05 - ref. 57 

• - ::::ef. 56 

" - ref. 55 
• - ref. 54 

CLASSB "C" 

NO de func. *02 - ref. 53 

- ref. 52 

- ref. 51 

• - ref. 50 

- ref. 49 

CLA.S:":r: "B" 

NO de fun~. - r e: f. 48 

- ref. 47 

- r e: f • 46 

• - ref, 45 

- re:f. 44 

CLASSE "A" 

NO de func. - ref. 43 
• - r e f. 4.2 

- Tef • 41 

• - ref. 40 

• - ref. 39 

• - ref. 38 

"01 - r e f. 37 

'r' 

* Classe~special"- Referência 57- 03 clar~s de lotação 
*Classe "C" -Referência 53- 02 claros de lotação. 

* Classe "A" - Referência 37 - 01 claro de lotação 

CRUJ'O ·- OllTAAS ATIVIDJ\DES D:C NÍVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAl>-- ENGENHEIRO 

CÓDIGO - sF-NS-916 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIA 57 

.CCUJ?lll\'fES - 02 

' 
01 - JOS~ BRhULIO BRITO LOPES 

02 - Cf:LIO RIDEIRO '13i\RBOSA SILVA 

•t 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NlVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FU~CIONAL - ARQUITETO 

CÓDIGO - SF-NS-917 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de fun·c, 03 - .;-e f. 57 

- ref. 56 

- ref ... 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

N9 de func. - ref. 53 

- ref, 52 

- ref. 51 

- ref. 50 

- ref. 49 

CLASSE "R" 

NQ de func. 01 - ref. 48 

" - ref. 47 

" - ref. 46 

- ref, 45 

ref. 44 

CLASSE "A" 

NQ de func. - ref. 43 

- ref. 42 

• - ref. 41 

- ref. 40 

ref. 39 

ref. 38 

- ref. 37 

GRUPO - OUTRJI.S ATIVIDADES DE N!VEL SU!'ERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARQUITETO 

cOOIGO - SF-NS-917 

CLASSE "ESPECIAL" - REF'E~NCIA 57 

OCUPAtn'E'S - f) 3 

01 - CARLOS r·1AC.NO FAC::UNDES FRJ\NCI 

02 - AYRTON JOS~ ADRITTA 

03 - FILINTO FIGUEIREDO PACHECO 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDJIBES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEC~RIA FUNCIONAL - ARQUITETO 

C0DIGO - SF-NS- 917 

CLASSE "B" - REFERf:NCIA 48 

cx:lJPANTE - O l 

01 - LOCIA }~RIA BORGES DE OLIVEIRA 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T1::CNICO DE ADHI~IS'i'RAÇÃO 
c6DIGO - SF-NS-923 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. - ref. 57 

• - ref. 56 

- ref. 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

NQ de func. - ref. 53 

- ref. 52 

- ref. 51 

- ref. 50 

- ref, 49 

CLASSE "B" 

N9 de func. 01 - ref. 48 

• - ref. 47 

• • - ref. 46 

- ref. 45 

• - ref. 44 

CLASSE "A" 

NQ de func. - ref, 43 

• - ref. 42 

• - ref. 41 

ref. 40 

- ref, 39 

• - ref. 38 

• - ref. 37 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO DE ADMINISTRAÇJi:O 

C0DIGO - SF-NS-923 

CLASSE - "B" REFEJitNCIA 48 

CXlJPANTE - 01 

01 - RICARDO FREDERICO SECCO TÂVORA 

Gll.!JI'O - OUTRJ'.S ATIVIDADES DE NlVEL SUPERIOR 

Cli.TECORIA FUNCIONAL - CONTADOR 

CODICO - SF-NS-924 

CLASSE "ESPECIAL" 

No de func. 02 - ref. 57 

- ref. 56 

- ref. 55 

• - ref. 54 

CLASSE "C" 

NQ de func. - ref. 53 

• - ref. 52 

- ref. 51 

- ref. 50 

• - ref. 49 

CLASSE "B" 

NQ de func. 01 - ref. 48 

- ref. 47 

• - ref. 46 

- ref. 45 

- ref. 44 

CLASSE "A" 

No de f une. - ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

• - ref • 40 

• ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 37 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - CONTADOR 

CÓDIGO - SF-NS-924 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFEntNCIA 57 

OCUPJ\Nl'ES - 02 

01 - VICENTE SEBASTIKO DE OLIVEIRA 

02 - JOKO BOSCO ALTO~ 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - CONTADOR 

CÔDIGO - SF-NS-924 

CLASSE - "B" REFERtNCIA 4 8 

OC'UPANI'E - o 1 

01 - GERALDO COUTINHO CORRtA 

GRUPO - OUTRAS 1\'l'JVIOJI.!lr:: DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONl\L - ES1'i\TÍSTICO 

CÓDIGO - SF-NS-926 

CLl\Sf.?, "ESPF.CU.L" 

NQ de func. - ref. 57 

- ref. 56 

- ref. 55 

- rcf. 54 

NQ de func. - ref. 53 

- ref. 52 

- ref. 51 

- ref, 50 
*01 - ref, 49 

CI.l\.SSE "B" 

NQ de func. - ref. 48 

- ref. 47 

- ref. 46 

- ref. 45 

*01 - ref. 44 

CLASSE "A" 

NQ de func. - ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

- ref. 40 

- ref. 39 

• - ref. 38 

*01 - ref, 37 

* Classe "C" - Referência 49 - 01 claro de lotação 

* classe "B" - Referência 44 - 01 claro de lotação 

* Classe "A" Referência 37 - 01 claro de lotação 

GRUPO - OU'r~AS ATIVIDJI.OES DE NÍVEL SUr'ElUO!':. 

Cll.TEGORIA "FUNCIONAL - 1\SSISTEN'l'E SOCIAL 

CODIGO - SF-NS-930 

CLASSE "ESl'ECil\.L" 

N9 de func. n1 - ref. 53 

ref. 52 

ref. 51 

CLASSE "p," 

N9 de func. 03 - ref. 50 

" 

" 
• . " 

• • 
• • 

- ref. 49 

- ref. 48 

- ref. 1\7 

- ref. 46 

ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 1\2 

CLASSE "P.." 

N9 de func. - ref. 41 

- ref. 40 

" - ref. 39 

• • - ref. 38 

• - ref. 37 . " - ref. 36 

• - ref. 35 

- ref. 34 

• *01 - ref. 33 

* Classe "A" - REferência 33 - 01 claro de lotação 

GRUPO - O~RAS ATIVIDPDES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONl\L - ASS'ISTENTE SOCIAt. 

C0DIGO - SF-NS-930 

CLASSE '~ESPECIAL" - REFER!NCIA 53 

OCUPANl'E - 01 

01 - SHEILA BELOTA TAPAJOS 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ASSISTENTE SOCIAL 

C0DIGO - SF~NS-930 

CLASSE "B" - REFERf:NCIA 50 

.CCUPANI'ES - O 3 

01 - L1CIA NARA DE CARVALHO PEREIRA 

02 - HELOISA HELENA DIAS 
03 - ~~RIA DO SOCORRO CAVALCANTE 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NÍVEL SUP~RIOR 

CATEGORIA 

CÓDIGO -

FUNCIONAL - T~CNICO EM COMUNICAÇAO 

SF-NS-931 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 09 - ref. 53 

• 
• • 

lO - ref. 52 

15 - ref. 51 

CLASSE "C" 

N9 de func. - ref. 50 

• - ref. 49 

• • " - ref. 48 

• • - ref. 47 

• • • - ref. 46 

SOCIAL 

i 
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CLASSE "B" 

N9 de func. 

• 

20 - ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

- refo 37 

- ref. 36 

- refo 35 

- refo 34 

- refo 33 

GRUPO - OUTRAS 1\TIVIDJ\DE.S DE NÍVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO Er.t COMUNICAÇ$0 SOCIAL 
cODico - SF-NS-931 

CLASSE "ESPECIAL" - REFER~NCIA 53 

01 - FRANCISCO DAS CHAGAS POMPEU FORTUNA 

02 - ANTONIO AUGUSTO GENTIL CABRAL 

03 - GILZA DE 1\L!1EIDP, 

04 - MARIA DAS GRAÇAS TAMANINI UENR.I0UES 

05 - H}\RIA DE FJi.Til>"A t-1ACIIADO 

06 - VICENTE t.IMONGI NETO 

07 - MARIA DA GRAÇA MILET PEREIRA 

08 - ADÃO CARRAZONI DE JESUS 

09 - JOSt TARC!SIO SABOYA HOLANDll. 

'• 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL -Ttcrnco EM CQr.iUNICAÇ$.0 SOCIAL 

CÓDIGO - SF-NS-931 

CLASSE "ESPECIAL" - REFER~NCIA 52 

OOJPINI'm - lO 

01 - PAULO DOHINGOS R~GO NE~S 

02 - SEBASTIÃO GOMES DE ALMEIDA FERNANnES 

03 - IPEMERY JOS:E MARTINS DA CUNHA 

04 - NELSON CLE0P~NIS BOTELHO 

05 - CARLOS ALBERTO DE SOU2A LOPES 

06 - JOSt DO CAR!,lO ANOMDE 

07 - JOSt AUGUSTO ARCOVERDE DE HELLO 

08 - PEDRO HELvtCIO EONTEr!PO 

09 - l>"ARCIO TtLIO LIMA 

lO - PATERSON (",miES DE FIGUEIREDO 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIOlJAL - TtCrJICO EM COMUNICAÇÃO soCIAL 

CÔDIGO - SF-NS-931 

CLASSE "ESPECIAL" - REFE~Í~CIA 51 

01 - JOÃO EVANGELISTA BEL2H 

02 - ANTONIO OLAVO DE ALZ..íElDA 

O 3 - ROBERTO fWRE ITA SANTOS 

04 - SIDNEY JOSE KRONEHBEP.f!ER 
05 - LUIZ ALBERTO FRANCO CARNEIRO 
06 - HAROLDO CEROUEIAA LIJ.~ 

07 - NENA MOCHEL MATOS PERE:I~. LI!v'i'A 

08 - REGINA L0CIA MENDONÇA RATTO 

09 - JOS2 CARLOS PEREIRJ>. DA SILVA 

lO - ARMANDO AFFONSO DA SILVA 

11 - JOÃO BAYRTON SA~AIO 

12 - EUNICE RIBEIRO DE PLBUQUERCUE 

13 - JOÃO BICALHO C~MES DE SOUZA 

14 - l-liLMA COSTA FERREIR.ll. 

15 - SILVIO HAUAGEN SOARES 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N1VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T2CNICO E!"! COMUNIÇJ\ÇJ\0 SOCIAL 

CODIGO - SF~NS-931 

i:LASSE "B" - REFEPl:NCIA 4 5 

01 - ANA MARIA OLIVAL VELOSO 

02 ZAYRA t~OREIRA PH!EUTEL 

03 - MANOEL POMPEU FILHO 

04 - ALBtRICO CORDEIRO ÓA SILVA 

O 5 - NAPOLEÃO Tor.tl:: DE CARVALHO 

06 - LUIZ RENATO !1ILANI 

07 - LUIZ FERNANDO LAPI>.GESSE ALVES CORRÍA 

08 CLÂUDIO DA COSTA BERNARDO 

09 - ALICE I>I.ARIA LINS ?JIAP.TINS 

lO - JORGE FREDERICO DE AL:ffiiOI>. SANTOS 

11 - MRNJA L0CIA BEZERRA DE ARJo.OJO 

12 - ISABEL CRISTINA PERNA BOIA r~.ENEZES 

13 - AUGUSTO LOPES RIBEIRO 

14 - ANA L0CIA AYRES KALUt-~ REIS 

15 - OTTO l·~GALHÃES NETO 

16 - VIRG1NIA MARIA DE FARIA LARANJA 

17 - ZtLil\. t.tARIA DE NOVAES CP.RNEIRO CPJ.~PELO 

18 - ANDRtA LINS DE ALBUQUERQUE PEREIRA 

19 - MARIA NILZA PEREIRA DA SILVA 

20 - DEVZÁLIA AZEVEDO ROPRIGUES 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - BIBLIO'rEC!RIO 

CÓDIGO - SF-NS-932 

CT .. ASsr: "ESPECIAL" 

N9 de func. 07 

03 

ref. 53 

:ref. 52 

ref. 51 

CL.li.SSF. "B" 

N9 de funco refo 50 

ref. 49 

refo 48 

ref. 47 

ref. 46 

ref. 45 

ref o 44 

ref. 43 

ref o 42 

• 

CLASSE "A" 

N9 de func. ref. 41 

refo 40 

ref o 39 

ref. 38 

ref. 37 

• 
• 
• 

- ref. 36 
refo 35 

- ref. 34 
*03 - ref. 33 

* Classe "A." - Re.,ferência 33 - 03 Claros de Latação 
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GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NlVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONi'.L - BIBLIOTEC1,;nó 

CÔDIGO - SF-NS-932 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIJ'. 53 

OCUP.N.n'ES - O 7 

01 - ARILDA FONSECA DE SOUZA 

02 - VERONICE HAIA DE AZEVI:DO 

03 - CÂNDIDA MARIA PIRAGIBE GRAF.FF 

04 - LEATRICE HELENA MOELHANU 

05 - MARCELLE HAR!A OLIVEIPA PU1El'<TE.L 

06 - CÂNDIDA AGUIAR NARA 

07 - F~TIUA REGINA FREITAS RODRIGtTJ::S 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - BIBLIOTEC1~RIO 

CÕDIGO - SF-NS-932 

CLAsSE - "ESPEeiAL~ - REFERtNClA 52 

01 - BENEDITA MARIA DE SOUZA 

02 - ~~RIA APARECIDA LEITE CESARINO LABARTHE 

.0 3 - CAROLINA ~1A.RIA PO~!PEU FORTUNA 

GRUPO - OUTRliS ATIVIDADES DF. N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIOUAL - TtCUICO EM LEGISLAÇ1..o E ORÇJI.MENTO 

C(lDIGO - SF-NS-934 

CJ..ASSE 

N9 de func, 

"ESl'ECIAI. n 

27 - ref. 57 

- .cef, 56 

- ref, 55 

- ref. 54 

CLASSE "B" 

N9 de func. * 2 - ref. 53 

" - ref. 52 

• - ref. 51 
• ' . - ref. 50 

• - ref. 49 

NQ de func. * 2 - ref. 48 

- ref. 47 

• - ref. 46 

• • - ref. 45 

• - ref. 44 

* Classe "B" - Referência 53 - 01 claro de lotação 
* Classe "A" - Referência 48 - 02 claros de lotação 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - 'tl!CNICO EH LEGISLAÇKQ E ORÇAMENTO 
C0DIG0 SF-NS-934 

CLASSE "ESPECIAL" - REFERtNCIA 57 

_CCIJPAN'I'ES - 27 

01 - JOÃO M~GAYAR 
02 - WALTER FARIA 

03 - EUROS JOSt CGSTA SANTOS 

04 THEO PEREIRA DA SILVA 
05 YAMIL DE SOUZA DUTRA 

06 - CARLOS ~1ALBERTO CHAVES ROSAS 

07- JOS~ GPEGÓRIO.DA FONSECA 

08 - JOlO GERALDO BUGARIN 

09 - ALEXAND~ DE ~AULA DUPEYRAT MARTINS 
10 - JADILNEY PINTO DE FIGUEIREDO 

11 - VI~G!NIA AD!LIA PASSUELO 

12 - ROS~ VILLA RIOS 

13 - ALAYLSON RIBEIRO PEREIRA 

14 - ABELARDO GC»!ES FILHO 

15 - EDGARD LINCOLN DE PROENÇA ROSA 

16 - MARIA IGNEZ BROí•:rN RODRIGUES 

17 -LUIZ LACROIX LEIVAS FlLP.O 

18 - JONAS RAMOS 
19 - JOKO AhVES FERREIRA 

20 - MURILO ALBUQUERQUE MACIEL 

21 - LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

22 - CAIO TORRES 
23 - ABEL RAFAEL PINTO 

24 - JAYME COiffitA DE S! 

25 - JOS~ JABRE BAROUD 

26 - ÂNGELA MARIA DO CARMO 
27 - CLAUDIO CARLOS RODRIGUES COSTA 

GRUPO - OUTRAS ATiVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO EM LEGISLAÇÂO E ORÇ~NTO 

CÓDIGO - SF-NS-934 

CLASSE - "B" P.EFERtNCIA 53 

CCUP11NTE - 01 

01 - TENISOY DE ARA0JO LIMA 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ESTRUTURA DE OB~ E METALURGIA 

CÓDIGO - SF-ART-701 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. 
• • 

• 

03 - ref. 37 

- ref, 36 

- ref. 35 

CLASSE "D" - MESTRE 

N9. de func. - ref. 34 
• • - ref. 33 

• • - ref. 32 
• • - ref. 31 
• • • - ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRAMESTRE 

N9 de func. . .. . 
• • • 
• • • 

• 
• 

- ref. 29 

- ref. 28 

- ref. 21 
ref. 26 

- ref. 25 

- ref. 24. 

CLASSE •sn - ART!FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 
• • • 
• • • 
• • 

13 - ref. 23 

- ref. 22 

- ref. 21 
- ref, 20 
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CLASSE aA" - ART1FICE 

NQ de func. - ref. 19 

- ref. 18 

• • - ref. 17 

• - ref. 16 

- ref. 15 .. • - ref. 14 

GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA FUNCIONAL - ESTRUTURA DE armAs E !-lE'l'ALURGIA 

CÓDIGO - SF-ART-701 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIA 37 

01 - VAL~RIO FRANCISCO "DE LIMA 

02 - WOLNEY ROSA 

03 - RUI MARIANO 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ESTRUTURA DE 08~\S E METALURGIA 

CÓDIGO - SF-ART-701 
CLASSE - "B" - ARTlFICE ESPECIALIZl~DO - P.F.FERtNCIA 23 

OCUPANI'ES - 13 

01 - ANTONIO ALVES DA SILVA 

02 - f.l.OYStS REIS 

03 - JOS~ ALVES DOS SANTCS 

04 - JOS~ TEIXEIRA SOBRINHO 

OS LOROÍSIO-FERREIRA DE PAULA 

06 _f.tARCOS FERREIRA DE PAULA 

07 - DORVELINO LEMOS DO PRADO 

08 - ARLINDO ALf.lliiDA 

09 NIGUEL DA SILVA 

10 - JOSf AVELINO DA SILVA 

11 - ANTONIO FEITOSA DA SILVA 

12 - JOSt FERREIRA DE BRITO 

13 - f.1ÂXIHO DA COSTA E SILVA 

GRUPO - 1\RTESANl·TO 

Cl,TEGORIJ\ FUt!CIONl\L - 1\RTfi"ICi:: DE !1iXÃI1ICA 

C0DIGO - SF-ART-702 

CIJ\SSB "r.:::Y>T"Cil'L" 

N9 de func, 01 - ref. 3? 

- ref. 36 

- ref. 35 

CIJ\SSr; "D" [iES'rPE 

N9 de func. 9-1 - rcf. 34 

• 

ref. 33 

- ref. 32 

ref. 31 

- ref. 30 

CLJ\SSE "C" CON'!'P~Y"ESTRE 

N<'? de func. lC - ref. 29 

- ref. 28 

ref. 27 

- ref. 2G 

- rcf. 25 

- ref. 24 

CLASSE "n" ARTÍFICE ESPF.CI.niZADO 

N9 de func. * 11 - ref, 23 

- ref. 22 

- ref. 21 

• 02 ref. 20 

CLI\SSE "A" ART!FICE 

N9 de func. - ref. 19 

• - ref. 18 

- ref. 17 

- ref. 16 

- ref. 15 

- ref. H 

• Classe aB" - Art!fice Lspecializado-Ref.23 - 01 vago 

* cla~se "n" - Art!fice Especializado-Ref.20 - 02 vagos 

GRUPO - ARTI:.:;J\NATO 

CATEGORIA FUt·1CIONliL - ARTÍFICE DE MECÂNICA 

CÓDIGO - SF-ART-702 

CLASSE - "ESPECIAL" - REFERtNCIA 37 

OCUPl.NTES - O 4 

01 - ANTONIO EXPEDITO DOS REIS 

02 - JORGE TEIXEIPA LEITE 

03 - EDU~RDO CHODON 

04 - SEBASTI~O FIGUF.IPA SANTANA 

GRUPO - 1\RTESANA'l'O 

CATEGORIA FUNCIONAL - ARTlFICE DE f.iECÂNICA 

CÓDIGO - SF-ART-702 

CLASSE "D" - HESTl~I:: - REFEru::NCIA 34 

<XlJPM-n'FS - 04 

01 - CREHILDO ZEFERINO ALVES 

02 - JOS~ BEZERRA XWENES 

03 - AGNBLO BORGES DE BRITO 

04 - ERNANDI ALC1iNTARA OLIVEIRA 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - AR'l'!FICE DE MECÂNICA 

CÓDIGO - SF-ART-702 

CLASSE "C" - CONTIW-iESTRE - REFE~NCIA 29 

CCUPA..'ITES - 18 

01 - SEBASTIÃO CELESTINO DE OLIVEIRA FILHO 

02 - GENILSON DO ESPÍRITO SANTO JAMAR 

03 - JOSf: f'lRNINO GALVl\0 

04 - 1\.UREO SÁ HirulliDA 

OS -·DEJAIR CARVALHO REIS 

06 - ADRI~O SOARES BARBOSA 

07 - HANOEL VICENTE DE t!OURA FILHO 

08 - ANTON!HO DIAS ROSA 

09 - MANOEL SOUZA 

10 - JOJ.O ANTONIO BARBOSA LOPES 

11 - VALDETA:RIO FERREIRA 

12 - VALTER FERREIRA 

13 - HEITOR IVIIN NOROtlHA DE 0\RVALHO 

14 - ERMANO LHiA DE ALBUQUERQUE 
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15 - JUBERTO VIEIRA DOS SANTOS 
16 - J01i.O RIBEIRO DOS SMlTOS 
17 - RAIHUNOO NONATO DA SILVA 

18 - CRISPIM DE OLIVEIRA 

GRUPO - ~RTES~~ATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART!FICE DE MECÂNICA 
00DIGO - SF-ART-702 

CLASSE "B" - ART1FICE ESP~CIALIZADO - REFERtNCIA 23 

OCUPANTES - 10 

01 - AYRTON JORGÉCLAPP 
02 AR!1tNIO FERREIRA PINTO 

03 ANTONIO ALVES SANTOS 
04 SEBPSTiii.O JACINTO DE ASSUNÇÍÍ.O 

05 JOSt RODRIGUES Sl'.HPAIO 
06 - J0Ll0 H1\RTINS 

07- FtLlX DOS SANTOS.PILHO 

06 - SEBl\STIÃO CJ\RLOS DA ROCHA 

09 - HANOEL QUINTILIANO DJ\ SILVA 
10 - AlJRlNJ CARVALHO 

GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA FUNCIONAL 1\RT!FICE DE ELE'I'RICIDADf. E COMUNICI'.ÇÃO 

00DIGO - SF-ART-703 

CLASSE "E'SPECIAL" 

N9 de func. 
• • 

• 

10 ref. 37 

- ref. 36 

ref. 35 

CLASSE "D" - MESTRE 

N9 de func. 
• 
• 

15 

06 

ref. 34 

ref •. 33 

ref. 32 

ref. 31 

ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRAMESTRE 

N9 de func. 
• 

• 

• 

lO ref. 29 

ref. 28 

ref. 27 

ref. 26 

ref. 25 

ref. 24 

CLASSE "B" - ART!FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 11 :ref. 23 

ref. 22 

ref. 21 
ref. 20 

CLASSE "AM - ART1FICE 

N9 de func:. 
• 

• 

• 

ref. 19 

ref. 16 
ref. 17 

ref. 16 
ref. 15 

ref. 14 

·GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA .FUNCIONAL -- ART:tFICE DE ELETRICIDADE E COMUN~lo·---:,, 
C0DIG0 SF-ART-703 1· 

CLASSE •ESPECIAL" - REFERENC!A 37 

ccuPJ\NTES - 10 

01 - PAULO DE CARVA!.tiO GOES 
02 - DURVILLn DE BARROS SILVA 

03·- GET0LIO DA GM1A VOLNEY 

04 - JAIR COE:LHO BÁYMA 

05 - AURINO Z.lENDES DE VASCONCELOS 

06 - MANOEL PORF!RIO BEZERRA 

07 - GERV~SIO JOS~ DOS SANTOS 
08 - PEDRO PAULO FERREIRA 

09 - DARV7IN ARA0JO DE CARVALHO 
lO- MIGUEL HONORATQ,DOS SANTOS 

GRUPO ~ ARTES~~ATO 

~ 
. 1•fh..', 

-í. ,, 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART:tFtCE DE EI,E'I'RICIDADE E COMUNICAÇlO 

CÓDIGO - SF-ART-703 

CLASSE "D" - MESTRE - REFEru::NCIA 34 

OC'UPI\NTES - 15 

01 - MANOEL SOARES FILHO 
02 - SfRGIO FIGUEIRA CASTELLO BRANCO 

03 - SIR PERES DE BARROS 

04 - MALBA PONTES IBIAPINA 

05 - JOS~ LUIZ DE SOUZA 
06 - LUIZ FERREIRh FEITOSA 

07- FRAN~ISCO'OLIVEIRA 

06 - AFONSO CLIMtRIO PORTO C~SAR 

09 - JOSt RIBEIRO FILHO 

lO - HERCULANO PEREIRA DE AZEVEDO 

ll_ - LEONIDAS DA SILVA BRAGA 

12 - ALBERTO FRANCISCO DOS SANTOS 

13 -· REGINALDO VIEIRA 
14 - OTAVIO PEREIRA DA CRUZ 

15 - JOSIAS PEREIRA RIBEIRO 

GRUPO - ARTESANA~O 

CATEGORIA FUNCtONAL • ART!FICE DE ELETRICIDADE E COMUNlCAÇKO 

C0DIG0 - SF-ART-703 
CLASSE "D" ... MESTRE - REFEntNCIA 33 

.OOJPINI'ES - 06 

01 - GILDOHIRA DE CASTRO ATHAIDE 
02 - JOS~ NETO DA SILVA 
03 - GERTRUDES FRru1CISCA DA CONCEIÇAO 

04 - MARIA DALVA 00 NASCIHENTO 

OS • IARA ALVES LEPLETIER 
06 - IRANI De SOUZA VERG!LIO 

GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA FUNCIONAL .,. ART!FICE DE ELETRICIDADE E COMUNICAç!O 

C0DIGO ... SF-ART-7fr3 
CLASSE "C" - CONTRAMESTRE - REFER!NCIA 29 

OOJPANl'ES - 10, 

01 - NICANOR RIBEIRO DA SÍLVA 

·o2- HUMBERTO BALBlNO E SILVA 
03 - LOURIV~ BRASIL 
04 - LOURIVAL JULIKO PA SILVA 
OS - FRANCISCO EVARISTO DE PAIVA 

06 - RAU-flmDO MENDES RIBEIRO 
07 - MANOEL JAMES PON1ES IBIAPINA 
06 -·SEBASTlÂO MIGUEL DA. SILVA 

09- JOst.PEREIRA DE-VASCONCELOS FILHO 
10 - PRIMIANO GOMES I)E OLIVEIRA 
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GRUPO - AnTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART!FICE DE ELETRICIDADE E CQ!.1UNICAçli.0 

C0DIGO - SF-ART-703 

CLASSE "B" - ARTÍFICE ESPECIALIZADO - REFERtNCIA 23 

CCUPWI'ES - 11 

01 - WIU1A BORGES DE SANTANA 

02 - HATHILDE JABRE 

03 - JOS~ DOS ANJOS 

04 - HELEZENITA ANDRADE CHAVES 

OS - MANOEL O!'. t'Aix1\0 PEREIRA DA CRUZ 

06 - NORMA SARMENTO DE ALMEIDA 

07 - EZIR SOARES MENDONÇA 

08 - CECI FERREIRA COELHO 

09 - MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE SOUZA 

10 - ADELAIDE RIBE-IRO DA SILVA 

11 - SEDASTIANA VIEIRA INOCtNCIO 

GRUPO - ARTESANl<TO 

CATEGORIA FUNCIONI\L- li.RT!FICE~DE CARB!NTARIA E MARCENARIA 

CÕDIGO - SF-ART-704 

I 
CtliSSE "ESPECili.L" 

N? da func .. 
• 

04 - rcf. 37 

- ref. 36 

- ref. 35 

.CLASSE "D" - MESTRE 

N9 de func, - ref. 34 

" - ref, 33 

- ref. 32 

" - rcf. 31 

*01 - ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRZI.HESTRE 

N9 de func. 16 - ref. 29 

- ref. 28 

• • - ref. 27 
• • - ref. 26 

• • - ref. 25 

- ref. 24 

CLASSE "E" - ART1FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. 

• • 
• • 

• 

03 - ref. 23 

- ref. 22 

ref. 21 

ref. 20 

CLASSE "A" - ART!FICE 

N9 de func. - ref. 19 
- ref. 18 

• - ref, 17 
• - ref. 16 

• - ref. 15 
• ref. 14 

*Classe •o" - Mestre - Referência 30 - 01 Vago 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - 11.RT1FICE DE CARPINTARIA E MARCENARIA 
CÔDIGO - SF-ART-704 
CLASSE - "ESPECIAL" REFEittNCIA 37 

CCUpJoNI'ES - 04 

01 - H~LIO DAS CHAGAS QUERINO 
02 - JOSt LUIZ DO NASCIMENTO 

03 - DOMINGOS PEREIRA DOS SANTOS 

04 - \"1ALPER RODRIGUES PEREIRA 

GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA FUNCIONAL - ARTÍFICE DE CARPINTARIA E t1ARCENARIA 

CÓDIGO - SF-ART-704 

CLAS$E "C" - CONTRAMESTRE - REl~E~NCIA 29 

OC'UPM'i'IS - 16 

01 - LEONARDO CORDEIRO DA ROCHA 

02 - DOMINGOS 
1
51\VIO DO NASCIMENTO 

03 - DONATO LUIZ DE MORAES 

04 - EUZ~BIO GONÇALVES DA ROCHh 

05 - JAIR ALVES DE OLIVEIRA CASQUEIRO 

06 - L0CIO JOSf DA SILVA 

07 - JOSt GALDINO DE OLIVEIRA 

08 - FP..ANCISCO JOSt CAVALCANTE 

09 - OLIVEIRA GUEDES DOS SANTOS 

lO - JOÃO BATISTA DAS CHAGAS QuERINO 

11 - FRANCISCO SEVERINO DA CRUZ 

12 - FRANCISCO MARTINS GQl.1ES 

13 - LUCAS DOS SANTOS 

14 - FRANCISCO ALVES FERREIRA 

15 - LPENOR PINTO DE MORAES 

16 - JOSt ANTONIO DA SILVA 

Gk~PO - ARTESANATO 

CATEGORIA FUNCIONAL - ART1FICE DE CARPINTARIA E MARCENARIA 

CÕDIGo - SF-ART-704 

CLASSE "B" - ARTfFICE ESPECIALIZADO - REFERtNCIA 23 

oct1PANTES - 03 

01 - JOAQUIM ORTEGA FILHO 

02 - FRANCISCO GOMES DE FREI1'AS 

03 - IVONE DA SILVA FERREIRA 

QUJI.DRO DE PES~OJ\L CLT 
(TABELA PERMJ\NEN'):'E) 

Com distribuição das Referências de Vencimentos 

dentro das diversas Categorias Funcionais 

respectivas Relações Nominais. 

CATEGORIA FUNCIONAL ASSISTENTE LEGISLATIVO - ~ 

CL~SSE ESPECIAL 

N9 de func. - ref. 43 
• • - ref. 42 

N9 de func. 01 - ref. 41 
• 
• 

• 
• 

• • 

01 - ref. 40 

- ref. 39 

1 - rcf. 38 

- ref. 37 

- ref. 36 

-ref. 35 

CLASSE "B" 
N9 de func. 01 - ref. 34 

- ref. 33 

- ref. 32 

- ref. 31 

e 
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CLASSE "A"' 

n9 de func, - ref. 30 

• - ref. 29 

• - ref. 28 

- ref. 27 . . - ref o 26 

Cll.TEGORI.ll. FU!'CIONAL ASSISTENTE LEGISLATIVO -.. CLT 

CLJ\SSE: "C" P.EFER~NCIA: 41 

01 - SILVIO FERNANDES SOARES 

CATEGORIJ\ FUNCIONAL : ASSISTENTE LEGISLJI.TIVO - CLT 

CLi\SSE : "C" REFER~NCIA: 40 

01 - IGNtS DE ALBUQUERQUE SEVE GO~mS 

CATEGORI.ll. FUNCIONAL : ASSISTENTE LEGISLATIVO - CLT 

~:"B" REFERf:NCIA: 3 4 

01 - IDALINA PORTELA DE OLIVEIRA E SILVA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADMINISTRATIVO - CLT 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de funco - refo 39 

- ref. 38 

- ref. 37 

CLASS·E "C" 

N9 de func. 01 - ref. 36 

- ref. 35 

- ref. 34 

- ref. 33" 

- ref. 32 

CLASSE "'E" 

N9 de fuoc. 01 - ref. 31 

- ref. 30 

• - ref. 29 

- ref. 28 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 27 

- refo 26 
• - ref. 25 

- ref. 24 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADMINISTRATIVO - CLT 

~:"C" REFER~NCIA: 36 

01. CARMEN MONTORO VENTURA 

CATEGORIA FUNCIONAL - AGENTE ADMINISTRATIVO - CLT 

.f.~: "B" REFER~NCIA: 31 

Olo JULIETA SANTOS 

€JI.TEGORI.1". FUNCIONAL DATILOGRAFO - "CLT 

~SE ESPECIAL 

N9 de func •. - ref. 30 

• • • - refo 29 

• • • - ref. 28 

CLASSE. "B" 

N9 de func. 

• • . . " 
• • 

01 - ref. 27 

- refo 26 

- ref. 25 

- ref o 2·4 

CLASSE "A'' 

N9· de func. 

• • 
• • • . " . 
• • • 
• • 
• • 
• • • 

- ref. 23 

- refo 22 

- ref. 21 

- ref. 20 

- ref. 19 

.. ref. 18 

- refo 17 

- ref. 16 

rATEGQRib FQNCIONAL - DATILÓGRAFO .. CLT 

CLASSE : "B"' REFERt::NCIA: 27 

01. ENY SOARES LAAANJA 

CATEGORIA FUNCIONAL - T~CNICO EM LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO - CLT 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. 01 - ref. 57 
- refo 56 

• • - ref. 55 

- ref. ·54 

ClASSE "n"' 

N9 de f une. - ref. 53 

• • - ref. 52 . " .. - ref. 51 
• • • - refo 50 

• - refo 49 

CLASSE "A" 

N9 de func. - refo 48 

CATEGORIA FUNCIONAi; 

CLASSE - ESPECIAL 

• • - ref. 47 

- refo 46 . " " -. refo 45 

• - ref. 44 

TtCNICO EM LEGISLAÇKO E ORÇAMENTO·- CLT 

REFER~NCIA - 57 

01. JOS~ DE QUEIROZ CAMPOS 



6410 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Nofembro de 1979 

CATEGoRIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORTARIA - CLT 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de func. - ref. 20 

- ref. 19 

- ref •. 18 

CLASSE "C" 

N9 de func. 

• 

01 - ref. 17 

- ref. 16 

- ref. 15 

- ref. 14 

- ref. 13 

CLASSE nB" 

N9 de func. 

• 
• 

• 

01 - ref. 12 

- ref. 11 

- ref. 10 

- ref. 09 

- ref. 08 

- ref. 07 

CLASSE .,A" 

N9 de f.unc. - ref·. 06 

• - ref. OS 

- ref. 04 

• - ref. 03 

• - ref. 02 

• - ref. 01 

CATEGQRIA FUNCIONAL - AGENTE DE PORTARIA - CLT 

CLASSE: "C" REFE:RtNCIA: 17 

01. GUSTAVO JOS~ DA SILVA 

CATEGORIA FUNCIONAL AGENTE DE PORTARIA - CLT 

~: "B" REFER!:NCIA: 12 

01. OLINDO COSTA BILEGA 

CATEGORIA FUNCIONAI, - MOTORISTA OFICIAL -- CLT 

CLA~SE ESPECIAL 

N9 de func. 

• 
• • 

CLASSF. 

N9 de func. 43 

• 

-. 

CLASSE 

N9 de func. 

• • 

• 
• 

- ref. 25 

- ref. 24 

- ref. 23 

- ref. 22 

- ref. 21 

"B" 

- ref. 20 

ref. 19 

- ref. 18 

- ref. 17 

- ref. 16 

"A" 

- ref. 15 

- ref. 14 
- ref. 13 

- ref. 12 
- ref. 11 

CATEGORIA FUNCIONfiL - ~IDTORISTA OFICIAL - CLT 

CLASSE: "B" REFER~CIA: 20 

1. JOS~ MÁRIO DA SILVEIRA J~IOR 

2. JOS~ MARIA LEITE AGUIAR 

3. JORDAN MIRANDA LOPES 

4. ANTONIO DIAS 00 NASCIMENTO 

5. BARTOLOHEU ALVES DE JESUS 

6, WAGNER CABRAL DA COSTA 

7. JOS~ DE ALENCAR DA MATA 

8. NEY GONÇALVES 

9. ANTONIO BENTO DO NASCIMENTO 

1(). ANTONIO ALVES DOS SANTOS 

11. CELSO. HENRI~UE DA ROCHA 

12. DOUGLAS SCHIETTI RODRIGUES MARTINS 

13. FLORIPEDES JOS:I:': DE ARA0JO 

14. FRANCISCO JOÃO DE SOUZA 

15. FRANCISCO OLIVAL DE FREITAS FREIRE 

16. IVO JOS~ DA SILVA 

17. JOSINETE PESSOA VERAS 

18. JOS~ ARIMAT~A DE OLIVEIRA 

19. NARCIZO MARIA 

20. OSCAR CABRAL DA SILVA 

21. 1.LCEU VIE:J;RA GOMES 

22. WANDERLEY JOS~ NEIVA SOUTO 

23. ANTONIO OLIVEIRA ANDRADE 

24. AUR.eCIO ALVES CALDEIRA 

25. CLEUDE RODRIGUES MACHADO 

26. CLÂUDIO OLIVEIRA PINTO 

27. GENIVAL RODRIGUES DE PAULA 

28. JOS~ ALFREDO LIRA DA SILVA 

29. JAMACY CORDEIRO DE GOIS 

30. JOSt JuvtNCIO DE ALBUQUERQUE FILHO 

31. EDSON FIGUEIREDO DE' SOUZA 

32. PAULO PEREIRA DA SILVA 

33. CARLOS ARTHUR PEREIRA 

34. NARDI WENSING 

35. VALDEIR COSTA 

36. SEBASTIÃO MOREIRA DOS SANTOS 

37. JOÃO PAIXÃO DE LIMA 

38. jQS~ HUMBERTO RIBEIRO 

39. DOMINGOS SOARES DE OLIVEIRA FILHO 

4(). CARLOS EMILIO SOÚZA SILVA 

41. PAULO ELISIO.BRITO 

42. LOURIVAL FERREIRA DE ALMEIDA 
4~LOI VICENTE DA SILVA 

( 0 ) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 40, DE 1979 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, re· 
solve: 

Art. lO? O Quadro de Pessoal CLT (Tabela Permanente}, aprovado pelo Ato nO? 8, de 
1976, da Comissão Diretora, à vista do que ficou estipulado no§ 29 do art. 19 do Ato n9 26, 
de 1979, passa a vigorar de acordo com a tabela anexa. 

Art. 29 Fica a Subsecretaria de Pessoal autorizada a providenciar a publicação das 
tabelas, devidamente atualizadas. 

Art. 39 Est~ Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrârio. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de junho de 1979.- Luiz Viana.- Nilo Coelho- Ale· 
xandre Costa - Gabriel Hermes - Lourival Baptista - Gastão Müller. 

(•) Rcpublicado por bavcr saído com incorreções no DCN -Seção 11 -de: 3-8-1979. 

GRUPO - A'l'IVIDJ\m;;: ;E ;,POIO J,EGISLATJVO 

CATEGORIA I'UNClO!;: i. - ASSlS'J.'E~lTE LEGISLATIVO 

CIJ\.SSE "ESPECIAL" 

N? de ~une. - ref. 43 

-.ref. 42 
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rl<;> de í\lnc.*OS- ref. 41 

01 ref. 40 

ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 37 

ref. 36 

ref. 35 

CL.i>SSF.: "B" 

11<? de func. 

ref. 34 

ref. 33 

- ref. 32 

ref. 31 

- ref. 30 

ref. 29 

- ref. 28 

- ref. 27 

- ref. 26 

* Clast;e "C" - Rá.ferência 41 

* Classe "B" Referência 34 

04 claros 

03 claros 

ClUJPO - SERVIÇOS 1\U~ILIJ\RES 

Cl\'i'LC'-ORlh FUtlClONAL - AGENTE MlHINISTRATIVO 

CLASSE "ESPECIJI.L" 

N9 de func. - ref. 39 

ref. 38 

- ref. 37 

CLASSE "C" 

N9 de func. *06 ref. 36 

- ref. 35 

- ref. 34 

- ref. 33 

ref. 32. 

CLASSE "E" 

N9 de func. *06 ref. 31 
- ref. 30 

ref. 29 

- ref. 28 

CLASSE "A" 

N9 de func.* OS - ref. 21 

- ref. 26 

- ref. 25 

- ref. 24 

* Classe "C" - Referência 36 - OS claros 

• Classe "B" - Referência 31 - 05 claros 

• Classe "A" - Referência 27 - 08 claros 

GRUPO - ATIVIDADES DE APOIO I,l:(!ISLJI.TIV0 

CATEGORIA FUNCIONJ\L - AGENTE DJ:: SEGURJ'.l!r;'l. r;r:ra~·· ''~"IVA 

CLASSE "f'SPECIJ\t" 

N'? de func. ref. 43 

re.f. 42 

CLJ\SSE "D"' 

N9 de func. 

" . 
• 
• • 

" " 
" . 

- :r:ef. 41 

ref. 40 

ref. 39 

ref. 38 

ref. 37 

- ref. 36 

ref. 35 

CLASSE "C" 

N9 de func. 

" . .-
• 

- ref. 34 

- l;'ef. 33 

ref. 32 

r·er. 31 

CIJ\SSE "B" 

N9 de func. 

• 
• • . " 
• 

N9 de func. 

" 

• 

- ref. 30 

ref. 29 

ref. 28 

ref. 27 

- ref. 26 

- tef. 25 

- ref. 24 

- ref. 23 

- ref. 22 

• • *20 - rcf. 21 

"*Classe "A" - Ref. 21- 20 Claros 

GRUPO - SERVIÇOS li.UXILJ i·.?'""::> 

CATEGOHIA FUNCIONl\.L - n:-•:. T .L.t)GRJI.FO 

N9 de fünc. ref. 30 

- ref. 29 

- ref. 28 

N"? de ft:.nc. 01 - ref. 27 

- ref. 26 

N9 de func. 1:11 

.. 

- ref. 25 

- ref. 24 

ref. 23 

- ref. 22 

- ref. 21 

- ref. 20 

- ref. 19 

ref. 18 

ref. 17 

- ref. 16 

* Classe "A" - Referência 23 - 11 claros 

: 
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GRUPO - SEP:VIÇOS DE TAANPORTE OFICIAL E PORTARIA 

Cl·7EGORI1\ FUNCIONAL - AGENTE DE PORTARIA 

CLASSE "ESPECilo.L" 

N9 de funC. - ref. 20 

ref. 19 

• - ref. lB 

CLASSE •c• 

N9 de forre. 01 - ref. 17 

- ref. 16 

ref. 15 

ref. 14 

- ref. 13 

CLASSE •n• 

N9 de func. 01 - ref. 12 

ref. 11 

- ref. 10 

ref. 09 

- ref. 08 

ref. 07 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 06 

ref. os 
ref. 04 

• ref. 03 

• ref. 02 

• ref. 01 

GRUPO - SERVIÇOS DE TR}~SPORTE OFICI~L E PORTARIA 

CATEGORIA FUNCIOl~AL - MOTORISTA OFICIAL 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. - ref. 25 

ref. 24 

• ref • 23 

- ref. 22 

ref. 21 

CLASSE "B" 

N9 de func. 43 - ref. 20 

- ref. 19 

" - ref. 18 

ref. 17 

ref. 16 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 15 

• *07 ref. 14 

• - ref. 13 

• - ref. 12 

• ref. 11 

* Classe "A" ~ Referência 14 - 05 claros 

GRUPO - OUTRAS hTIVIDAD~S DE NIVEL ~Ul"E!UOP 

CATEGORIA FutlCIONAL - ~.torce 

CLASSE "C" 

N9 de fu.nc. *02 - ref. 53 

ref. :,2 
- ref. 51 

- ref. .sn 

CLASSE "D" --
N9 de ftlnc. - ref. ,. 

- ref. 40 

- ref. 47 

~LAS SE "A" 

N9 de flJ.nc. - re,f. " - ref, " . - ref . 
,, 

/ 

• - ref . 43 

• Classe "C" - ~eferência 53 - 02 claros 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDl'.DES OE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - ENGENHEIRO 

CLASSE "ESPECI>.L" 

N9 de fUnc. 02 - ref. 57 

- ref, 56 

• • - r_ef • 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

N9 de func. * 03 - ref, 53 

- ref. 52 

• - ref . 51 

- ref. 50 

- ref. 49 

C:::LASSE "E" 

N9 de fllnc. - ref. 48 

- ref. 47 

- ref, 46 

- ref. 45 

- ref. 44 

t:LASSE •r.• 

N9 de func. ... ref. 43 

- ref. 42 

• • - ref. 41 

- ref. 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

- ref, 37 

* Classe "C" - Jteferência 53 - 03 claros 

GRUPO - OUTRAS J'.TIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - TtCNICO EM CC:!·1UNICAÇÃO ;lOCil\.L 

CLASSE "ESI'ECJJI.L" 

N9 de fu.nc. - ref. 53 

- ref. 52 

- ref. 51 

•,' 
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N9 de func:::. - r~f. 50 

- r~f. 49 

- ref,. 48 

- ref. 47 

- ref. 46 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIOUl\L - T~CtUCO ME LEGISLl-.ÇJ:.9 E ORÇN~J::m? 

CL1\SSE "ESPE(";tiiL" 

N9 àe func • 
• • 

• • 

01 - ref, 5? 

- ref. 56 

- ref. 55 
CLASSE "&'' " - ref. 54 

N9 de func. - ref. 45 

- ref. 44 

- ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

CLASSE "A" 

N9 de func. *OS - ref. 40 

- ref. 39 

- ref. 38 

- ref. 37 
• - ref. 36 
• - ref. 35 

- ref. 34 
• • - ref. 33 

• Classe "A" - Referência 40 - OS claros 

• 

GRUPO - OUTRAS ATIVIDADES DE N!VEL SUPERIOR 

CATEGORIA FUNCIONAL - CONTADOR 

CLASSE "ESPECIAL" 

N9 de func. - ref. 57 

- ref. 56 

ref. 55 

- ref. 54 

CLASSE "C" 

N9 de func. - ref. 53 

- ref. 52 

ref. 51 

- ref. 50 

- ref. 49 

CLASSE "B" 

N9 de func. *03 - ref. 48 

• • - ref. 47 

- ref. 46 

- ref. 45 

• - ref. 44 

CLASSE "A" 

N9 de func. - ref. 43 

- ref. 42 

- ref. 41 

- ref. 40 

• - ref. 39 

- ref. 3S 
• - ref. 37 

• Classe •B" - Referência 48 - 03 claros 

CLJ\.SSE "B" 

N9 de func. - ref, 53 

• • • - ref. 52 
• • • - ref. 51 

• - ref. 51) 

• • - ref. 49 

N9 de func.* 02 - ref. 48 

• - ref. 47 

• • - ref. 46 

• • • - rcf. 45 

• .. rcf. 44 

* Classe "A" - Referência 48 - 02 claros 

GRUPO - ARTESANATO 
CATEGORIA FUNCIONAL - 1\RT!FICE DE ELETRICIDADE E COMUNICAÇÃO 

CLASSE "ESP.EC]AL" - f·1E.STRE 

N9 de func. - ref. 37 

• - ref. 36 

• - ref. 35 

CLASSE "D" - MESTRE 

N9 de func. - ref. 34 

• - ref. 33 

- ref, 32 

- ref. 31 

• - ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRAl~ESTRE 

N9 de func. 

• 

- ref. 29 

ref. 28 

- ref. 27 

ref. 26 

- ref. 25 

- ref. 24 

CLASSE ":B" - ART1"FICE ESPECIALIZli.DO 

N9 de func, 

• 

- ref. 23 

ref. 22 

- ref. 21 

- ref. 20 

CLASSE "A" - ARTTFICE 

N.9 de func. 
• 
• • • 
• • • 
• • • 
• • 

- ref. 19 
ref, 18 

ref. 17 

.,... ref. 16 

ref. 15 

*OS - r:ef. 14 

* Clas~e ·h~ - Artlfice - ncf. 14 ~ os 

; ... ·· 
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GRUPO ,;,. ARTESANNI'O 

CATEGORIA FUNCIO:O.il\L - 1'!.~'~ J' FTCE DE l-1ECÂNij:A 

NQ de func. 

N9 de func. 

- ref. 37 

ref. 36 

-· ref. 35 

- ref. 34 

- ref. 33 

- ref, 32 

- ref. 31 

- ref. 30 

CLASSE "C'' - CONTRAMESTRE 

N9 de func. ref. 29 

ref. 28 

ref, 27 

ref. " ref. 25 

- ref. 24 

CLASSE "B" - ART!FICE ESPECIALIZADO 

N9 de func. ref. 23 

- ref. 22 

- ref. 21 

* 01 - ref. 20 

CLASSE "A" - JI.RT!FICE 

NQ de func. - ref. 19 

- ref. 18 

- ref·. 17 

ref. H 

- ::e f. 15 

f. 09 - ref. 14 

* Clas~e "A" - l\rtlfice - REf. 14 - 03 claros 
* Classe "B" - Art.EsJl... - REF. 20 - 01 vago 

GRUPO - ARTESANATO 

CATEGORIA J:'UNCION.b.L ART!FICE DE CARPINTARIA E J.fJI.RCENARIA 

CLASSE "ESPECIAL" 

- ref. 37 

- ref. 36 

- ref. 35 

CLASSE "D" - MESTRE 

NO de func. - ref. 34 

- ref. 33 

- ref. 32 

- ref. 31 

- ref. 30 

CLASSE "C" - CONTRl>J·'ESTRE 

N9 de func. - ref. 29 

- ref. 28 

- ref. 27 

- re.f. 26 

• - ref. 25 

- ref. 24 

CLASSE "B" - ART!FICE ESPECIALIZADO 

*Classe 

NQ de func, 

• 
CLJ>.SSE "A" 

N9 de func. 

• 

.. A" - Artlfice 

- ref. 23 

ref. 22 

- ref. 2:1 

- ref. 20 

- ART!FICE 

- ref. 19 

- ref. 18 

- ref. 17 

- ref. 16 

- ref. 15 
'03 - ref. 14 

- Ref. 14 - 03 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 48, DE 1979 

claros 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, à vista da 
deJegáção de competência contida no Ato n' 2, de 1973, da Comissão Diretora, em face do 
disposto no Ato nç 40, de 1979, da Comissão Diretora, e do que consta do Processo n' 
005813 79 4, Resolve: 

-Admitir Edwiges de Oliveira Cardoso, pelo regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, como Engenheiro, Classe "C", 
Referência 53, na especialidade "Eletrônica", em claro existente no Quadro de Pessoal 
CLT e constante do Ato n' 40, de 1979, da Comissão Diretora. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1979, - Luiz Viana, Presidente. 
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MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA - BA) 

1•-Yice-Presldente 

Nilo Coflho (ARENA- PE) 

2'·Yice-Presldente 

Dinorte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandrt: Costa (ARENA- MA) 

2•-Secretárlo 

Gabriel Hermes (ARfNA - PA) 

COMISSOES 

Diretor: António Carlos de Nogueira 

local, Ane"o 11 - Téneo 
Telefone: 223·62« e 225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

"Chefe: Cândido Hippertt 

locah Anna 11 - Ténco 
Telefone: 225·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presídente: leite Chaves 

Titulares 

1. P-assos Pôrto 
2. Benedito Canelas 

3. Pedro Pedrossion 
.4. Jos6 Lins 

1. Evelósio Vieira 
2. leite Chaves 
3. JoM Richa 

Suplentes 

ARENA 
1. Jutahy Magalhães 
2. Affonso Camargo 
3. João Calmon 

MDB 

1. Agenor Mario 
2. Amaral Peixoto 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - Ramal 307 
.Reuniões: Quartas·fairas, às 10:00 horas 
iocol: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Conole 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3•-S.cretórlo 

LourivoiBaptisto (ARENA- SE) 

4'·5•cretárlo 
Gastõo :üller (ARENA - M T) 

Suplentes de S.cretó,.los 

Jorge Kalume (ARENA- AC) 

Benedito Canelas (ARENA- MT) 

Passos Pórto (ARENA- SE) 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. . Mendes Canale 1. Raimundo Pcnente 
2. José Lins 2. Alberto Silvo 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 
MDB 

1. Evandro Caneira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 

3. Mouro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: T erças·feiras, às 10:00 horas 
local: SClllo "Clóvis Bevilocqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo Roc:que 
1 ~-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 

29-Vice·Presidente: Hu~o Romos. 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vorgos. 

2 . Helvidio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. Almir Pinto .. Aloysio Ch,aves •• Milton Cobrai 
5. Aderbol Jurema S. Bemardino Viana 
6. Murilo Badoró 6. Arnon de Mell9 
7. Moacyr Dalla 
8. Amaro! Furlc:m 
9. Raimundo Porente 

MDB 

1. Hugo Ramot 1. Cunka lima-
2. leite Chaves 2. T oncredo Neves 
3. lázaro Barbozo 3. Dirc:eu Cardoso .. NeiK~n Carneiro 
S. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno 8rondóo - Ramal 305 
Reuniões: Ouartas·feiras, às. 10:00 t\oros 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 -'- Ramal 623 
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liDIU.NÇA DA ARINA I DA MAIORIA 

Lide r 
Jorbas Possarinho 

Vlce·Lídern 
.At.loysio--Çt,aves 

José lins 
Ader'oal Jurema 
lomonto Júnior 
Moacyr Oalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

LIDIRANÇA DO MDI I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brouard 

VIce-Lideres 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 

Mauro Benevides 
Orestes Quér<:ia 

Pedro Simon 
Roberto Satumino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vke-Presidente, lóz.aro Barbozo 

Titulares Suple!'l1es. 

I. Jessé Freire 
2. Jose Sarney 
3. Passos Pôrto 

•• SCIIdanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. Benedito ferreiro 

I. Itamar Fronc;o 
2. lótaro Borboza 
3. Adalberto Seno 

•• Mauro Bttnevid.s 

ARENA 
l. José Guiomard 
2. Torso Dutra 
3. Benedito Canelas 

"'· Moacyr Da lia 

MDB 

1. Henrique S.Onti\lo 
2. Roberto Saturnino 
3. GiiYon Rot.ha 

Assistente: Frand.co Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

{ll membros) 

COMPOSIÇ~O 

Presidente: Teotônio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

iitulares 

1. Ãrnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jose Uns 
.(. Jessé Freire 
5. Milton Ca~rol 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Rob.ert~ Saturnjno 
2. Teotônio Vilela 

,3. Marcos Freire 

"'· .Pedro Simon 

Suplentes 
ARENA 

1 . Helvidio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. 8e~edito Ferreira 
.(. Vicente Vuolo 

MDB 
1. José Ric:ho 
2. Orestes Quercio 
3. T ancredo Neves 

;i-

.A·. 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 haras 
local: Sola "Ruy Barbosa"- ÀM.Ifo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

J. João Calmon 
2. Tor\0 Outro 
3. Jutahy Mogolhães 
_._ Aloysio Chaves 
S. Aderbol Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. E .... lasio Vieira 
3. Franca Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. José Lins 
2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalurne 
_._ Pedro Pedrossian 

MOS 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: S.rgio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Romof 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

{ 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Toncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnan de Mello 
3. lomanto Júnior 
_._ Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 
7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

J O. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Toncredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
_._ Amoral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. T eotãnio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Jessé Freire 
4. JoM Sarney 
5. Mílton Cabral 
6. JoW Guiomard 

MOS 
1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barboza 
4. José Richa 

Auistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOS~ÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vorgos 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Dalla 
S. Henrique de la Rocque 
~ioChaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Porente-
3. Eunice Michiles 
4. S.nedito Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MOS 

1. Franco Montara 1. Nei\On Carneiro 
2. Hum~rto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaisan Barreto 

Assistente: leila leívas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Clóvis BeviláCqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnan de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
_._ Arnon de Mello 

MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santíllo 

Novembro de 1979 

MOS 

1 . Paulo Brossard 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro S.nttvides 
3. !tornar Franco 3. leite Chaves 
4. JoM Richa 
5. Amoral PeiJ<oto 
6. Tancredo Neves 

~uistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Ruy Barboso"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: ._nrique Sontillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lomanto Júnior 1 . Saldanha Derri 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomard 

MOS 
1. Gilvon Rocha 

Assistente: Fronci;c.o Guilherme ThHs Ribeiro - Ramal 306 2. Henrique SontiUo 
1. José Richa 
2. Adolberto Seno 

Reuniões: Quartos-feiras. às 11:00 horas 3. Jaison Bamtto 
local: Am~xo "8" - Solo ao lodo do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco - Roma! 48 .. 

COMISSÀO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardo\0 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

J. T ano Dutra 
2. Saldanha Oerti 
3. Mendes Canale 

1·. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo Badoró 
3. José Sorney 

MOS 

1 . Hugo Ramos 

Assistente: Maria Thereza Magalhães Motta - Ramal 13 .. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(lS membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T ar\0 Outra 
1?-Více-Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presidente: lomonto Junior 

Titulares 

1. T arso Dutra 
2. Bernardino Vir;ma 
3. Saldanha Derzi 
... lomanto Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbol Jurema 
7. Almir Pinto 
S. Lenoir Vargas 
9. José Sorney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrouian 
3. Henrique de lo Rocuqu. 
4. José Guiomord 
S. Luiz Cavalcante 
6. 

Assistente: lido Ferreiro do Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge l<:alume 
Vice-Pre$ídente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreiro 

MOS 

1. Mauro Benevides 1. Cunha lima 
2. AgenOf" Mario 2. Jai~an Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Corr.;ro 
Vke-Pr•sldente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Raimundo Parente ) . Affonso Camargo 
2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbal Juremo 
4. Alberto Silvo 
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MDB 
1. Evandro Ccmeiro 1. Orestes Quercia 
2. Humberto luceno 2. Ettelósio Vieira 
3. lazaro Barbozo 

- Assistente: leito Leivos Ferro Costa - Ramal 1,97 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vic•Pr~nidente: Vkente Vuolo 

DIÁRIO OO.CONGRESSO NACIONAL (Se<;joll) 

Titulare-. 

1. Ber1edito Ferreira 

2. Vicente Vuolo 

3. Pedro Pedrouian 

•• Affon\o Camargo 

1. Evondro Carreira 
2. lazaro Barboza 
3. Orestes Ouérôa 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Pôrto 
'2. Lomanto Junior 
3. Alberto Silva 

MDB 

1. Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Ã.!.sistente, leila leivqs Ferro Costa - Ramal .497 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 tiaras 
local, Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramoi\ 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU!RITO 

Comissões Temporárias 

Ci'tefe: Ruth de Sout.a Castro 
local: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) ComissõeS Temporários para Projetos do Congresso Nado· 
na\ ' 

2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
é)' Comio;são Misto do Proje1o de Lei Orçamentário (art. 90 do 
Regim,nto Comum) 

' 
Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - RO; 

mol67.f; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Mario&. f. 
Cru& - Ramal 598; Mauro lopel de Sá.- Ramal 3'0. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA -

LEI LA C-F-
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09o30 

GUILHERME c_s_p_ç_ . RUY BARBOSA 
LEilA C .A. R. Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ClóVIS BEVILÁCQUA 
Sí:RGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 . 

09,30 C.S.N. LEI LA 10,00 
Ramais- 621 e 716 RUY BARBOSA c_D.F. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

Ramais- 621 e 716 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s_ LeOA 10o00 10o30 Ramais- 621 e 716 

C .A. 
RUY BARBOSA 

SERGIO Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA 11o00 C.LS-
Ramal-623 

LEI lA 

RUY BARBOSA 
10o30 C.E. 

Ramais- 621 e 716 
DANIEL 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARJA 
12o00 C. R. 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 THEREZA 

C.R.E. Ramais.- 621 e 716 CÂNDIDO 

11o00 

C.M.E. 
ANEXO "8" 

FRANCISCO 
Ramal- 484 

• 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I ( CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: Vià-Aérea·. 

Semestre .Cr$ 400,00 Semestre ............ Cr$ 1.200,00 
Ano ........ Cr$ 800,00 Ano . . . . . . . . . . . . . Cr$ 2.400,00 
Exemplar avulso .... Cr$ 3,00 Exemplar avulso ...... Cr$ 5,00 

Seçlo 11. (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 
Semestre 

Ano 

........ Cr$ 400,00 

.Cr$ 800,00 
Semestre ............ Cr$ 1.200.00 

Ano ............ . . Cr$ 2.400,00 
Exemplar avulso . . Cr$ 3,00 Exemplar avulso ... Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, pagáve_is em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA -Agência Parlamento, Conta-· 

Corrente n9 498705/75. a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 



EDIÇÀO DE HOJE: 72 PÁGINAS l 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília -DF 

j..__P_R_E_ç_o_o_E_s_T_E_E_x_E_M_P_L_A_R_:_c_rS_J_,oo _ __, 


